
UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 

MUSEU DE ARQUEOLOGIA E ETNOGRAFIA 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM ARQUEOLOGIA 

 

LÍLIAN PANACHUK 

 

 

 

 

Arqueologia preventiva e socialmente responsável! 

A musealização compartilhada e meu mundo expandido. 

Baixo amazonas, Juruti/Pará. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

São Paulo 

2011 

  



2 
 

 

LÍLIAN PANACHUK 

 

Arqueologia preventiva e socialmente responsável! 

A musealização compartilhada e meu mundo expandido.              

Baixo amazonas, Juruti/Pará. 

 

 

Dissertação apresentada ao 

Programa de Pós-Graduação em 

Arqueologia no Museu de 

Arqueologia e Etnografia da 

Universidade de São Paulo para 

obtenção do título de Mestre em 

arqueologia. 

 

 

Área de concentração: Arqueologia 

Orientadora: Professora Livre Docente  

MARIA CRISTINA OLIVEIRA BRUNO 

Linha de pesquisa: Gestão do Patrimônio 

Arqueológico e Arqueologia Preventiva 

 

 

Versão original encontra-se disponível no MAE/USP 

  



3 
 

 

LÍLIAN PANACHUK 

 

Arqueologia preventiva e socialmente responsável! 

A musealização compartilhada e meu mundo expandido.              

Baixo amazonas, Juruti/Pará. 

 

Dissertação apresentada ao 

Programa de Pós-Graduação em 

Arqueologia no Museu de 

Arqueologia e Etnografia da 

Universidade de São Paulo para 

obtenção do título de Mestre em 

arqueologia. 

 

 

Banca examinadora: 

 

Professor(a) Doutor(a): ___________________________________________ 

Instituição: _______________________Assinatura: ____________________ 

 

Professor(a) Doutor(a): ___________________________________________ 

Instituição: _______________________Assinatura: ____________________ 

 

Professor(a) Doutor(a): ___________________________________________ 

Instituição: _______________________Assinatura: ____________________ 

 

Aprovada em: ________________________________ 

 

  



4 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ao povo todo de Juruti, receba este trabalho como um abraço. 

 

 

  



5 
 

Sumário 
Índice de ilustração, gráficos e tabelas ................................................................................... 7 

Siglas ...................................................................................................................................... 10 

Resumo.................................................................................................................................. 12 

Abstract ................................................................................................................................. 13 

Agradecimentos ................................................................................................................. 14 

Introdução .......................................................................................................................... 17 

Por qual lente observar? ................................................................................................... 19 

Como organizar o que observo? ....................................................................................... 23 

Capítulo 1: Esboço de uma etnografia do contrato .................................................... 25 

1.1 - Multiplicidade de ser ................................................................................................ 28 

O elo desenvolvimentista e a fragilidade sustentada ................................................... 31 

Qual ser humano ser nesse processo? .......................................................................... 35 

1.2 - Pontuando conceitos: qual ser humano ser? ........................................................... 39 

O empreendedor ........................................................................................................... 42 

A sociedade envolvente ................................................................................................ 49 

O corpo técnico ............................................................................................................. 61 

Capítulo 2. O contexto regional e suas vicissitudes .................................................. 67 

2.1 – Notícias pré-coloniais: fragmentos do passado regional ......................................... 70 

Os indícios de antigas populações em Juruti ................................................................ 77 

2.2 - Notícias coloniais: o elemento indígena e o europeu ............................................... 87 

2.3 - Notícias caboclas: processo de formação do município de Juruti .......................... 107 

2.4 - Qual a história do impacto na cultura? ................................................................... 114 

Capítulo 3. Estudo de caso: Juruti e meu mundo expandido ................................. 117 

3.1 - O programa em processo: Quem? Onde? Quando? ............................................... 118 

A formação continuada da equipe .............................................................................. 119 

A experiência de “estar lá” .......................................................................................... 125 

O tempo (cronológico e social) das conversações ...................................................... 131 

3.2 - Estratégias e cronograma de ações ........................................................................ 136 

Ações sociais: dialogar e anunciar a novidade ............................................................ 138 

Ações educativas: pesquisa e ensino; ensino e pesquisa ........................................... 140 

Ações culturais: fruição e conhecimento .................................................................... 144 

Capítulo 4. Patrimônio para gente bem viva .............................................................. 146 



6 
 

4.1 - Puxirum: reciprocidade com a educação ambiental ............................................... 147 

Semana de Meio Ambiente em Juruti: indicadores infanto-juvenis ........................... 150 

4.2 – Memórias de rua: da pesquisa à extensão pelos jovens locais .............................. 156 

Construindo a pesquisa: teoria e práxis ...................................................................... 159 

Salvaguarda: organização dos dados documentais e resultados ................................ 164 

A extroversão do conhecimento: pesquisa e compromisso ....................................... 166 

4.3 - Educadores em ação ............................................................................................... 168 

O compartilhar de experiências .................................................................................. 176 

Indicadores educativos: desenvolver e sustentar o patrimônio ................................. 178 

O patrimônio cultural local no âmbito escolar ........................................................... 185 

4.4 - Ceramistas locais e arqueologia: inspiração do passado no presente ................... 198 

Sensibilização sobre a produção ceramista ................................................................ 199 

A teoria da prática da produção oleira ....................................................................... 202 

Resultados de cooperação alcançados ....................................................................... 222 

4.5 - Experimentos de musealização da arqueologia...................................................... 224 

A exposição experimental ........................................................................................... 229 

Oficinas lúdico-pedagógicas: primeiro ato .................................................................. 230 

Oficinas explorando o brincar ..................................................................................... 234 

Oficinas permanentes ................................................................................................. 235 

Bate papo patrimonial ................................................................................................ 238 

4.6 - Navegar pelo saber: patrimônio para todas as idades ........................................... 240 

4.7 - Avaliações dos resultados ....................................................................................... 245 

Considerações finais ....................................................................................................... 250 

Bibliografia .......................................................................................................................... 254 

Artigos, livros e filmes ..................................................................................................... 254 

Documentos históricos utilizados: .................................................................................. 265 

Sítios virtuais consultados ............................................................................................... 266 

 

  



7 
 

 

Índice de ilustração, gráficos e tabelas 

 

Ilustração 1: Representação da colcha da memória, uma lembrança de todos ................... 14 

Ilustração 2: Representação do processo introdutório de acertar a visada ......................... 17 

Ilustração 3: Diagrama relacional de vínculos heterogêneos ............................................... 21 

Ilustração 4: Rio Amazonas e embarcação em Juruti, no verão e no inverno ...................... 25 

Ilustração 5: Objetos arqueológicos da região do baixo amazonas ...................................... 27 

Ilustração 6: Diagrama ser humanos e seus planos .............................................................. 40 

Ilustração 7: Atores no licenciamento ambiental ................................................................. 41 

Ilustração 8: Localização e inserção da Mina Juruti no ano de 2006 .................................... 42 

Ilustração 9: Localização do município de Juruti-PA ............................................................. 49 

Ilustração 10: Dia de atividade com estudantes da Escola Batista ....................................... 67 

Ilustração 11: Mapa de localização de Juruti e seu entorno em relação aos grupos 

ceramistas ............................................................................................................................. 72 

Ilustração 12: Mapa do município de Juruti-PA com sítios arqueológicos localizados ......... 77 

Ilustração 13: Representação da densidade de material cerâmico e intervenções 

arqueológicas realizadas ....................................................................................................... 79 

Ilustração 14: Distribuição esquemática dos resultados físico-químicos e datações ........... 83 

Ilustração 15: Movimentação européia no Amazonas durante o século XVI ....................... 88 

Ilustração 16: Movimentação de diferentes atores durante o século XVII na Amazônia ..... 93 

Ilustração 17: Representação dos movimentos na Amazônia durante o século XVIII .......... 96 

Ilustração 18: Representação dos movimentos pela Amazônia no século XIX ................... 102 

Ilustração 19: Atividades na Amazônia durante o século XX .............................................. 106 

Ilustração 20: Sítio arqueológico Maracaçu contendo ruína e jazigos ............................... 109 

Ilustração 21: Vista geral de Juruti, Pará, em 2007. ............................................................ 117 

Ilustração 22: Plenária da Oficina de Integração em fevereiro de 2008 ............................. 130 

Ilustração 23: Reunião da Câmara Técnica de Cultura (CONJUS). Esquerda para direita: 

Cássia, Isabela, Lílian, Socorro, Rodrigo. Novembro de 2008. Sede da Scientia em Juruti. 138 

Ilustração 24: A roda demonstra o dinamismo e circularidade do processo de extroversão

 ............................................................................................................................................. 146 

Ilustração 25: Trabalho em conjunto entre educação ambiental e patrimonial ................ 148 

Ilustração 26: Dinâmica para a Árvore das Tribos .............................................................. 152 

Ilustração 27: Futuros colaboradores de pesquisa neste projeto ...................................... 157 

Ilustração 28: Equipe de estágio participante da pesquisa................................................. 159 

Ilustração 29: Dinâmica do estágio ..................................................................................... 162 

Ilustração 30: Acervo documental e fotográfico ................................................................. 165 

Ilustração 31: Conexão entre a pesquisa, salvaguarda e comunicação neste projeto ....... 167 

Ilustração 32: A pesquisa sobre as ruas e sua extroversão ................................................. 167 

Ilustração 33: Jovens na mídia local e avaliação sobre o projeto ....................................... 168 

Ilustração 34: Conjunto escolar de São Raimundo do Aruã e de Uxituba, Juruti-PA .......... 175 

Ilustração 35: Fluxo de ação para adequação dos objetivos educacionais ........................ 177 



8 
 

Ilustração 36: Medidas apresentadas para minimizar o impacto sob o município ............ 183 

Ilustração 37: Atividades realizadas com educadores para a sala de aula ......................... 191 

Ilustração 38: Convite à comunidade para participação do Projeto Júri Simulado ............ 194 

Ilustração 39: Exposição da Escola Delfino, na comunidade do Araçá Preto ..................... 195 

Ilustração 40: Educadores e educadoras da Escola Elza Albuquerque ............................... 196 

Ilustração 41: Montagem das áreas de múltiplas na escavação simulada ......................... 198 

Ilustração 42: Discussão e trabalho em conjunto com a associação .................................. 201 

Ilustração 43: Etapas produtivas da cerâmica .................................................................... 204 

Ilustração 44: Preparação da massa de argila ..................................................................... 205 

Ilustração 45: Preparo de temperos para a massa argilosa ................................................ 207 

Ilustração 46: Visita às fontes de matéria prima ................................................................ 208 

Ilustração 47: Preparo do instrumental .............................................................................. 210 

Ilustração 48: Elementos vegetais e minerais utilizados para pigmentar........................... 211 

Ilustração 49: A produção de tintas e seus resultados iniciais ........................................... 212 

Ilustração 50: O uso da jutaicica e o forno para pequenas peças....................................... 213 

Ilustração 51: A produção de um pote local com técnicas tradicionais ............................. 214 

Ilustração 52: Primeiros resultados das réplicas arqueológicas ......................................... 215 

Ilustração 53: Resultados parciais do uso do molde ........................................................... 216 

Ilustração 54: Construção do forno .................................................................................... 218 

Ilustração 55: Abertura do forno e verificação dos resultados ........................................... 219 

Ilustração 56: Resultados conquistados pelos participantes .............................................. 220 

Ilustração 57: Convite e exposição das peças ..................................................................... 221 

Ilustração 58: Exposição e venda de peças cerâmicas ........................................................ 222 

Ilustração 59: Organização coletiva para construção de área de venda na AMJU ............. 223 

Ilustração 60: Localização da “Casa da Ciência” no município e seus espaços internos .... 225 

Ilustração 61: Organização do espaço expositivo ............................................................... 227 

Ilustração 62: Sala de exposição e arqueologia experimental ............................................ 230 

Ilustração 63: Espaço de debate e exposição de resultados ............................................... 232 

Ilustração 64: Organização da sala de cinema .................................................................... 233 

Ilustração 65: Colcha da Memória ...................................................................................... 234 

Ilustração 66: O espaço para os pequenos brincantes, a partir de 3 anos ......................... 235 

Ilustração 67: Organização das oficinas abertas ................................................................. 238 

Ilustração 68: A dinâmica do bate papo patrimonial .......................................................... 239 

Ilustração 69: Atividades com público infanto-juvenil ........................................................ 241 

Ilustração 70: Diversidade de recursos e temas para brincar o patrimônio ....................... 245 

Ilustração 71: Publicações locais e desconhecimento sobre a arqueologia ....................... 247 

Ilustração 72: Comunidade de Santa Terezinha, no final da atividade infantil .................. 250 

 

Gráfico 1: Instituições participantes do licenciamento ambiental em Juruti por setor ....... 28 

Gráfico 2: Admissão em empregos formais em Juruti-PA .................................................... 43 

Gráfico 3: Emprego direto gerado pela Alcoa em Juruti ....................................................... 43 

Gráfico 4: Emprego indireto gerado pela Alcoa em Juruti .................................................... 44 

Gráfico 5: Progressão da população de Juruti ...................................................................... 45 



9 
 

Gráfico 6: Gráfico apresentando receitas, despesas correntes e investimentos sociais da 

Prefeitura Municipal de Juruti-PA (PMJ) ............................................................................... 56 

Gráfico 7: Balanço entre receita e despesa da PMJ .............................................................. 56 

Gráfico 8: Investimentos sociais do setor privado ................................................................ 57 

Gráfico 9: Lixo produzido na área urbana de Juruti .............................................................. 58 

Gráfico 10: Entrada em hospital de mulheres até 18 anos, em trabalho de parto .............. 58 

Gráfico 11: Entradas em hospital por acidente de trânsito .................................................. 59 

Gráfico 12: Distribuição dos valores por beneficiários locais e externos ............................. 61 

Gráfico 13: Cronologia de ocupação para Juruti e entorno .................................................. 72 

Gráfico 14: Distribuição dos estilos cerâmicos entre os sítios analisados, Terra Preta 1 e 2 80 

Gráfico 15: Distribuição em profundidade do material por estilo. Terra Preta 1 ................. 80 

Gráfico 16: Distribuição em profundidade do material por estilo. Terra Preta 2 ................. 81 

Gráfico 17: Tipos de expressão da Árvore das Tribos ......................................................... 153 

Gráfico 18: Presença efetiva nos curso de educação patrimonial ...................................... 171 

Gráfico 19: Número de matrículas em Juruti, rede municipal e estadual .......................... 173 

Gráfico 20: Número de educadores em Juruti, municipal e estadual ................................. 173 

Gráfico 21: Formação do educador, municipal e estadual ................................................. 174 

Gráfico 22: Formação do educador da Zona Rural ............................................................. 174 

Gráfico 23: Formação do educador na Zona Urbana .......................................................... 174 

Gráfico 24: Indicadores sobre as condições da comunidade em 2008 ............................... 179 

Gráfico 25: Indicadores sobre o futuro desejado para a comunidade ............................... 180 

Gráfico 26: Referências culturais apontadas em 2008 ....................................................... 181 

Gráfico 27: Qual a importância de um museu em Juruti? .................................................. 184 

Gráfico 28: Como você, como educador(a) pode contribuir para um museu local? .......... 184 

Gráfico 29: O que falta para aplicar a temática da educação patrimonial em sala de aula?

 ............................................................................................................................................. 188 

Gráfico 30: Qual a importância do patrimônio arqueológico para Juruti? ......................... 188 

Gráfico 31: Você já aplicou o tema gerador do patrimônio arqueológico em sala de aula?

 ............................................................................................................................................. 189 

Gráfico 32: Distribuição da participação no evento por dia e turno .................................. 228 

Gráfico 33: Participação no evento por atividades ............................................................. 228 

Gráfico 34: Distribuição na participação por mês e turno .................................................. 242 

Gráfico 35: Distribuição etária na participação................................................................... 243 

 

Tabela 1: Repasses da mineradora para a comunidade e governo na licença de operação 60 

Tabela 2: Relação das datações obtidas ............................................................................... 82 

Tabela 3: Cronograma de atividades desenvolvidas na comunidade de Juruti .................. 137 

Tabela 4: Ações em parceria IBAMA e Scientia ................................................................... 149 

Tabela 5: Indicadores juvenis sobre a cidade de Juruti ...................................................... 154 

Tabela 6: Cronograma de atuação com educadores .......................................................... 169 

Tabela 7: Atendimento indireto com o alunato através dos educadores .......................... 170 

Tabela 8: Etapas de ação em cada atividade do Espaço da Ciência .................................... 244 

Tabela 9: Quadro de participação no programa de educação patrimonial por ano........... 246 

  



10 
 

Siglas 
 

ACEF - Associação Comercial e Empresarial de Juruti 

ACEJ - Associação Comercial e Empresarial de Juruti 

ACORJUVE - Associação Comunitária da Região de JurutiVelho 

AMJU - Associação dos Artesãos do Município de Juruti 

AMTJ - Associação dos Mototaxistas de Juruti 

APAE - Associação dos Pais e Amigos dos Excepcionais-Juruti 

AMTBA - Associação das Mulheres trabalhadoras do Baixo Amazonas 

AMTJU - Associação das Mulheres Trabalhadoras do Município de Juruti 

ADJ - Associação dos Deficientes de Juruti 

Associação Folclórica Tribo Muirapinima 

Associação Folclórica Tribo Mundurukus 

CI - Conservação Internacional 

CNEC Engenharia S.A. 

CPZ-42 -Colônia dos Pescadores Z-42 

CTJ – Conselho Tutelar de Juruti 

CE – Conselhos Escolares 

CPT – Comissão Pastoral da Terra 

CONJUS – Conselho Juruti Sustentável 

DIEESE - Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos 

DNPM - Departamento Nacional de Produção Mineral 

EMATER- Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural do Pará 

EMBRAPA - Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 

FASE - Programa Regional Pará  

FGV - Fundação Getúlio Vargas 

FUNBIO - Fundo Brasileiro para a Biodiversidade 

FUNJUS – Fundo Juruti Sustentável 

IBAMA - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 

Renováveis 

IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística  

ICE - Instituto Cidadania Empresarial  

ICMBio - Instituto Chico Mendes de Meio Ambiente 

IEC - Instituto Evandro Chagas 

INCRA - Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 



11 
 

ISER - Instituto de Estudos da Religião 

PMJ - Prefeitura Municipal de Juruti 

SEMA - Secretaria de Estado de Meio Ambiente 

SECULT - Secretaria Municipal de Cultura, Desporto e Turismo 

SEMAS - Secretaria Municipal de Assistência Social  

SEMED - Secretaria Municipal de Educação 

RAN - Centro de Conservação e Manejo de Repteis e Anfíbios  

RCJ - Rádio Comunitária de Juruti 

UFPA – Universidade Federal do Pará 

 

 

  



12 
 

Resumo 
 

PANACHUK, Lílian. Arqueologia preventiva e socialmente responsável! A 

musealização compartilhada e meu mundo expandido. Baixo amazonas, 

Juruti/Pará. Dissertação. Museu de Arqueologia e Etnologia da Universidade de 

São Paulo. 2011. 

 

O interesse desta dissertação é compartilhar a experiência em extroverter as chaves 

de conhecimento voltadas ao patrimônio cultural em geral, e o arqueológico em 

específico, no contexto do licenciamento ambiental na Amazônia. O que se pretende 

neste trabalho é esboçar uma etnografia do contrato, avaliando as relações 

interpessoais, as mudanças sócio-econômicas, as reciprocidades e conflitos 

envolvidos nesse cenário. Ao mesmo tempo, é intenção avaliar a efetividade das 

ações compartilhadas junto com a comunidade de Juruti, apontando seus alcances e 

limites. Interessa avaliar em cada ação o objetivo, seqüência e conseqüência, sempre 

calcada na realidade local e na perspectiva de contribuir para atitudes sociais 

colaborativas.  

Cabe apontar a multiplicidade de coletivos que se confrontam nesse campo do 

licenciamento ambiental: demandas, interesses e perspectivas variados colaboram e 

rivalizam entre si, dentro e fora de cada coletivo. Esse cenário favorece a fricção 

entre os coletivos, que se atualizam e transmudam, em um dinâmico 

amadurecimento político. A imagem do caleidoscópio descreve de maneira muito 

feliz o dinamismo e brilho desses coletivos na sua relação política, em geral, e com 

nosso programa de educação patrimonial, em específico; e esse é o foco do presente 

trabalho.  

 

PALAVRAS CHAVES:  

Arqueologia, Educação, Musealização, Licenciamento Ambiental e Baixo 

Amazonas. 
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Abstract 
 

PANACHUK, Lílian. Preventive archeology and socially responsible! The 

musealization shared and my expanded world. Lower Amazon Juruti/Pará. 

Dissertation. Museu de Arqueologia e Etnologia da Universidade de São Paulo. 

2011. 

 

The main point of this dissertation is to share an experience of extend the keys of 

knowledge related with cultural heritage in general and the archaeological heritage 

in specifically; under the context of environmental license at Amazonia. The 

intended is to do a groundwork ethnography of archaeology contract, evaluating the 

interpersonal relationships, social economics changes, the reciprocities and conflicts 

involved in this scene. It is also to measure the efficacy of actions shared with Juruti 

community, showing limits and achievements. The objective, sequence and 

consequence of those actions will be evaluated, always in local reality, to be helpful 

for social collaborative attitudes. 

It should be noted the multiplicity of collective are face-to-face with demands and 

interests, in the environmental license field, so the different perspectives of this 

collectives make them help and clash each other and themselves. This atmosphere 

helps the friction between the collective, which are updated and modified, in a 

dynamic political maturity process. The kaleidoscope image describe in the very 

happy way the bright of these collectives in his political relation in general, and in 

our education heritage program in specifically, whose is the focus of this work. 

 

KEY WORDS: 

Archaeology, Education, Musealization, Preventive archaeology and Lower Amazon 
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Introdução 

 

“A experiência, o acontecimento do viver, não é um problema 

para nós — nossos problemas surgem com nossas explicações de nossas 

experiências e as exigências que elas nos impõem, e impõem aos outros 

seres humanos com quem coexistimos.” 

 

Humberto Maturana, 2001:157 

 

 

 

Ilustração 2: Representação do processo introdutório de acertar a visada 

 

O tema desta dissertação é a extroversão do patrimônio arqueológico na Amazônia 

em decorrência do licenciamento ambiental. O interesse mais sincero é narrar sobre 

estratégias e planejamentos, bem como avaliar seus alcances e limites. 

Esta dissertação se insere dentro de um quadro de pesquisas muito mais amplo, 

iniciado em 2002, sob responsabilidade da Scientia Consultoria Científica
1
, através 

dos trabalhos desenvolvidos no licenciamento ambiental para a mina de bauxita da 

Alcoa
2
, no município de Juruti, no extremo oeste do estado do Pará. Até 2007, foram 

realizadas diversas etapas para diagnóstico do potencial, prospecção e resgate 

arqueológico por diversos profissionais associados à Scientia. Desde outubro de 

                                                           
1
 Empresa de prestação de serviços na área de meio ambiente, especializada na realização de 

pesquisas sobre o meio antrópico e patrimônio cultural, atuante desde 1989 (Fonte: 
www.scientiaconsultoria.com.br). No decorrer do texto será tratada por Scientia. 
2
 A Alcoa é a principal produtora mundial de alumínio primário e alumínio industrializado e a maior 

mineradora de bauxita e refinadora de alumina do mundo (Fonte: www.alcoa.com).  
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2007, está em andamento o “Programa de educação patrimonial em Juruti/PA”, no 

qual participo juntamente com uma equipe de profissionais.  

Este trabalho somente foi possível por comportar uma equipe multidisciplinar, o que 

implica em uma construção coletiva da teoria e da prática. Seria improvável que este 

trabalho fosse fruto de uma única pessoa. Por isso, eu variei a pessoa que fala, 

utilizando alternadamente: a primeira pessoa do singular, quando se trata de 

hipóteses ou modos de pensar que refletem meu ponto de vista; e a primeira pessoal 

do plural para indicar pontos de vistas compartilhados pela equipe com a qual 

trabalho. Obviamente, é inteiramente minha a responsabilidade sobre o texto, 

embora, certamente, exista muito dos “outros” nestas linhas (Bosi, 2004), pois nesta 

construção de trabalho me afeto, como Nietzsche e Deleuze previram, e mudo meu 

ponto de vista durante o processo (Latour, 2001, 2000) sendo impossível separar o 

novo corpo transmudado (Gruzinski, 2007).  

A equipe, da qual faço parte, se embalou nesse processo educativo e contínuo: 

coordenar objetivos em comum para executar uma ação que se pretende efetiva, no 

sentido de ter objetivo, seqüência e conseqüência, calcados na realidade local 

(Dewey, 1979). Ela deve ainda afetar no sentido de causar interesse, agitar, 

impressionar, implicar, ter efeito, provocar uma reação, causar afeto. Esse conceito é 

visto de maneira particular pelos filósofos, como em Nietzsche, onde pode 

representar o próprio devir (Deleuze & Gattari, 1996), o próprio híbrido de Latour 

(2000 e 2001). 

Apresentar minha vivência em Juruti me enche de assombro. Sou afetada nessa 

interação e, de certo, ela é muito eficaz para meu entendimento prático sobre a 

ciência consciente que julgo trilhar (Morin, 2010). Sinto-me quase sufocada por 

informações, experiências, fontes, sentimentos, sensações múltiplas que são de 

difícil digestão e expressão. A mesma tarefa me proporciona um raro momento de 

satisfação e orgulho e uma vontade extrema em dizer sobre esta vivência; expressar 

as emoções e resultados alcançados. De fato, é um tanto frustrante tentar colocar em 

palavras a experiência, pois ela parece infinitamente mais rica. A primeira 

inquietação é abraçar de maneira pendular as dualidades entre emoção e ciência; 

entre vivência e experimento, entre realizar e expressar. Ao narrar todo esse 
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sentimento, espero corresponder às exigências dos diferentes coletivos envolvidos 

neste trabalho, conforme me lembra Maturana (2001) na epígrafe desta secção. 

 

Por qual lente observar? 

 

Latour (2001) diz que a idéia de uma ciência isolada é absurda, mas a relação entre a 

ciência e a sociedade depende daquilo que os autores fazem dela e do potencial 

dessa relação. Parafraseando o autor, questiono como uma disciplina diz sobre uma 

ocupação de mais de 12mil anos a.C., sem achar que pode ofender determinadas 

pessoas? 

Carneiro da Cunha (2009) afirma que a ciência não passa ao largo de seus 

participantes, assim ela é política, ela é social e, portanto, pública. Nesse sentido, 

Bourdieu (2004) aponta para o fato de que a desigualdade de produção de opiniões 

explícitas, discursivas, dá grande responsabilidade ao erudito em sua ação social no 

contexto democrático global. 

Os resultados das pesquisas arqueológicas afetam as sociedades de várias maneiras. 

No entanto nós, os atores que acionam essas chaves de conhecimentos, ainda 

mantemos um papel tímido perante a sociedade envolvente e a comunidade escolar 

em particular. Ao mesmo tempo em que a mídia e a legislação devotam maior 

visibilidade desde a década de 1990, especialmente, em decorrência do 

licenciamento ambiental (Bruno, 2005).  

A Constituição Brasileira
3
 prevê o acesso à educação e à cultura como direito de 

todos, sendo dever seu incentivo e promoção pelos diversos grupos que formam a 

sociedade brasileira (Capítulo III, artigo 205). A legislação de proteção do 

patrimônio arqueológico
4

, através da Portaria IPHAN 07/1988, apresenta a 

necessidade da conjunção entre pesquisa e extensão. A Portaria IPHAN 230/2002 

reitera essa obrigação, quando delibera sobre a necessidade de divulgação dos 

resultados de pesquisa em licenciamento ambiental. Podemos recuar no tempo e 

perceber a intenção da extroversão do conhecimento expressa nas cartas 

                                                           
3
 Consulta ao endereço eletrônico www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/contituicao.htm  

4
 Consulta ao endereço eletrônico www.iphan.gov.br  
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patrimoniais a partir de 1930, por parte de diferentes organismos internacionais 

(Araújo e Bruno, 1995; Segall, 2001; Cury, 2004). 

Com o codinome de educação patrimonial, a legislação específica obriga a 

realização da extensão do conhecimento científico às comunidades atingidas pelo 

empreendimento. A implementação de tais estudos é bastante jovem e ainda está 

criando uma prática sistemática no país, mas como ocorre em outros países, onde 

ganha outras denominações, a atuação das leis e das preocupações externalizadas se 

concretizam em decorrência das obras de engenharia (Fernandes, 2008, Gibertoni, 

2009). 

Vivencio ainda o estranhamento em conectar essas cadeias operatórias, entre a 

arqueologia e a educação, como se estivesse me colocando em assuntos fora de 

minha alçada, muito embora reconheça racionalmente que essas esferas, da pesquisa 

à extensão, estejam fortemente conectadas, e que uma deva ter como seqüência e 

conseqüência a outra. Há quase um mal estar disciplinar tão estreito que me permite 

ser questionada por outrem: “agora você não está mais na arqueologia? Só trabalha 

com educação patrimonial?” Inicialmente esta pergunta e seus similares me 

desconcertaram inteiramente por diversos motivos, agora mantenho lema mais 

construtivo: arqueologia sim e educação também.  

Nestas poucas linhas anteriores reuni argumento de cunho filosófico, ético, prático e 

legal para a relação entre a comunidade arqueológica e o público.  

Retomo Latour (2001) para argumentar que é necessário reunir muitos vínculos 

heterogêneos nesse campo do licenciamento ambiental. Os instrumentos, em geral, 

estão inscritos na legislação vigente no país, além de documentos internacionais que 

intencionam convencer os pares criando algo onde antes não havia nada. Ao mesmo 

tempo, as alianças podem ser consideradas contraditórias, como na aliança entre o 

empresariado produtor e de prestação de serviço para implementar a legislação 

vigente. Por fim, o público, como apontado acima, é crucial para avigorar o circuito, 

não é um apêndice marginal do processo, mas o constitui, conforme o diagrama 

abaixo. 
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Ilustração 3: Diagrama relacional de vínculos heterogêneos 

 

Os instrumentos incluem os estudos realizados a respeito do patrimônio 

arqueológico, de maneira específica - tema gerador que será objetivado nesta 

pesquisa – associado aos demais levantamentos de pesquisas com afinidade sobre o 

patrimônio local e regional. A participação comunitária delineou o entendimento a 

respeito do patrimônio cultural, utilizado como instrumento de diagnóstico inicial 

desta pesquisa.  

Os pares são os profissionais em arqueologia, museologia, educação e áreas afins do 

patrimônio cultural (antropologia, história, sociologia, política, economia, direito, 

dentre outras disciplinas) em sua definição mais dilatada, conforme aponta 

Desvallées e Mairesse (2010). 

Os aliados incluem: o empreendedor, que realiza a obra de engenharia; os órgãos 

públicos fiscalizadores do processo de licenciamento ambiental; instituições diversas 

com as quais, por afinidade, podem-se criar parcerias. Nesse item existem demandas 

diferentes sobre o patrimônio, abarcando os procedimentos jurídicos sobre o bem 

arqueológico. 

Vínculos 

Instru-
mentos 

Aliados 

Público 

Pares 
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O público é a comunidade em geral que se pretende atender, em especial, nessa 

pesquisa, as associações civis organizadas, educadores e educadoras, estudantes, 

artesãos e artesãs. 

Os vínculos (ou nós) são as amarrações para reunir essas facetas, são as estratégias 

elencadas para conectar demandas específicas que reúnem interesses empresariais, 

patrimoniais e comunitários. Nesta pesquisa optamos por diversificar as estratégias 

de atuação para contemplar a diversidade de demandas, interesse e público 

participante. Essas articulações teóricas somam-se às relações afetivas e emocionais, 

que perpassam o processo de convivência na comunidade. E vale refletir sobre esse 

pêndulo, que inclui racionalizar e emocionar, bem como reciprocidade e conflito. 

Minha primeira visita a Juruti ocorreu em setembro de 2007, fortemente ligada ao 

desejo ardente de conhecer a região e o material arqueológico. Mas, lá chegando, 

entrei em contato com a população local e sua curiosidade inquieta em relação ao 

passado. Essa experiência antropológica, de conhecer a população e seu 

comportamento para com os sítios arqueológicos, tem sido educativa para minha 

própria visão sobre a arqueologia. De fato, o meu aprendizado com o humano local é 

maior do que a relação com sítios arqueológicos. Inclui relações sociais de confiança 

e reciprocidade; respeito aos diferentes pontos de vista para a construção de algo que 

atenda múltiplas demandas. Isto jamais tinha ocorrido anteriormente, quando o meu 

contato esteve restrito aos sítios arqueológicos e um contato cotidiano de curta 

duração com alguns trabalhadores locais. A experiência sobre a demanda da 

população tem sido esclarecedora no que diz respeito às posturas políticas e 

comportamentos éticos, como cidadã e profissional.  

A extensão do conhecimento é modificadora. Quando o tema versa sobre o ser 

humano (seja do passado ou do presente), o resultado é o multiplicar de pontos de 

vista, e o olhar a si mesmo. 

O foco dessa dissertação é uma etnografia do contrato de licenciamento ambiental 

atentando para as relações de reciprocidade e conflito entre os agentes sociais 

envolvidos nesse processo. 
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Como organizar o que observo? 

 

Para organizar os argumentos e ordenar de maneira lógica a presente dissertação, eu 

apresento neste item introdutório os motivos para o título e a estruturação geral do 

texto. 

O título pretende conter a experiência vivenciada, “arqueologia preventiva e 

socialmente responsável” para marcar o contexto de pesquisa no licenciamento 

ambiental e a responsabilidade implicada. E seu complemento “a musealização 

compartilhada e meu mundo expandido, baixo amazonas, Juruti-Pará”, para pontuar 

a forma e local do experimento. Experimentei muitas formas de comunicar, via 

educação, os resultados alcançados na pesquisa arqueológica. Com certeza meu 

mundo profissional, pessoal, social, cultural e político expandiram. Sou hoje uma 

pessoa melhor em todas as facetas que ser uma pessoal implica. Essa experiência 

contribuiu para dilatar meu senso de justiça, minha compreensão sobre o outro e 

sobre mim mesma, os limites e alcances das relações políticas, e mais que tudo, a 

capacidade modificadora da arqueologia e da museologia, suas reciprocidades. 

Ao entrar em uma nova linha de pesquisa (nova para mim) aproveitei, ainda, um 

leque de leituras e perspectivas e pude vivenciar essas disciplinas como 

conhecimento aplicado, relacionando a teoria e a prática; ou antes, a teoria da 

prática. 

Essa expansão do campo da arqueologia e essa reciprocidade com a museologia são 

capazes de afetar, intervir e modificar positivamente a realidade social. E é o que 

pretendo demonstrar.  

Nessa dissertação apresento meu ponto de vista, a relação compartilhada com a 

equipe e a comunidade multifacetada de Juruti, no extremo oeste do Pará. No intuito 

de dispor as informações, organizei este texto iniciando com uma introdução do 

contexto e dos interesses desse projeto.  

No capítulo 1, pretendo esboçar uma etnografia do contrato e utilizo, para tanto, 

conceitos disciplinares relacionando-os, conectando a arqueologia, economia, 

antropologia e educação. Avaliando a relação entre as partes envolvidas. 
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No capítulo 2, o interesse é melhor definir o contexto desta pesquisa, demonstrando 

qual é o resultado que deve ser extrovertido, sua complexidade e perspectivas. Para 

tanto, foi necessário recuar no tempo desde as sociedades ceramistas expressas no 

resgate dos sítios, em decorrência ao licenciamento ambiental na região, 

relacionando os resultados com o debate acadêmico contemporâneo. Posteriormente, 

o foco é a interação entre grupos ameríndios na região e a colonização européia, bem 

como as mudanças e movimentos que esse evento histórico causa na(s) cultura(s). 

Finalmente, apresento um panorama da formação política do município, alicerçado 

em documentos históricos e informações de pensadores da época. Todo esse capítulo 

pretende demonstrar a fricção entre sociedades e culturas, enfim, sobre pontos de 

vistas. 

No capítulo 3, interessa focalizar a experiência vivenciada, delineando a 

metodologia de trabalho e as percepções sobre a equipe, a comunidade e o tempo. O 

processo é a chave para o capítulo, já que as relações sociais travadas ainda 

permanecem, amadurecem e estão sempre inacabadas, sendo sempre o devir.  

No capítulo 4, apresento alguns dos resultados do programa, avaliando e 

relacionando-os às questões teóricas. O interesse é vislumbrar a teoria na prática, 

apontando também as falhas no caminho, pois nesses momentos podemos chegar a 

uma proposição mais frutífera para o conjunto de interesses. 

Por fim, apresento as considerações finais desta dissertação, avaliando os avanços e 

problemas desta experiência.   



25 
 

Capítulo 1: Esboço de uma etnografia do contrato 

 

JURUTI MENINA 

Mina, mina, eu sou Juruti mina 

Uma menina crescendo, crescendo, crescendo, crescendo... 

Precisando de um pai, de uma mãe, talvez um irmão 

Prá poder orientar a sua educação 

Uma menina perdida, bem no meio da Amazônia, 

Com riquezas imensas, provocando grande insônia, 

Vem gente de todo lugar, querendo até orientar, 

Mas qual será o futuro, 

Que esta mina vai encontrar? 

Será que vai crescer ser feliz? 

Será que vai virar meretriz? 

Será que vai ter filhos e filhas e torná-los infelizes? 

 

(José Lino e Edivaldo Lopes) 

 

 

 

Ilustração 4: Rio Amazonas e embarcação em Juruti, no verão e no inverno 
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O poema que apresenta este capítulo foi ganhador de um festival de música em 

Juruti, no ano de 2007. No ano seguinte, foi musicado nas vozes de Nilson Chaves, 

Lucinha Bastos e Mahrco Monteiro
5
. A letra da música me tocou desde o primeiro 

momento, pois é poética, crítica e indagadora; representa bem o povo juritiense, que 

eu venho conhecendo aos poucos. Nesse caminho indagador, crítico e também 

poético, quero observar a experiência de “estar lá” com a comunidade, no sentido de 

compartilhar sobre o passado local e o patrimônio cultural. Ao mesmo tempo “estar 

lá” pelo empreendedor, quem gera a necessidade da pesquisa e apóia 

financeiramente seu desenrolar. E ainda o “estar lá” pelo interesse científico que a 

área me causa pessoalmente.  

Qual demanda o patrimônio desperta frente aos pressupostos da comunidade local, 

do empreendedor e do corpo técnico científico especializado? São as mesmas? São 

sobrepostas? São opostas? Nesse traçar de demandas, muitas vezes o cenário 

pareceu como o entardecer de verão e suas cores bem marcadas, traçando diferenças 

claras no ponto de vista dos diferentes agentes. Outras vezes, o cenário se 

assemelhava às fortes tempestades de inverno amazônico, o tempo fechava, e não 

era possível ter uma visão clara do entorno. A aliança e o conflito embasam as 

relações entre esses agentes. 

A execução do meu trabalho é dialética, pendula entre um emaranhado mal 

conectado de disciplinas e interesses. Por vezes, tenho clarividência de minha ação e 

meu ponto de vista; por vezes não sei para onde olhar na imensidão monocromática 

que me inunda a vista. Nesses momentos obscuros, tateio a mão ao longe para assim 

ter algum guia. A pergunta que me faço repetidas vezes é: onde localizar este 

trabalho que ora se encerra? Onde situá-lo entre as disciplinas? Talvez esse seja o 

local mais apropriado: “entre” elas. 

Para melhor delinear interesses e demandas, aponto rapidamente motivos e 

motivações. O fogo primeiro a me impulsionar para essa região advém da 

exuberância dos objetos arqueológicos e o apelo estético que comportam (Palmatary, 

1960), bem como a problemática envolvida nesse contexto (Gomes, 2002, 2008; 

Guapindaia, 2008).  

                                                           
5
 CD Juruti Amar. Prefeitura Municipal de Juruti-PA. Secretaria de Cultura. 2008.  



27 
 

 

Ilustração 5: Objetos arqueológicos da região do baixo amazonas 

 

Meu vívido interesse não é o que demanda a necessidade das pesquisas 

arqueológicas na região, que se concretizam em decorrência às pesquisas minerárias 

no município. A comunidade, que até então não era meu foco de estudos, passou a 

integrar minhas preocupações mais urgentes. E assim, por uma necessidade de 

produção, esses atores se encontraram e esses coletivos convivem desde então: 

empreendimento, comunidade e técnico. Entendendo coletivos como para Latour 

(2001): categoria envolve seres humanos e não humanos, que na relação se 

transladam, modificando cada coletivo. Ao mesmo tempo em que a relação entre os 

coletivos também modifica a cada um, até certo ponto. 

Esse é o objetivo deste capítulo, refletir sobre a experiência do licenciamento 

ambiental voltado à arqueologia, utilizando para tanto minha vivência em Juruti, o 

foco desse estudo. A perspectiva que se pretende percorrer esbarra nos limites da 

antropologia aplicada (Bastide, 1979; Schröder, 1997), da etnografia (Viveiros de 

Castro, 2002) a partir do ponto de vista simétrico (Latour, 2000, 2000; 2001). A 

simetria, aqui pretendida, está no sentido de aplicar a mesma filosofia interpretativa 

para “nós” e para os “outros”, observando os coletivos envolvidos: empreendedor, 

sociedade envolvente, técnicos. 

Trata-se de uma etnografia, ou de seu esboço, no sentido de James Clifford (2002), 

como negociação envolvendo sujeitos conscientes e politicamente significativos.  
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1.1 - Multiplicidade de ser 

 

Nesse processo de licenciamento ambiental, realizamos muitas reuniões em 

decorrência da implementação do Conselho Juruti Sustentável (CONJUS
6

) 

coordenado atualmente pelo Fundo Juruti Sustentável (FUNJUS) e pelo Fundo para 

a Biodiversidade (FUNBIO), uma associação civil responsável em aplicar as 

estratégias de orientação da Agenda 21 Local. 

Esse conselho, iniciado em setembro de 2007, segue modelo de liderança tripartida 

entre governo, empresas e sociedade civil organizada. Contabilizando os 

participantes dessas reuniões, realizadas mensalmente, pode-se ter o seguinte quadro 

retratado no gráfico seqüente, totalizando 132 instituições participantes. 

O interesse primeiro é abrir espaço ao debate e a organização de grupos de trabalho 

perpassando a ordenação tripartida do poder. 

 

Gráfico 1: Instituições participantes do licenciamento ambiental em Juruti por setor 

 

A participação da comunidade local nas reuniões capitaneadas em decorrência da 

exploração de bauxita pode ser entendida, de acordo com Viveiros de Castro e 

Andrade (1988), como uma falsa participação. Isso porque existe um problema de 

simetria na medida em que a participação ocorre depois de deliberada à ação 

(Baines, 2000), no caso, a própria exploração dos recursos. 

                                                           
6
 Para maiores informações http://www.conjus.org.br/ 

67% 
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Fonte: www.conjus.com.br 
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Ao mesmo tempo, a existência desses fóruns de discussão catalisa o entendimento 

local sobre as regras desse campo de atuação, o licenciamento ambiental, e imputa 

na comunidade a necessidade de organizar o grupo e reivindicar seus direitos, como 

foi o caso no município de Juruti. Trata-se de uma arena de negociação das relações 

de poder (Bourdieu, 2004) nesse campo do licenciamento ambiental. Buscando 

traçar alguns apontamentos sociológicos, pretendo entender o licenciamento 

ambiental como um campo, no sentido de Bourdieu (1988, 2004, 2005). 

O conceito de campo utilizado tem como fundamento teórico Pierre Bourdieu cujos 

escritos defendem a articulação dialética entre o ator social e a estrutura social, a 

essa abordagem chama de conhecimento praxiológico. Bourdieu almeja dissolver os 

dualismos antagônicos canônicos pelo engajamento da prática, incluindo o trabalho 

empírico e a reflexão teórica como instrumento conceitual para compreensão da 

prática. Campo é também a relação entre o contexto e texto, local de relações de 

poder e conflito (Bourdieu, 2004). O campo inclui o coletivo como em Latour 

(2000, 2001) e Gruzinski (2007), o elemento híbrido, mesclado, mestiço, que se 

muda e atualiza continuamente, como em Deleuze e Gatarri (1996, 2000, 2001, 

2004). 

Para Ortiz é Bourdieu quem introduz as relações de interação social e a relação de 

poder “que reproduz a distribuição desigual de poderes agenciados ao nível da 

sociedade global.” (Ortiz, 1983:13). 

Partindo dessa base teórica e tendo como „motivação-problema‟ a discussão 

canônica em ciências sociais (Wacquant & Calhoun, 1991), a articulação entre ação 

e estrutura, Bourdieu desenvolve a noção de habitus enfatizando um processo de 

aprendizagem. Essa noção possibilita unir a dicotomia indivíduo – sociedade, pois o 

habitus fornece ao indivíduo certa matriz de percepção de conhecimento e, 

conseqüentemente, da prática. No entanto, a matriz serve de substrato para a leitura 

individual do mundo, havendo, pois, uma prática que decorre de regularidades, e 

esta prática se sintoniza com a posição sócio-econômica do indivíduo. 

O habitus tende a orientar a conduta, e sendo produto de relações sociais, tende a 

garantir a reprodução da lógica e do sistema de classificação social. É essa 

interiorização que assegura a coerência entre as ações individuais e a realidade 

objetiva da sociedade. Conseqüentemente, reproduzem-se relações de dominação, 
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pois que a estrutura objetiva de distribuição de bens, sejam materiais ou simbólicos, 

é desigual. A similitude dos habitus subjetivos, aqui entendidos como sociais e 

individuais, “encontra-se assegurada na medida em que os indivíduos internalizam 

as representações objetivas segundo as posições sociais de que efetivamente 

desfrutam” (Ortiz, 1983:17-18). Dito de outra forma: há semelhança, pois os 

indivíduos compartilham não somente um processo cultural e histórico, mas, 

também, pertencem à determinada realidade social que corrobora na coordenação 

das ações individuais. 

Nesse sentido, a prática é a conjunção do habitus e da situação e ocorre em um 

espaço que transcende as relações entre indivíduos, a esse locus Bourdieu denomina 

campo. Entende-se campo como um locus onde se trava relações conflituosas e 

divergentes, pois os indivíduos têm interesses distintos, e onde a desigualdade do 

„capital social‟ se faz presente, bem como as relações de poder. A estrutura pode ser 

apreendida através da divisão em dois pólos extremos, dominante e dominada, mas 

entre eles existe uma gradação (Deleuze & Gatari, 1996). Os indivíduos possuem 

posições regulares desiguais, pois o „capital social‟ é distribuído de forma 

igualmente desigual; e, também, porque as relações de poder alicerçam as interações 

sociais.  

Nesse campo opera a inércia e cada qual tende a ficar em sua posição a não ser que 

aconteça alteração nos princípios que sustentam essas mesmas relações. O campo é 

também dinâmico, abarca posições intermediárias dentro de cada pólo e dentro de 

cada grupo também existem conflitos. Há nesse ponto um paradoxo importante: a 

inércia, que tende a acomodar os fatos; e dinamismo próprio das relações entre 

agentes. Para Bourdieu, a delimitação do campo dá-se na esfera empírica, logo é 

arbitrária e envolvem vários outros campos que se imbricam e engendram.  

Portanto, é alicerçado nesse conceito de campo que penso o licenciamento 

ambiental, com seus interesses divergentes. Nesse campo - que envolve política, 

ciência, técnica, jogos culturais, dentre outros - as estruturas se reordenam.  

O interesse nesse capítulo é aplicar os conceitos dessa discussão dentro da chave 

explicativa de Deleuze, Bourdieu e Latour para apontar algumas características do 

licenciamento ambiental em Juruti, especialmente na temática do patrimônio 

cultural. 
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A presença de bauxita no município, a necessidade contemporânea de seu uso para 

produtos específicos e seu valor de mercado são algumas das causas que 

impulsionam o evento da instalação da empresa. Nesse evento, ocorrem mudanças 

profundas na história de vida da comunidade local e seu entorno. A infra-estrutura, 

ou o coletivo de não humanos na sua relação com humanos, é profundamente 

alterada.  

As mudanças simbólicas podem ser vislumbradas pela transcrição da entrevista com 

Dona Mirce
7
: 

“Visagem tinha antigamente, tinha tropel de noite né, o pessoal saia 

porque era mato né, o pessoal enxergava visagem, caixão. Aqui nesse 

pedaço, aqui sempre enxergavam caixão, lá defronte de lá aonde era 

enxergavam cavalo né, e cavaram diversas vezes aqui defronte do 

Almeida (para) ver se encontravam alguma coisa, sempre aparecia uma 

vela que vinha do fundo da terra, aquelas velas acesas, né. Só que eu 

nunca vi. Só que o pessoal de noite via. Agora tropel, cavalo, essas 

coisas a gente via de noite, ficava quieto dentro de casa e quando via 

aquele negócio arrepiava a gente, mas também ninguém vinha pra fora, 

de manhã ninguém via pegada de cavalo nenhuma. Agora saber o que 

era né, ninguém sabia. (...) Essas coisas existia muito (...) porque era 

mato né, muito feio, aí as visagens, até os próprios bichos faziam a 

visagem, com medo junto com a gente. Quando começava a época da 

semana santa, aí o pessoal cantava o negócio das almas né, a gente tinha 

muito medo daquilo, aí vinham na casa da gente, na frente da casa, aí 

ninguém saia pra fora porque dizem que quando vai olhar fica doido, 

fica perturbado da mente, tem um problema. Tem essas coisas...” 

 

O elo desenvolvimentista e a fragilidade sustentada 

 

O cenário urbano e rural do município de Juruti modificou-se drasticamente, como 

pretendo apontar com auxilio de alguns indicadores sócio-econômicos. Retomando 

                                                           
7
 Dona Mirce é moradora de Juruti, na rua Marechal Rondon desde 1963, e foi entrevistada pelos 

estagiários desse projeto em 26 de novembro de 2010. 
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Deleuze e Gatarri (1996) pode-se dizer que a mudança no plano de organização, na 

história e geografia do lugar, ou como diria Latour (2001) esse evento da 

implementação da indústria na localidade, não muda sozinho. Implica em mudanças 

no plano de consistência, na interação com o resultado da práxis e seus 

implementos, para Deleuze; os não humanos de Latour. Nessa ciranda, o plano de 

imanência, a estruturação simbólica, é também transladado, bem como o ser 

humano, como individuo e coletividade. Buscando inspiração em Sahlins (2008) 

importa ver como a comunidade se reestrutura ao experienciar essa história de vida. 

A base do diálogo dos coletivos acionados por esse licenciamento ambiental ocorre 

nas reuniões públicas promovidas pelo CONJUS de maneira a contemplar 

representações de empresas, sociedade civil organizada e governo; já o corpo 

técnico se divide entre as três instâncias. Os diferentes agentes defendem 

perspectivas diferentes, e estes pontos de vista ultrapassam a fronteira tripartida. As 

discussões perpassam conceitos que, por vezes, abrigam sentidos diferentes, mas a 

mesma nomenclatura, o que gera ruídos na comunicação. Mas, apesar deles e com 

eles, caminha o licenciamento ambiental.  

Com o processo de licenciamento ambiental em Juruti, especialmente nas discussões 

promovidas pelo CONJUS, alguns termos técnicos vêm sendo incorporado no jargão 

local, um deles parece abranger todos os setores: o conceito de desenvolvimento 

sustentável. Por isso é importante refletir sobre o “desenvolvimento sustentável” e 

seus desdobramentos 8 . O termo desenvolvimento sustentável deriva de outro, 

ecodesenvolvimento, formulado por Maurice Strong e amplificado pelo economista 

Ignacy Sachs, em 1973, no intuito de articular as teorias neo-malthusianas e 

desenvolvimentistas (Brüseke, 1995; Sachs, 2009). Tenta-se uma mediação entre as 

teses extremadas de esgotamento das fontes naturais e a incapacidade técnica de 

superar tais limites; e a outra tese que postula uma possibilidade de desenvolvimento 

técnico ilimitado sendo inclusive necessário para a superação dos limites e escassez. 

Na década de 1980, o desenvolvimento sustentável se firma de forma hegemônica 

no discurso oficial, tendo substituído paulatinamente seu antecessor (Barbieri, 1997) 

Este conceito consegue ampla repercussão no âmbito internacional. Mas, tendo sido 

                                                           
8
 Não pretendo me estender sobre suas origens, mas somente apresentar alguns processos 

dialógicos. Para uma reflexão ver Esteva (2000), Cavalcanti (1995) e Brüseke (1995). 
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aceito como termo comum, não significa que expresse o mesmo significado para 

matizes teóricos distintos.  

Primeiramente deve-se observar o significado incutido na palavra desenvolvimento, 

que mantém relação íntima com evolução, maturação, mudança favorável. Implica 

um caminho (único) a ser seguido para um lugar melhor; trata-se de um adjetivo, 

cuja base de apoio é uma premissa ocidental não demonstrável da unicidade e da 

linearidade da evolução. Esteva (2000) traça o germe originário do termo 

apontando-lhe os significados não ditos que o constituem: a linearidade evolutiva e 

explicativa é o que está por trás deste modelo; a produção crescente.  

Essas diretrizes políticas mundiais do desenvolvimento sustentável, publicizadas e 

adotadas por diversos organismos, têm seu suporte e paralelo teórico em um modelo 

explicativo que se guia pelas mãos da economia, onde a quantificação constitui o 

modelo. Nesse sentido, o modelo explicativo tem como objetivo a interação entre a 

equidade econômica, a justiça social e a prudência ecológica. Essa tríade pode ou 

não receber pesos iguais dentro do campo do licenciamento ambiental. Ela pode 

servir para conciliar a economia e sua produção com "externalidades" sociais e 

ecológicas. De toda forma, a direção do poder pode ser alterada desde que implique 

em uma mudança nos princípios. 

Cabe ressaltar que "crescimento significa, irrefutavelmente, alguma forma de 

degradação do meio ambiente, de perda física" (Cavalcanti, 1995:25) Portanto, 

quando se almeja prudência ecológica é preciso refletir que o aumento de produção, 

mesmo através de técnicas 'mais limpas', implica no aumento do impacto ambiental. 

Por mais harmônica que seja a relação do ser homem com a natureza será sempre 

degradante. Além disso, o aumento do desenvolvimento técnico e industrial não 

conseguiu eliminar a miséria como fora objetivado no Relatório Nosso Futuro 

Comum (1991).  

O processo econômico somente passa a ser entendido como sustentável quando se 

limita ao esbarrar em parâmetros ambientais, respeitando-os. Para concluir vale à 

pena citar Cavalcanti: 

"o desenvolvimento não pode ser mais considerado uma obra desprovida 

de algum limite físico - tal como o definido pelas noções de matéria e 
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energia, governadas como são pelas implacáveis leis da natureza. Se a 

história do mundo tem sido a da estagnação como regra e do 

desenvolvimento econômico como a exceção que demanda explanação 

particular, o desenvolvimento sustentável tornou-se agora o novo 

paradigma do progresso. Mas em que medida o desenvolvimento pode 

ser realmente sustentável? Não seria mais apropriado abandonar-se a 

idéia do desenvolvimento e buscar-se uma nova forma de evolução do 

sistema econômico dentro dos confins fixados pelas leis da 

termodinâmica?" (Cavalcanti, 1995:154) 

Em contrapartida ao desenvolvimento sustentável, outro tipo de sustentabilidade se 

apresenta através da perspectiva da ecopolítica.  

Enquanto a primeira perspectiva baseia-se na revolução da eficiência, que como 

vimos não acompanha mudanças sócio-econômicas relevantes, em termos 

ambientais, estrito senso, as práticas encontram-se alheias à teoria. Por não discutir a 

questão da produção e consumo, essa perspectiva de análise não consegue 

implementar políticas públicas, pois não age de forma a modificar o pensamento e a 

ação dos indivíduos. Permanece, portanto, um grande hiato separando prática e 

teoria, como se fossem esferas antagônicas.  

A segunda perspectiva, na ótica da ecopolítica, baseia-se no questionamento do 

sistema econômico-produtivo, no qual o mundo ocidental se assenta. Essa 

perspectiva pretende articular a esfera economia, ecologia e social avaliando-as 

dentro de parâmetros ecológicos. Nesse sentido, o crescimento deve conter-se aos 

limites impostos pela natureza. Para que seja sustentável e menos vulnerável às 

crises econômicas, é preciso que o desenvolvimento esteja baseado em princípios de 

austeridade, frugalidade, sobriedade e simplicidade no consumo de fontes naturais 

não-renováveis e mesmo que sejam renováveis.  

O trecho abaixo ressalta esta distância entre a prática em relação ao meio ambiente e 

o discurso, seja ele público ou individual, que embora seja da década de 1990 

continua a bem expressar as dicotomias contemporâneas. 

"As políticas públicas estão hoje a meio caminho entre um discurso-

legislação bastante ambientalizados e um comportamento social bastante 
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predatório, sendo que por um lado, as políticas têm contribuído para 

estabelecer um sistema de proteção no país, mas, por outro, o poder 

político é incapaz de fazer os indivíduos e as empresas cumprirem uma 

proporção importante da legislação vigente." (Viola e Leis, 1995:136) 

Não quero outra coisa com essa discussão, a não ser apontar o processo dialético 

entre produção e o comportamento sócio-cultural (Freire, 1979). Isso porque, se de 

um lado são conhecidos os impactos e os problemas decorrentes da exploração 

mineral, por exemplo, e as conseqüências que dela resulta; por outro lado, é difícil se 

abster dos resultados da produção com a mentalidade contemporânea ansiosa em 

desfrutar os bens de consumo da vida cotidiana, como é o caso da exploração de 

bauxita, que resulta na alumina utilizada pela indústria para a produção de aviões, 

materiais de construção civil; além de materiais para fundição e mecânica, utensílios 

domésticos, embalagens alimentícias, computadores, celulares, carros, dentre outros. 

O esboço de qualquer solução desse impasse está na possibilidade de ação conjunta, 

envolvendo os mais variados matizes teóricos do campo, no intuito de interagirem, 

consolidando as questões referentes aos recursos não-renováveis e é um dos avanços 

contemporâneos (Viola, 1992). O diálogo abre a possibilidade para o envolvimento 

de mais agentes, pois a conversa entre atores distintos, a respeito do problema 

ecológico aumenta as garantias de uma afirmação da questão. O que devemos 

manter é a percepção crítica no enfrentamento da realidade concreta, percebendo 

suas contradições (Freire, 1979). 

A contemporaneidade deve caminhar para a crítica da produção, que é complexa, 

mas sensivelmente mais simples que a crítica do consumo. Essa última ecoa mais 

comedidamente nos âmbitos de discussão.  

 

Qual ser humano ser nesse processo? 

 

Nessa experiência, aprendi que poderia ser ao mesmo tempo amiga e inimiga, no 

sentido de ser aliada e estrangeira concomitantemente (Matos, 2009). Minha posição 

implica nessa dualidade. Minha demanda envolve o patrimônio arqueológico em um 
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contexto de licenciamento ambiental, implicados nas multidimensões que aportam o 

ser humano (Maturana, 2001). 

Não tenho como negar que minhas características caucásicas
9
 colocam-me como 

uma eterna estrangeira na Amazônia. Sinto na pele tal observação da diferença como 

se minha cor fosse um defeito ou uma doença (Van Velthen. 2002). Lembro-me de 

inúmeras conversas e receitas envolvendo o açaí para que minha pele “melhorasse”, 

como se não fosse adequada. Certa vez, retornando de Juruti por barco, o 

marinheiro, que já conhecia desde as primeiras viagens, e eu conversávamos sobre 

amenidades da vida amazônida. No final da prosa, ele voltou-se para mim e, 

aliviado, confessou: “Fiquei pensando, que bom que você mudou para Belém, 

porque sua pele vai melhorar demais, o clima vai te ajudar, você vai ver!” De lá para 

cá meu tom de pele mudou realmente, mas parece não ter se modificado de forma 

significativa, pois ainda ouço a mesma prosa, de forma mais velada ou com clareza 

de objetivos. Além dessas características, outras dimensões são dignas de nota. Para 

melhor me expressar narro o acontecido.  

Caso 1: Era início de 2008 e eu estou ainda bastante deslumbrada por esta vivência 

em Juruti. As pessoas, as festas, as narrativas, a mata, os bichos e o grande rio mar 

me encantam. Minha colega de equipe marca por telefone uma reunião com um 

senhor para nos conduzir de voadeira até Juruti Velho. Nesse primeiro dia de 

encontro ele nos localiza prontamente. Combinamos e acertamos todo o necessário 

com o Senhor Domingos e nos despedimos. Volto-me para Isabela, minha 

companhia nesse dia, e com satisfação digo a ela: “Você notou? Acho que o pessoal 

está nos conhecendo! O Sr. Domingos nos identificou sem nos conhecer 

previamente.” Ela me olha com um sorriso irônico e os olhos explodem em 

gargalhadas e explica-me, não sem antes rir bastante. “Lili, você acha mesmo que 

tem outra pessoa aqui branca como tu, uma mulher de cabelo curto, tatuada e com 

uma voz tão grave? Acha que foi difícil te identificar?” Sinto-me como uma árvore 

de Natal em plena Páscoa, mas jamais esqueço esse aprendizado sobre meu 

“estrangeirismo” e as dimensões comportamentais, que cercam a relação na 

comunidade e com ela. 

                                                           
9
 Fisicamente tenho a pele clara, olhos verdes e cabelos lisos loiros o que me diferencia 

fenotipicamente da população local de traços indígenas mais marcados, com pele morena, olhos 
castanhos e cabelos lisos pretos.  
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Caso 2: Depois de uma série de reuniões e negociações com os artesãos da 

Associação dos Artesãos do Município de Juruti (AMJU), para estabelecer relação 

de trabalho que vamos executar em conjunto, começa o curso de réplicas de 

cerâmicas arqueológicas. Estamos em uma teia muito delicada de conflito, já que a 

associação sempre impôs limites e declarada resistência ao projeto de mineração, 

mas ao mesmo tempo mantinha alguma proximidade através da participação em 

programas do Instituto de Cidadania Empresarial (ICE), parceiro da contratante. O 

decorrer do curso se encarrega de aproximar perspectivas e interesses comuns.  

O diálogo de trabalho e as combinações que construímos são acompanhados do 

melhor entendimento sobre a história da associação, suas lideranças, o conhecimento 

prévio sobre a olaria (me interessa em especial), suas expectativas sobre nosso 

programa de educação patrimonial e os temores em decorrência ao empreendimento. 

O planejamento e acertos tomam longo e prazeroso tempo de ambas equipes, e neste 

fluxo não somente partilhamos um trabalho em conjunto como, também, nos 

conhecemos melhor, profissional e humanisticamente. O evento planejado em 

conjunto e realizado durante o curso nos aproxima a todos. Nesse primeiro módulo 

do curso, nós passamos um mês inteiro nos vendo diariamente. A atividade desperta 

o comprometimento mais sincero, objetivado no trabalho árduo de carregar argila, 

descarregar caminhão com tijolo e construir um forno, organizar o galpão para as 

diferentes atividades coordenadas, amassar e domar a massa plástica e, somente 

depois de várias etapas, deitar os olhos na obra prima. As brincadeiras, as histórias, 

as angústias foram também compartilhadas. Ao mesmo tempo em que as relações se 

estreitam alguns conflitos começam a aparecer.  

O empreendedor solicitou acesso aos dados para realizar uma reportagem sobre o 

trabalho com os ceramistas, o que fiz prontamente, pois já havia explicado como 

funcionaria para meus colegas ceramistas e para o coletivo da associação. A equipe 

de comunicação do empreendimento visita a associação, mas seus participantes se 

recusam a conceder qualquer entrevista. Não pensei que haveria qualquer 

repercussão, pois imaginei um simples processo de “medidas de força” entre as 

partes. Chega o dia no qual apresento, aos ceramistas e aos gestores da contratante, 

algumas propostas de arte gráfica do convite para a exposição das peças cerâmicas à 

comunidade. Para minha surpresa ambos ficam insatisfeitos e o problema é similar, 

refere-se à posição da própria logomarca no dito convite. Questiono as partes sobre 
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as combinações prévias acertadas sobre o tema, mas foram necessárias horas de 

discussões retomadas. Nesse momento, tanto a comunidade quanto o empreendedor 

me localizam de maneira semelhante no campo do licenciamento ambiental: cada 

um me vê a partir de seu próprio ponto de vista, como aliada não de si, mas do 

“outro”. Com dificuldade as partes se acomodam às combinações anteriores, não 

sem muitas reuniões para deliberar a ação, anteriormente combinada.  

Caso 3: Uma de nossas estagiárias locais mantém estreitas relações com a 

comunidade de Juruti Velho, especialmente na Vila Muirapinima, através dos 

movimentos de base da igreja católica. A comunidade tem enfrentado de maneira 

peculiar a instalação da mineradora na região, conforme apresento nesse trabalho, e 

atualmente participa dos lucros da exploração minerária. A participação ou não da 

referida estudante é debatida pela coletividade local que aceita a presença dela, pois 

avalia que nosso programa incentiva o patrimônio cultural local, bem como os 

agentes locais. A estudante acompanha nossas ações desde o início e a comunidade 

referenda a aliança com o nosso programa de ação, dizendo que vê com bons olhos a 

formação local da população, que desde o início realizamos, com contratação de 

equipe local. 

Caso 4: Sábado de noite, em um dia de dezembro de 2010, marcamos uma reunião 

informal, pois eu gostaria de apresentar duas pessoas. Passei na casa de João Carlos 

para irmos juntos e para pedir desculpas à sua esposa, Syanne, por causa do horário 

(tão fora de hora). Ela e Carlinha, filha do casal, estão na porta de casa com roupa de 

passeio e eu logo penso que atrapalho a programação da família (o que de certo 

ocorre muitas vezes). Cumprimento toda a turma e falo com a Syanne, em particular, 

pedindo desculpas e ela logo me interrompe dizendo: “Lili, para nós você é como 

família, sua sugestão tem importância. Você pode vir quando for e levar o João, pois 

eu sei que vai ser pelo bem da família toda.” Nesse momento fico sem ação e a 

abraço no conforto de suas palavras. Ao mesmo tempo, mantendo o clima familiar, 

começamos a debochar do João dizendo que tinha alguém que gostaria que ele 

ficasse mais tempo na rua, e todos rimos da farsa. 

Interessa utilizar esses casos para refletir os conflitos e parodoxos relacionados.  
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O que ocorre é que a todo instante estamos no campo do licenciamento, negociando 

pontos de vistas, redefinindo posicionamentos. Essas negociações ocorrem em todas 

as dimensões de ser humano (Maturana, 2001).  

Esse pêndulo é constante e saudável. A disputa no campo do licenciamento é 

cotidiana; a arena do embate político ocorre a cada encontro, o conflito é cotidiano. 

Ao mesmo tempo, as relações de aliança e amizade são também celebradas, testadas 

e atualizadas no dia a dia. 

 

1.2 - Pontuando conceitos: qual ser humano ser? 

 

É necessário pontuar a perspectiva de entendimento do ser humano, uma vez que 

pretendo abordar as relações sociais entre grupos, que representam interesses 

distintos e se posicionam em diferentes locais dentro do contexto do licenciamento 

ambiental e do entendimento sobre o patrimônio. 

O ponto de vista no qual me situo (Deleuze & Gattari, 1996) mergulha o ser 

humano, como indivíduo e como coletividade, em planos, entendidos como 

princípios estruturais e estruturantes. O ponto focal é mostrar que agenciamentos 

humanos jamais comportam uma infra-estrutura causal, pois mantém múltiplas 

dimensões (Maturana, 2001).  

Ao menos três platôs atravessam agentes sociais: plano de imanência (contexto 

conceitual e simbólico), plano de consistência (contexto material e prático) e plano 

de organização (contexto geo-ambiental e histórico). Nesse entrecruzar ocorre 

multiplicidade: (re) sujeição, (re)interpretação e (re)organização (Deleuze & Gattari, 

1996, 2000, 2001, 2004).O plano de organização comporta a esfera espaço-temporal 

e a forma de concebê-lo. O plano de consistência é o real, o objeto e a forma de 

relacionar. No plano de imanência estão os conceitos e aspectos simbólicos, as 

premissas.  
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Ilustração 6: Diagrama ser humanos e seus planos 

 

Nesse sentido, caminho em direção à Pfaffenberger (1992) pensando a agência e as 

relações sociais como fatos sociais implícitos nos sistemas tecnológicos. Como 

Dobres e Hoffman (1994) postulam que a tecnologia diz de processos sociais em 

micro-escala, executados por agentes sociais ativos que reproduzem e alteram suas 

próprias sociedades, abordando a micro-política. Como para Deleuze e Gattari 

(1996, 2000, 2001, 2004) o agente humano implica em mudanças e continuidade, 

existe agência inserida em planos diferentes, mas que atua em um mesmo momento.  

Interessam à comunidade de Juruti, os técnicos envolvidos nesse licenciamento e o 

próprio empreendedor na perspectiva do agenciamento, da reunião de coletivos que 

abrigam e da multivocalidade que expressam. A relação entre esses coletivos é 

precipitada pela exploração da bauxita no município de Juruti, pela Alcoa, que, para 

cumprir as deliberações legais, aciona um corpo técnico e institucional, imprimindo 

coordenação ao impacto que provoca na dinâmica social local. 

Para além das semelhanças existentes entre esses grupos, eles partem de premissas 

diferentes. Cada um desses coletivos não é homogêneo, conforme sugere o diagrama 

abaixo. Ao contrário, cada comunidade comporta grupos menores, que se sobrepõem 

de acordo com o seu interesse e sua posição nessa micro-política. 
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Ilustração 7: Atores no licenciamento ambiental 

 

Para Peter Burke (2010), a comunidade pode ser definida como um grupo, pequeno 

ou grande, que compartilha laços de solidariedade e identidade coletiva, permeada 

de conflitos próprios da dialética entre indivíduo e coletivo.  

Para traçar um esboço dessa interação, a proposta é apresentar uma etnografia dessas 

relações sociais acionadas por relações comerciais a partir da minha vivência na 

comunidade, como técnica que presta um serviço ao empreendedor. Cada 

comunidade será entendida dentro do seu modo de proceder, pendulando entre as 

esferas individuais e coletivas. 

Para tanto cabe uma primeira questão: as relações de trabalho são relações sociais? 

Maturana (2002) argumentaria que não são, pois estão calcadas na indiferença ao 

“outro”, tratando-se de relações não-sociais, baseadas na hierarquia e não no 

respeito. Entretanto, no caso de empreendimentos de grande envergadura, como 

esse, é preciso observar mais de perto para melhor vislumbrar os limites e as 

reciprocidades entre relações de trabalho e relações sociais.  

O intento é delinear a micro-política dessas relações sociais, traçando aspectos de 

sua complexidade objetiva e subjetiva, as questões jurídicas e cotidianas, os 

conflitos éticos e mundanos, pendulando entre suas mudanças e continuidades.  

 

LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

Corpo 
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O empreendedor 

 

A relação de convívio entre as partes se embasa no licenciamento ambiental 

conduzido pela Alcoa, que objetiva explorar uma reserva de cerca de 700 milhões de 

toneladas métricas de bauxita localizada em Juruti (Monzoni et ali, 2008).  

A Alcoa é uma empresa privada, que visa o lucro através da exploração minerária, e 

para tal, deve pontuar-se nas obrigações legais relativas a essa atividade produtiva. 

A Alcoa
10

 é uma empresa de capital multinacional que atua desde o século XIX, mas 

a história de vida da empresa que nos interessa ocorre a partir do ano 1999. 

O projeto da Alcoa em Juruti foi iniciado no ano de 1999 quando a empresa adquiriu 

a Reynold Metal, que havia realizado pesquisa minerária no município apontando 

para a alta qualidade e a grande quantidade de bauxita, um dos melhores e maiores 

depósitos do mundo (Monzoni et ali, 2008). Nesse momento, começam os 

procedimentos para o licenciamento ambiental desse empreendimento. 

 

Ilustração 8: Localização e inserção da Mina Juruti no ano de 2006 

 

                                                           
10

 Para maiores informações www.alcoa.com 
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A chegada da empresa implica em mudanças mais aceleradas e artificiais na 

comunidade envolvente, quando começam a chegar ao município os pioneiros na 

instalação da mineradora. Observando a taxa de admissões formais de emprego em 

Juruti é possível inferir que não houve muitas contratações locais neste princípio. 

 

Gráfico 2: Admissão em empregos formais em Juruti-PA 

 

Isto sugere que a presença de funcionários da Alcoa é suprida não através de Juruti, 

mas de outros locais. Os dados estatísticos para o período entre 2006 e 2008 indicam 

que o emprego direto para munícipes de Juruti é menor que 10%; a maioria das 

vagas é ocupada por cidadãos de outros municípios brasileiros.  

 

Gráfico 3: Emprego direto gerado pela Alcoa em Juruti 
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O emprego indireto ocupados por munícipes de Juruti está em franco declínio, quase 

alcançou 60% em 2006 e decaiu para 30% ao longo de dois anos. Ao mesmo tempo 

em que houve um aumento percentual de quase 10% de cargo ocupado por cidadãos 

de outros municípios brasileiros.  

 

Gráfico 4: Emprego indireto gerado pela Alcoa em Juruti 

 

A análise desses gráficos anteriores também indica que uma grande quantidade de 

pessoas se deslocou até Juruti, movida pela oferta de emprego. Esse aumento 

populacional pode ser observado através da reunião dos dados demográficos, 

organizados desde 1980 até 2010 (FGV, 2009; IBGE, 2010). 

O ano de 2000 é marcado por um aumento da população em 34%, durante o início 

das atividades da mineradora, e o aumento continuou nos últimos 3 anos com 

aumento de 40%. O crescimento populacional acumulado nos últimos 10 anos é de 

51%. 
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Gráfico 5: Progressão da população de Juruti 

 

Esses pontos são interessantes, quais sejam: a variação na taxa de emprego direto e 

indireto e o aumento populacional em Juruti.  

Em primeiro lugar permite inferir que existe certa diversidade regional trabalhando 

em conjunto. Há, não um todo coeso, mas diferentes pessoas, com diferentes 

informações culturais, que interagem para executar suas relações de trabalho, 

seguindo as normas da empresa. De fato, aplicando a diretriz de entendimento aqui 

traçada, cada individuo apreende e aplica as informações que recebeu de acordo com 

a experiência do seu meio cultural, que inclui ao menos as facetas social, biológica e 

psicológica (Mauss, 2001) localizadas em diferentes planos que se interconectam 

(Deleuze e Gattari, 1996, 2000, 2001, 2004).  

Ao chegar a um local diferente, observamos e somos observados, interagimos não 

somente em uma dimensão da vida, mas em todas elas (Maturana, 2001), como em 

um rizoma (Deleuze e Gattari, 1996, 2000, 2001, 2004). Independente dos 

princípios
11

 divulgados pela empresa e por mais que ela se esforce para fiscalizar o 

comportamento de seus colaboradores no ambiente de trabalho, é impossível realizar 

essa tarefa fora de seus muros. 

Em minha experiência junto aos funcionários e colaboradores da Alcoa, pude 

vivenciar diversas relações sociais. A dificuldade em abordar o tema é o conflito no 

qual ele se insere e os dados adquiridos na observação subjetiva da minha 

                                                           
11

Para informações: FGV, 2009; Monzoni et al., 2008, 
http://www.alcoa.com/brazil/pt/info_page/about_principles.asp 
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participação. Além disso, muitos dos aspectos que aqui abordo são vivenciados por 

todos aqueles que experimentam a relação com o “outro”, a diferença é a reflexão do 

que isso implica nas relações sociais entre “nós” e os “outros”, pois as relações em 

geral geram conflitos (Gruzinski, 2007). 

Eis a dialética que se coloca: embora a migração para Juruti ocorra devido ao 

aumento de postos de trabalho, portanto, baseada na relação de trabalho; ela implica 

em uma mudança de local de moradia, resultando em uma forçosa relação social. 

Não é um privilégio local. Baines (2000) aponta o preconceito e as relações 

assimétricas em outras experiências desenvolvimentistas. Elas decorrem de 

premissas distintas que devem ser equalizadas e, como toda demanda, essa também 

deve ser criada (Latour, 2001). 

Para abordar tema tão delicado, narro alguns casos vivenciados por mim em campo 

a fim de ajudar a entrever o comportamento. 

Caso 1: Em uma reunião pública algum representante da empresa discorre sobre as 

possibilidades de programar uma ação em dada comunidade da zona rural de Juruti. 

Ao ser argüido, a respeito dos prazos e valores financeiros, o orador recua dizendo 

que não detém esta informação e que somente em data futura poderá solucionar este 

impasse. Isso é dito de maneira cordial e cautelosa, mas o ombro é levantado, as 

mãos se contraem e no rosto pode-se notar uma leve contração no canto direito da 

boca e a testa franzida. Todo esse movimento de corpo não dura sequer 3 segundos. 

Os líderes da comunidade avançam e acusam de omissão a empresa, e o fazem com 

gestos de corpo largos, mãos espalmadas e um leve sorriso. Esse movimento 

acontece durante 3 minutos até o furor se acalmar. O orador retoma as discussões e 

cobra uma definição da comunidade: irá compor ou não o conjunto do dito projeto? 

A comunidade recua e diz precisar de mais tempo para refletir e avaliar a decisão 

com os demais membros. A empresa é incisiva: essa resposta deve ser dada ainda 

hoje, com a pena de ser retirada da ação. A assembléia se desgoverna entre 

cochichos e exclamações a plenos pulmões. Outro representante da empresa sussurra 

algum apontamento que não posso ouvir, mas adivinho, pois na seqüência o orador 

retoma a palavra em uma “questão de ordem” e permite que a comunidade se 

posicione em outra data, quando puder repassar à comunidade os prazos e os valores 
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financeiros. O diálogo é retomado de forma mais tranqüila e harmônica com a 

expectativa de diálogo futuro. 

Caso 2: Durante a permanência nos hotéis da cidade, a maioria construída de forma 

improvisada para conter a grande quantidade de migrantes em Juruti, é comum 

encontrar pessoas de diferentes estados brasileiros: mineiros, gaúchos, cearenses, 

goianos, maranhenses, paraenses de outras cidades, entre outros. Cada qual com sua 

própria relação com o “outro”: alguns acostumados à vida de viagens e encontros, 

outros ainda surpresos com as diferenças, outros indiferentes ao entorno. Nesse dia 

específico sento-me à grande mesa única de café da manhã, cumprimento os 

presentes e sirvo-me de bolo na espera de uma tapioca fresca que acabo de solicitar à 

jovem que auxilia na cozinha. Dois homens à mesa, com uniforme de trabalho, 

conversam sobre a cidade e seus moradores. Argumentam que a cidade é pequena, 

desorganizada, feia; e os moradores são tolos, confusos, feios. Não são essas as 

palavras exatas, mas tal o conteúdo. Espanto-me com os comentários e meu rosto se 

volta a eles com olhar reprovador, a boca aberta e o fôlego indicam que diria algo, 

mas sou interrompida por um deles que pergunta: “Você não é daqui! De onde é?”. 

Ainda com a testa franzida respondo secamente: “Minas Gerais”. Eles se levantam e 

vão embora. Continuo na mesa com emoções pulsando entre a raiva e a impotência, 

mas me calo com um pedaço de tapioca com queijo. A moça, que não sei desde 

quando me observa, vem ao meu encontro, coloca as mãos delicadamente em meu 

ombro e diz: “É só não ligar!”. Surpresa em estar sendo observada sorri um riso 

encabulado e questionei: “Mas você não liga?”. Ela, em sua jovem sabedoria, 

levanta o ombro direito e me responde depois de longo acenar negativo com a 

cabeça: “Não adianta! Tem gente que só quer ver ele mesmo”. 

Caso 3: No final de um dia de trabalho, a mulher de um comunitário me chama de 

lado para contar sua história de vida e do marido. Atraída pela curiosidade 

bisbilhoteira de uma antropóloga, volto-me a ela com um sorriso maroto, feliz em 

ter informantes tão solícitos. Ela me inunda de informações ditas prontamente: onde 

nasceu, idade, número de filhos, seus afazeres, sua própria profissão, enfim, constrói 

um cenário familiar, ao mesmo tempo em que marca na cronologia algumas datas 

específicas de comemorações e festas. O marido está ao lado e faz cara de 

desolação, olha de lado e fecha os olhos como se conhecesse e não gostasse do rumo 

da prosa. A esposa chama sua atenção fazendo-o olhar para ela e não se afastar, ao 
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mesmo tempo diz a ele: “Você tem que escutar! Você não vai se livrar assim!”. 

Nesse ponto fica claro para mim que ambos sabem para onde caminhará a conversa. 

Ela me conta que seu marido começa a trabalhar na empresa, conhece alguns amigos 

e já se sente no direito de aproveitar a vida como eles, com outras jovens mulheres. 

Até aí ela pode entender, pois ele tem necessidades específicas, mas eis que ele 

arruma uma namorada e ela sabe do fato por um de seus filhos. “Veja bem! Meu 

próprio filho!”, exclama olhando fixamente para mim e me segura fortemente pela 

mão. Ela, primeiro, tenta conversar com ele, vêem promessas de mudanças, mas 

nada de efetivo. Como não resulta, ela vai à empresa para ter apoio em sua causa 

doméstica, mas de nada adianta. Por fim, munida com um terçado chama os três 

interessados (no caso, ela, o marido e a namorada) para acabar com a algazarra. É o 

que resolve a questão. Olhando para mim ela questiona: “Entende como a amizade é 

importante?” Meu rosto deve ter se contraído, pois não percebo de imediato o 

motivo de sua pergunta. Ela repete: “Entende? Ele vê os outros com seus costumes e 

acha que deve fazer igual. Por isso não gosto da empresa”. Entendi que não havia 

sido convocada para ser árbitra, mas para observar meus próprios costumes. E em 

resposta acenei positivamente. 

Esses exemplos foram experimentados em campo e são aqui utilizados no sentido de 

auxiliar na reflexão sobre os combates de poder e dominação, bem como a direção 

entre eles, que é cambiante.  

O primeiro caso decorre de uma relação estritamente profissional e nele percebe-se a 

dinâmica de poder entre os atores envolvidos. Diz Bourdieu (2004) que quanto mais 

heterogêneo é um campo mais há censuras e forças sociais autoritárias. A tentativa 

de assimetria na aplicação das regras aos diferentes atores, no que tange o prazo, 

gera uma expressão de desconforto, que tem como conseqüência a alteração das 

regras para aplicação da simetria. Utilizando a perspectiva de Bourdieu (2004), todo 

campo de poder é um jogo no qual as regras são postas a prova, por extensão o 

“campo” do licenciamento ambiental também o é. A equalização entre as demandas 

diferentes deve ser criada (Latour, 2001). 

O segundo caso apresenta uma mistura entre esferas de trabalho na assimetria gerada 

pela invisibilidade e indiferença ao “outro”, como ocorre em exemplos apresentados 

por Baines (2000) para um contexto muito similar. Existe uma assimetria de escala 
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em relação ao compromisso assumido pela empresa, representado pelo uniforme, 

enquanto as opiniões vinculadas são pessoais. 

O terceiro caso, aparentemente situado na esfera doméstica, envolve as relações 

sociais advindas das relações de trabalho e implicam em mudanças de valores, 

ruptura. Está impregnado da assimetria na relação entre os gêneros. Uma mudança 

na esfera doméstica impõe uma relação conflituosa dentro da esfera pública 

apoiando a conexão entre planos. O conhecimento popular apresenta conexões que 

por vezes unem esferas e apontam o múltiplo. 

 

A sociedade envolvente 

 

O município de Juruti está situado no extremo oeste do estado do Pará, limítrofe aos 

municípios de Aveiro, Santarém, Óbidos e Oriximiná, pertencentes ao estado do 

Pará, além de Nhamundá e Parintins, pertencentes ao Amazonas. 

 

Ilustração 9: Localização do município de Juruti-PA 

 

A área urbana de Juruti aumentou em 120% no período de instalação do 

empreendimento minerário, desde 2001 a 2008 (FGV, 2009). O acréscimo na frota 
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de veículos é impressionante, de 18 unidades em 2001 passou para 516 em 2008, 

trata-se de um aumento abissal de 2867%. Neste cenário de crescimento da malha 

urbana e maior intensidade do tráfego local, ocorrem muitas outras alterações. 

Dona Juvelina Viana, moradora da rua Marechal Rondon, no centro de Juruti, há 86 

anos, comenta esta mudança na estrutura urbana e social da cidade:  

“Aqui essas ruas eram só caminho (...) era cheio de laranjeira. Era só casa de 

palha, era bom por que a gente ia trabalhar ninguém era rico, mas nós tinha 

força para trabalhar, nós trabalhávamos muito, trabalhava em roça, trabalhava 

em juta, tudo a gente tinha. Graças a Deus! E assim o pessoal era aqui.” 

O Senhor Nino Guimarães
12

 descreve a mesma cena dos apontamentos estatísticos 

de forma poética e com grande participação dos jovens pesquisadores:  

“Ruas que tinham aqui... Bem poucas ruas, eu vou começar por aí entendeu?! 

Pois bem, então. Antes não é como agora, não adianta eu dizer pra vocês que 

era como está agora porque não era. A princípio, tinham bem poucas ruas, 

poucas ruas, poucas travessas, a cidade era pequena, não é do tamanho que é 

agora então eu realmente, como se diz. A rua principal que nós tínhamos aqui 

em outra época não era reconhecida como é chamada agora a Rua Marechal 

Rondon. Nós conhecíamos, a princípio, como a Rua do Pinga Fogo, o povo 

daquela época conhecia como Rua do Pinga Fogo, é esta aqui que passa na 

frente da igreja e era só essa rua aí, “praqui‟ pra cima, passava na frente da 

Matriz. Agora tinha aí embaixo, já tinha o princípio dessa (rua) Major Pinto e 

Silva, mas era só até lá nessa rua que eu falei a princípio, na rua, na travessa, 

que era a Major Pinto e Silva, só era até aí. Também como tinha a Rua Padre 

João Brás, também só era até aí, pra trás não passava porque a cidade não 

estendia como está estendida justamente agora. Agora! E para cima também 

tinha essa rua, como é o nome da rua aí do banco, como é o nome?  

_ Lauro Sodré! Responde Líndel. 

                                                           
12

 Este senhor foi um dos idealizadores do Boi-Bumbá em Juruti, nos idos dos anos de 1950, junto 
com Senhor Victor, já falecido. Ele esteve presente durante muitas décadas no cenário cultural do 
município, e depois de ficar cego se afastou deste núcleo, mas é lembrado por todos ainda hoje 
como sinônimo do patrimônio cultural local. 
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Isso mesmo, Lauro Sodré. E lá em cima tinha aquela outra travessa, que é a 

travessa, esqueci o nome da travessa. (Retoma Seu Nino, e sua memória é 

vascularizada pela jovem Franciane.) 

_Rui Barbosa! Responde Franciane. 

_ Rui Barbosa, exatamente! 

Também só era até aqui na rua justamente como se diz: Marechal Rondon, pra 

traz não tinha nada, nada, nada não tinha. Depois de certo tempo é que 

realmente apareceu justamente na década de 40 assim, aí que ela foi se 

estendendo mais, foi abrindo rua pra trazer coisa e a cidade foi se estendendo. 

Daí de 1940 até agora 2009 a cidade se expandiu muito, mas a principio não é 

realmente como está agora. Era bem poucas casas, poucas casas mesmo 

tinham aqui na cidade, poucos moradores, porque a cidade „tava começando 

ainda. Pois bem, aí vamos parar!” 

A população não usou as medidas estatísticas utilizadas neste trabalho (FGV, 2009), 

mas da mesma forma soube apreender as mudanças abruptas e aquelas mais 

comezinhas. 

Caso 1: Transcrição da entrevista de Dona Mirce. 

As coisas muito diferentes, as coisas boas que tem aparecido, pelo ao menos. A 

nossa água já foi uma coisa muito importante para nós né, que 12 anos de 

sofrimento, eu tenho bacia guardada aí que é da cor desse tijolo né, roupas ainda 

guardadas. E quando eu cheguei pra cá isso tudo era uma mata né, eu cheguei aqui 

tava no mato, caminho ai andava para o cemitério, pro Seu Pedro e pro Fifi, pra 

Cosanpa, tudo era assim. Pra lavar roupa era carregando água do olho, ia pelas 

beiras do olho, beira do Amazonas, pela beira dos igarapés. Hoje, graças a deus, a 

gente já tem mais um sossego sobre isso. Já tem outras coisas diferentes que a gente 

não tinha, né. Dormir sossegado a gente dormia. Hoje a gente já não dorme 

sossegada por causa de muita violência, muita coisa já é descampado. Sobre isso, a 

empresa foi muito bom, o nosso prefeito, nem que eu não queira que ele seja prefeito 

ele é, mas desde 2005 ele vem cutucando para oferecer uma coisa melhor pra nós né, 

graças a deus, até aqui ele tem sido muito legal, oferece muita coisa boa pra gente, 

principalmente pro jovem escola. Onde que jovem tinha naquela época ônibus pra 
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andar pros seus colégios né, que nem colégio não tinha, tinha só o Américo Pereira 

que era lá na beirada, um colégio velho que tinha, e o Abbas de Arruda aqui, o 

Américo lá, mas ele não era aí. O Américo era lá na frente, lá onde eu tô falando e 

eram os colégios que tinha, o Emanuel que depois tinha, foram os colégios. Mas 

hoje tem colégio pra todo canto, se o jovem não aprende é porque ele não quer 

aprender, mas que todas essas comunidades vão levar e trazer, o ônibus através da 

prefeitura, através do interesse do prefeito, dos vereadores, presidente da câmara e 

todos que trabalham na prefeitura, no município que são muito interessados sobre 

isso, que não tinha esse interesse antigamente. Na época não tinha, era muito difícil 

pra carregar uma água, era muito difícil as coisas pra tomar, pra lavar roupa. E era 

ruim, ruim, ruim, era ruim sobre essas coisas, mas era bom sobre outras coisas, né. 

Tinha mais conforto de alimentação, era mais de graça bem dizer né e hoje não, tudo 

é caro, tudo. Vai ao supermercado, vai ao mercado tudo é caro, açúcar é caro, é caro 

café, é caro tudo, é caro toda alimentação (...) e pra mim tá muito bom de 2005 pra 

cá, nossas ruas são limpas, não se vê urubu tanto, lixo, fedor nas nossas ruas, são 

conservadas, tem quem ajunte. 

Caso 2: Transcrição do diálogo com Senhor Nino Guimarães: 

É assim que eu conheci Juruti quando eu ainda era garotão. A frente de Juruti não é 

como é agora e também não era justamente como é. Cresceu uma terra daqui da 

banda do cemitério, aí cresceu, veio crescendo por fora, veio, veio, veio encostou lá 

no cabo velho e formou uma baixa aí. A princípio ela dava passagem, mas depois, 

com o tempo ela realmente fechou e ficou apenas um canal que só dava pra sair na 

cheia, no verão era só se arrastasse a canoa, pegasse a canoa. 

Mas a princípio, era fraco tudo isso aí, logo aqueles navios dos ingleses. “Navio do 

fio” que se chamava, na época, o telefone era falado por telegrama. Então, bem na 

frente da cidade tinha uma sardinheira grande onde estava a caixa onde cruzava 

todos os fios, ali „tava o segredo justamente do telegrama, dali que saiam justamente 

as comunicações quando ligavam daqui para lá, ligavam de lá pra cá, o telegrama só 

era mesmo o telegrafista que entendia, ninguém mais entendia, porque aquilo era 

uns toque que dava tim, tim, tim, tim... E ele ia escrevendo porque ele aprendeu e 

sabia o significado daqueles toques. Agora gente particular como eu e vocês, 

chegando lá não entendia coisa nenhuma e agora mudou, porque já temos o telefone 
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convencional que a gente tem em casa como também o celular, quer dizer 

justamente as comunicações. Mas naquele tempo era só ele que passava para lá e só 

ele que recebia. 

Pois é minha gente, o tipo da cidade é assim como eu estou contando para vocês, até 

porque eu quero adiantar um pouco essa coisa pra vocês, porque se vem me procurar 

é porque vocês não têm conhecimento. 

Naquele tempo não tinha dinheiro, meu irmão. De muito, montão, como tem agora, 

não tinha. O dinheiro que a prefeitura arrecadava “dá-se a César o que é de César”, 

pois os prefeitos que passaram, até esse último que foi o Isaías Batista, o dinheiro 

que vinha, que entrava na prefeitura, era o imposto de juta, fibra de juta, algum 

imposto que entrava que compravam o despacho de farinha, despacho de gado, mas 

isso era coisa pouca. Então os prefeitos naquele tempo não podiam fazer justamente 

como o prefeito de hoje, tá fazendo, porque tem montão de dinheiro aí, agora tem 

tudo, que pode esbanjar como queria, naquele tempo o dinheiro não era, não vinha o 

debaixo, o governo não mandava o dinheiro e a prefeitura municipal não tinha 

participação. Eles que se embolavam daqui e dali para poder fazer alguma coisa. Já 

foi depois pro fim que começou a aparecer uma participação, mas era pouca. O 

último prefeito, que foi o Isaías, já mandou estender alguma coisa, abrir rua, e passar 

por aí com cimento aí pela rua, mas a princípio não tinha. 

O que eu tenho a informar para vocês que era muito atrasada nossa cidade, mas não 

era por questão de força de vontade de trabalhar, era porque não tinha dinheiro para 

trabalhar. Por exemplo, digamos assim que eu quero falar: o primeiro que foi de 

Juruti, que foi o Américo Lima
13

, o dinheiro que caía na prefeitura vocês sabem para 

o que era? Era justamente para ele ajudar as pessoas carentes, os pobres que 

chegavam todo dia lá: olha senhor Américo meu dente dói aqui; Seu Américo 

preciso de uma ajuda. Ele tinha um monte de papel metido no bolso e uma lapiseira, 

quando chegava um e dizia olha senhor Américo, meu dente dói assim.“Vai lá no 

Jaime”. O Jaime era um judeu que tinha aqui e o Jaime era que pegava todo aquele 

dinheirinho. Depois vinha as notas para a prefeitura e ele pagava tudinho.Vinha 
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 “Seu” Nino se refere ao primeiro mandado de Américo Pereira Lima entre 1930 e 1935, nascido 
em Juruti-PA. 
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outro e pedia: “ah seu Américo, eu to querendo um par de roupas que estou sem 

roupa”.  

Agora depois disso, vieram os outros prefeitos. Os outros prefeitos eu justamente 

não tenho noção dos trabalhos deles, dinheiro eu sei que eles não tinham, agora até 

porque eu não parava aqui, bem poucas vezes eu vinha na cidade então eu não sei 

como esses se embolavam para que eles pudessem fazer alguma coisa. 

Caso 3: Transcrição de entrevista de Aleilson Vidinha
14

. 

Quando caiu a primeira vez a terra caída eu não vi, aí quando eu fui lá na beira, 

naquela época tinham dois barcos que faziam linha Juruti que ia pra Manaus, era o 

Miranda Dias e o Rio Moreira. Aí, nós íamos pra lá esperar encomenda de Manaus, 

porque, naquela época, Zona Franca de Manaus tinha sido implantada e „tava 

„bombando‟ pra lá. Muitas pessoas de Juruti iam pra lá porque era a expectativa do 

momento jurutiense. Assim como aconteceu a explosão de emprego aqui em Juruti, 

aconteceu em Manaus, então muitos jurutienses iam pra lá. Então, naquela época 

muitos filhos de Juruti mandavam suas encomendas pra cá. Foi num domingo 

desses, eu não lembro bem a data, mas foi num domingo. Nós estávamos lá 

conversando e alguém disse: “o seu Ladimil chegou com a esposa dele, ele, ela e o 

último filho deles”. Chegaram lá e eles saíram, era tipo uma bajara grande assim, ele 

tinha telha, milho, farinha na bajara. O sol tava tão quente, chega brilhava assim, não 

conseguia nem olhar pro rio. Quando nós olhamos pra lá, deu tipo assim, uma força 

d‟água, que foi embora pro fundo, com tudo. Foi embora a bajara com tudo. Aí ele 

sai da casa onde eles estavam. Eu não vi quando a bajara foi pro fundo, só vi quando 

ele correu desesperado procurando a mulher dele, ele gritava lá na beira que ele 

queria a mulher dele. Uns carregadores caíram na água e nadaram por lá e tiraram, 

primeiro ela, depois tiraram ele (o bebê). Nessa frente aí, onde é o hotel Beira Rio. 

Dali de onde é o hotel Beira Rio até aí onde é o posto de gasolina, essa parte toda foi 

levada pela água. Tinham umas casas lá, bonitas, não eram bem bonitas, mas eram 

casas, tinham umas mangueiras grandes, bonitas lá, tanto desse lado da rua, quanto 

do outro lado. Quando gritaram, „vai cair a terra, vai cair a terra‟, eu nunca tinha 

visto. Quando eu vi, foi abrindo assim, tipo um caminho, na terra, bem na rua onde 
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 Aleilson Vidinha é professor da rede pública de ensino e secretário de educação do município de 
Juruti desde 2010. 
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nós estávamos lá, aí a terra foi abrindo mesmo. Levou duas mangueiras, levou terra, 

levou um monte de coisa e foi gritando. Aí tinha o pessoal que tinha o comércio lá, o 

seu Joça, esse seu Otávio Mascarenhas aqui tinha um comércio bem no canto onde é 

o Mercantil Silva, pois é, aquele era o comércio dele. Nessa época, quando começou 

a cair a terra, nós fomos pra lá ajudar a tirar mercadoria. Ninguém podia fazer nada. 

Porque é à força d‟água, segundo os antigos dizem. Essa ilha do Touro, que fica em 

frente à cidade, ela era mais lá, mais à frente, a força d‟água batia nela e o rio batia 

com força na frente de Juruti e cavava por baixo a terra, e aí sempre caía. Hoje a ilha 

que, segundo os antigos, era muito grande, é pequena. Isso era justamente na área 

que os barcos chegavam que não era porto, foi daí que passou para o outro lado 

porque ficou intrafegável. Onde era o posto de gasolina, também a terra foi embora. 

Eu era criança, devia ter uns 9 anos. Naquela época era triste Juruti, mas depois que 

a terra caiu e levou muitos comércios de Juruti, vários comércios, farmácias de 

Juruti. Tinha dias que a gente descia ali para a beira para buscar alguma coisa que 

mandavam, dava vontade de tu chorares de ver a cidade como era. Juruti passou um 

tempo que não tinha cara. Dava vergonha de ver que Juruti não tinha frente, não 

tinha porto, não tinha nada, era feio e passou um tempo. A terra caída, eu lembro, 

acho que foi por 1989, 88 por aí, não „to bem lembrado o ano, e passou um tempo 

que ninguém fazia nada. Aí o Parazinho
15

 ganhou pra prefeito em 92 parece e aí ele 

começou a fazer um muro de arrimo, mas tudo de madeira, ainda tem os tocos lá na 

beira, só que esse muro não agüentou a primeira enchente. Aí depois, o Isaias 

mandou fazer aquele muro de arrimo e melhorou um pouco mais a frente da cidade. 

Foram sucessivas quedas de terra, ali de 84, não to bem lembrado o ano, acho que 

foi 1984 pra frente, eu sei que a última terra caída que eu vi eu devia ter uns 10 anos. 

Vale reforçar estas falas da comunidade observando as finanças públicas e os 

investimentos sociais realizados neste ínterim, além de outros indicadores sócio-

econômicos
16

. 

Como muito bem definiu o “Seu” Nino, a receita da prefeitura de Juruti aumentou 

enormemente, com percentual de 617% de aumento na receita total, para o período 

de 2002 a 2006, passando de pouco menos de 12 milhões de reais para pouco mais 

                                                           
15

 Ariosvaldo Rebelo, conhecido como Parazinho, exerceu o mandato como prefeito entre 1993 e 
1996. 
16

 Os dados utilizados neste item foram colhidos em 
http://www.indicadoresjuruti.com.br/site/index e adaptados para formatar gráficos distintos. 
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de 85 milhões de reais. As despesas correntes aumentaram em 481% (cerca de 10 

milhões para quase 58 milhões) e os investimentos sociais da prefeitura aumentaram 

espantosos 1641%, mas os seus valores são bem menos expressivos em números 

absolutos (de 1,5 milhões para pouco mais de 26 milhões). Esas alterações 

financeiras ocorrem a partir de 2007, conforme o gráfico seqüente. Vale dizer que 

entre as despesas correntes estão os gastos com recursos humanos, aumentando o 

número de empregos gerados pela Prefeitura Municipal de Juruti (PMJ). 

 

Gráfico 6: Gráfico apresentando receitas, despesas correntes e investimentos sociais da 

Prefeitura Municipal de Juruti-PA (PMJ) 

 

A relação entre as receitas e despesas no município variou ao longo do tempo. Entre 

2002 e 2006 apresenta grande oscilação e retoma em 2007 em alta, em decorrência 

do aumento de valores repassados. 

 

Gráfico 7: Balanço entre receita e despesa da PMJ 
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Deve-se computar nessa soma os investimentos sociais advindos de recursos 

privados, conforme gráfico a seguir. Desde 2006 a contratante, através de projetos 

em parceria com a prefeitura, doações e elaboração de projetos sociais 

desenvolvidos por parceiros (FGV, ISER, FUNBIO e Saúde e Alegria) aplicou 

pouco mais de 36,5 milhões de reais. Nota-se a transição bem marcada no ano de 

2007, quando a empresa obteve a licença de instalação. 

 

Gráfico 8: Investimentos sociais do setor privado 

 

O período de instalação da mineração acarretou um aumento mais robusto da 

população e, portanto, da produção de lixo no município, assunto abordado por 

Dona Mirce. O aumento percentual é de 167% entre 2006 e 2007, momento de 

mudança drástica. A forma de coleta não tem uma métrica sistematizada para o 

município, mas a prefeitura local afirma que a partir de 2008 foram realizadas 

“coletas diárias nos bairros, por meio de caçambas, coletores e caminhões” (FGV, 

2009:114). A maior parte dos resíduos é destinada ao lixão da cidade, na 

proximidade da malha urbana.  
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Gráfico 9: Lixo produzido na área urbana de Juruti 

 

A vulnerabilidade da criança e do adolescente aumentou 74% no acumulado para o 

período de 2005 a 2008, aumentando problemas que já existiam. Esse problema de 

vulnerabilidade juvenil pode ser entendido e/ou reforçado pela impunidade, ausência 

de oportunidades de lazer e cultura, as mudanças locais, questionamentos sobre 

identidade, dentre outros fatores.  

 

Gráfico 10: Entrada em hospital de mulheres até 18 anos, em trabalho de parto 
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Nossa equipe se envolveu em um acidente na comunidade, felizmente ninguém se 

feriu. O acidente envolveu uma caminhoneta e uma moto, estávamos no primeiro 

0 

10 

20 

30 

40 

50 

60 

2000. 2006. 2007. 2008. 

To
n

el
a

d
a

  p
o

r 
 d

ia
 

Fonte: www.indicadoresjuruti.com.br/site/index 

0 

20 

40 

60 

80 

100 

120 

140 

2005. 2006. 2007. 2008. 

Fonte: www.indicadoresjuruti.com.br/site/index 

até 12 anos 

de 13 a 14 
anos 

de 15 a 16 
anos 

de 17 a 18 
anos 



59 
 

veículo. A equipe desceu para ver o que ocorreu, o motoqueiro se enfezou e, tentou 

intimidar os envolvidos. O acidente ocorreu na rua de nossa casa e nossos vizinhos 

foram ver o que tinha ocorrido e para apaziguar o início do qüiproquó. Nesse ínterim 

o rapaz da moto, por ser menor de idade, fugiu do acidente e a comunidade foi nossa 

testemunha perante o policial, que executou o boletim de ocorrência. 

 

Gráfico 11: Entradas em hospital por acidente de trânsito 

 

Esses indicadores, que não esgotam as métricas existentes para o município, 

pretendem apontar a caracterização socioeconômica da sociedade jurutiense, 

avaliando alguns pontos sobre as finanças e a infra-estrutura associada. O sistema de 

água e saneamento básico é recente na história da infra-estrutura do município, 

conforme atenta Dona Mirce. 

O destaque ao episódio de 1985/86 das “terras caídas”, narrado pelo atual secretário 

de educação Aleilson Vidinha, serve para não deixar esquecer a força de fenômenos 

como esse que se mantém na narrativa popular. Está inscrito em todos aqueles que 

experimentaram o tempo que Juruti “ficou sem cara, não tinha rosto”, como escutei 

diversas vezes. É interessante notar como a cidade é antropomorfizada e se torna 

uma metáfora para seus habitantes. O episódio das “terras caídas” afetou 

enormemente a economia local durante o período já que toda a área de guarda da 

juta, predominante como produto de exploração, foi destruída. As duas primeiras 

ruas da cidade foram engolidas pela força das águas do rio Amazonas. 

Infelizmente ainda não existem medições sistemáticas para o período a partir de 

2009, época em que a mineradora recebeu a licença de operação, no mês de outubro.   
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Existem dados relativos aos valores repassados pela mineradora à comunidade e 

governo - incluindo as esferas municipal, estadual e federal, para o período a partir 

de outubro de 2009, data na qual a então governadora do estado do Pará, Ana Júlia 

Carepa (PT) visitou Juruti para expedir a licença de operação da Mina de Juruti. Para 

indicar a parceria com o governo federal, o então presidente, Luiz Inácio Lula da 

Silva não foi, conforme alguns boatos, mas mandou como seu representante o 

ministro das Minas e Energia, Edison Lobão. 

Contribuição Beneficiário 
Acumulado 2010 

(em milhões) 

Acumulado desde 
out 2009 (em 

milhões) 

Participação no resultado da lavra Comunidade Acorjuve 5,6 6,3 

CFEM - Compensação Financeira pela 
Exploração de Recursos Minerais 

Federal(1) 12%     

Estadual(2) 23% 5,6 6,3 

Municipal 65%     

Arrecadação tributária 

Municipal ISS 9,4 14,3 

Estadual(3) ICMS 29 29,1 

Federal(4) INSS 11,3 15,7 

(1)-DNPM, IBAMA, MCT 
 

ISS- Imposto sobre serviço 

(2)-Estado do Pará 
 

ICMS- Imposto sobre circulação de mercadorias e serviços 

(3)-Secretaria do Estado da Fazenda do Pará INSS - Imposto nacional do seguro desemprego  

(4)-Ministério da Previdência Social 
 Fonte: http://jurutiense.blogspot.com/2011/04/repasses-da-alcoa-para-juruti.html 

Tabela 1: Repasses da mineradora para a comunidade e governo na licença de operação 

 

Para sintetizar os dados quantitativos expostos e avaliar parte do retorno financeiro 

gerado pela instalação da mineradora no município elaborei o gráfico seqüente com 

a distribuição desses valores por beneficiários. As instituições locais recebem 35% 

do total para o período entre outubro de 2009 até dezembro de 2010 (132,6 milhões 

de reais). A maior porcentagem é repassada ao governo federal e estadual, com os 

65% (correspondente a 85,8 milhões de reais).  
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Gráfico 12: Distribuição dos valores por beneficiários locais e externos 

 

Baines (2000) observa que ocorre o surgimento de uma elite local através dos 

benefícios financeiros gerados direta e indiretamente pela empresa. 

Para finalizar, vale focalizar a dedicação da comunidade local, em especial da região 

de Juruti Velho, em conter a instalação da mineradora no município. Através da 

ACORJUVE
17

, associação comunitária com base na organização dos movimentos da 

igreja católica, conseguiu obter na justiça participação na exploração minerária, 

acumulando - desde a licença de instalação - 11,9 milhões de reais. 

 

O corpo técnico 

 

O corpo técnico, acionado por esse licenciamento ambiental, envolve 35 Planos de 

Controle Ambientais e 10 Programas de Sustentabilidade paralelos, sobre temas 

específicos, coordenados por técnicos de instituições privadas (como é o caso de 

minha própria participação pela Scientia, CNEC, Terra Meio Ambiente, dentre 

outros), instituições públicas (como IBMA, ICMBio, Museu Paraense Emílio 

Goeldi, dentre outros) e associação civil (ISER, Saúde e Alegria, FUNBIO, 

Ecoidéia, dentre outros). Esse coletivo, como se pode esperar, não é homogêneo, e 

nem poderia ser. Diferentes metodologias, áreas de atuação, comprometimentos, 

conhecimentos, posicionamentos teóricos, dentre outros. Essas diferenças somam-se 
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 Trata-se da Associação Comunitária da Região de Juruti Velho (ACORJUVE), aliada à base católica 
local, que formalizou uma sociedade civil para avaliar o impacto do empreendimento na região. 
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a outras. Para a contratação das equipes, pode-se supor que ao menos dois sistemas 

lógicos são acionados pela demanda jurídica do licenciamento ambiental: econômico 

e político. Empresas contemporâneas de grande porte aplicam capitais e ações para 

se colocar no Índice Dow Jones de Sustentabilidade, acionando a comunidade e o 

entorno, para esta matemática.  

Presume-se que nesse coletivo - de humanos e não humanos (Latour, 2001), pois 

envolve não somente diferentes áreas, mas diferentes instrumentos e levantamentos 

específicos – exista em geral, uma boa formação científica, que, inclusive, passará 

pelo crivo dos órgãos governamentais competentes. No entanto, mesmo nessa 

redoma, muitas gafes e assimetrias podem ser detectadas. Para refletir registro 

algumas histórias. 

Caso 1: Estamos aguardando uma reunião, ainda em meados de 2008, e enquanto 

esperamos seu início, tomamos café, fumamos cigarro e falamos amenidades. Esse 

tempo de espera demora mais que o previsto, mas aproveitamos em discussões, 

informações e conjecturas de ação. Entre promessas de futuro e amenidades, um dos 

participantes queixa-se da falta de um determinado produto em Juruti. Alguns 

munícipes (do local e do estado) se entreolham, mas não dizem nada, tolerando a 

desatenção do observador. Todo o grupo que aguardamos chega ao mesmo tempo e 

é recebido entre cumprimentos formais e saudações mais íntimas, dependendo do 

grau de relação social permeada nas relações de trabalho. De minha parte não 

conheço todo mundo, mas o calor da tarde me faz sugerir uma água antes de iniciar 

o trabalho. Nos primeiros minutos de encontro todos falam ao mesmo tempo 

trocando informações sobre os conhecidos e os acontecidos. O nosso observador, 

que anteriormente não encontra o produto desejado, insiste em criticar a cidade. Não 

existe crueza alguma ao criticar o estado atual das ruas e da cidade, que nessa época 

estava (e ainda está) em processo de expansão de sua malha urbana. Mais uma vez 

um momento de expectativa e olhares trocados, certo constrangimento e atenção 

focada no desenrolar da trama. Uma pessoa, por quem tenho hoje grande 

consideração, olha com olhos bem abertos de espanto e reage verbalmente. “Você 

não pode dizer isto da cidade dos outros e ainda na cidade dos outros. Está confusa? 

Têm muitas obras? Você não gosta? Pode voltar de onde veio, pois não precisamos 

da empresa, nunca precisamos antes. A empresa já deveria ter asfaltado tudo!” Em 

defesa própria a acusação revida: “não digo por mal, é o fato! Juruti ficará melhor 
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com o progresso e o desenvolvimento. Antes não havia nem mesmo alcaparras e 

hoje já tem.” Outro colega, talvez receoso das delongas e conseqüências desse 

embate, intervém no sentido de abrandar os ânimos. Todas as cidades brasileiras têm 

problemas estruturais e devemos (além de ser de direito), como cidadãos, solicitar 

soluções. Aproveitou e expôs algumas incoerências: a falta de visão conjunta sobre 

o empreendimento e o contexto de implantação, de um lado; e a mistura nas 

diferentes atribuições da empresa e da prefeitura, de outro.  

Caso 2: Dia de sol no domingo, fui convidada para um almoço no interior e havia 

acertado tudo no dia anterior, carona e valores. Estava animada para chegar à 

comunidade e a acolhida superou as expectativas, pois estava acompanhando uma 

amiga local. Nas rodas de conversas informais as pessoas eram apresentadas não 

somente por seu nome, mas seu cargo e empresa que representava nesse evento 

social. Entrei em uma das conversas com alguns amigos de longa data nesse projeto. 

As elucubrações versavam sobre a Amazônia e as drásticas mudanças fisiológicas 

em sua paisagem durante as estações mais marcadas, o inverno e o verão, no qual 

deleitávamos. Nesse embalo, todos curtiam e se deliciavam como se existisse uma 

competição para apontar os traços mais magníficos e assombrosos da paisagem 

amazônica. Em um repente, um dos participantes dessa roda, da parte técnica, teve 

uma grande idéia: “Imaginem – conclamou ele – se este lago nunca secasse.” Um 

morador local, julgando entender o ponto concordou: “Ruim demais! Pior!” O 

proponente retruca: “Iria ser ótimo! Imaginem para o turista!”. O mesmo 

comunitário esclareceu: “Quando seca é mais fácil visitar as comunidades próximas, 

é bom de pescar poraquê e quem mora aqui é este povo aqui e não o turista.” O 

insistente proponente tenta mais uma vez seduzir sua platéia salientando os valores 

financeiros envolvidos e as pretensas vantagens locais em incentivar o turismo 

global. Enquanto argumentava, foi entrecortado por conversas paralelas que 

abafavam o som e dispersaram as propostas do visitante. 

Caso 3: Na Vila Muirapinima, início de 2008, nossa equipe tem o primeiro contato 

com todos os educadores e educadoras da região de Juruti Velho. Primeiro passo: 

avisamos a empresa contratante que não levaríamos a equipe de comunicação para 

cobrir nosso evento, o que foi visto com certa desconfiança, mas a promessa de 

mudança futura acalentava os ânimos. Estamos tensas naquele momento! Não 

sabemos como será a aceitação real ao nosso trabalho e há conflitos declarados entre 
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esta comunidade e a empresa. A primeira tarefa na comunidade: explicitar a sutileza 

da diferença entre “nós” (desta equipe) e “eles” (da empresa mineradora). Tento 

dizer com sinceridade emocional e objetividade técnica quais são meus interesses e 

expectativas. A platéia se comporta de forma heterogênea, alguns sorriem e acenam 

suaves, outros me questionam com olhos bélicos e gestos duros. Eu, de minha parte, 

uso minha diplomacia recorrendo aos aspectos legais que são as obrigações da 

empresa, o direito da comunidade em discutir e cobrar fiscalização imparcial e 

minha obrigação ética em executar um bom trabalho técnico. Nesse momento, um 

educador fala da ACORJUVE, o que seria de fato seu embrião. Eu não perco tempo 

e ressalto as qualidades de uma sociedade civil organizada, o que causa 

estranhamento e felicitações. O diálogo flui bem, a participação e a freqüência são 

altas, e eu, animada, continuo no que já tinha se tornado um diálogo, uma 

conversação. Em certo momento retomo a palavra e digo textualmente: “É minha 

obrigação estar aqui!”. Nesse mesmo instante, algumas caras felizes com meu 

discurso se enfezam novamente. Paro um instante para um gole de água, na 

esperança de abrandar o calor do verão e entender o que havia me escapado. Nesse 

momento uma colega paraense sussurra ao meu ouvido: “Muitos entenderam que 

você não gosta daqui, mas esta aqui obrigada.” Depois da água retomo minha frase: 

“É uma obrigação legal de a empresa pagar pelo trabalho que por ora 

desenvolvemos, mas eu, não estou aqui obrigada, pois é uma região que sempre quis 

estudar, como contei antes para vocês”. E assim consegui alguns sorrisos ao mesmo 

tempo em que melhor explicitava o que queria dizer. 

O campo científico é local de poder e conflito, é local de reconhecimento, interesse e 

prestígio (Bourdieu, 2004). Ao mesmo tempo, esse corpo técnico científico, 

contratado pelo empreendedor, é heterogêneo e comporta múltiplos pontos de vista, 

com diferentes graus de entendimento sobre o processo implicado. A colagem entre 

relações de trabalho e relações sociais se faz presente em um compartilhar de 

dimensões (Maturana, 2001) por aspectos específicos, conforme argumentado 

anteriormente.  

Há uma noção moderna de progresso por detrás dessa aresta narrada no primeiro 

caso, como se houvesse algum lugar para chegar, um ideal de cidade, separando o 

contexto do conteúdo (Bourdieu, 2004; Latour, 2000, 2001). A chave explicativa 

aqui acionada interessa em questionar qual cidade esta comunidade deseja? Partindo 
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da tese que o sistema lógico e racional é semelhante entre grupos humanos e 

mantém diferenças em relação às premissas que aceitam e as perguntas que se fazem 

(Lévi-Strauss, 1962; Viveiros de Castro, 2002; Carneiro da Cunha, 2009).  

Os conflitos são gerados pelas diferenças de ponto de vista entre os atores, as 

diferenças no arsenal simbólico geram arestas, gafes e inadequações entre os 

conjuntos (Gruzinski, 2007). A ciência, muitas vezes, é utilizada não como forma 

mais adequada de agir em dado contexto, mas sim para impor uma posição 

(Bourdieu, 2004). Há uma diferença entre o discurso e a prática da relação com o 

“outro”, que não é fácil de detectar, mas estão impregnados nos padrões de 

comportamento, já que agentes sociais têm habitus (Bourdieu, 2001) e acionam 

conhecimentos explícitos e implícitos ao mesmo tempo (Sennet, 2009). No caso, o 

pesquisador está tão convicto de sua assertiva, que não lhe ocorre mudar de 

perspectiva, e, antes, impõe sua própria visada. Outras vezes, as jocosidades são 

mais exemplares para notar o conflito. Especialmente no início de minha 

participação em Juruti, ouvi inúmeras vezes, em tom de deboche, que deveria marcar 

a reunião com uma hora de antecedência para começar no tempo planejado. Para 

mim, nesse caso, o tempo parece uma classificação tão diversa quanto à metáfora do 

relógio e da nuvem (Gruzinski, 2007). O tempo pode ser cronometrado para orientar 

condutas talhadas com precisão, na mesma medida em que o tempo pode envolver 

formas complexas, vagas, cambiantes e em movimento. O confronto entre esses 

tempos podem gerar inúmeros conflitos. 

Muitas vezes ocorre que as gafes e incompreensões culturais não são enfrentadas 

imediatamente. São observadas, classificadas e explicadas como em um movimento 

antropofágico. Aos poucos, em um processo de idas e vindas, os grupos são 

acomodados uns aos outros no sentido de saberem explicar sobre as arestas, 

independente da explicação em si, modificam a si e o “outro” (Gruzinski, 2007). 

Outras vezes, o uso de uma palavra com significado específico pode causar um 

estranhamento entre os agentes. Mas claro que as expressões corporais são avaliadas 

e servem como mediação e entendimento do “outro”. Para estrangeiros, existe todo 

um complexo vocabulário regional a aprender, o que, por vezes, aumenta a 

incompreensão, pois implica o aumento do ruído.  
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A relação que construímos ao longo do tempo na região de Juruti Velho, em especial 

com a vila Muirapinima, é um marco positivo ao programa. Demonstra que o 

conflito pode ser minimizado, desde que as relações sejam tomadas com bases no 

diálogo franco. Além disto, é importante a avaliação da localidade sobre as ações 

que desenvolvemos, as quais eles apóiam, pois a equipe é construída localmente. 

Nesse caso, entendo que os sujeitos acionados pelo contrato não são similares, têm 

demandas específicas, representam interesses divergentes e devem se relacionar 

dentro dessas perspectivas da diferença, da multiplicidade dos pontos que 

representam.  
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Capítulo 2. O contexto regional e suas vicissitudes 

 

 

Ilustração 10: Dia de atividade com estudantes da Escola Batista 

 

A comunidade local mantém uma forte ligação com o elemento indígena, mesmo 

que fique mais fortalecido durante o período de festa local, o Festribal, que canta a 

saga de dois povos, os Mundurucu e os Muirapinima. Desde 2008, outra “tribo” 

surgiu nessa festa cabocla, os Tupinambá. Originalmente a festa decorre de uma 

tradição do boi-bumbá que foi alterada com elementos locais, com modificações e 

permanências. A proximidade com o elemento indígena é dialética, mas manifesta 

na região. A festa impeliu o interesse de muitas pessoas sobre a arqueologia, 

queriam entender o material arqueológico nessa classificação tribal, que também é 

uma explicação sobre a origem da comunidade. Uma primeira preocupação sobre o 

passado foi apresentada pela comunidade: como se relaciona a língua e cultura 

material dos grupos.  

O interesse sobre a cidade e a formação histórica do município é uma preocupação 

local recorrente no diálogo cotidiano. Em muitas atividades realizadas se observa, 

através de avaliações, o apreço da comunidade pela “terra amada”. Ao mesmo 
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tempo, as edificações antigas passam por drástica transformação técnicas. Outro 

interesse: a formação do município. 

A proximidade com os vestígios arqueológicos é muito alta, sendo muito difundido 

o conhecimento sobre sítios arqueológicos, “caretas de índios”, dentre outros 

elementos, como a terra preta de índio. O colecionismo é comum entre a população 

local bem como a comercialização de peças, como em outros locais da Amazônia 

conforme destaca Denise Schann (2009). Em Juruti não é diferente. E esse 

comportamento é, por vezes, justificado pela população por meio da ausência de 

uma instituição museal a exemplo de outras na região próximas. A relação de 

proximidade entre as pessoas e o material arqueológico pode ser apontada. É 

possível dizer que as pessoas têm ligação emocional e simbólica fortes com o 

patrimônio arqueológico. 

Durante exposição no município, em abril de 2008, no primeiro dia do evento, fui 

procurada por uma garota chamada Larissa Marcela Pantoja de Souza, então com 16 

anos, que queria doar uma peça. Eu fiquei contente pela peça, um belo exemplar de 

apêndice cerâmico e pedi à menina que preenchesse uma ficha e ficamos 

conversando. A última questão da ficha ela não quis responder e, como estávamos 

na conversa, eu mesma perguntei o que sentia pelo material arqueológico. Ela me 

olhou profundamente, dentro dos olhos, franziu a testa e disse somente: “Triste.” 

“Mas triste... porque triste? Quer ficar com a peça?” – perguntei ainda sem entender. 

E ela se viu obrigada a me explicar com os olhos enxutos e a testa ainda franzida de 

incredulidade, talvez por minha incompreensão. Em sua voz uma clara indignação e 

um espanto por minha insensibilidade. Disse, finalmente: “Eu guardo esta peça faz 

sete anos e nunca pude entregar para alguém da arqueologia. Eu acho que você deve 

estudar os povos antigos, certo? E somente agora pude entregar para alguém.” Neste 

momento minha testa também franziu e nossos olhos ficaram marejados. Eu pela 

madureza da garota e seus espírito de pesquisa e cuidado. Ela, talvez, por não crer na 

minha falta de olho para ver a dessimetria de distribuição do conhecimento. Esse 

fato marcou toda a equipe. Larissa foi embora sem derramar uma lágrima. Virou-se 

e disse algo sobre o horário do colégio. Sobre as lágrimas, não tive tanta sorte.  

Quando penso nessas relações de reciprocidade, no conhecimento sobre o passado 

para nós, seres humanos contemporâneos, penso na definição de afeto (Deleuze & 
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Gattari, 1996, 2000, 2001, 2004). Essa reação de crianças, jovens, adultos e anciões 

mostra como o material arqueológico é relevante e cotidiano para as sociedades 

amazônicas. Isso deve ser valorizado em uma época de transformação, pois muitas 

técnicas de produção são ainda realizadas. Esse respeito acaba aparecendo, para os 

jurutienses, como algo que herdaram posto ser algo que ainda praticam 

tradicionalmente. Um exemplo está na tecnologia empregada na produção cerâmica, 

utilizando uma técnica de confecção como aquela utilizada para a produção 

cerâmica de populações pré-coloniais. As técnicas de subsistência como a coivara, 

ainda praticada por sociedades ribeirinhas na zona rural do município. O 

compartilhar técnico cria uma relação de afinidade com o material arqueológico. 

Com o (re)conhecimento da história do lugar ocorre aumento dos vínculos, 

importante em um momento de transformação, pois possibilita entender os valores e 

as características que definem e determinam – para os jurutienses- o lugar. 

Embalada pelo apelo da fricção vivenciada nos tempos modernos de Juruti observo 

este território no passado. Neste contínuo, em um mito do eterno retorno, algumas 

estruturas se reorganizam a cada instante, e (re)significadas, tornam a aparecer.  

Dentro desse contexto foram realizadas as pesquisas arqueológicas para o 

licenciamento ambiental, iniciadas em 2002, através do diagnóstico, prospecção e 

resgate de dois sítios arqueológicos (Scientia, 2003, 2008; Bueno e Machado, 2005). 

Não participei em nenhuma dessas etapas, mas integrei, desde o início, a equipe de 

educação patrimonial desse empreendimento. Isso demonstra que há uma ruptura em 

processos que deveriam estar conectados. O mesmo pode-se notar em outros 

exemplos na Amazônia, como apresentado por Gibertoni (2009) para o Projeto 

Amazônia Central coordenado pelo arqueólogo Dr. Eduardo Góes Neves, no qual 

ocorreu uma separação de 10 anos entre as pesquisas e sua extensão que acontece de 

maneira formal somente em associação ao licenciamento ambiental para a Petrobrás.  

Para realizar essa tarefa, de extroverter o conhecimento gerado pela pesquisa 

arqueológica, é necessário definir o que irá ser apresentado. O que interessa à 

comunidade local? O que ela considera relevante? O que eu mesma considero 

relevante? Como abordar o tema? Qual arqueologia? 
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2.1 – Notícias pré-coloniais: fragmentos do passado regional 

 

O material arqueológico identificado, em decorrência do empreendimento minerário 

executado pela Alcoa, apresenta uma característica de fricção e fronteira entre 

diferentes tradições e fases arqueológicas cunhadas, conforme se argumenta ao 

longo desse item de caracterização regional.  

A área está situada entre a bacia do Tapajós/Trombetas, que fica a leste e é 

razoavelmente conhecida devido às pesquisas anteriores executadas principalmente 

por Hilbert e Hilbert (1980), e outros pesquisadores mais jovens, que têm se 

dedicado a essa tarefa (Gomes, 2002; Guapindaia, 2008). Na porção oeste, entre o 

rio Negro e Solimões, as pesquisas realizadas pelo Projeto Amazônia Central, 

coordenado pelo arqueólogo Eduardo Góes Neves, é fundamental para estabelecer 

questões relevantes para esse quadro de pesquisas (Lima, Neves e Petersen, 2006) ao 

apontarem novas relações entre os grupos ceramistas da região e revisitarem as 

classificações arqueológicas. 

O rio Tapajós é navegável por embarcações de grande porte em uma extensão de 

250km e sua profundidade mínima chega a 4,5m. O rio Trombetas é também 

navegável em seu baixo curso em uma extensão de 120km e profundidade entre 10 e 

7m, variando na cheia e na estiagem. O rio Amazonas permite navegabilidade 

através de sua margem. Os furos, paranás e ilhas são os aliados das pequenas 

embarcações que navegam o grande rio-mar. O acesso aos lugares vizinhos era 

facilitado pela via fluvial, mas para isto ocorrer depende de relações de afinidade 

entre os atores. Essa possibilidade de interação entre os ceramistas da região do 

baixo amazonas é reforçada pela proposição de sistemas político-sociais do tipo 

Cacicado (Carneiro, 2007) que preconiza a influência política de um chefe sob uma 

área maior que a própria aldeia, formando distritos sob a jurisdição centralizada. O 

que se pode ver, em uma visão panorâmica, é que a área de estudo apresenta, em seu 

entorno, seis tradições ceramistas distintas. Seria esse mais um dos elementos 

indicativos de uma zona de fronteira conforme a hipótese deste trabalho. 

Vejamos os dados levantados. Observando a porção leste da área de estudo, em 

direção à confluência do Tapajós/Trombetas, pode-se ver uma fase da Tradição 

Zonada Hachurada (fase Jauari). Outra fase dessa tradição, localizada na foz do rio 
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Amazonas (fase Ananatuba), tem datação de 980+-200 a.C (Clifford & Meggers, 

1957; Meggers & Clifford, 1957; Simões, 1972). Mesmo sem nenhuma data 

disponível para as fases do baixo Amazonas pode-se supor, por extensão, sua 

antiguidade. Entre os ceramistas antigos destaca-se, também, a fase Pocó, que pode 

ser atribuída à fase Barrancóide também conhecida como Incisa Modelada (Gomes, 

2007). As datas de Hilbert e Hilbert (1980) apontam para esse grupo material uma 

profundidade temporal de 1.000 a.C. Outro grupo ceramista antigo na região foi 

atribuído à Tradição Mina, fase Castália, que por extensão outras fases da mesma 

tradição têm datas que seguem desde 2.550 a 3.200 A.P., criando um espaço 

temporal antigo para essa fase também (Prous, 1992). 

Outros ceramistas, mais recente e deveras importante nessa porção do baixo 

Amazonas, são representados pela Tradição Incisa Ponteada, em especial dois estilos 

– Konduri e Santarém. Ainda afiliados à Tradição Incisa Ponteada, em direção ao 

oeste, para confluência do rio Negro e Solimões, aparecem outras fases. À margem 

direita do rio Amazonas aparece, na foz do rio Madeira, as fases Axinim e 

Curralinho (Machado, 1991). À margem esquerda do rio Amazonas, no rio Negro, 

aparece a fase Paredão (Hilbert, 1958; Simões, 1972). A fase Paredão, no entanto, 

foi revista e atribuída à Tradição Salazóide/Barrancóide (Gomes, 2009). 

No entorno da confluência entre o rio Negro e Solimões foi identificada a fase 

Guarita atribuída à Tradição Policrômica (Hilbert, 1958; 1968; Simões, 1972). Além 

da fase Manacapuru, atribuída à Tradição Borda Incisa que vem sendo debatida no 

sentido de melhor definir essa tradição (Lima, 2008). Por fim cabe salientar a 

presença de um conjunto nomeado Açutuba, atribuído à Tradição Barrancóide 

(Lima, Neves e Petersen, 2006).  

Esses dados foram sumarizados no mapa e gráfico seguinte. 
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Ilustração 11: Mapa de localização de Juruti e seu entorno em relação aos grupos 

ceramistas 

 

 

Gráfico 13: Cronologia de ocupação para Juruti e entorno 

 

A problemática científica deste estudo é tentar entender o material cerâmico retirado 

da matriz do solo em seu contexto de uma zona de confluência, visto que a hipótese 

de trabalho é a inter-relação entre os grupos humanos pretéritos nessa região, tanto 

entre os diversos grupos afiliados da Tradição Incisa Ponteada (Konduri, Santaréme 

Globular); quanto entre eles e os da Tradição Barrancóide (Pocó). 
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Entre esses três estilos da Tradição Inciso Ponteada existem semelhanças, 

compiladas por Prous (1992:456) como segue:  

 localizam-se próximos a lagoas ou rios, em geral em “terra firme”; 

 alto índice de cerâmica modelada zoomorfa e antropomorfa; 

 uso de antiplástico de cauixi; 

 existência de borda dupla e bases anelares; 

 “ídolos” de argila; 

 ausência de urna funerária; 

 existência de cerâmica fabricada sob esteira. 

Há, ainda, diferença entre esses estilos, conforme se pode ver através da extensa 

bibliografia compilada para esta discussão. 

Dentre o material Konduri é característica a grande quantidade de trípode, alça em 

estribo, preferência para modelagem, incisão e ponteado; a pintura é bem mais rara. 

É característica do estilo Santarém a presença de cariátides, borda oca, numerosos 

cachimbos, sendo a pintura mais utilizada que nos demais. Por fim, o estilo Globular 

apresenta número moderado de incisões e a forma de seus apêndices é semelhante ao 

globo. 

Ainda aparecem fragmentos bastante semelhantes à fase Guarita pertencentes à 

Tradição Policrômica, especialmente as vasilhas antropomorfas. 

E por fim, foi identificado também aqui material assemelhado ao que Hilbert e 

Hilbert (1980) chamaram de Pocó. Esse conjunto material é mais antigo que os 

demais, mas ainda não foi suficientemente estudado pela arqueologia brasileira. 

Hilbert e Hilbert (1980) identificaram e classificaram pela primeira vez esse 

conjunto, apresentando presença de incisões e potes carenados. 

Para o contexto arqueológico focou-se na sub-bacia do Tapajós/Trombetas devido à 

maior proximidade com a área de estudo.  

A bacia tapajônica, em especial o baixo Tapajós, foi extensamente percorrida por 

viajantes e naturalistas no século XIX, os quais tiveram sua atenção voltada não só 

às tribos indígenas que ali viviam, mas também aos vestígios arqueológicos 

abundantes na região, em especial a cerâmica, pelas características à frente descritas. 
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A ocupação pré-colonial mais antiga datada na bacia tapajônica refere-se a um 

sambaqui fluvial, o sambaqui da Taperinha, noticiado primeiramente por Hartt 

(1874, 1885) e, quase um século depois, escavado e datado por Roosevelt (1992; 

Roosevelt et al., 1991). 

Segundo Roosevelt (1992), o Sambaqui de Taperinha, bastante extenso (6,50m de 

espessura e diversos hectares de área), encontra-se na borda de um terraço ribeirinho 

do Pleistoceno Tardio. Nas escavações, foram recuperados artefatos líticos toscos, 

de sílex, confeccionados por lascamento através de percussão. Os fragmentos 

cerâmicos evidenciados caracterizavam-se por uma coloração avermelha e 

antiplástico de saibro. As formas reconstituídas revelaram cuias abertas, de base 

arredondada e bordas cônicas, arredondadas ou quadradas. Uma parcela ínfima (3%) 

do material cerâmico apresentou decoração plástica, caracterizada por incisões 

curvilíneas e retilíneas nas bordas. Várias datações radio carbônicas estabeleceram, 

para esse sítio, uma ocupação entre 5.000 e 4.000 a.C., correspondente a uma 

antiguidade entre 7 e 6.000 anos antes do presente. “Meticulosamente datada, trata-

se da mais antiga cerâmica conhecida das Américas” (Roosevelt, 1992: 63). 

Os restos alimentícios recuperados nesse sambaqui corresponderam 

predominantemente a mariscos, alguns peixes e raros ossos de mamíferos e répteis. 

Nele, também foram evidenciadas sepulturas humanas. 

Foram o geólogo Frederick Hartt (1885) e o botânico Barbosa Rodrigues 

(Rodrigues, 1875) os primeiros a realizarem pesquisas arqueológicas na região de 

Santarém, evidentemente com a visão mais curiosa que científica da época. 

Na década de 20 do século XX, o etnólogo Curt Nimuendaju localizou dezenas de 

sítios arqueológicos na região de Santarém, sendo a própria cidade de Santarém o 

maior manancial de cerâmica arqueológica da área por ele pesquisada (Nimuendaju, 

1948). 

Foi Nimuendaju quem denominou os estilos da cerâmica por ele coletada em 

Santarém e Konduri. No entanto, quem realmente sistematizou as características de 

ambos os estilos foi Hilbert (1955). 

A cerâmica Konduri, segundo Hilbert (1955) possui como antiplástico predominante 

o cauixi. Apresenta vasilhas de forma esférica, com borda extrovertida e base 
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convexa; vasilhas em formato de calota de esfera, com borda levemente 

extrovertida; e vasilhas de formato semi-esférico. Ocorrem ainda recipientes planos 

(pratos e assadores). Além das bases planas, o autor menciona ainda bases anelares. 

No entanto, os atributos realmente diagnósticos do estilo Konduri são os pés 

cônicos, em formato de bulbo, medindo entre 3 e 15 cm de comprimento. Para o 

autor, esses pés estariam associados a formas trípodes. Podem tanto ocorrer sem 

nenhuma decoração quanto com decoração antropomorfa. Sobre os tipos decorativos 

encontrados nas vasilhas, Hilbert (1955) menciona ponteados e incisões sobrepostas. 

Asas e alças, de formatos variados, também são recorrentes. 

A cerâmica Santarém, segundo Hilbert (1955), distingue-se da Konduri 

principalmente pela quantidade de cauixi empregado como antiplástico (muito mais 

abundante na cerâmica Konduri) e pelos atributos decorativos diagnósticos de ambas 

as cerâmicas. 

Segundo Gomes (2002, 2008) e Guapindaia (2004, 2009), uma característica 

marcante da cerâmica de estilo Santarém é a grande variedade e complexidade nas 

formas dos objetos. Como antiplástico, eram usados cacos de cerâmica triturados e 

cauixi. A decoração apresenta abundâncias de elementos pelos modelados e incisos. 

Embora a pintura fosse empregada com menor freqüência, sua técnica era muito 

bem controlada, incluindo o uso da bicromia e da tricromia. Quanto à morfologia 

das vasilhas, são comuns os contornos complexos e a associação entre a 

representação de figuras humanas e animais. Os artefatos cerâmicos diagnósticos da 

cerâmica de Santarém são os vasos de cariátides, os vasos de gargalos, as estatuetas 

e os cachimbos. 

Segundo Gomes (2002, 2008), as cerâmicas das fases Santarém e Konduri apontam 

para um processo de complexificação social na Amazônia, anteriormente à conquista 

européia da região. A favor dessa hipótese, são apontados os extensos sítios 

arqueológicos da região, associados à terra preta antropogênica, com grande 

densidade de cultura material, caracterizada por grande diversidade morfológica e 

decorativa. 

Na década de 70, pesquisas realizadas por Hilbert & Hilbert (1980) identificam nesta 

região outro estilo, cronologicamente mais antigo, por eles denominado de Pocó. 

Como antiplástico, os autores observaram cariapé e cauixi, isoladamente ou 
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combinados. As formas mais características desse estilo correspondem a vasilhas 

carenadas, rasas e fundas; tigelas semi-esféricas com bordas diretas ou extrovertidas; 

vasos com gargalos e assadores. Quanto aos tipos decorativos, os autores 

mencionam engobo vermelho, pintura branca, pintura vermelha sobre engobo 

branco, incisões geométricas, escovado, acanalado, raspado-zonado, apêndices 

zoomorfos inciso-modelados, motivos compostos por ponteado, marcado com corda, 

serrungulado, ungulado e impresso em ziguezague. 

A tradição Borda Incisa não é aceita por todos os pesquisadores (Prous, 1992: 436), 

devido à fragilidade de seus atributos diagnósticos, definida pelos arqueólogos que 

trabalharam na Amazônia durante a vigência do Programa Nacional de Pesquisas 

Arqueológicas, liderado por Betty Meggers e Clifford Evans. 

Essa tradição, que englobaria um número de complexos cerâmicos descritos ao 

longo do Amazonas e alto rio Orinoco, onde eram recorrentes motivos incisos sobre 

largas bordas horizontais de tigelas, também ocorreria na região de Santarém. “Raras 

estatuetas, cachimbos tubulares, batoques auriculares e labiais e carimbos planos e 

circulares de cerâmica são associados a esta tradição” (PRONAPA, 1969). 

Pesquisas recentes, realizadas por Guapindaia (2008), na região de Porto Trombetas 

situada a cerca de 50 km a noroeste da foz do rio Trombetas, na Floresta Nacional de 

Saracá-Taquera, estão relacionadas à arqueologia de contrato na Mineração Rio do 

Norte. Um conjunto de 21 datações permitiu confirmar a posição cronológica da 

cultura Konduri entre os séculos X e XV d.C. o que possibilita associar essas 

populações aos relatos dos primeiros viajantes do século XVI que estiveram na 

região. Quanto às datas obtidas para a fase Pocó estas ocupam uma posição entre 

160 a.C. e 300 d.C. e estão associadas a solos de cor bruno, sendo, portanto 

anteriores ao fenômeno de formação das terras pretas na Amazônia. 

Quanto à cronologia das culturas acima, McEwan et al. (2001) consideram que a 

Pocó, mais antiga, teria surgido por volta de 2.300 anos AP (+ 300 a.C.), perdurando 

até cerca de 1.600 AP (+ 400 d.C.); enquanto a Konduri e a Santarém, 

contemporâneas entre si, teriam surgido por volta de 1.100 anos AP (+ 900 d.C.), 

perdurando até cerca de 350 anos AP (+ 650 d.C.). 
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De acordo com o PRONAPA (1969), a polêmica tradição Borda Incisa, por sua vez, 

seria a mais recente de todas, surgindo por volta de 900 anos AP (+ 100 d.C.), 

perdurando, também, até cerca de 350 anos AP (+ 650 d.C.). 

 

Os indícios de antigas populações em Juruti 

 

Desde o início das pesquisas até agora foi possível identificar 94 sítios 

arqueológicos no município, sendo que 40 já existiam anteriormente catalogados. 

Dentre todo este conjunto foi possível organizar e apontar a localização daqueles 

com os quais tivemos contato, que somam 94. Dentre esses sítios arqueológicos, 

dois deles foram resgatados pela equipe da Scientia sob coordenação de Denise 

Gomes, pois iriam ser diretamente impactados pelo empreendimento. 

 

Ilustração 12: Mapa do município de Juruti-PA com sítios arqueológicos localizados 

 

O exemplo que irei explorar está situado no extremo oeste do atual estado do Pará, 

no baixo curso, na beira do rio Amazonas. A problemática de campo que 

movimentou a escavação desse sítio foi verificar se a extensa ocupação fora 
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resultado de várias ocupações ou fruto de uma só ocupação, velha questão que a 

maioria dos arqueólogos amazônicos se fazem frente ao sítio de quase 150.000 m² 

no total. Além disso, trata-se de um sítio arqueológico onde há presença de material 

atribuído à Tradição Barrancóide e Inciso Ponteado. 

As áreas de ocorrência de material têm cada uma, extensão de 200x300m e a 

disposição segue o eixo do rio Amazonas a sudoeste/nordeste. Cada conjunto dista 

entre si quase 300m, onde a ocorrência de material arqueológico e terra preta são 

inexistentes.  

A porção norte (Sítio Terra Preta 1) da área concentra a maior quantidade de 

material, que a porção sul (Sítio Terra Preta 2). O pacote de ocupação é distinto 

entre as áreas, sendo mais profundo na porção norte – chegando a quase 2m de 

profundidade, e atingindo a metade na porção sul.  

Podem ser observadas em ambas as áreas um mesmo padrão de ocupação e 

distribuição do material, embora a espessura dos pacotes de ocupação apresente 

diferentes medidas. Cabe ressaltar que não foi identificado nenhum hiato temporal 

durante a escavação, reforçando que a ocupação se deu de forma continuada. 

O problema que se coloca, a partir das pontuações acima, é: a ocupação mais 

profunda e, presumivelmente mais antiga, observada no sítio Terra Preta 1, teria 

relação cultural com a ocupação menos profunda, que se estenderia até a superfície? 

Ou a presença de um grupo implica na anulação do outro? 
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Ilustração 13: Representação da densidade de material cerâmico e intervenções 

arqueológicas realizadas 

Na tentativa de elucidar a complexa problemática esboçada, o material cerâmico 

serviu de âncora para os estudos e foi avaliado segundo caracteres culturais, que 

definem cada uma das tradições e estilos existentes na região do Baixo Amazonas. O 

material analisado (Ana Lúcia Machado e Denise Gomes, 2007) foi entendido como 

fruto de uma mistura entre diferentes tradições arqueológicas cerâmicas. 

Cada um dos sítios parece conter a predominância de um estilo. 
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Gráfico 14: Distribuição dos estilos cerâmicos entre os sítios analisados, Terra 

Preta 1 e 2 

 

Ao que parece, essa convivência ocorre em toda a profundidade de ocupação: 

 

Gráfico 15: Distribuição em profundidade do material por estilo. Terra Preta 1 
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Gráfico 16: Distribuição em profundidade do material por estilo. Terra Preta 2 

 

No sítio Terra Preta 1, a análise dos gráficos parece apontar no sentido da 

predominância Pocó nos níveis inferiores, chegando a 170cm com a presença de 

terra preta antropogênica. Nos níveis intermediários (90 a 40cm) parece haver uma 

confluência entre o material Barrancóide e Inciso Ponteado. Trata-se de uma 

intrusão como foi notado para o curso do rio Trombetas e Tapajós (Hilbert & 

Hilbert, 1980)? Ou seria uma área para se avaliar mudanças e continuidades? 

Claro que sei que as datações ainda não apontam para uma contemporaneidade entre 

os grupos, mas o material desse sítio e da região de Parauá (Gomes, 2005) parece 

apontar para uma dilatação do lapso temporal dessas tradições. 

Foram realizadas 8 datações por C14 nesses sítios, conforme tabela: 
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Sítio 

arqueológico 

Intervenção 

arqueológica 

Nível 

artificial 

Datação BP Código da 

amostra 

Terra Preta 1 Unidade 3 20-30 640+-50 TP1-03 

Terra Preta 1 Unidade 3 50-60 1760+-40 TP1-01 

Terra Preta 1 Unidade 4 70-80 1960+-40 TP1-05 

Terra Preta 1 Unidade 4 80-90 2040+-40 TP1-06 

Terra Preta 1 Unidade 3 90-100 2090+-50 TP1-02 

Terra Preta 1 Trincheira 1358S-

960L 

120-130 1710+-50 TP1-04 

Terra Preta 2 Trincheira 1383S-

237L 

20-30 690+-40 TP2-02 

Terra Preta 2 Trincheira 1383S-

237L 

90-100 8140+-80 TP2-01 

 

Tabela 2: Relação das datações obtidas 

 

Observando-se os dados, pode-se notar que as datações mais recentes, obtidas no 

mesmo nível (entre 20 e 30cm), embora em áreas distintas, são contemporâneos 

entre si (640+-50AP e 690+-40AP). Assim, as diferentes áreas do sítio têm uma 

mesma janela temporal. 

No entanto, existem outras duas datações contemporâneas entre si (1760+-40AP; 

1710+-50AP), em níveis artificiais bastante diferentes (30 a 60cm; 120 a 130cm), o 

que talvez indique perturbação. 

Três datações absolutas se encaixam em semelhante lapso temporal (1960+-40AP; 

2040+-40AP; 2090+-50AP) e semelhante lapso estratigráfico (70 e 100cm). Pode-se 

notar que as camadas superiores apresentam as datas mais recentes, dando 

continuidade temporal para esse pacote. 

Cabe notar que foi obtida uma datação bastante recuada (8140+-80AP), que está 

isolada e, não possui nenhuma continuidade temporal com as demais. Essa amostra 

foi identificada na profundidade do pacote ceramista (entre 90 e 100cm de 

profundidade).  

A análise de solo mostra semelhança entre as áreas com concentração de terra preta 

em ambos os locais. No entanto no sítio Terra Preta 1 aparece maior concentração de 

Cálcio e Fósforo (que estaria relacionado aos micro-vestígios identificados: conchas 

e quelônios) e no sítio Terra Preta 2 nota-se a presença de Manganês e Magnésio 

(associado aos vestígios vegetais identificados). A terra no entorno, entendida como 
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terra mulata (Kern, comunicação Pessoal, 2008), apresenta acréscimo de carbono, 

que pode estar associado à melhoria do solo para o plantio. 

 

Ilustração 14: Distribuição esquemática dos resultados físico-químicos e datações 

 

Algumas características dos sítios Terra Preta 1 e 2 permitem avançar nas 

interpretações, assim como esboçar problemáticas complexas. 

A maior complexidade reside na multiplicidade de atributos culturais da cerâmica 

pré-colonial. Nesse caso, só é possível esboçar hipóteses. Para inferências mais 
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abalizadas, seriam necessárias mais pesquisas na região, a fim de obter uma amostra 

maior de sítios. 

Em todo caso, a multiplicidade de caracteres de tradições e estilos culturais 

observado na cultura material, em especial a cerâmica, reforça a hipótese esboçada 

de os sítios se localizarem em uma área de “confluência cerâmica”. Assim, a cultura 

material refletiria a dinâmica das relações inter-grupais ou mesmo inter-tribais no 

período pré-colonial, interrompida com a chegada do colonizador (Porro, 1993, 

1996). 

No caso dos dois sítios estudados, Terra Preta 1 e Terra Preta 2, a estratigrafia 

demonstra que o primeiro pode ter sido objeto de uma ocupação anterior, durante a 

qual ainda não havia ninguém ocupando o segundo. 

Nos estratos mais recentes, no entanto, tudo aponta para uma coexistência, onde as 

inter-relações deveriam acontecer na prática cotidiana. Nesse sentido, teríamos 

relações inter-comunitárias, uma questão pouco discutida pela arqueologia 

brasileira. 

Os estudos de comunidade18 no Brasil tomaram mais robustez com sociólogos e 

antropólogos norte-americanos, que vieram dar aulas na recém-criada Escola de 

Sociologia e Política de São Paulo, do final da década de 40 até o início da década 

de 60 do século XX. Destacam-se, entre eles, Emilio Willems (Willems, 1947), 

Charles Wagley (Wagley et al, 1954), Donald Pierson (1972) e Marvin Harris 

(1971), sendo Forestan Fernandes e Antônio Cândido (Cândido, 1987) seus 

representantes mais ilustres no Brasil. Guidi (1962) afirma que os estudos de 

comunidade contribuem para o aumento do campo do conhecimento para a 

compreensão de uma área cultural, constituindo uma das maiores contribuições da 

Antropologia Social em projetos interdisciplinares, que visam resolver problemas 

mundiais de desenvolvimento. 

Caídos em desuso nas décadas de 70 e de 80 do século XX, os estudos de 

comunidade começaram a ser retomados, assimilando novas abordagens teóricas e 

metodológicas, a partir da década de 90 do mesmo século (Castro, 2001). 

                                                           
18

Ver, sobre o conceito: Ahrensberg, 1954, 1961; Minar & Greer, 1971; Redfield, 1955. 
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No que concerne especificamente à arqueologia, estudos de comunidade passaram a 

ser foco de pesquisas científicas no final da década de 80 do século XX, 

constituindo um marco, nesse sentido, o encontro ocorrido em Calgary em 1989 

(Garvin, 1989). Modernamente, destacam-se, como estudos arqueológicos com foco 

em comunidade, os trabalhos de Kolb & Snead (1997) e os expostos em Canuto & 

Yaeger, 2000; embora alguns ensaios tenham ocorrido anteriormente (Adams, 

1968). 

No Brasil, o único caso de que temos conhecimento é o de Denise Gomes, em sua 

tese de Doutorado sobre o Baixo Tapajós (Gomes, 2005), em que a autora buscou na 

abordagem teórico-metodológica proposta pela arqueologia de comunidades, com 

ênfase em estudos de micro-região, uma maneira de pensar antropologicamente 

sítios espacialmente próximos, na área de Parauá. 

As características de proximidade (apenas 300 metros um do outro) entre os sítios 

Terra Preta 1 e 2 e, o comportamento espaço-cultural semelhante dos dois sítios em 

seu período ocupacional pré-colonial mais recente, ao longo do rio Amazonas, 

apontam um padrão comunitário ribeirinho de assentamento, que deveria abranger 

outros sítios (núcleos ocupacionais), não detectados nesse projeto, pelo fato de o 

foco ser a área explorada pela Mina de Juruti.  

E esse padrão comunitário ribeirinho se estendeu para o período histórico, mas em 

tempo menos prolongado, uma vez que a sociedade moderna logo atingiu as 

comunidades ali assentadas. 

Sobre as comunidades ribeirinhas amazônica, é interessante reproduzir o que diz 

Castro (1997: 221): 

“Nas comunidades ribeirinhas amazônicas, a agricultura familiar, baseada 

na unidade de produção e trabalhos organizados, tem um papel importante 

na economia das famílias quanto na conservação do ambiente. 

A convivência diária entre as pessoas em uma comunidade se fortalece na 

medida em que as distâncias são mínimas, consolidando os processos de 

associação humana. Os processos sociais são forças formadoras da cultura, 

conduzem as interações que se concretizam no ajustamento do homem com 

o meio em que vive. 
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O ribeirinho assume um papel importante como principal agente social e 

cultural do meio ambiente Amazônico, na medida em que suas relações e 

suas percepções fazem referência aos rios, lagos, mata, imagens, animais 

que compõem o quadro sociocultural da região, seus sistemas 

classificatórios fazem menção aos recursos existentes nas florestas e nos 

rios, bem como seu modo de vida está estritamente relacionado à natureza 

que o cerca”. 

Esse padrão de relacionamento é facilmente transportável do presente para o 

passado, na interpretação aqui feita dos sítios arqueológicos estudados, muito 

embora seja uma herança das sociedades pré-coloniais às sociedades que as 

sucederam, por se tratar de uma maneira eficaz para a ocupação do ambiente 

amazônico. 

Sobre o que caracteriza uma comunidade, gostaríamos, aqui, de reproduzir, também, 

o que dizem Fraxe e Witkoski (2005). 

“... é justamente o espírito de vizinhança que dá sentido à comunidade, são 

as unidades sociais, o modo de vida, a forma de solucionar os problemas 

que integram a comunidade enquanto tal. 

...os conflitos sociais existentes são resolvidos dentro do próprio grupo de 

parentes e amigos, de forma que a cooperação e a oposição servem de 

alicerce para as relações conflituosas e amistosas. 

... o conceito de comunidade utilizado nesta pesquisa compreende um 

agregado humano que reside em uma mesma localidade territorialmente 

limitada, onde várias pessoas interagem entre si. 

“É este espírito de comunidade que garante com que as pessoas se 

reconheçam como pertencentes a determinadas localidades, além disso, ele 

alimenta as relações de vizinhança e sociabilidade que dão sentidos a estes 

lugares”. 

Portanto, as conclusões a que se chegou com a pesquisa é a de que os sítios 

estudados, para o período pré-colonial, testemunham uma amálgama cultural que 

representa uma sociedade dinâmica, em que grupos espacial e culturalmente 

distintos se inter-comunicavam e estabeleciam trocas sociais e culturais (cujo caráter 

não temos elementos para responder). Os grupos que compartilhavam uma mesma 

cultura e, se assentavam próximos entre si, num padrão comunitário ribeirinho, que 

se mostrava eficaz para sua sobrevivência enquanto grupo. 
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2.2 - Notícias coloniais: o elemento indígena e o europeu 

 

A primeira expedição a atingir a foz do Rio Tapajós foi empreendida pelo espanhol 

Francisco de Orellana, entre 1541 e 1542, que desceu o Rio Amazonas, a partir do 

território do atual Equador, atingindo a Baía de Marajó e o Oceano Atlântico, como 

exemplifica a ilustração a seguir. 

Essa expedição forneceu as primeiras informações sobre as tribos indígenas das 

margens do Amazonas, relatadas pelo cronista oficial da expedição, o dominicano 

Gaspar de Carvajal. Em seu percurso, passou pela foz do Tapajós, fornecendo as 

primeiras impressões européias sobre os habitantes do trecho em que esse rio 

encontra o Amazonas. Tais relatos, embora envoltos em lendas e fantasias, 

forneceram dados importantes sobre a diversidade cultural e lingüística das tribos 

indígenas amazônicas, e sobre a densidade demográfica da ocupação nativa. 
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Ilustração 15: Movimentação européia no Amazonas durante o século XVI 

 

Outras incursões podem ser citadas. Primeiro em 1595, Walter Raleigh, percorreu 

entre o Orenoco até sua confluência com o Caroni (Dreyfus, 1993). No ano seguinte, 

em 1596, o tenente que auxiliou na primeira expedição, Laurent Keymis, retorna à 

região. Pretende fazer o reconhecimento de toda área da costa até o delta do 

Orenoco. Recolhe informações entre os Karinya e os Yao sobre os rios Parime e 

Rupununi, assim aprendem percurso, a distância e o tempo para deslocar desde o rio 

Essequibo até o Branco (Dreyfus, 1993). 

No entanto, os percorrimentos do rio Amazonas, pelos espanhóis, não resultou, em 

nenhuma tentativa de ocupação, o que só veio a ocorrer no século seguinte, com os 

portugueses. 
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Descuidada no século XVI pelos portugueses, a Amazônia foi alvo de invasores 

ingleses, holandeses e franceses, sendo que os dois primeiros chegaram a estabelecer 

pequenas feitorias e estabelecimentos militares ao longo do Amazonas. Uma 

pequena fortificação foi erigida pelos holandeses na confluência do Tapajós com o 

Amazonas, no final do século. Essa mistura de grupos humanos gera a continuidade 

do amálgama cultural, da fricção entre concepções de mundo e modo de vida. 

Os holandeses com a Companhia Holandesa das Índias Ocidentais eram os únicos 

que conseguiram estabelecer alianças com os povos nativos, principalmente com os 

falantes Caribe, mas também Aruaque (Dreyfus, 1993). As relações de afinidade por 

vezes estão atreladas às relações de consangüinidade entre esses atores, sejam eles 

indígenas ou não. 

Os espanhóis de Trinidad chegam pouco depois, no ano de 1612, mas retiram-se no 

ano seguinte, quando são expulsos por holandeses e pelos Karinya. Nesse mesmo 

ano (1613), os colonos holandeses, liderados por Groennewagen (que, por sua vez 

tinha um filho com uma Karinya) construíram o primeiro forte guianense, localizado 

no Estuário do Essequibo (Dreyfus, 1993). Os holandeses reforçam os laços com os 

Caribe contra os espanhóis, que somente conseguem se estabelecer um pouco mais 

tarde, em 1617, através de um posto de troca. Mas isso somente ocorre depois que os 

holandeses haviam estruturado melhor o forte do Essequibo, chamado Kijkoveral, 

em 1616, que serviu de ponto inicial de colonização e facilitados das relações 

holandesas com os grupos Caribe (Dreyfus,1993).  

Em 1616, a coroa Portuguesa criou o Estado do Maranhão e Grão-Pará, com a 

finalidade de defender a colônia lusa dos invasores ingleses, holandeses e franceses. 

Imediatamente, iniciou-se a construção do forte do Presépio, o qual deu origem ao 

primeiro núcleo de povoamento português na Amazônia, Belém do Grão-Pará. A 

partir de Belém, se organizaram as expedições para o interior, com o objetivo de 

conhecer a chamada “terra adentro” e estabelecer contatos com os nativos (Bruno, 

1966). Em 1626, o sertanista Pedro Teixeira subiu o Rio Tapajós com a missão de 

conhecer e domar os interesses alheios à coroa portuguesa. 

Ao mesmo tempo em que, no ano de 1621, o entorno do forte Kijkoveral é 

declarado, pela Companhia Holandesa das Índias Ocidentais, baixo e médio curso da 

Guiana Ocidental, como área de livre comércio de escravos - sejam negros de lá ou 
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os da terra (normalmente prisioneiros de outros indígenas) (Dreyfus, 1993). Esse 

parece ser o auge da relação de aliança, de acordo com o relato de Pedro Teixeira 

(1625) sobre o comércio entre indígenas e holandeses no Amazonas e mesmo no Rio 

Negro por Acuña (1639) ( apud Dreyfus, 1993). 

Entre 1637 e 1638, empreendeu-se a primeira grande excursão exploradora do rio 

Amazonas pelos portugueses, liderados por Pedro Teixeira, a qual saiu de Belém e 

chegou a Quito. Foi por sugestão de Pedro Teixeira que se construiu, em 1639, o 

primeiro forte nas proximidades do Tapajós, o forte de Óbidos, na margem esquerda 

do Rio Amazonas, com o objetivo de impedir o avanço do inimigo holandês. Com 

essas iniciativas, consolidou-se o domínio português na Amazônia e intensificaram-

se as expedições de “descimento” de índios em direção a Belém, onde eram 

comercializados como mão–de-obra. 

Em 1637, Hendrikson (citado por Scott), que trabalhava para a Câmara de Zeeland, 

estabelece-se na costa da Guiana, mas entrou em solo ameríndio dez anos antes, pelo 

Oiapoque. Comerciou com os Karinya, Akawaio, Wapixana e Shereking no rio 

Parime (afluente do rio Branco), Essequibo, Mazaruni, Rupununi até o delta do 

Negro (Dreyfus, 1993). Os Karinya eram os maiores aliados dos holandeses, 

havendo relatos espanhóis sobre mercadorias holandesas que chegavam em vilas por 

mãos ameríndias (Dreyfus, 1993). 

Em 1644 os Karinya de Caiena cessam relação de guerra com os Palikur para 

garantir o comércio de pedras verdes (Dreyfus, 1993). Esse episódio revela a 

importância de determinadas matérias-primas associadas aos elementos como os 

muiraquitãs, muito presentes no baixo amazonas em especial. 

O povoamento do interior amazônico pelo colonizador português, no entanto, só foi 

ocorrer com as missões religiosas, iniciadas com a chegada dos primeiros jesuítas ao 

Pará, em 1653. Em 1661, o missionário jesuíta João Felipe Bettendorf fundou a 

Missão do Tapajós, que daria origem à Cidade de Santarém. Ergueu a capela de 

Nossa Senhora da Conceição, dando início à colonização portuguesa na região. 

É somente no final do século, em 1675, que duas congregações religiosas, jesuítas e 

carmelitas, se assentam entre os Tarumã do Rio Negro (Howard, 2000), tendo 

descido para outras partes da Amazônia Central (CEDI, 1983). Mas, quase duas 
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décadas depois, em 1691, o Padre Fritz reclama não ter atraído os indígenas do rio 

Solimões para sua Missão Yurimagua (Dreyfus, 1993). Cabe apontar que o Padre 

Breton chega à região dez anos antes, em 1665 (Dreyfus, 1993). 

Em 1688, o Regimento das Missões aboliu o privilégio da companhia de Jesus para 

as entradas ao sertão. Uma política de delimitação de áreas de atuação para diversas 

companhias religiosas culminou com uma carta-régia, em 1693, que confiou aos 

jesuítas os trabalhos missioneiros ao sul do Rio Amazonas, nos distritos de 

Tocantins, Xingu, Tapajós e Madeira. No Tapajós, os jesuítas fundaram os 

aldeamentos de Borari (origem da vila de Alter-do-Chão), Cumaru, Santo Inácio 

(origem do município de Boim) e São José (origem da freguesia de Pinhel, 

atualmente parte do município de Aveiro). Nesses aspectos, cabe somar às 

diferenças nacionais, culturais e lingüísticas migrantes para a região juntamente às 

nuances religiosas.  

A atividade econômica que vai sustentar a colonização do interior amazônico, aí se 

incluindo o Tapajós, vai ser a extração das especiarias nativas existentes na floresta 

(denominadas “drogas do sertão”), que logo se mostraram um objeto de 

comercialização rentável na Europa. Foram as drogas do sertão que sustentaram as 

atividades das missões religiosas na região. 

Relata Ernani Bruno (1966:57) que, para a coleta das especiarias, os indígenas 

dispersavam-se: 

“rio acima, deixando durante meses mulheres e filhos debaixo da 

proteção dos religiosos – e retornavam com suas embarcações 

abarrotadas de plantas silvestres”. Segundo esse autor, houve ano em 

que a coleta do pau-cravo, no Tapajós, rendeu aos missionários trinta mil 

arrobas. 

“Penosa era a coleta do pau-cravo, pois as árvores quase nunca se 

encontravam agrupadas, sendo primeiro preciso limpar um lugar no 

mato para „fazer arraial‟. Então se abatiam ou apenas se descascavam as 

árvores, conforme a conveniência. (...) Era coleta que às vezes devastava 

certas áreas” (Bruno, 1966: 58). 

Diversas guerras eclodem em 1680 e 1682 e são mencionadas em cartas entre o 

comandante do Essequibo e a Companhia Holandesa das Índias Ocidentais. Deram-
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se no entre os Karinya e Akawaio que viviam nas imediações do Cuyuni, Essequibo 

e Mazaruni (Dreyfus, 1993). 

Em 1688, a Paz de Breda põe fim à partilha colonial que oscilava ao sabor da 

disputa política européia (Dreyfus, 1993). 

Depois da segunda metade do século XVII, os Palikur e Galibi migram para a bacia 

do Uaça, Inicialmente, houve um período de intensa e belicosa relação que enfim se 

estabeleceu pacífica, no baixo amazonas (CEDI, 1983). 

Ainda nesse século os Aríkiana e Waríkiana sobem o Amazonas e o Trombetas e 

ocupam o baixo Erepecuru e o alto Trombetas (Frikel, 1970). 
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Ilustração 16: Movimentação de diferentes atores durante o século XVII na 

Amazônia 

 

O início do século XVIII é marcado pelo ranço da política colonialista e a 

solidificação da presença religiosa em seu leque mais variado de possibilidades. 
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Em 1713 o Tratado de Utrech é firmado, tendo sido declarada a margem direita do 

Orenoco até o divisor Orenoco-Amazonas como domínio holandês, que mantinha 

ainda relações estáveis com os ameríndios (Dreyfus, 1993). Os capuchinos catalães 

cobiçavam essa área, mas o controle e a relação holandesa não permitiam 

aproximação. 

Em 1725, os capuchinos catalães estabelecem-se em um afluente do Orenoco, 

Caroni, onde os holandeses não mantinham controle (Dreyfus, 1993). Nessa mesma 

época, entre 1725 e 1759, os jesuítas estabeleceram contato com os Wabui, 

Hixkariana e Xerew no baixo Nhamundá, teriam vindo do Trombetas (Howard, 

2000). Em 1938, a congregação Irmãos Morávios tenta fixar-se na costa junto aos 

Lokono, nos rios Berbice, Corentino, Saramaca e Suriname (Dreyfus, 1993)  

Em 1747, com o Tratado de Utrech, os limites da colônia holandesa é posto em 

questão pelo Governador de Gravesande em suas porções sul e sudeste. Justamente 

os locais sem controle, alto Trombetas e alto Corentino, ocupados por jesuítas e 

capuchinos (Dreyfus, 1993). 

Em 1750, os capuchinos catalães tentam avançar pelo Essequibo criado uma relação 

de tensão entre os Akawaio e Karinya, terminam expulsos pelos holandeses que 

proibiram o comércio no rio Cuyuni (Dreyfus, 1993). 

Solano empreende uma expedição, através da Comissão Espanhola de Fronteiras, à 

foz do Guaviare em 1758 e 1760, quando consegue estabelecer uma relação entre os 

ameríndios sob a tutela espanhola (Dreyfus, 1993). 

A Missão Irmãos Morávios, em contacto com os Lokono, começa a desaparecer, 

entre 1761 e 1779, atacada por noir maroon (Dreyfus, 1993).  

Enquanto isso, em 1775, no baixo curso do rio Trombetas, Frei Francisco São 

Manços mantém um aldeamento que inclui Wabui e Xerew (CEDI, 1983), que 

devem ter relação (de parentesco) com aqueles em contato com jesuítas no 

Nhamundá, pouco antes (1725-1759). 

Em 1787, a Comissão Portuguesa de Fronteiras visita a região do Maciço Guianense 

(Rice, [1928]1978). E, em 1796, a Holanda estabelece relação, por tratado, com a 
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Inglaterra que se instala na colônia holandesa inicialmente de forma esporádica 

(Dreyfus, 1993).  

Esse século é marcado, ainda contacto entre negros quilombolas (Djuká, Boni, 

Saramacá) com populações ameríndias de língua Caribe (CEDI, 1983). O domínio 

holandês se estabeleceu na costa da guiana, desde o Waini até o Maroni, com o 

controle absoluto das vias fluviais; o domínio espanhol e português se dava na 

região de Cassiquiare, respectivamente, em direção ao Orenoco e ao Negro 

(Dreyfus, 1993). 

Santarém, elevada à categoria de vila em 1758, funcionava como uma espécie de 

entreposto das áreas ocidentais da Amazônia com Belém do Pará, recebendo as 

drogas que se destinavam à exportação. Mesmo após a expulsão dos jesuítas do 

Brasil, em 1759, não cessou a extração das rentáveis drogas do sertão pelos 

indígenas, agora posta a serviço exclusivamente da Coroa Portuguesa, fortalecida 

pela criação, em 1755, da companhia de Comércio do Grão-Pará e Maranhão. Em 

1757, Santarém foi elevada à categoria de vila. 

No final do século XVIII, adquiriu expressão econômica a criação de gado, ao sul de 

Santarém, subindo pelos campos do Tapajós. No entanto, as grandes enchentes 

prejudicavam seriamente a rudimentar pecuária praticada, com o gado entregue a si 

mesmo, sem manejo adequado. 

Ainda no final do século XVIII, foram fundadas colônias e lugares no Grão-Pará. 

Em 1781, funda-se o Lugar de Aveiro (na mesma localidade onde antes existia a 

freguesia de Nossa Senhora da Conceição do Aveiro) e o Lugar de Itaituba (data 

exata desconhecida). Santarém, por sua vez, tornou-se vila. O contingente 

demográfico dos lugares e vilas criados na Amazônia, entretanto, ainda era 

extremamente baixo. Em 1820, Santarém, o maior núcleo urbano do Tapajós, tinha 

pouco mais de 2.000 habitantes (Bruno, 1966). 

Na capitania do rio Negro, por sua vez, em 1798, foi fundada a povoação de Luséa 

(atual Maués), originada de um aldeamento de índios Mundurucus e Maués, e 

elevada à vila em 1833. 
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Ilustração 17: Representação dos movimentos na Amazônia durante o século XVIII 
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Do início do século XIX, em 1806, sobre um aldeamento da congregação Irmãos 

Morávios que sobreviveu no rio Corentino, resistindo ao ataque dos noir maroon 

(Dreyfus, 1993). 

Os grupos Caribe que estavam tanto na região do Rio Negro (identificados em 1675 

como Tarumã) quanto do Rio Nhamundá (identificados, em 1725, como Wabui, 

Hixkariana e Xerew), migraram para o alto Mapuera e Trombetas, em 1830 

(Howard, 2000). Isso causou uma depopulação no Nhamundá marcando a 

indisposição indígena para com a relação com os brancos (CEDI, 1983).  

As primeiras informações fornecidas por Schomburgk, a respeito desse complexo 

cultural, datam de sua expedição de 1837-1839, que objetivava pesquisar a Serra do 

Acari, fronteira entre o Brasil e a Guiana (CEDI, 1983; Rice, [1928] 1978). Nessa 

região, aldeias Waiwai, Parukoto, Mawayana e Tarumã são vistas, por Schomburgk 

(apud Queiroz, 2004) mantendo relações na área, ao norte e ao sul da referida serra. 

Schomburgk e Humboldt atentam para a importância dos Karinya na difusão das 

pedras verdes - Lapis nephreticus (Dreyfus, 1993).  

Em 1838, a abolição de escravidão vai desestruturar toda a rede comercial regional, 

já que prisioneiros ameríndios eram trocados por bens ocidentais (Dreyfus, 1993). 

Em 1845, Shomburgk relata a presença de aldeias waiwai no Essequibo e no 

Mapuera existindo 50 pessoas por aldeia. Nota comercialização de uma tanga 

masculina entre Waiwai e Mawayana e sepultamento indígena com bens ocidentais 

(Howard, 2000). 

Nesse mesmo ano, 1845, o Movimento da Cabanagem provoca grandes distúrbios 

na relação com o branco, sendo que os cabanos eram vistos como canibais (Van 

Velthen, 2000).  

Sobre este movimento revolucionário que marcou a história paraense, diz Bruno 

(1966: 97/98): 

“Por sua proximidade maior de Portugal – a Amazônia foi região 

brasileira que não se libertou do domínio português no momento 

histórico do 7 de setembro de 1822, sendo mesmo evidente que uma 
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parcela numerosa de suas classes dominantes não escondeu então o 

desejo de que o extremo-norte permanecesse fiel ao Reino”. 

Iniciada em Belém, a revolta pró-independência logo se expandiu por todo o Pará. A 

capitania do Rio Negro (onde se situava o atual município de Maués) foi a mais 

atingida administrativamente, praticamente se extinguindo. Conflitos entre os 

interessados na administração da comarca do alto Amazonas só cessaram em 1832, 

quando essa comarca foi dividida em quatro termos, interessando especificamente, 

aqui, o termo de Luséia (posteriormente, Maués), que compreendia o Rio Madeira e 

a Mundurucânia (situada no ângulo de convergência dos rios Amazonas e Madeira). 

Expulsos de Belém, em 1836, os cabanos ainda dominavam vários locais, tanto na 

costa quanto no interior, chegando a atacar várias povoações, também no território 

amazonense. Foram dominados por completo entre 1839 e 1840. O último reduto de 

rebeldes a ser dominado rendeu-se exatamente em Luséa (Maués), em 1840. 

Com a revolução dos cabanos, arruinaram-se as atividades de cultivo de cacau, 

iniciada poucas décadas antes, no Tapajós e no Amazonas, entre Santarém e Óbidos, 

uma vez que os fazendeiros não contavam mais com trabalhadores para desenvolver 

suas lavouras. A cultura do cacau era a mais rendosa das atividades agrícolas, 

requerendo poucos homens, apenas algumas semanas por ano, com o trabalho todo 

sendo feito na beira dos rios, à sombra (já que eram derrubados apenas os arbustos e 

as árvores de pequeno porte). 

A atividade econômica que menos sofreu com a cabanagem foi a de coleta de 

especiarias do sertão, uma vez que se desenvolvia essencialmente pela população 

indígena. Destacava-se no Tapajós, dentre as drogas do sertão, a salsaparrilha, de 

qualidade superior à de outros locais, e por isso comercializada, em Belém, pelo 

dobro do preço. Os negociantes instalados em Santarém mandavam seus 

empregados, em pequenas canoas, comprar dos índios, nos igarapés, a salsaparrilha 

e outros produtos extraídos do sertão. 

Em 1845, criou-se uma diretoria de índios, que se esperava melhorar a situação dos 

silvícolas explorados nos aldeamentos, mas que, na prática, manteve o sistema de 

exploração dos indígenas, que trabalhavam sob uma organização semi-militar, desde 

que extinta a administração religiosa. Essa era a situação do aldeamento de Santa 
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Cruz, no Tapajós, acima de Aveiro, onde ficavam 30 a 40 famílias de Mundurucus 

(Bruno, 1966). 

Quanto à arquitetura urbana, Santarém apresentava dois aspectos contrastantes: 

“De um lado, ruas largas, cortadas em ângulo reto, e casas sólidas, 

muitas de dois ou três pavimentos, com portas e janelas pintadas de um 

verde muito vivo – e uma igreja que era um edifício bonito e notável. De 

outro lado, a aldeia – espécie de subúrbio onde viviam os bugres – com 

cabanas de taipa cobertas de folhas de palmeiras” (Bruno, 1966: 109). 

“Nos arredores das cidades vêem-se algumas choças de índios ou de 

negros, aprazivelmente situadas à beira da praia, tendo ao fundo a 

luxuriante folhagem da mata. As choças dos índios distinguem-se 

facilmente dos casebres de barro dos negros livres e dos mulatos por sua 

construção mais frágil; são abertas, como galpões, deixando ver no seu 

interior os seus poeirentos moradores estirados, a qualquer hora do dia, 

em suas redes de capim trançado‟ (Bates, 1979: 146). 

Sobre o mesmo forte citado por Bates (e já mencionado três décadas antes por 

Florence), fala Wallace, também em meados do século XIX: 

“A cidade de Santarém está aprazivelmente situada na vertente sobre a 

barra do Tapajós, defronte a uma praia arenosa que termina numa colina, 

sobre a qual se construiu uma fortaleza de paredes de barro, destinada a 

controlar o movimento das embarcações que vêem do Rio Amazonas”. 

(Wallace, 1979: 94). 

Na segunda metade do século XIX, a exploração das seringueiras, para abastecer a 

indústria da borracha, passou a se espalhar por toda a Amazônia, fazendo-se sentir 

também na bacia do Tapajós, onde foi suplantando as antigas atividades 

econômicas, tanto extrativas (salsaparrilha, guaraná, etc.) quanto agrícolas (cacau e 

cana-de-açúcar, para fabrico de aguardente, que ainda subsistiam na região de 

Santarém). 

Em 1874, o Tapajós, assim como outros grandes afluentes do Amazonas, passou a 

dispor de um sistema regular de navegação, para escoamento da borracha. 

O surto da borracha, acompanhado pelo início da navegação a vapor, embora tenha 

ampliado espacialmente o povoamento da região, desalojando os indígenas e 

incorporando os imigrantes nordestinos, no entanto, pouco reflexo teve na melhoria 
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das condições de vida das povoações existentes; ao contrário, acentuou o caráter 

rural da ocupação humana, em detrimento dos núcleos urbanos. Entre 1853 e 1869, 

por exemplo, a povoação de Aveiro chegou a ficar completamente abandonada. 

Apesar de tudo, alguns povoados conseguiram se reerguer. Coudreau (1977), por 

ocasião de sua viagem pela região, entre 1885 e 1886, relatou que Boim e Aveiros 

possuíam, naquela data, entre 50 e 60 casas. 

Sobre as rudes instalações dos seringais, menciona Bruno (1966: 135): 

“Comportava o seringal a casa do proprietário – em geral de madeira, 

coberta de zinco ou de palha – os barracões, que eram as edificações 

para comércio e depósitos – todos elevados sobre uma estacada de pau – 

e as pequenas habitações dos seringueiros, denominadas barracas e feitas 

às vezes de ripas de juçara”. 

A fragilidade das construções do final do século XIX na área tapajônica foi 

documentada por Coudreau (1977) em suas gravuras, as quais explicam as razões de 

não se terem preservado bens edificados desse período na região, com exceção dos 

edifícios de alvenaria dos núcleos urbanos. 

No final do século XIX, 1870, Barrington Brown, relata a presença dos Waiwai 

somente ao sul da Serra do Acari, do lado brasileiro (CEDI, 1983; Queiroz, 2004). 

Brown fez ainda contacto com os Tarumã, Wapixana e Mawayana voltando de uma 

viagem de troca com os Waiwai, por isso mesmo estavam carregados de raladores 

de mandioca com dente de pedra e cães de caça (Howard, 2000). 

Em 1884 e 1885, o francês Henri Coudreau, informa sobre aldeias waiwai e 

pianocoto na região do alto Mapuera (Queiroz, 2004). Chega a dizer sobre aldeia 

com três mil pessoas (CEDI, 1983), e sobre uma ampla relação comercial 

envolvendo os Waiwai e Pianokoto (à leste) entre Wapixana, Atoari e Tarumã (ao 

norte) e Mawayana, Xerew, Japii, Tukano, Tarím (sul e sudeste) (Howard, 2000). 

Em 1890, é flagrante a baixa densidade populacional, que catalisa e potencializa os 

casamentos inter-étnicos (CEDI, 1983). Nesse mesmo ano, John Ogilvie chega à 

região, estando no sul da Guiana Inglesa, tendo permanecido até 1920. Ogilvie relata 

relação comercial entre os Tarumã e os Wapixana, sendo que os primeiros 
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exerceriam a função de intermediários nas redes de troca, tanto com outros indígenas 

quanto outros ocidentais (Howard, 2000). 

Esse século assistiu a derrocada de grupos regionais do Erepecuru e Trombetas por 

doenças e mortes. Os Ingarüne, Warikiana e Kaxúyana tiveram que se mesclar para 

que seus grupos não entrassem em colapso (Frikel, 1970).  
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Ilustração 18: Representação dos movimentos pela Amazônia no século XIX 

 

O início do século XX, 1903, a esposa de Henri, Olga Coudreau, estabelece-se no 

baixo curso do Mapuera, onde esteve em contacto com os Waiwai e Pianokoto, que 
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mantinham uma relação de tensão e guerra (Howard, 2000). Essa tensão irá diminuir 

até cessar no primeiro decênio desse século (CEDI, 1983). 

O decênio de 20 inicia com forte devastação por doença e morte de mais grupos 

regionais, provocando migrações. Os Kaxúyana deslocam-se do baixo Erepecuru e 

alto Trombetas para o Kaxúru e Trombetas, onde passam a travar relações com os 

Tiriyó, que lhe são alheios (Frikel, 1970). O Nhamundá também foi infestado por 

doença e morte, nesse período (CEDI, 1983), se bem que já havia sido registrada 

baixa populacional desde o início do século XIX. 

Roth, em 1925, visita uma aldeia tarumã situada às margens do rio Essequibo, em 

seu alto curso, onde foi instalada uma missão católica (Queiroz, 2004).  

A partir de 1931, a Guiana Francesa integra a França como um departamento, 

estando, portanto sujeita às suas leis. Essa data inaugura a fase áurea do indigenismo 

francês, que culmina na criação do Estatuto Inini (CEDI, 1983). 

Em 1934, construiu-se a primeira escola indígena na bacia do Uaça, habitada então 

por Palikur, Galibi e Karipuna (CEDI, 1983). Foi nesse momento que o Serviço de 

Proteção ao Índio se instalou na área, através do Porto Indígena Encruzo (CEDI, 

1983). 

Em 1936 o pesquisador Eurico Fernandes é preso pelos Waiano então situados no 

rio Jari, foi salvo por ter sido reconhecido por um Apalai, que visitava a aldeia 

(Fernandes, 1952). 

Ainda no decênio de 1930, ocorre inter-casamentos entre Waiwai e Parukoto no 

Mapuera; e, os Waiwai da Serra do Acarai migram para o alto Essequibo (CEDI, 

1983). 

O decênio de 1940 é marcado pela migração das populações Waiwai e Parukoto da 

Nhamundá/Mapuera (CEDI, 1983) e, em 1948, Frikel esteve em contato com os 

Kaxúyana no rio Kachpakúru, entre o Trombetas e o Erepecuru (Frikel, 1966). 

Ainda nessa década é instalada uma Colônia Militar na bacia do Uaça, nas 

proximidades com os Palikur, Galibi e Karipuna (CEDI, 1983). 

A partir do decênio de 1950 aumenta a migração de ameríndios da bacia do Uaça 

para a Guina Francesa, com sua política indígena avant de letter (CEDI, 1983). Ao 
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mesmo tempo em que se inicia, na Guiana Britânica, processo de atração entre 

missionários protestantes e indígenas situados na fronteira brasileira (CEDI, 1983). 

O Summer Institute of Linguistic, tendo como responsáveis Desmond e Grace 

Drebyshire, inicia um processo de atração com grande investimento, que desemboca 

em um sistema de intenso terrorismo religioso (CEDI, 1983).  

Os pesquisadores estiveram presentes. Hilbert, Muller e Fernandes permaneceram, 

em 1951, na bacia do rio Jari, entre os Waiano e Apalai (Fernandes, 1952). Outros 

trabalhos como o de Fock, entre 1954-55 e, em 1958, com os Waiwai, Parukoto, 

Tarumã e Mawayana (Queiroz, 2004). Os estudos de Frikel (1958, 1971 apud 

Queiroz, 2004) sobre os Xereus, Pianocoto e Uaboí são igualmente relevantes para a 

região do rio Trombetas e baixo Nhamundá. A Serra do Acari, região onde nascem 

os cursos de água formadores do Essequibo e do Mapuera, foi estudada em 1950 por 

Frikel (1970 apud Queiroz, 2004) a fim de mostrar a relação existente entre os 

Waiwai, Tarumã, Parukoto, Tunayana e Pianocoto, habitantes da região, aos quais 

chamou pela primeira vez de Charumã-Parukoto.  

O decênio de 1960 inicia com o processo de Minuta de demarcação da Reserva 

Indígena do Uaça, que agrega três aldeias Palikur, Karipuna e Galibi - que é 

executado dez anos depois (CEDI, 1983). Na área Mapuera/Nhamundá, inicia, ao 

mesmo tempo, a Operação Mapex com intuito de aproximar a população Caribe da 

área com os castanheiros e madeireiros (CEDI, 1983). 

Em 1964 Protásio Frikel (1966) empreende trabalho no rio Kachpakuru, com grupo 

Pianokoto, Marajó/Mararó, que associa aos Tiriyó. Em 1968 relata a migração dos 

Kaxúyana do Kaxuru e Trombetas para o Paru do Oeste (Frikel, 1970). 

Em 1967, termina o Estatuto Inini, na Guiana Francesa e, no ano seguinte houve 

incorporação das populações indígenas situadas no Brasil (CEDI, 1983).  

O decênio de 1970 apresenta ainda outros agentes de contacto com os ameríndios. O 

CIMI está presente na Reserva Indígena do Uaça, promovendo assembléias 

cooperativas (CEDI, 1983). Ao mesmo tempo em que o FUNAI (ocorre em 1971) 

chega à Reserva do Mapuera e Nhamundá, no ano seguinte Linda e Peter 

Weissenburguer aportam na localidade. Uma eclosão de instituições adentra a 
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Reserva Mapuera/Nhamundá: em 1976, MICEB e Posto Indígena da FUNAI e em 

1977 Escola Indígena, nesse mesmo ano o SIL abandona a área (CEDI, 1983). 

Ainda nesse decênio, a Missão Protestante é expulsa da Guiana socialista e a 

população ameríndia migra para o Brasil e o Suriname (CEDI, 1983). Nessa situação 

a Guiana Francesa fica mais rígida com a migração de indígenas brasileiros (CEDI, 

1983).  

O decênio de 1980 é inaugurado pela construção de rodovias tanto na Reserva 

Indígena Uaça quanto na região Mapuera/Nhamundá, respectivamente, BR- 156 e 

BR-210 (CEDI, 1983). Em Uaça chegam, nesse momento, o SIL e MNTB, ao 

mesmo tempo em que o Posto Indígena Encruzo foi reaberto em 1982. Na bacia do 

Mapuera/Nhamundá foram os mineradores e a RADAM que mantiveram contacto 

nessa década. Os Waiwai, que habitavam a região, mantiveram contacto e atraíram 

os Karafawana para suas aldeias, mas a relação terminou com o afastamento destes 

últimos (CEDI, 1983). Por fim, a Guiana Francesa passa a ser mais tolerante com a 

população indígena brasileira (CEDI, 1983).  
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Ilustração 19: Atividades na Amazônia durante o século XX 
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2.3 - Notícias caboclas: processo de formação do município de Juruti 

 

Nesse item, pretendo entender o caboclo, de maneira individual e coletiva, como o 

fruto da fricção, do contato entre pensamentos e culturas distintas - como o híbrido, 

a fricção, a fluidez (Harris, 2006). Pêndulo econômico e resiliências marcam suas 

características. O pêndulo constante entre estagnação e ação, transformação e 

manutenção, esfera local e internacional. 

Para compor esse item foram utilizados documentos históricos, mapas de época e 

livros de pensadores do século XVIII e XIX. 

No ano de 1697, a ocupação inicial na região foco de estudo, o baixo amazonas, 

ocorreu com a construção da Fortaleza do Tapajós, no atual município de Santarém 

(Ferreira Penna, 1869:94). Seria o foco de origem para a dispersão da população não 

indígena que começava a se instalar na área, marcadamente portugueses, para 

minimizar a presença holandesa. Outra ação importante nesse mesmo período para a 

região é a construção do Forte de Pauxis edificado na angustura do rio Amazonas 

(Reis, 1979), no que hoje é conhecido como município de Óbidos. Pedro Teixeira e 

tantos outros notaram esse importante aspecto geográfico, da redução da largura do 

rio Amazonas nessa altura de seu curso. O nome Pauxis é uma indicação do grupo 

indígena que habitava a localidade e que serviu de mão-de-obra para a construção do 

forte e do presídio, além de auxiliarem na fiscalização das embarcações que 

buscavam os “negros da terra”, as “drogas do sertão” e a manutenção das fronteiras 

entre Portugal e Espanha. Após as edificações, ambas as cidades assistiram um 

quadro de abandono e uma dificuldade em se firmar com poucos recursos, que 

somente modifica-se no período do Marques de Pombal. 

É somente em 1750 que regiões do atual município de Juruti aparecem descritas nos 

documentos de época. As primeiras informações foram colhidas pela expedição 

demarcatória de limites para a região, coordenada por Francisco Mendonça Furtado 

e diversos pensadores da época. A então comarca de Santarém continha algumas 

freguesias e vilas, entre elas a Villa Franca comportando a região do Curumucury, 

Salé e Igarapé das Fazendas, mais antigas em sua ocupação (Ferreira Penna, 

1869:107). Atualmente todas estas regiões pertencem ao município de Juruti. 
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Esta comissão demarcatória teve como participante José Monteiro de Noronha que 

descreve a ocupação de Maracauaçu-tapera que seria o limite da capitania do Pará e 

a capitania de São José do Rio Negro, que nessa época compunham o Estado do 

Grão Pará e Maranhão (Noronha, 1768:40, Reis, 1989).  

José Monteiro de Noronha descreve seu percurso nesta região: 

“Da boca inferior do rio Nhamundá deve-se procurar outra vez a 

margem austral do rio Amazonas para fugir do caldeirão que fica junto à 

boca superior. E continuar-se-á a viagem até o sítio chamado 

Maracauaçu-tapera, que dista mais seis léguas e serve de limite às duas 

capitanias ao sul do rio Amazonas. De Maracauaçu-tapera seguir-se-á 

viagem pela mesma costa do sul até o primeiro furo do rio 

Tupinambaranas, superior quatro léguas.”  

É possível que esse local seja o que é atualmente conhecido em Juruti pelo nome de 

Maracaçu, conforme indica Porro em suas notas (2009:81), onde ainda existem 

ruínas que compõem um sítio arqueológico, bem como enterramentos cercados com 

blocos de laterita. Esse cemitério foi utilizado pelo menos até 1829 (Reis, 1979; 

1979a), quando a Câmara resolve que o indivíduo Manuel Pedro de Sousa fará os 

autos dos exames e corpo de delito para lavrar os autos e assim liberar o 

enterramento no cemitério. 

O Senhor José, proprietário atual das terras onde está contido parte das ruínas, 

afirmou em conversa informal que toda a parte frontal estava de pé até cerca de 10 

anos atrás, e que existem fotografias do que seria uma igreja, bem mais conservada 

em pouco tempo passado. Ainda não foi possível ver nenhuma foto do local desse 

período mais recuado, mas acho ser possível que tenhamos identificado a área 

central da comunidade, marcado pela igreja e seus enterramentos em solo da igreja 

(UTM 21M 602135 9766163). 
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Ilustração 20: Sítio arqueológico Maracaçu contendo ruína e jazigos 

 

Em 1773, os Mundurucus migrantes do oeste, no rio Madeira, assolam a região do 

baixo Amazonas atacando aldeamentos e outros grupos indígenas, entre eles os 

Tapajós, que pedem ajuda aos colonos locais (Ferreira Penna, 1869:94). O confronto 

cessou com a pacificação e ocupação da área pelos Mundurucus. A presença desse 

grupo é reafirmada para o início do século XIX, pois em 1817 Aires de Casal (apud 

Coudreau, 1977:105) nomeia como Mundurucânia a região compreendida entre o rio 

Tapajós e o rio Madeira, o Amazonas e o Juruena, em razão da grande quantidade de 

ameríndios Mundurucus.  

Domingos Soares Ferreira Pena (1869:45-46) aponta para a presença de um 

aldeamento Mundurucu fundado no ano de 1818 na região do atual município de 

Juruti, em local conhecido como Juruti Velho. A missão jesuíta teve uma igreja 

construída pelos indígenas e tornou-se freguesia sob a guarda de Nossa Senhora da 

Saúde. Já em 1855, estava em franco declínio, de acordo com os relatórios 
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presidenciais de época. Curt Nimuendaju (1981) aponta a presença de grupos 

Mundurucus em 1819, o que corrobora os dados anteriores.  

Na obra de Carlos Neto (1988:121-122) foi possível extrair um documento histórico 

datado de 1824, momento de muitos conflitos entre a população local e os reinóis. O 

pároco Antônio Manuel Sanches de Brito solicita aos Mundurucus aldeados na 

Missão de Juruti, que embarquem para Óbidos e Alenquer a fim de defenderem os 

portugueses dos conflitos com a população “rebelde”. E assim ocorre: os 

Mundurucus aldeados lutam ao lado dos portugueses que decidem, através da 

Câmara dos vereadores em Óbidos, condenarem à prisão esses indígenas, seguindo 

os interesses dos colonos portugueses. O pároco enfrentou uma grande luta, 

protestando contra as ações.  

Através dos relatos de Ferreira Penna (1869:109-110), registramos a presença de 

Pesqueiro Real, do período Imperial, construído na Villa Franca, na enseada do 

Jacaré, atualmente pertencente ao município de Juruti. Aponta o autor que em 1830 

o conjunto construído nessas áreas de pescas estava cotado entre os bens públicos, 

mas o desgaste intenso fez as construções se desintegrarem até 10 anos depois. 

Em 1832, o então Lugar de Juruty, recebe um ilustre fugitivo da milícia, o cônego 

Batista Campos, importante membro articulador do que foi chamado de 

“Movimento da Cabanagem” (Raiol, 1868:102). A movimentação política é 

flagrante em toda a região e pode ser vista nas entrelinhas no documento 

presidencial seqüente: 

Officio do prezidente do Pará ao ministro do império, de 25 de fevereiro 

de 1832: 

Illmº  e Exmº Sr. – na presente occasião nada de notável occorre na 

província que possa communicar à V. Exc, senão que o Arcipreste 

Campos, refugiando-se no lugar de Juruty, destricto da Villa de Faro, 

que tem conseguido fazer-se reconhecer Vice-Prezidente da Provincia 

pelas Câmaras de Faro, Óbidos e Alter do Chão, villas situadas nas 

margens do Amazonas. Este iníquo homem, não obstante estar 

pronunciado em uma devasa, a que procedeu pelos acontecimentos e 2 

de Junho do anno passado, não desiste da empreza de levar avante os 

seus planos ambiciosos e anarchicos. 

Participo à V. Exc. que aqui chegaram no dia 23 o Prezidente e o 

Commandante Militar para esta Provincia e tomaram posse na 
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conformidade das Imperiais Ordens no dia 27. O povo está satisfeito e 

tranqüilo com a nomeação e chegada de tão conspícuos Empregados. 

Deus Guarde a V. Exc. – Pará 25 de Fevereiro de 1832. _ Illmº Exmº Sr. 

José Lino Coutinho, Ministro e Secretario de Estado dos Negócios do 

Império. – Marcellino José Cardozo. 

No ano de 1833, em relatório presidencial da província do Grão Pará foi possível 

identificar medida para emancipação política da comunidade. 

“O Termo de que he cabeça a Villa de Faro compreende a mesma Villa, 

e a Missão de Joruti (que perde o título de Missão, ficando substituído 

pelo de Logar), e com os seus actuaes limites.” 

O pároco Sanches de Brito aparece novamente na política regional e encaminha o 

tuxaua, Joaquim Frutuoso, Mundurucu da Missão de Juruti, para um comunicado de 

viva voz na Câmara dos vereadores em Santarém. O objetivo é mostrar à 

comunidade branca envolvente, que esses grupos autóctones estavam contra a 

Cabanagem. E assim Joaquim Frutuoso pede a palavra e diz (Neto, 1988:122): 

“Ilustres senhores e honrados cidadãos, pelo que tenho visto desde que 

cheguei a esta vila, vejo claramente que a ínfima classe tenta impiamente 

contra as vidas dos mais nobres e esclarecidos cidadãos – como são os 

brancos e mamelucos, com a mais refinada atrocidade; não é tão 

distanciada de nós a sã razão para que deixemos de conhecer o abismo a 

que se vê propinqua esta vasta e rica província com tão bárbaros e 

iníquos projetos. Contem com todo o corpo da nação Mundurucus para a 

defesa de suas vidas, famílias e bens, que ao mais leve aceno de V. Sas. 

deixarão seus lares e rapidamente aqui se apresentarão debaixo das suas 

ordens seus mais fiéis aliados” 

A então combatente nação Mundurucu estava a favor dos imperativos reinóis, em 

uma relação que envolve também a igreja. 

A partir de 1836, como todo o estado do Pará, as localidades sentem as 

movimentações e inquietações dos cabanos e a economia é deveras afetada (Bruno, 

1966:108). Mesmo assim, o baixo amazonas desponta com uma localidade ao menos 

que passa a categoria de vila, como Parintins (1848), município limítrofe de Juruti, 

desde esse início do século XIX (Bruno, 1966.). Talvez esse fato aponte para a 

produção de divisas extrativistas, mesmo durante a Revolução Cabana. Mas, não é 

possível deixar de perceber que todas as conseqüências, como: declínio da 

população, perseguições, abalo na estrutura econômica, inquietação e movimentação 
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intensa da população. Esses resultados geraram grande impacto na província do 

Grão Pará. Os depoimentos de Wallace (1979:93-95), egresso na Amazônia em 

1848, narram o impacto dessa sucessão de eventos em Santarém, então importante 

entreposto comercial e portuário da região do baixo Amazonas.   

Vale dizer que o Padre Torquato Antônio de Souza apresenta registro em Vila Nova, 

desde 1834, lugar muito próximo de onde se situa o atual município de Juruti. Em 

1848, Wallace (1979:104-105) descreve o encontro com o padre, que teria 

acompanhado pessoalmente o Príncipe da Prússia em sua viagem ao Xingu. 

Em 1840, o presidente da província indica a ausência de pároco no Lugar de Juruti, 

sendo que não há ainda instituição de ensino primário na localidade. Na Villa de 

Faro o Padre João Antônio Fernandes ocupava tal vaga e as primeiras letras eram 

ensinadas por João Marcellino do Valle. Essas ausências permanecem até 1855, 

segundo o relatório do Presidente da Província. 

Em 1853, a configuração política da região modifica-se e a Freguesia de Juruti, 

pertencente à Villa de Faro, cujo Termo passa a ser Óbidos, na comarca de 

Santarém. E a Freguesia de Juruti comporta um eleitor (que ainda não foi possível 

mapear). Nesse ano, ocorreu, ainda, a primeira viagem no vapor “Marajó”, que 

realizou o percurso entre Belém e Manaus durante 22 dias. Possivelmente, a 

comunidade que habitava as ilhas pôde visualizar no horizonte a embarcação. 

Outra modificação é deduzida a partir da leitura do Relatório Presidencial da 

Província datado de 1855, que apresenta a divisão civil e eclesiástica da região 

(Relatório 1855: mapa 23). Pela divisão civil e judiciária, o Distrito de Paz de Juruty 

(assim grafado) pertence ao Município de Faro, que integra o Termo de Óbidos, da 

Comarca de Santarém. Pela divisão eclesiástica, a Freguesia da Senhora da Saúde de 

Juruty, que neste momento estava desprovida de pároco, pertencia ao 4º distrito da 

Comarca do baixo amazonas. O corpo de trabalhadores da Província, na freguesia de 

Juruty, somava 49 indivíduos liderados pelo capitão Domingos Pedro Bruce.  

Em 1859, ocorre nova mudança política: a freguesia de Juruti é elevada a categoria 

de Vila, pela lei nº 339 de 3 de dezembro. Nesse mesmo ano uma grande enchente 

nas campinas do Lago Grande afoga os pastos causando posteriormente na região 

momento de grande fome e prejuízo (Ferreira Penna, 1869:241). 
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Dez anos depois, na publicação de Domingos Soares Ferreira Penna (1869:46 e 

262), pode-se ver o caminho feito por ele na região de Curumucuri, Salé e Igarapé 

das Fazendas, bem como Paranámiri e Balaio. Todas essas regiões são antigos 

povoamentos que pertencem ao atual município de Juruti. 

Já em 1872 (Relatório da Presidência Provincial, 1872:19), podemos confirmar a 

presença de escola de instrução primária em Juruti com a remoção do professor 

Manuel Augusto Xavier de Brito e Abreu para esta escola. Dez anos depois, em 

1882, esse professor é efetivado com o cargo vitalício, no mesmo ano em que a 

professora Adelaide Josefina da Silva e Abreu é efetivada com provimentos 

vitalícios. Pouco depois, em 1885, outro professor chega para a direção de escola de 

primeira instância para rapazes, professor Antônio Gomes Ferreira.  

O avanço tecnológico da navegação fez com que, já em 1879, as embarcações a 

vapor aportassem no baixo amazonas, especialmente em Santarém, definitivamente 

estabelecida em meados do século XVIII (IBGE, 2010).  

Em 1884, o distrito contaria com cerca de 150 moradores e duas escolas. O 

comércio parece importante com a presença de seis casas de negócio. Vale um 

trecho da “Falla com que excelentíssimo senhor General Visconde de Maracajú 

presidente da província do Pará, pretendia abrir a sessão extraordinária da respectiva 

Assembléa no dia 7 de janeiro de 1884. Pará, Diário de Noticias, 1884 (página 67)”. 

“Freguezia de Juruty. Foi aldeia de índios Mundurucús, formada em 

1818 no lago assim denominado, pouco arredada do Amazonas e da 

montanha dos Paintins, que lhe fica a esquerda. Em virtude da lei 

pronvincial nº339 de 3 de desembro de 1859, foi elevada à Villa e 

transferida para a margem direita do Amazonas, defronte das ilhas de 

Maracauassú. Compõe-se de 12 casas de telhas, pão municipal e igreja 

coberta de palha, duas escolas, cento e cincoenta moradores, e seis casas 

de negócio.” 

Nesse mesmo documento (Falla, 1884:32) o autor trata Juruti como município, 

implicando em nova mudança política e administrativa. 

O município de Juruti é extinto, pela lei nº 729, de 03 de abril de 1900, e seu 

território é absorvido pelos municípios de Faro e Óbidos. Ainda no ano de 1911, em 

divisão administrativa Juruti figura como distrito de Faro e Óbidos. E em 1913 é 

elevado novamente à categoria de município, nomeado Juruti, pela lei estadual nº 
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1295, de 08 de março do ano citado. Em 1920, o município é constituído pelo 

distrito sede na região atualmente conhecida como Juruti Velho. 

Novamente o município é extinto em 1930, pelo decreto estadual nº 6, de 04 de 

novembro, dessa vez o território fica sob administração do estado. Essas disposições 

foram confirmadas pelo decreto estadual nº78, de 27 de dezembro de 1930.  

Em 1935, Juruti é elevada novamente a categoria de município através da lei 

estadual nº 8, de 31 de outubro. Entre os anos de 1936 e 1937, o município apresenta 

dois distritos: Juruti e Lago Grande de Vila Francesa (ou Franca). Em 1938, o último 

é anexado ao distrito de Juruti.  

Desde o início do século XX Juruti apresenta intendentes diversos e finalmente 

prefeitos.  

 

2.4 - Qual a história do impacto na cultura? 

 

O que apresentei nos itens anteriores (capítulo 1 e 2)- com auxílio dos indicadores 

socioeconômicos e a ocupação cronológica da área de pesquisa - não tem pretensão 

de ser uma compilação exaustiva, mas sim de indicar e pontuar eventos relevantes 

para o panorama de fundo. No entanto, retomando Sahlins (2008) é justo tentar 

apontar como ao sabor dos eventos históricos os grupos humanos se reordenam. 

Para ordenar e romper com os dados cronológicos aponto algumas reflexões sobre o 

impacto que a ocupação causa nesse local, seja no passado ou no presente. 

A posição geográfica do atual município de Juruti deve ser avaliada primeiramente. 

Localizado na margem direita do rio Amazonas, anterior a angustura de Óbidos, que 

causa o aumento da velocidade das águas, o atual município comporta diversos 

cursos d‟água importantes que se conectam, como é o caso da bacia do rio Juruti, 

tributária do Amazonas, e a bacia do rio Arapíuns, tributária do Tapajós. As 

embarcações menores, utilizadas por todos os grupos, até o invento da embarcação a 

vapor, seguem pela barranca do rio onde a correnteza é mais fraca. Nesse sentido 

seria possível evitar a força do rio-mar atravessando pelos furos, lagos e igarapés da 
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região até alcançar o rio Tapajós. Ao mesmo tempo, durante o período colonial esses 

descaminhos eram úteis para evitar os impostos reais e postos de fiscalização.  

Além da posição geográfica, vale tocar outro ponto, a posição de fronteira que a 

região comporta desde suas ocupações ceramistas, ao menos, conforme debatido no 

início da secção. Essa hipótese é ainda reforçada pela presença da Tradição Uru e 

suas influências apresentadas e debatidas por Gomes (2008), sobre a ocupação do 

médio Tapajós. Durante o período colonial, logo no início da ocupação européia, a 

região era circundada por blocos que representavam domínios distintos: holandês, 

português e espanhol, dentre outros, o que foi o imperativo da maior presença 

portuguesa na região. O império espanhol e suas missões religiosas, no rio Solimões, 

estavam próximos ao enfraquecido império português e suas missões, e essa era uma 

zona de fronteira. Durante o período pombalino, especialmente em 1748, o que é 

conhecido hoje como município de Juruti tornou-se limite entre a capitania do Grão 

Pará de Santa Maria e a de São José do Rio Negro, o limite na época era nomeado 

Maracauaçu tapera. Contemporaneamente, o município figura como limite entre os 

estados do Pará, ao qual pertence, e do Amazonas. A fronteira, real ou imaginária, é 

um local de troca intensa, de dilatada porosidade - é flexível e instável (Gruzinski, 

2007). 

A hipótese que mantenho, embora não tenha elementos tão robustos para sua 

comprovação, é que essa área é um local de mistura, mescla, como para Gruzinski 

(2007), como os híbridos de Latour (2001, 2004). Desde os períodos mais recuados 

corpos são misturados e a identidade cambiante das margens ganha força. 

Observando o panorama que tracei nesse capítulo vejo alguns elementos de 

permanência.  

O abandono da presença dos órgãos representantes dos governos é flagrante nas 

cidades médias da época, como Santarém e Óbidos, e é sempre ausente nas vilas e 

lugares nos períodos coloniais. Ainda hoje, a sensação de abandono é o que move o 

movimento separatista do estado do Pará.  

A exploração de recursos naturais é uma permanência, antes as drogas do sertão, 

depois a borracha, o pau-rosa, a juta e agora a bauxita. Cabe, porém apontar que hoje 

o processo é diferente, pois esbarra em aspectos legais que visam proteger a 
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comunidade e os diferentes patrimônios. Mas, retomando Viveiros de Castro e 

Andrade (1988), se existe um processo mais democrático hoje para efetivar a 

exploração, ele também é calcado em uma necessidade que se impõe e não está em 

negociação, pois a demanda de produtos e o local da fonte não se discutem. Em 

geral discute-se a produção, mas ela nada mais é que uma conseqüência da demanda 

por carros, aviões, eletroeletrônicos, dentre uma infinidade de produtos. Nesse 

ponto, acontece uma série de mudanças, mas há comportamentos que parecem 

perdurar. Nesse caminho, a história econômica é cíclica e não parece ser projetada 

para um compromisso de longo prazo, mas de um desejo imediatista. Mesmo que 

pareça anacronismo, e talvez seja mesmo, mas outra manutenção parece estar no 

contingente populacional deslocado para estas atividades, em geral homens solteiros 

e viris que alteram o quadro dos costumes. Gruzinski (2007) aponta documentos nos 

quais aparecem determinados períodos chamados de “perdição” em decorrência das 

regras morais frouxas que são vivenciadas nas comunidades. A mudança 

populacional, durante o processo de instalação das empresas, é grandiosa e desperta 

dificuldades, conforme pretendo ter apontado no capítulo anterior. 

A falta de maneira que as relações de fricção geram permite mudanças na formação 

de um coletivo, que comporta aspectos multiculturais, mantendo uma identidade 

relativa sendo impossível, por mais das vezes, separar esse corpo agora híbrido nos 

elementos originários. O amalgama está completo, corpos, comportamentos, práticas 

e novos costumes são testados e “experienciados” para forjar um novo corpo. Não 

há muitas diferenças entre as relações travadas desde o período renascentista e os 

tempos pós-modernos atuais. E, pela hipótese de fricção em períodos pretéritos, essa 

fricção não era inexistente para o período pré-colonial. As relações de fronteira 

forçam as relações sociais em um espaço peculiar, à margem. 
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Capítulo 3. Estudo de caso: Juruti e meu mundo expandido 

 

Nesse capítulo o interesse é refletir a teoria da prática das atividades realizadas 

durante o Programa de Educação Patrimonial do Programa de Arqueologia 

Preventiva na Área de Intervenção do Projeto Juruti/Pará (Processo IPHAN nº 

01492.000027/2006-74). O programa teve início em outubro de 2007 e será 

finalizado em outubro de 2012, com perspectivas de aditamento por mais quatro 

anos de acordo com novo projeto já encaminhado (Scientia, 2011), executado pela 

equipe da Scientia.  

 

 

Ilustração 21: Vista geral de Juruti, Pará, em 2007. 
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3.1 - O programa em processo: Quem? Onde? Quando? 

 

Faz-se necessário esclarecer alguns pontos iniciais: a conceituação e o título do 

referido Programa de Controle Ambiental. 

Primeiro, trata-se de um programa por relacionar não somente um grupo de 

atividades, mas coordenar ações entre disciplinas e programas diferentes. 

Segundo, esse programa trabalha com o conceito “educação patrimonial” conforme 

os órgãos públicos o formataram (Horta, Grunberg, Monteiro; 1999) por trazer à 

tona, em suas atividades, a questão do pertencimento territorial e a herança local, por 

meio de relações dialógicas e em campos múltiplos, de ações culturais, ações 

educativas e ações sociais. Os três campos foram alvo de intervenção através de um 

mesmo foco, o patrimônio integral e integrado, sua diversidade e complexidade, 

tendo como tema gerador o patrimônio arqueológico.  

Deve-se pontuar que foram entregues durante o processo, sete relatórios parciais 

(Scientia, 2007, 2008a, 2008b, 2009a, 2009b, 2010, 2011) ao Instituto do Patrimônio 

Histórico e Artístico nacional (IPHAN), à Secretaria Estadual do Meio Ambiente e à 

Secretaria Municipal do Meio Ambiente, todos eles deferidos por cada um dos 

órgãos. 

Durante todo o período de atuação do programa de educação patrimonial, nos 

relacionamos enormemente com a população de Juruti. O contato com diferentes 

pessoas da comunidade jurutiense fez nosso próprio programa tomar outra cara e 

tom. Para tanto utilizamos como estratégias a presença ativa em reuniões públicas e 

consultas à população e aos diferentes públicos para que essa expectativa fosse 

realmente atendida: construir a colaboração (McDavid, 2004). A cada momento que 

pudemos trocar experiências e pontos de vista, pudemos ir adequando e unindo 

nossos objetivos aos interesses da sociedade local e às necessidades legais do 

empreendedor. Veremos esse encaminhamento pontualmente. 
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A formação continuada da equipe 

 

A minha participação nesse projeto de arqueologia preventiva foi posta como um 

desafio pela arqueóloga Solange Caldarelli
19

, que há muito sabia de meu desejo 

intenso em pesquisar a Amazônia, especificamente a região do baixo curso.  

Embora sempre tenha me atrelado a algumas facetas do ensino - como na formação 

de equipes em campo e laboratório, aulas e palestras expositivas, entrevistas para 

mídia e em conversas informais com as comunidades onde pesquisei – jamais tinha 

até então me colocado essa tarefa de pesquisa: socializar o conhecimento de um 

projeto com a comunidade envolvente. 

Esse convite foi por mim recebido entre um misto de alegria incontida e apreensão 

pelo porvir. Minha primeira formação universitária como cientista social de certo foi 

o que acalmou minhas inquietações iniciais fazendo-me crer que poderia tirar 

proveito da observação participante e das relações aprendidas com “outros”. No 

entanto, eu sabia de antemão que minha formação ainda era pouca bagagem para a 

envergadura do projeto e então sugeri que Eneida Malerbi, historiadora e educadora 

com mais de 30 anos de carreira, fosse consultora desse projeto, guiando-me através 

de sua experiência pedagógica.  

Inicialmente formamos uma pequena equipe de discussão e levantamento de dados, 

ainda em laboratório em São Paulo, a fim de começar a entender a região. Entre os 

meses de março a agosto de 2007 nos detivemos no levantamento de dados e 

formatação inicial do projeto, além da negociação contratual com o empreendedor. 

Durante este processo, ingressou no corpo da equipe a geógrafa licenciada Isabela 

Castro, que nos fornecia dados compilados em Belém. Nesse momento contávamos, 

então, com quatro participantes na equipe: Solange Caldarelli, Eneida Malerbi, 

Isabela Castro e eu. Cada uma de nós com uma formação específica que delineou 

uma rede interdisciplinar já nesse primeiro momento. As discussões desse período 

inicial foram importantes para equalizar os conceitos e expectativas. 

Gastamos certa energia formatando um quadro coeso de perspectivas para compor o 

projeto que seria entregue ao empreendedor e ao IPHAN. Ao mesmo tempo em que 
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 A arqueóloga Dr. Solange Caldarelli é proprietária e diretora da Scientia e coordenadora geral 
deste projeto. 
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tínhamos clareza que esse quadro poderia em muito se alterar quando pudéssemos 

finalmente “experienciar” a vida no município de Juruti.  

No entanto não considero que perdemos tempo, ao contrário. Este tempo foi 

fundamental para sedimentarmos reciprocidades entre as nossas formações e nossas 

intenções, qualificamos nosso discurso e foi possível, ainda, equalizar conceitos, 

noções e perspectivas. 

Como eu era a única deste grupo inicial que jamais havia pisado em solo amazônico, 

meus devaneios e perspectivas invariavelmente entravam em mundos inexistentes, 

por assim dizer, mundos criados na imaginação de quem nunca “esteve lá”. Nesses 

momentos contei com a compreensão e paciência do grupo que me apresentava, 

ainda em perspectiva teórica, a realidade socioeconômica e as nuances culturais da 

região que iríamos nos debruçar.  

Quero com isto dizer que nos primeiros momentos de preparação foram intensas 

nossas leituras e discussões, pois trocávamos textos, perspectivas, idéias, anseios, 

ilusões e desejos. Aprendemos a nos conhecer mais intensamente, entender melhor o 

ponto de vista e a experiência dessas visadas, além de equalizar, como disse 

anteriormente, os conceitos que seriam tratados.  

Neste princípio, nós construímos uma proposta geral de intenções e objetivos que 

desejávamos ou imaginávamos relevantes para atender a demanda do empreendedor 

e a demanda do projeto. Faltava ainda um ingrediente fundamental: a demanda da 

comunidade local, mas tínhamos perfeita consciência que somente supriríamos essa 

ausência quando conhecêssemos o município foco desse estudo, Juruti. 

Entre o período inicial de proposição do projeto (março a agosto de 2007) e sua 

reformulação, através de uma construção colaborativa (setembro de 2007 a janeiro 

de 2008), compuseram a equipe as quatro pessoas anteriormente citadas: Solange 

Caldarelli, Eneida Malerbi, Isabela Castro e eu. No entanto, foi no decorrer do 

tempo, com a participação de outros colaboradores, com as novas demandas da 

comunidade e o nosso próprio amadurecimento em “enxergar o outro”, que novas 

proposições nasceram e foram abraçadas também. A colaboração entre diferentes 

setores torna dinâmica e flexível a visada sobre as estratégias (Mcdavid, 2004). Ao 

mesmo tempo em que aponta para uma quebra no prestígio e autoridade do 
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pesquisador ou pesquisadora; vestígios arqueológicos diferentes implicam em 

múltiplas representações e interpretações e, portanto, múltiplas vozes (McGuire, 

2008).  

A partir de fevereiro de 2008, a equipe aumentou de forma significativa e, a cada 

nova incorporação, devíamos novamente pontuar nossos objetivos, interesses, 

conceitos, obstáculos e soluções. 

Logo no início do ano de 2008, inserimos nessa pesquisa a arquiteta Greyce Oliveira 

que foi fundamental na discussão sobre exposição e expografia; patrimônio 

edificado e a organização urbana em Juruti, além de outras ações relevantes.  

Posteriormente, a partir de novembro de 2008, inserimos na equipe a turismóloga 

Gisele Moreira que tem pesquisado a relação entre as referências culturais; em 

especial a arqueologia, e o turismo de comunidade na região amazônica (Moreira e 

Barroso, 2007). 

O mestre ceramista e pedagogo Levy Cardoso, artista da oficina Mestre Cardoso, 

esteve em campo conosco nesse trabalho, por dois meses, ministrando cursos em 

associações civis organizadas; sem contar os diálogos aproveitados em Belém.  

A artista paraense Heliana Barriga - escritora, compositora, atriz e musicista - esteve 

conosco durante dois meses, promovendo oficinas diversas, cujo foco principal era o 

patrimônio cultural integrado e integral. Além desse tempo na comunidade, nós 

dividimos com ela discussões, reflexões e trabalhos em conjunto. 

Moahra Fagundes, estudante de Ciências Sociais-UFPA, participou durante um 

período em 2008 (entre abril e novembro de 2008) contribuindo de forma criativa e 

propositiva. 

Todas as pessoas citadas, com exceção de Solange Caldarelli, passaram algum 

tempo no município de Juruti, sem contar o necessário planejamento e discussão 

para a proposição e posterior execução da ação. 

Assim, no percurso de 2008 nos dedicamos à apresentação de nosso programa e de 

nós mesmas, como em um ritual de iniciação, estávamos sempre sendo observadas e 

também observando. Durante o primeiro ano de implantação do projeto, nossos 

objetivos foram concluídos: (i) formatar uma equipe de trabalho interdisciplinar; (ii) 
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conhecer as particularidade locais e sermos conhecidos pela comunidade; (iii) 

inaugurar um escritório no município de Juruti, onde poderíamos executar atividades 

constantes.  

Em 2009, o cenário da equipe mudou completamente e finalmente foi composto da 

maneira como desejávamos desde o início: formado majoritariamente por pessoas da 

comunidade local. Assim, a partir de 2009, nossas atividades e ações foram 

realizadas durante todos os dias do ano pela equipe formatada na sede municipal de 

Juruti. 

Em fevereiro de 2009, contratamos como funcionários da Scientia Consultoria 

Científica alguns munícipes de Juruti para trabalhar conosco. Em nosso escritório 

regional recém inaugurado recebemos quatro pessoas que já conhecíamos: João 

Carlos Melo, Ednéia Silva, Neil Nexon, Rosemary Silva; sendo que o primeiro ainda 

está no quadro da Scientia, atuando em Juruti.  

João Carlos é natural de Juruti, trabalhou na Pastoral da Criança, no Conselho 

Tutelar desde a maioridade e, desde os 18 anos, é um dos líderes do grupo de teatro 

Inspiração, que há mais de dez anos desenvolve trabalhos com jovens por maio da 

arte e do patrimônio; além de ter trabalhado como educador na comunidade. João 

está em conversações conosco desde outubro de 2008, quando nos conhecemos e, 

trabalha na Scientia desde fevereiro de 2009, como monitor de atividades lúdico-

pedagógicas (Antunes, 2009). 

Ednéia Silva é natural de Itaituba, município limítrofe de Juruti e mudou-se para a 

localidade pelas oportunidades de trabalho (e pelo namorado, atual marido e pai). 

Esteve conosco em Juruti entre os meses de fevereiro e outubro de 2009 trabalhando 

como assistente administrativa. Em novembro de 2009, complicações na gravidez 

nos fez trazê-la para Belém. Ela trabalhou conosco no escritório em Belém até maio 

de 2011. 

Neil Nexon é natural de Juruti e trabalha como educador em escolas locais. Ele 

esteve conosco durante os meses de fevereiro e junho de 2009 atuando como 

monitor de atividades lúdico-pedagógicas. Rosemary é natural de Juruti e trabalhou 

conosco entre os meses de fevereiro de 2009 e agosto de 2010 auxiliando nos 

serviços gerais da casa.  
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Em julho de 2009, com a saída de Neil Nexon, entrou na nossa equipe Mário Jorge, 

um jovem da comunidade que estava curioso por nossas atividades. Acompanhava 

nossa atuação desde 2007, através de palestras como funcionário da contratante e era 

informado dos eventos na cidade por seu irmão, João Carlos, que trabalha conosco. 

Desde o início, os vestígios arqueológicos roubavam-lhe a atenção, a curiosidade 

incansável para observar os vestígios um a um na lupa binocular era surpreendente. 

Foi então que em setembro de 2010, ele formalmente veio compor os quadros da 

Scientia em Belém e está estudando para o vestibular da Universidade Federal do 

Pará, bacharelado em História, com a perspectiva arqueológica em vista. 

Desde outubro de 2009, compõem nossa equipe jovens estudantes de ensino médio 

da rede pública de ensino, que têm realizado pesquisa sobre a memória local. Até o 

momento dezesseis estudantes participaram da equipe: Camila Oliveira de Souza, 

Eduardo Alves Farias, Edmilson Paes de Souza Junior, Evillen Batista Bruce, 

Fagner Fernandes, Franciane do Nascimento Silva, Juniele Batista Andrade, 

Laureana Tyza Andriara, Lindel Júnior dos Santos Sousa, Ornelha Rodrigues da 

Silva, Rafael Jone Vieira Lopes, Raíssa Farias de Andrade, Rômulo Augusto de 

Sousa Pimentel, Richard Breno Cavalcanti dos Santos, Safira Guerreiro Silveira, 

Valdir Costa. Em novembro de 2011 fizemos nova seleção de estágio que começará 

em janeiro de 2012, com a entrada de Dean Batista dos Santos, Hristo Miranda 

Marques, Jonhivaldo Souza Galúcio, Reinaldo Silva Nascimento e Valderjon de 

Souza Galúcio. Somando no total 21 jovens no projeto. 

Com o remanejamento de Ednéia e Mário, mais o afastamento de Rosemary, foi 

necessário completar o quadro de trabalho. Assim, em setembro de 2010, entraram 

nessa equipe: Jânua Munhoz (assistente administrativa), Marcela Moutinho 

(monitora) e Miracema Sousa (serviços gerais). 

Jânua Munhoz é natural de Santarém e Marcela Mutinho é natural de Óbidos. No 

entanto, ambas têm relações fortes com o município de Juruti, por laços de 

parentesco, além de serem moradoras locais. Dona Miracema é jurutiense da 

comunidade de Santa Rita, morou em Manaus e retornou ao município de Juruti 

ainda na década de 1980. Trabalhou conosco entre setembro e dezembro de 2010. 

Essas foram as primeiras contratações de pessoas que não conhecíamos previamente, 

mas os fatos nos apontam bons ventos. Em janeiro de 2011, entrou na equipe uma 
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antiga conhecida do grupo, Lane, que participou de nossas capacitações em cerâmica 

e hoje trabalha conosco nos serviços gerais, mantendo a ordem no espaço e ajudando 

no cuidado com o público infanto-juvenil. 

A cada membro novo que ingressa em nossa equipe interdisciplinar e multivocal, 

mais uma vez retomamos e promovemos leituras, discussões, interpretações, 

soluções e caminhos pra nosso contexto de ação. A cada obstáculo nas relações 

interpessoais e nas proposições metodológicas reunimos a equipe e discutimos ponto 

a ponto, de maneira reflexiva e interativa (McDavid, 2004).  

Atualmente, a equipe é composta por seis estudantes de ensino médio da rede 

pública: Edmilson Paes de Souza Junior, Franciane do Nascimento Silva, Rafael 

Jone Vieira Lopes, Raíssa Farias de Andrade, Richard Breno Cavalcanti dos Santos, 

Safira Guerreiro Silveira. A equipe de funcionários em Juruti comporta dois 

monitores pedagógicos, João Carlos Melo e Marcela Moutinho; uma assistente 

administrativa, Jânua Munhoz; e uma trabalhadora de serviços gerais, Lane. A 

equipe de funcionárias em Belém (que sempre está presente em Juruti, como 

veremos adiante) inclui Gisele Moreira, Greyce Oliveira, Isabela Castro e Lílian 

Panachuk. Além de Eneida Malerbi e Solange Caldarelli que estão sediadas em São 

Paulo e são consultoras do programa. Em dezembro de 2010, Isabela Castro saiu da 

empresa para ingressar no mestrado em geografia pela Universidade Federal do Pará 

(UFPA), mas continua se relacionando conosco e o projeto, pois o tema escolhido 

por ela é a modificação na paisagem de Juruti e seus processos socioeconômicos. 

Em fevereiro de 2011, entraram em nossa ciranda: Janice Farias, estudante de língua 

portuguesa da UFPA e Rondelly Cavulla, comunicóloga. 

Ao todo passaram trinta e quatro pessoas pelos quadros desse programa: vinte e 

cinco participantes do município de Juruti, sete de Belém e dois de São Paulo. 

Atualmente somam quatorze participantes ativos do programa: sendo que dez são 

moradores da comunidade de Juruti e quatro de Belém, já que Solange e Eneida têm 

observado de longe o desenrolar deste programa. 
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A experiência de “estar lá” 

 

O primeiro contato da equipe20 com a comunidade de Juruti aconteceu em setembro 

de 2007, mediada pela empresa responsável pelo empreendimento, Alcoa. O 

empreendedor desse licenciamento ambiental promoveu uma reunião inaugural 

composta por membros da comunidade jurutiense, representantes técnicos dos 35 

programas de controle ambientais executados, além de representantes de institutos 

públicos e órgãos não governamentais.  

O objetivo dessa reunião, intitulada “Oficina de Integração” foi muito claro: (i) 

organizar uma combinação política tripartite que incluíssem as empresas, técnicos 

contratados, poder público local e comunidade civil organizada; (ii) facilitar o 

diálogo e a troca de experiências entre os participantes; especialmente a comunidade 

local, os técnicos e pesquisadores de diferentes áreas do saber envolvidos nesse 

licenciamento ambiental. 

Essa primeira apresentação inicial mediada pela empresa tem diferentes 

conseqüências possíveis, dependendo do humor da relação estabelecida. Dentro do 

licenciamento ambiental brasileiro não tenho visto iniciativas dessa ordem, então 

narro os acontecimentos da relação inicial.  

Essa assembléia ocorreu em Juruti contemplando diversos atores (cerca de 150 

participantes) e teve duração de três dias, iniciando no dia 19 de setembro de 2007. 

A reunião estava estruturada de maneira que todos os programas apresentassem seus 

resultados ou suas pretensões (pois havia programas com diferentes graus de 

execução naquele momento da licença prévia), ao mesmo tempo foram criados 

momentos para o questionamento. Oito grandes temas foram propostos pelo 

mediador da assembléia, e debatidos em conjunto por grupos menores. Nesses 

trabalhos em grupo, executados por dias, o objetivo era a proposição de medidas e 

preocupações a serem encaminhadas por uma futura comissão composta por 

técnicos e comunitários locais. Ao mesmo tempo foi objetivo dessa reunião discutir 

e propor uma forma de organização política e técnica para o debate constante. Nesta 
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 Neste momento Eneida Malerbi e eu embarcamos para Juruti, enquanto Isabela Castro 
organizava conosco o levantamento de dados e um diagnóstico refinado da realidade local. 
Posteriormente a equipe aumentou bastante.  
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primeira reunião foi esboçado o futuro CONJUS
21

, que funciona como um conselho 

permanente, que reúne comissões técnicas focadas em temas específicos, em um 

total de oito. 

Para alcançar esses três objetivos dois esforços foram fundamentais: a dinâmica da 

reunião alternando atividades diferentes e a intensidade do convívio, pois passamos 

três dias de grande contato, nas refeições, nas reuniões e em debate. Vale reforçar 

que houve, por parte do empreendedor, grande esforço para viabilizar a participação 

de representantes diversos: técnicos de todos os programas em implantação, 

comunitários representantes de vários setores sociais local (tanto da zona urbana 

quanto rural) e agentes do governo municipal, estadual e federal. 

Todos pareciam participar com uma dedicação implacável para deixar clara sua 

mensagem, seu ponto de vista. Foi um grande exercício de democracia, de 

diplomacia e cidadania. Foi tenso, conturbado, alegre e cheio de descobertas, 

encontros e perspectivas.  

A diversidade na reunião organizada pelo empreendedor nesse licenciamento 

ambiental era grande, como se pode ver a seguir. 

 Representantes de organizações comunitárias da esfera urbana e rural, 

comportando tanto sindicatos, como associações de moradores, associações 

de artesãos, movimentos populares, associação comercial, dentre outras. 

 Representantes do governo local, incluindo o prefeito (Senhor Henrique 

Costa), secretários municipais, deputados e vereadores; e do governo 

regional e federal através de institutos de pesquisa e gestão do patrimônio. 

 Representantes técnicos de empresas executoras dos programas de controle 

ambiental, além de representantes de organizações não governamentais 

executoras de programas em parceria com o empreendedor. 

O primeiro dia de reunião foi dedicado à apresentação da estrutura, objetivos e 

expectativas. Em assembléia todos deliberamos sobre cada ponto, discutimos as 

regras, a concepção e a execução dos dias subseqüentes. Esse momento foi tenso e 

cercado por desconfiança, ao mesmo tempo uma declarada posição prática de 

conversações e diálogos, para além das arestas. 
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Maiores informações podem ser acessadas em http://www.conjus.org.br/ 
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De nossa parte deveríamos apresentar os resultados dos estudos arqueológicos 

realizados desde 2002 para esse licenciamento ambiental, além de explicitar o 

“programa de educação patrimonial”. 

O primeiro dia foi deveras longo, o corpo e a mente sentiam o cansaço que parecia 

coletivo. E então, recebi o aviso que não apresentaria naquele dia, por causa do 

cansaço geral. Acenei positivamente e um pouco aliviada pelo grande cansaço. Logo 

ouvi um burburinho de vozes questionando a deliberação. O clima novamente 

esquenta. A comunidade queria escutar sobre arqueologia, muitos reclamavam que 

por isto tinham ficado. Então recebi do mediador nova proposta: eu apresentaria o 

tema, ao que novamente acenei positivamente.  

A conversa estabelecida foi muito proveitosa. Como já tinha dialogado com muita 

gente e visto o interesse pelo tema, foi prazeroso conversar naquele momento, mas 

foi tenso também. Os líderes comunitários estavam interessados em satisfazer 

algumas dúvidas. Onde estava o material arqueológico? Onde ficaria depositado? 

Como fazer para garantir a permanência do material em Juruti? Todas as dúvidas 

foram satisfeitas, não sem extrapolar o tempo previsto. Mas nesses dias inaugurais 

percebi claramente a mensagem da comunidade: a preocupação sobre o patrimônio 

arqueológico.  

Os dias passados nessa primeira reunião são inesquecíveis. Pela primeira vez eu 

podia experimentar na prática quanta pesquisa foi feita para este licenciamento 

ambiental, mas os programas ainda permaneciam disciplinares, cada um 

satisfazendo suas demandas. Esse momento abriu brechas para a maior proximidade 

entre os programas e entre os temas correlatos. E nasceram daí alguns planos de 

trabalho em conjunto. 

Ao mesmo tempo foi possível escutar o governo municipal e estabelecer vínculos 

relacionando às necessidades locais e as demandas de um programa como o nosso, 

que tem como tema o patrimônio cultural. Claro que o declarado interesse da 

comunidade aproximava nossa equipe de diferentes atores. Todo mundo parecia ter 

uma história para contar sobre um local com “terra preta”, sobre as “caretas” e 

“panela de índio” que têm no quintal de casa; ou mesmo sobre áreas com potencial 

para arte rupestre. Esse interesse compartilhado com a comunidade nos permitiu 

aproximação rápida.  
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Sobre a comunidade, nessa primeira observação participante, ainda vale frisar que 

havia uma eloqüência e vibração que era a expressão de uma consciência política 

nascente. Era como se todos estivessem conscientes de fazer parte da história do 

município. 

Como resultado dessa reunião inaugural foi firmado um grande compromisso entre 

as partes. Para tanto uma comissão multissetorial foi criada para gerir as oito 

câmaras temáticas, que deveriam sugerir soluções técnicas para os problemas 

apresentados pela comunidade. Essa comissão foi criada de forma tripartite e 

comporta representantes do poder público, organizações comunitárias e empresas, 

além do corpo técnico que se divide entre os setores.  

É importante ainda aprofundar esta composição política. O poder público envolvido 

comporta representantes da esfera municipal (secretários, assistentes, assessores, 

dentre outros), estadual (Secretaria estadual do meio ambiente-SEMA, Instituto 

Paraense Emater, Fundação Evandro Chagas), federal (Instituto brasileiro do meio 

ambiente e dos recursos naturais renováveis-IBAMA e Intituto Chico Mendes para a 

biodiversidade-ICMBio, Fundação Getúlio Vargas-FGV,) e internacional (World 

Wide Fund for Nature-WWF, Fundação brasileiro para a biodiversidade–FUNBIO; 

Conservação Internacional-IC). As organizações comunitárias envolvem diferentes 

setores sociais, como: sindicatos de diferentes categorias, associações de artesanato, 

associações de bairro e de regiões, agremiações folclóricas, associações comercial e 

de produção, dentre outras. As empresas participantes envolvem aquelas de capital 

internacional, nacional e local, com a participação da Alcoa e da Camargo Correia, 

bem como da Associação Comercial de Juruti (ACEJ) e o Hotel Garcia, por 

exemplo.  

Em um primeiro momento, essa comissão deveria centralizar sua ação em produzir 

material, com intuito de oficializar o esforço e interesse do grupo reunido na criação 

de uma associação local para debater e encaminhar propostas aos problemas 

identificados na comunidade jurutiense. Posteriormente, o resultado do trabalho 

dessa comissão seria apresentado em assembléia e seria votado. Outra função dessa 

comissão era auxiliar na gestão das câmaras temáticas ou câmaras técnicas.  

Cada câmara temática é também de estrutura tripartite, composta por membros que 

se identificam com o tema, sejam organizações civis, técnicos representantes dos 
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planos de controle ambientais, do poder público e de empresas. Cada uma das oito 

câmaras técnicas teve o compromisso em se reunir mensalmente para avaliar os 

problemas e soluções para as necessidades apontadas pela comunidade, nos diversos 

temas que a envolve. De nossa parte, três temas formaram nosso interesse maior: 

meio ambiente, cultura e educação. 

Para atender a demanda de discussão local seria necessário um tempo expressivo na 

comunidade. A vivência em Juruti nos permitiria conhecer e planejar atividades que 

atendessem as demandas e interesses locais, atendendo ao mesmo tempo os 

interesses acadêmicos e técnicos, e a lógica empresarial. Nos primeiros cinco meses 

(setembro a dezembro de 2007 e janeiro de 2008) estive na região por três vezes em 

curtos períodos (entre sete e quinze dias) para assistir as reuniões, onde foi possível 

expandir nossos interlocutores e interlocutoras. Além disso, todo o planejamento foi 

feito por correio eletrônico e longas ligações telefônicas, muitas reuniões com 

representantes diversos do poder público local, representantes de associações 

comunitárias e personalidades locais importantes. Ao mesmo tempo começávamos a 

conhecer e estreitar o diálogo com o IBAMA/ICMBio e o Projeto Pajiroba (Instituto 

de Cidadania Empresarial-ICE), planejando em conjunto ações cooperativas.  

Em fevereiro de 2008 a “Segunda Oficina de Integração” foi realizada, para colher 

os primeiros frutos. A reunião foi facilitada por “Magnólio” (codinome de Paulo 

Rogério - um dos coordenadores e idealizadores do Instituto Saúde e Alegria22), que 

tornou três dias de intensas discussões um momento democrático raro, sendo 

possível atender em tempo hábil e com satisfação todas as missões estabelecidas 

pela Assembléia, que comportava cerca de 400 participantes.  

                                                           
22

 Esse projeto tem abrangência regional e grande reconhecimento nacional e internacional. Para 
maiores informações www.saudeealegria.org.com 
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Ilustração 22: Plenária da Oficina de Integração em fevereiro de 2008 

 

Nesse momento, nós discutimos o estatuto, a visão e a missão do conselho. Essa 

oportunidade foi muito útil para avaliar e traçar um panorama sobre as demandas 

locais no intuito de entrecruzá-las com as necessidades e demandas de nosso 

programa. A partir de fevereiro de 2008, concluímos a etapa de construção conjunta 

do programa que seria aplicado. Nesse mesmo mês discutimos com atores 

relacionados para afinar as demandas iniciais. 

Em agosto de 2008 a diretoria do recém criado Conselho Juruti Sustentável foi 

votada nessa reunião, as câmaras técnicas temáticas foram estruturadas e alguns 

compromissos foram estabelecidos.  

O resultado do diálogo com muitos atores conformou uma pesquisa-ação como 

metodologia, agindo de forma integrada para atender múltiplos interesses e públicos, 

através do campo cultural, educativo e social da comunidade de Juruti. 

Vale ressaltar, ainda mais uma vez, que o foco das ações do Programa de Educação 

Patrimonial é a população jurutiense, tanto da zona rural quanto urbana. Assim, 

diversas estratégias de ação foram implementadas e serão descritas de forma crítica 

e avaliativa, discutindo os dados de desempenho e avaliação, utilizados para todos 

os eventos. 

Durante o período, entre os meses de fevereiro e agosto de 2008, equipes técnicas 

especializadas promoveram discussões em diferentes comunidades do município a 
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fim de preparar e amadurecer as relações e entendimentos mútuos sobre a 

estruturação organizativa da assembléia. Na prática, para ser possível acompanhar 

esta dinâmica seria necessário estar sempre em campo. E foi aí que estruturamos a 

dedicação e nossa presença na localidade. 

De fato, é importante dizer que desde o processo de discussão inicial em setembro 

de 2007 até os dias atuais, as reuniões ajudam a avaliar continuamente os interesses 

da comunidade, seus anseios e questionamentos. É um instrumento fundamental que 

utilizamos para atualizar nosso objetivo com as demandas da sociedade civil 

organizada, não somente sediada na malha urbana do município, mas também reúne 

a comunidade das zonas rurais. 

 

O tempo (cronológico e social) das conversações 

 

Para executar a proposta de diálogo multivocal é necessário estar presente na 

comunidade por períodos freqüentes, pois somente assim podemos deflagrar um 

processo educativo que, nesse caso, envolve as facetas do universo antropológico, 

museológico e arqueológico.  

As ciências aplicadas pressupõem o tempo para observar, construir em conjunto, 

aplicar, avaliar os resultados e propor mudanças a fim de experiementar novas 

hipóteses de trabalho (Bastide, 1979:158). É necessário contar com tempo para 

percorrer esse caminho. 

O tempo e seu ritmo são construídos socialmente, variam de acordo com o ponto de 

vista, a ação e o significado (Bosi, 2004:418). Para entender as vicissitudes do 

tempo é necessário negociar o ponto de vista (Bosi, 2004), admirar o outro no 

sentido de adentrar no que é olhado (Freire, 1979:23), assumindo o ponto de vista 

que se quer entender (Viveiros de Castro, 2002).  

A proposta de discussões e de construção coletiva de um conselho local, inspirado 

nas estratégias esboçadas na Agenda-21 Local, é uma experiência fundamental. No 

entanto, é necessário tempo para conhecer a comunidade e fazer conhecido o nosso 

programa. Para cumprir o compromisso de participar das reuniões comunitárias seria 

necessária uma dedicação de tempo considerável em Juruti. 



132 
 

O tempo tornou-se, então, alvo de nossas preocupações desde o momento de pensar 

o projeto e rapidamente nos mobilizamos a fim de aumentar a equipe e promover 

novas conversações, para calibrar conceitos e rever preconceitos. Ao mesmo tempo 

em que estávamos desejosas em compartilhar essa experiência com outros, buscando 

entender os mecanismos de ação e organização da sociedade jurutiense. 

Ao todo, nossa equipe sediada em Belém esteve em Juruti por 383 dias, distribuídos 

em vinte e quatro meses de atividades, sendo que pessoalmente estive presente por 

315 dias. Isso significa que 52% do tempo do projeto foram realizados havendo 

representantes da equipe em terras jurutienses, em uma média de 16 dias/mês.  

No primeiro ano de execução do projeto, a estadia em Juruti pela equipe da Scientia 

sediada em Belém foi de 243 dias, portanto 67% do tempo foram empenhados na 

localidade, em uma média de 20 dias/mês. No primeiro ano, foi difícil convencer as 

pessoas de Juruti que não morávamos por lá e, ao contrário, foi difícil dizer em 

nossas casas em Belém que morávamos aqui. No segundo ano de execução do 

projeto, com a equipe local já constituída, a equipe sediada em Belém permaneceu 

menos tempo em Juruti, somando 140 dias, ou seja, 38% dos dias do ano foram 

vivenciados no município, em média 12 dias/mês. Mas, é justo rememorar que 

durante o segundo ano de projeto havia uma equipe em ação durante todos os dias 

em Juruti, nossa ida era somente um reforço. Esta dedicação foi assim planejada 

para permitir o apoderamento da comunidade, em especial os funcionários e 

estagiários locais, para a gestão compartilhada do Espaço da Ciência, nossa sede no 

município (McDavid, 2004). Atualmente não é necessário que estejamos presentes 

como nos dois primeiros anos, como em um processo de gestão compartilhada, a 

atuação local é hoje mais intensa. 

Nesse período de dois anos de execução já concluídos, nós estivemos em Juruti por 

temporadas curtas (de até dez dias) e, também, por temporadas mais longas (de até 

trinta dias); dependendo das reuniões e afazeres do projeto. Nessas idas e vindas, por 

períodos diferentes, a equipe de campo poderia ter no mínimo duas e no máximo 

quatro pessoas (com exceção de três viagens feitas por uma só) e, em algumas 

ocasiões específicas, a equipe em campo chegou a oito pessoas.  

Esse tempo dedicado em “estar lá” é essencial para dialogarmos de forma horizontal 

(Freire, 1979) com as pessoas e,as instituições locais - tentando entender seus 
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temores, anseios, expectativas e perspectivas. Durante toda nossa estadia 

aproveitamos qualquer momento para divulgar nossas ações, chamando a todos para 

nos visitar e experienciar nossas atividades. 

Lembrando que até a singularidade tem pluralidade (Freire, 1979; Bastide, 1979, 

Deleuze e Gattari, 2004), vejamos qual seria o tempo suficiente para adentrar na 

diversidade vivenciada. A complexidade da sociedade jurutiense é um desafio em si, 

com sua multifacetada visão de mundo e construção híbrida, considerando a 

conceituação de caboclo discutida anteriormente (capítulo 2). Uma infinidade de 

técnicos contratados (como em nosso caso) e técnicos parceiros (como no caso de 

instituições públicas e organismos não governamentais), com metodologias 

específicas e, por vezes com perspectivas teóricas e práticas diferentes entre si, 

constituem essa colcha de conversações. Representantes de diversos setores do 

governo municipal, estadual e federal, que seguem a mesma política pública, mas 

são indivíduos que encaram conceitos e idéias de maneira particular, de acordo com 

a proposta político-partidária. Obviamente, os representantes de diferentes setores 

que compõem o quadro da Alcoa também se apresentam como atores importantes 

dessa rede dialógica.  

Costurar essa colcha de retalhos composta de tecidos de cores e texturas as mais 

variadas, é ainda hoje um desafio cotidiano regado a muitas conquistas coletivas. 

Mas seria errôneo imaginar que é uma tarefa fácil conhecer e combinar tamanha 

vocalidade plural.  

O tempo de vivência na comunidade, tanto na área urbana quanto na área rural, foi o 

diferencial. Um dos nossos obstáculos foi melhor dividir o tempo passado na zona 

urbana e na zona rural do município. No entanto não conseguimos equilibrar esse 

tempo, mas aproveitamos as oportunidades para atingir direta e indiretamente as 

comunidades da zona rural.  

O tempo social, o aprendizado sobre a organização política e social, sobre cidadania 

e modo de vida, todos esses são processos inacabados, como na colocação de Freire 

(2002 e 2009). São inacabados, pois envolvem seres humanos, sujeitos autônomos, 

ontologicamente inacabados (Freire, 1979). Em uma perspectiva simétrica (Latour, 

2000), estamos observando os “outros” e, também, sendo observados por “outros”, e 

todos tentamos mapear interesses e parcerias.  
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A arqueologia preventiva deve lidar, a todo instante, com o tempo de execução e 

com as lacunas de tempo causadas por ausência de contrato, o que inviabiliza as 

ações. Esses pontos são fundamentais.  

Se por um lado a educação é entendida como um processo, ou seja, deve ser 

constante, crítica e criativa, por outro, passa pela sensibilização sobre a importância 

de ações que refletem nosso bem-estar (Teixeira, 2007). Se educação é uma co-

responsabilidade humana, no sentido de agir para romper ou interromper o processo 

de estranhamento do mundo (Arendt, 2009), então devemos observar que o tempo 

definido para a execução do programa é insuficiente. Não é possível a intervenção 

educativa, como em sua extensa obra aponta Paulo Freire, que seja democrática, 

dialógica e construtora sem que essas limitações temporais sejam mais dilatadas. As 

obras de engenharia de grande envergadura, como no caso de exploração minerária, 

implicam em um tempo de mudança acelerada em conseqüência dos processos 

“desenvolvimentistas”. O tempo de transição é sempre dramático e desafiador para a 

comunidade. Esse tempo de mudança, que é inerente a toda sociedade, pode ser o 

tempo de opções. Mas, para optar é necessário ter mente crítica (Freire, 1979). 

Buscando inspiração em Hannah Arendt, é necessário que a comunidade se muna 

com bases políticas e culturais para ser alguém que saiba escolher uma companhia 

entre humanos, coisas ou pensamentos, seja no passado, no presente ou no futuro. 

Esses argumentos, especialmente de Arendt (2009) e Maturana (2001) concedem 

permissão para essa minha aventura educativa, uma vez que ela é uma co-

responsabilidade. 

É necessário associar ao tempo cronológico o tempo social, lançando mão dos 

conceitos colhidos em Ecléa Bosi (2004). Claro que é uma difícil matemática. É 

necessário avaliar como a sociedade percebe esse processo desafiador, com a 

aceleração das mudanças de uma forma artificial, posto que resulte de uma 

necessidade externa. Como avaliar o tempo de maturação social? Como calcular o 

tempo cronológico aliado ao tempo social? 

Nenhuma dessas perguntas pretendo responder. O que quero chamar atenção é que, 

se pretendo, como cientista de vertente socialmente aplicada, construir processos 

educativos, devo observar o tempo cronológico e social no sentido de sua duração. 

Como para Bergson (1988) penso em duração não como o tempo vivido 
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propriamente, mas sua representação simbólica a fim de avaliar mudanças e 

permanências aceleradas pelas obras de engenharia. Esse é um fator ainda 

insuficiente para oportunizar um processo educativo, conforme apontei 

anteriormente.  

O programa apresentado nessa dissertação começou oficialmente em setembro de 

2007 e ainda está em andamento. No entanto cabe avaliar que desde o seu início até 

fevereiro de 2010 conseguimos executar vinte e quatro meses de aplicação, somando 

dois anos de um total de três. No entanto o período assinalado corresponde a nove 

meses a mais, quando amargamos nove meses sem contrato firmado entre as pessoas 

jurídicas interessadas. Esse longo período de ausência foi distribuído, mas causa 

enorme impacto em nossas ações, invalida combinações entre as partes, leva por 

vezes as atividades à estaca zero. Quando isso ocorre, todo o processo de 

sensibilização fica perdido ou falho. 

Nesse tempo que trabalho junto com a comunidade jurutiense, eu vivenciei, grandes 

transformações na paisagem, no modo de vida, no sotaque, no repertório simbólico. 

Em todo tempo, pude presenciar (no sentido de estar lá) e experienciar (no sentido 

de me comprometer na intervenção) o conflito, a resolução, a reinvenção e 

atualização.  

Por fim, o tempo ainda pregou uma peça que merece ser narrada rapidamente. Ainda 

em 2008, existia, em Juruti, a diferença do fuso horário (uma hora a menos de 

acordo com Brasília), mas as mudanças econômicas fizeram com que o tempo 

cronológico marcado pelo relógio fosse considerado a partir do horário de Belém. 

Essa mudança de medição do tempo trouxe alguma inadequação inicial, já que não 

sabíamos se deveríamos seguir o tempo ditado pelo sol ou pelo relógio de outros. Ao 

fim e ao cabo, a economia sobrepujou o tempo social e seguimos por lá, ainda hoje, 

como o novo horário, para assombro de alguns, que não queriam ver o sol 

contrariado.  
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3.2 - Estratégias e cronograma de ações 

 

Todas essas atividades foram planejadas através do diálogo. Os primeiros meses 

foram aplicados no interesse em conhecer a comunidade e se aproximar da demanda 

local. Então participamos de inúmeras reuniões, oficinas, debates, seminários com o 

interesse de nos apresentar, mostrar nossas demandas e desse embate forjar um 

conjunto de atividades que se coordenassem para atingir demandas que nos 

pareceram muito variadas. 

Para atender as diferentes demandas - social, patrimonial e empresarial - foram 

criados três grupos de atividades, que compartilham entre si o tema gerador, mas 

apresentam características diferentes, tanto na estratégia quanto no objetivo. Essa 

flexibilidade em participar de reuniões, atuar com públicos específicos e divulgar em 

eventos comemorativos o tema do patrimônio cultural foi uma solução pertinente 

frente às distintas demandas e públicos que queríamos atender. Esses blocos de ação 

se intercruzam e se sobrepõem, pois tratam o mesmo tema e objeto de análise, no 

entanto, foi somente com esta estruturação que conseguimos incluir tanto o público 

da zona rural quanto urbana; ampla faixa etária, desde crianças a idosos; público 

multiplicador (como educadores e artistas) e o público brincante (crianças e jovens), 

que também multiplica.  

Para apresentar de forma mais sintética e clara montamos uma tabela cronológica 

desses acontecimentos, apontando-os de forma geral. Para que fique claro é 

importante reconhecer que omitimos dessa planilha etapas importantes, executadas 

para cada evento, seja educativo, cultural ou social: planejamento, divulgação, 

preparo de material adequado, compilação dos resultados, avaliação crítica do 

evento e adequações (quando necessário).  
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Mês/ano Ação social Ação educativa Ação cultural 

set/07 Oficina de integração     

out/07 Reuniões concentradas Pesquisa   

nov/07 Reuniões concentradas Pesquisa   

dez/07 Reuniões concentradas Pesquisa   

jan/08 Proposição de novo projeto 

fev/08 Oficina de integração     

mar/08 CONJUS 1º Módulo Professores (urbano)   

abr/08 

Oficina Indicadores (FGV) 

CONJUS   1ª Semana de Arqueologia 

mai/08 CONJUS     

jun/08 CONJUS   2ª Semana do Meio Ambiente 

jul/08 CONJUS   Atividades Funcionários Mina 

ago/08 Festribal 1º Módulo Professores (Rural)   

set/08 EIIA 2º Módulo Professores (Rural)   

out/08 CONJUS Oficina Cerâmica (AMJU)   

nov/08 CONJUS 2º Módulo Professores (Urbano) Oficina Contação de Histórias 

dez/08 Congresso ICMBio     

jan/09 Estruturação da sede local     

fev/09 CONJUS Oficina Cerâmica (AMJU)   

mar/09 CONJUS   

Inauguração sede Juruti                      

2ª Semana de Arqueologia 

abr/09 CONJUS   Atividades regulares 

mai/09 CONJUS   Atividades regulares 

jun/09 CONJUS 3º Módulo Professores 3º Semana do meio Ambiente 

jul/09 CONJUS   Produção HQ Patrimônio 

ago/09 CONJUS Seleção de estagiários Atividades regulares 

set/09 SAB 3º Módulo Professores Atividades regulares 

out/09 CONJUS 3º Módulo Professores (Rural) Atividades regulares 

nov/09 CONJUS Oficina Cerâmica (AMTJU) Atividades regulares 

dez/09 

Festival Glória Tavares                    

CONJUS 

 

Atividades regulares 

Conferência Municipal de Cultura 

jan/10 CONJUS   Atividades regulares 

fev/10 CONJUS   Atividades regulares 

mar/10 CONJUS Lançamento do blog "Memórias" Atividades regulares 

abr/10 CONJUS     

mai/10 CONJUS     

Tabela 3: Cronograma de atividades desenvolvidas na comunidade de Juruti 

 

Para melhor explicitar as características de cada bloco de ação, aponto brevemente 

suas características abaixo. 
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Ações sociais: dialogar e anunciar a novidade 

 

Como discutido anteriormente a base dialógica foi fundamental para o entrosamento 

com diferentes atores sociais. Esse debate intenso teve conseqüências diretas na 

estruturação do programa.  

Focamos em apresentar nossos objetivos gerais, discorrendo sobre o tema gerador, 

qual seja, o patrimônio cultural, em geral, e o patrimônio arqueológico, em 

específico. Em cada reunião, da qual participamos e nos apresentamos, estiveram 

presentes, em média, 50 pessoas. Participamos, em média, de cinco reuniões 

mensais, entre assembléias técnicas e reuniões com parceiros.  

 

Ilustração 23: Reunião da Câmara Técnica de Cultura (CONJUS). Esquerda para direita: 

Cássia, Isabela, Lílian, Socorro, Rodrigo. Novembro de 2008. Sede da Scientia em Juruti. 

 

Desde setembro de 2007, estivemos comprometidas em participar das reuniões e 

auxiliar no diagnóstico sob três temas específicos: educação, cultura e meio 

ambiente. Entre setembro de 2007 e fevereiro de 2008, com as assembléias gerais, o 

amadurecimento do diálogo se fez a olhos vistos no sentido de compreender o ponto 

de vista do outro. Digo compreender não no sentido de concordância, o que tornaria 

toda a diversidade uma massa homogênea, mas no sentido de percepção e 

discernimento dessa diversidade (Geertz, 2001). Com isso, cada grupo social dessa 

colcha pode se localizar nessa rede. Isso se deu de forma particular dentro da 

dinâmica de cada associação e coletividade, com velocidades diferentes e 
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conseqüências também distintas. Alguns pontos merecem destaques. A consciência 

do fazer história foi sendo percebido na execução diária de uma prática democrática 

construída nas reuniões públicas. A percepção da importância do verbo, o 

aprendizado sobre como dizer e as alianças alteraram sensivelmente a vida de todos 

e de cada participante.  

Ao mesmo tempo participamos à população em geral sobre o andamento de nossas 

ações, através de constantes programas de rádio e notícias em jornais de circulação 

local e regional, tanto na mídia televisiva quanto impressa. Assim conseguimos 

informar e divulgar nossas ações tanto na zona urbana quanto na zona rural. 

Nos meses iniciais e subseqüentes a popularidade do nosso programa cresceu 

bastante. E freqüentemente éramos (e ainda somos) abordadas para um comentário, 

indicação de sítio arqueológico ou coleção particular; e quase sempre recebíamos 

questionamento sobre algum achado ou sobre o material arqueológico coletado 

durante as pesquisas. As relações que se estabeleciam variavam bastante (e ainda 

variam).  

As parcerias começaram a se concretizar.  

De um lado contatamos os representantes públicos das secretarias municipais e 

estabelecemos algumas ações em conjunto, de maneira geral. Sabíamos que seria 

necessário o trabalho em conjunto para nascerem demandas que deveriam ser 

aglutinadas em nossas ações. Mas esboçamos pontos de partidas em comum, que 

foram executados e/ou estão ainda em curso. 

De outro lado começamos uma aproximação gradual com programas que estavam 

sendo executados e com os quais nascia uma grande confluência. Essa convergência 

ocorreu em termos de metodologia (com o PQA-RAN/IBAMA/ICMBio) e, também, 

por sobreposição de atividades (com o Projeto Pajiroba/ICE) e teve como 

conseqüência resultados diferentes e positivos. 

As ações sociais incluem as discussões democráticas, viabilização e realização de 

atividades para a melhoria do bem-estar social, no que tange ao lazer e à cultura, 

criando estruturas sócio-políticas, que beneficiem o munícipe com mecanismos para 

a melhor distribuição do capital sócio-cultural e científico. Seria a faceta 
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comunicacional, que colhe as demandas em reuniões, divulga os avanços e noticia 

na mídia local os resultados do nosso programa. 

 Participação ativa em reuniões e oficinas 

 Parcerias com Projetos 

 Divulgação na mídia local 

 

Ações educativas: pesquisa e ensino; ensino e pesquisa 

 

Entendemos por educação um processo conectado à pesquisa, como para Paulo 

Freire (2000:32), uma roda entre pesquisa-intervenção-ensino-pesquisa-intervenção-

ensino.  

“Não há ensino sem pesquisa e pesquisa sem ensino. Enquanto ensino, 

continuo buscando, reprocurando. Ensino porque busco, porque 

indaguei, porque indago e me indago. Pesquiso para constatar, 

constatando, intervenho, intervindo educo e me educo. Pesquiso para 

conhecer o que ainda não conheço e comunicar ou anunciar a novidade.” 

Acredito que tal seja o fundamento da educação: um processo contínuo de busca na 

pesquisa e na realidade local, com o objetivo de despertar a curiosidade “como 

inquietação indagadora, como inclinação ao desvelamento de algo (...)”. Pode-se 

dizer de forma cabal, ainda citando Paulo Freire, que “não haveria criatividade sem a 

curiosidade que nos move e que nos põe pacientemente impacientes diante do 

mundo que não fizemos, acrescentando a ele algo que fazemos” (Freire, 2000:35). 

Esse processo de educação como diálogo curioso entre os atores sociais é partilhado 

pelo programa de educação patrimonial, ainda em curso em Juruti. 

Para favorecer o diálogo científico focalizamos três públicos:  

 Profissionais da educação e entrosados com corpo escolar, incluindo 

professores, diretores, supervisores, agentes políticos da secretaria municipal 

de educação, merendeiras, faxineiras, dentre outros profissionais. Atendemos 

a rede municipal e estadual, tanto na zona urbana quanto rural. 
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 Artesãos previamente organizados em associações comunitárias, fornecendo 

subsídios teóricos e técnicos sobre a cerâmica do passado local mais antigo, 

resgatando técnicas e iconografias. 

 Estudantes do ensino médio, formando um quadro de jovens pesquisadores 

sobre o passado recente, focalizando a memória coletiva e a arquitetura local.  

O interesse primeiro no trabalho conjunto com esses grupos sociais tem motivos 

claros para o programa, sendo que todos são resultados de diálogo com os órgãos 

locais competentes.  

O público escolar é importante multiplicador de informações, ao mesmo tempo em 

que a comunidade toda tem grande vínculo com o material arqueológico e, em geral, 

procuram os mestres para satisfazer dúvidas. A curiosidade transborda em interesse 

pelo tema, e o resultado foi uma grande participação. A ação com esse público foi 

viabilizada após inúmeras conversas com pessoas competentes da Secretaria 

Municipal de Educação e com os Diretores das escolas estaduais.  

Dessas reuniões ficou estabelecido que a secretaria arcasse com a mobilização, 

acomodação e transporte dos participantes (zona rural), bem como a provisão do 

espaço para a realização do evento. Nossa equipe proveria a alimentação durante o 

evento e o material adequado. 

O planejamento incluiu a divisão do curso de capacitação em quatro módulos, 

totalizando 32 horas trabalhadas. A atuação se daria envolvendo a totalidade das 

instituições de ensino da zona urbana, composta pela rede de ensino do município e 

do estado. Além desses pólos foram escolhidos outros dois: Uxituba e Juruti Velho. 

No total estariam incluídos 369 professores, distribuídos por 59 instituições de 

ensino público.  

O módulo 1 tem como objetivo discutir algumas noções conceituais relacionados ao 

patrimônio integrado e integral, memória, história, identidade, cultura. Essa 

construção foi realizada partindo da realidade local e cotidiana com interesse em 

chegar aos dados científicos. 

O módulo 2 aborda o conceito e desdobramento do patrimônio cultural, o 

licenciamento ambiental e a sustentabilidade. Ainda nesse bloco de ações, iniciamos 
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a prática de proposição pelos educadores de atividades com o tema do patrimônio 

cultural. 

O módulo 3 comporta o aprofundamento sobre o patrimônio arqueológico local e 

regional, desde o passado mais antigo ao mais recente. Além disso, incentivamos a 

prática da educação patrimonial como proposta pedagógica e aplicamos atividades 

que podem ser desenvolvidas em sala de aula.  

O módulo 4 pretende abarcar a apresentação das experiências dos professores com 

seus estudantes, focalizando o tema gerador de nossa discussão: o patrimônio 

cultural em geral e o arqueológico em específico. 

O interesse no público de associações de artesanato tem como objetivo agregar valor 

ao produto executado além de incrementar a renda dessas organizações civis. Desde 

o início de nossa presença no município, nós nos aproximamos da Associação dos 

Artesãos do Município de Juruti (AMJU). 

Desde quando chegamos ao município, buscamos conhecer os artistas locais e suas 

artes. Logo de início verificamos a presença de peças cerâmicas produzidas e fomos 

nos apresentar. Desde então, começamos a nos conhecer, por meio das reuniões, os 

membros da associação e, também, como é organizado e desenvolvido Projeto 

Pajiroba/ICE em parceria ccom a AMJU. Como resultado dessas reuniões foi 

possível realizar a contento o curso.  

O interesse em focalizar as associações deveu-se à infra-estrutura já existente e a 

organização de grupo, que também se pressupõe. Ao mesmo tempo, nós acreditamos 

que estas ações pudessem fortalecer ainda mais a associação tanto através do 

trabalho conjunto quanto do incremento da renda. 

No convívio com as associadas, chegamos à conclusão conjunta de que seria 

importante que o curso atendesse à Associação durante o dia todo, sendo que o 

mesmo debate seria provocado de manhã e de tarde para que aquelas que 

trabalhassem pudessem aproveitar o máximo. O primeiro módulo do curso teve 

duração de quatro semanas, totalizando 22 dias de curso. 

No decorrer de nosso trabalho outra associação se interessou em levar este mesmo 

curso para a zona rural de Juruti. Assim, depois de reuniões e decisões coletivas 
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organizamos o curso em parceria com a Associação de Mulheres de Juruti (AMTJU) 

e realizamos atividades na comunidade rural de São Paulo. 

Realizamos, a partir de agosto de 2009, o estágio científico cujo objetivo foi atender 

os jovens de ensino médio da cidade focando a pesquisa. Tal ação se fazia necessária 

já que os programas de controle ambiental não tinham como público essa faixa 

etária. Reunimo-nos com diretores, supervisões e secretarias de educação para 

avaliar a proposta de atividade, vista com bons olhos pela comunidade. As vagas 

ofertadas foram anunciadas nas 4 escolas da sede municipal, que comportam ensino 

médio. Após o anúncio, as inscrições começaram e ao todo computamos 52 

inscritos.  

Em setembro de 2009, começamos a seleção dos participantes, quando foram 

escolhidos oito jovens, que iniciaram, em outubro do mesmo ano, o estágio 

remunerado. Em novembro de 2011, ofertamos novas vagas e ao todo obtivemos 

152 inscritos, o que corresponde a 7% dos estudantes de ensino médio do município. 

O mote da pesquisa é a investigação a respeito da história da cidade, através de suas 

ruas e de seu patrimônio edificado, delimitando através do plano diretor da cidade a 

área mais antiga, sobreposta ao centro atual. A partir dessas ruas, iniciava-se a 

pesquisa através da história oral com moradores e moradoras mais antigos, coleta de 

dados da prefeitura, filmagem e organização dos dados. Dessa experiência, muitos 

frutos colhemos. A comunidade participou de forma ativa do trabalho, os jovens 

criaram novas formas de se expressar, a relação entre as gerações foi fundamental 

para o melhor conhecimento sobre a cidade e o respeito com os mais velhos. 

Foram consideradas ações educativas as atividades de maior durabilidade e 

aplicadas de forma conjunta, encadeada e constante. As atividades desenvolvidas 

têm como objetivo formar multiplicadores que auxiliem na distribuição do 

conhecimento e da preservação sobre o patrimônio local, de forma ampla, e o 

patrimônio arqueológico de forma especifica.  

 Capacitação dos Professores da Rede Pública (2008/2010/2011) 

 Capacitação dos Artistas e Artesãos (2008/2010) 

 Estágio Científico (2009/2010/2011) 
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Ações culturais: fruição e conhecimento 

 

Foram consideradas ações culturais os eventos pontuais de grande visibilidade e 

visitação, mas de curta duração. O interesse nesses eventos foi o de divulgar o 

conhecimento arqueológico de forma lúdica e educativa, atendendo um público 

bastante heterogêneo. 

 Estruturação da sede da Scientia em Juruti (2008) 

 Oficina de Contação de História (2008) 

 Semana de Meio Ambiente (2008/2009/2011) 

 Aniversário da Cidade (2008/2009/2011) 

 Produção HQ Patrimônio em Juruti (2009) 

 Inauguração do Espaço da Ciência (2009) 

 Atividades regulares ao público escolar no Espaço da Ciência (2009/2011) 

Nesses eventos comemorativos de curta duração (entorno de cinco dias), o interesse 

é dinamizar o conhecimento, despertando o interesse no tema e o prazer em 

aprender. Todos estes momentos foram compostos por aspectos teóricos e práticos, 

para que o aprendizado se sedimentasse nos participantes. 

Em geral, o mecanismo de ação foi sempre o mesmo: planejamento junto a órgãos 

públicos e parceiros, divulgação do evento, desenvolvimento, aplicação de 

questionários, compilação dos dados e avaliação crítica, proposta de adequação, 

quando necessário. 

A Semana de Arqueologia, realizada em abril para participar das comemorações de 

aniversário do município, teve como tema gerador o patrimônio arqueológico local. 

Realizamos duas atividades como essas, sendo que em cada evento estiveram 

presentes cerca de 750 participantes. 

Nessa oportunidade oferecemos atividades lúdicas para dinamizar o conhecimento 

(oficinas, cinemateca e jogos), que estavam conectadas à expografia e exposição 

temporária de material arqueológico e material experimental. 

A Oficina de Contação de Histórias teve como foco a aproximação entre o público 

de diferentes gerações, que, segundo os atores locais, estavam tendo dificuldade de 
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entrosamento. A oficina foi facilitada por Heliana Barriga e contou com uma 

infinidade de ações e produções. 

Compareceram 100 participantes, divididos em quatro turmas, que, além de 

discutirem sobre o patrimônio local, produziram uma colcha que ainda hoje é 

lembrada e é utilizada na exposição permanente da sede de Juruti. 

A Inauguração da sede da Scientia em Juruti foi realizada em março de 2009 e teve 

como objetivo ampliar os vínculos entre nosso programa e a comunidade. Nessa 

ação de quatro dias, foi possível reunir, de forma não compulsória, cerca de 500 

participantes, entre crianças, jovens, adultos e idosos. 

A estruturação da sede foi realizada através de mobília, material elétrico-eletrônico, 

acervo bibliográfico e áudio-visual, contratação de agentes locais para a efetivação 

do cotidiano de funcionamento, capacitação dos funcionários, proposição de 

atividades regulares e atendimento ao público externo. 

Com a sede organizada, surgiu o interesse de provocar uma ação contínua, como 

devem ser as ações educativas. Assim, em março de 2009, ensaiamos o 

funcionamento das atividades regulares voltadas ao público infanto-juvenil.  

Essas atividades foram idealizadas para a ampla participação do público em ações 

lúdicas tendo como foco o patrimônio local, de forma integrada e integral. 

Inicialmente dedicamos muito tempo na produção de atividades lúdico-pedagógicas 

(Antunes, 2008), que pudessem ser aplicadas por nossos monitores locais. 

Atualmente todos estão altamente envolvidos, auxiliam nas atividades e propõe 

novas formas de atuação, caminhando no sentido do apoderar-se destas ações. Em 

um ano de atendimento, entre março de 2009 e março de 2010, foram atendidas 

cerca de 2.400 pessoas de forma voluntária. 

 

 

  



146 
 

Capítulo 4. Patrimônio para gente bem viva 

 

Nesse capítulo narro o desenrolar da experiência dividida através de alguns públicos 

atendidos. Não me preocupei aqui em descrever cada uma das ações, visto que essa 

descrição e avaliação foram realizadas em cada etapa e compuseram os relatórios 

apresentados e deferidos pelos órgãos e institutos competentes. 

O que pretendo fazer aqui é avaliar a prática da teoria, observando-as através da 

práxis. 

 

 

Ilustração 24: A roda demonstra o dinamismo e circularidade do processo de extroversão 
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4.1 - Puxirum: reciprocidade com a educação ambiental 

 

No licenciamento ambiental dessa obra mineraria, o diálogo entre os diferentes 

técnicos foi facilitado por meio de reuniões periódicas, conforme aponto 

anteriormente. Essas reuniões mediadas pelo empreendedor geram outras, mais 

privadas, envolvendo grupos menores, que começam a equalizar de maneira mais 

fina o diálogo e as ações. Essa tendência, ou antes, a tentativa de estabelecer 

parcerias é uma das lições contemporâneas que devemos utilizar em nossa prática 

social (Oliveira, 2005). 

A parceria entre a educação ambiental (IBAMA) e nosso programa decorre da 

reciprocidade temática, de um lado patrimônio natural, de outro patrimônio cultural; 

e as semelhanças metodológicas e teóricas. Conforme salientam Morais (2006) e 

Bezerra (2010), essa é uma parceria que pode gerar bons resultados, desde que 

ambas as equipes percebam a integralidade entre ambiente e ser humano, tanto no 

presente quanto no passado. 

O diálogo inicial com Maria de Lourdes e Victor Cantareli, coordenadores do 

“Projeto Quelônios da Amazônia” (IBAMA/ICMBio), e Cássia Boaventura, 

consultora pedagógica do “Clubinho da Tartaruga” (IBAMA/ICMBio), nos fez notar 

a necessidade de novos debates e conversações. Entre reuniões e encontros 

informais, desde setembro de 2007, estabelecemos metas de aproximação e 

pequenas ações conjuntas com o objetivo de melhor conhecer reciprocamente cada 

proposta. A semelhança no discurso e na prática dialógica provocou uma 

aproximação cada vez maior, com freqüentes discussões, reuniões e trocas de 

informações temáticas. É necessário apresentar o desenvolvimento dessa relação, 

por retratar o esforço na direção da interdisciplinaridade e integralidade do 

patrimônio.  

A primeira ação conjunta resultou na logomarca criada para o “Projeto Quelônios da 

Amazônia” de Juruti, inspirado em cores e relevos dos artefatos arqueológicos 

locais. Ao mesmo tempo, criamos um texto em conjunto onde apresentamos a 

relação entre patrimônio natural e cultural, sua integração. Desde então, esse painel é 

apresentado em várias as ações do Projeto Quelônios da Amazônia, o que aumenta 

exponencialmente nossa visibilidade através de divulgação preliminar. Essa 
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logomarca passou a ser representar, oficialmente, a partir de 2010, o Programa 

Quelônios da Amazônia (PQA). 

Paralelamente, nós provocamos reuniões entre os grupos e participamos mutuamente 

das ações realizadas no município. Esses ensaios e execuções de pequenas tarefas 

permitiram que acumulássemos experiência de equipe e balizássemos o discurso, 

compreendendo-o em suas entrelinhas, de forma densa.  

 

Ilustração 25: Trabalho em conjunto entre educação ambiental e patrimonial 

 

Essa troca permitiu que o assunto fosse abordado em diferentes locais, subsidiados 

por material adequado, discutindo enfim a relação entre temas. De maneira sucinta, 

progredimos com as seguintes atividades em parceria, conforme tabela a seguir. 
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Período Atividade 

setembro de 2007 Diálogos iniciais 

outubro-dezembro de 2007 Diálogo para conhecimento mútuo dos respectivos programas 

janeiro-fevereiro de 2008 Diálogo para proposição da logomarca e painel em conjunto 

março de 2008 Participação no 1º Módulo dos Professores 

abril de 2008 

Reuniões coletivas (Câmara Técnica de Meio Ambiente, Educação e Cultura) para a 2ª 

Semana de Meio Ambiente 

maio-junho de 2008 Planejamento das atividades em conjunto na 2ª Semana do Meio Ambiente 

julho de 2008 Execução de atividade em conjunto na 2ª Semana do Meio Ambiente 

agosto de 2008 Avaliação dos resultados colhidos na 2ª Semana do Meio Ambiente 

setembro de 2008 Formulação de texto sobre o evento, em co-autoria 

outubro de 2008 

Desfile infantil em Araça Preto 

Atividade com público do Clubinho da Tartaruga 

novembro de 2008 Integração com Oficina de Cerâmica (AMJU) 

dezembro de 2008 Participação no Congresso do ICMBio em Juruti 

janeiro de 2009 Reunião coletiva para avaliação dos resultados da parceria 

fevereiro de 2009 Participação na Soltura de Quelônios na comunidade de Santa Rita 

março de 2009 Participação na 2ª Semana de Arqueologia 

abril de 2009 

Reuniões coletivas (Câmara Técnica de Meio Ambiente, Educação e Cultura) para a 2ª 

Semana de Meio Ambiente 

maio-junho de 2009 Planejamento das atividades em conjunto na 3ª Semana do Meio Ambiente 

julho de 2009 Execução de atividade em conjunto na 3ª Semana do Meio Ambiente 

agosto de 2009 Cooperação na Câmara Técnica de Cultura 

setembro de 2009 Cooperação na Câmara Técnica de Cultura 

outubro de2009 Reuniões iniciais sobre UC Lago do Jará 

novembro de 2009 Cooperação na Câmara Técnica de Cultura 

dezembro de 2009 Atividade em Araça Preto 

Tabela 4: Ações em parceria IBAMA e Scientia 

 

Com a progressão das atividades e do entrosamento com diferentes facetas da 

sociedade, tanto urbano quanto rural, muitas adequações foram feitas em nosso 

programa, para melhor atender demandas sociais, advindas de conversas em fóruns 

democráticos. Nesses momentos, as discussões e as percepções de Cássia 

Boaventura, desde 2007, moradora de Juruti com seu marido, foram muito úteis para 

indicar caminhos e outras interlocutoras e interlocutores. Por meio dela, conhecemos 

importantes líderes comunitários, nos aproximamos de algumas comunidades rurais 

que não eram alvo de nossas ações; e ainda conseguimos a indicação da casa para 

alugar que desde novembro de 2008 abriga nosso programa. 
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Semana de Meio Ambiente em Juruti: indicadores infanto-juvenis 

 

Vale descrever a estratégia participativa executada em conjunto durante a 2ª Semana 

do Meio Ambiente, realizada em Juruti no mês de julho de 2008, cujo nosso objetivo 

é receber o público infanto-juvenil com atividades. 

Para festejar o dia consagrado ao Meio Ambiente, é realizado um evento em 

Juruti/Pará, desenvolvido entre os dias 4 e 7 de junho de 2008 intitulado “Todas as 

tribos, uma só missão: cuidar do planeta”. O título é uma referência a um importante 

patrimônio local, o Festribal, representando atualmente três tribos: os Mundurucus e 

os Muirapinima e Tupinambás, mais recentemente. 

Para a realização do evento, são feitas diversas reuniões junto à Secretaria Municipal 

de Meio Ambiente, técnicos e pesquisadores de diversos Programas de Controle 

Ambiental e de instituições públicas, sociedade civil organizada, além da empresa 

contratante/conveniada, Alcoa. O objetivo é delinear o escopo do evento. Como 

resultado das discussões, é idealizada a Cidade Ambiental, projetada para receber 

uma grande diversidade de temas que atravessam esse complexo assunto, qual seja, 

o licenciamento ambiental local. 

A realização da oficina aberta “Árvore das Tribos” é uma atividade proposta e 

executada pelas equipes do Projeto Clubinho da Tartaruga (IBAMA) e Programa de 

Educação Patrimonial/Scientia Consultoria Científica 23 , que têm por objetivo 

oportunizar ao público infanto-juvenil visitante do evento, se expressar sobre o 

questionamento “o que você faria para tornar Juruti um lugar melhor?”.  

A experiência compartilhada no evento, entre IBAMA e Scientia, visa concretizar a 

parceria institucional e consolidar a integração de suas áreas de atuação específica: 

Educação Ambiental e Educação Patrimonial. O objetivo é demonstrar a conexão 

entre elas, sendo a “educação” o propósito comum e o “patrimônio” o foco de ambos 

os processos.  

Conforme estabelecido nos Parâmetros Curriculares Nacionais do Ministério da 

Educação (PCNs/MEC, 1997: 47/48), o trabalho de Educação Ambiental deve ser 

                                                           
23

 Este item foi em desenvolvido depois de muitas trocas de idéias com Cássia Boaventura, a quem 
gostaria mais uma vez de agradecer por todo o compartilhar. 



151 
 

desenvolvido no sentido da “construção de uma consciência global das questões 

relacionadas ao meio, para que seja possível assumir posições afinadas com os 

valores referentes a sua melhoria. Para isso, é importante que possam atribuir 

significado àquilo que aprendem sobre a questão ambiental”. Estendo essa 

preocupação ao conjunto de conhecimentos acionados pela educação patrimonial. E, 

é nesse sentido que colhemos os dados junto ao público para o que se pretende 

abordar, os jovens locais, entendendo-os através de uma pergunta direta: como 

percebem e o que podem fazer para melhorar sua relação em seu meio? 

A idéia é trazer para o evento materiais informativos, espaços de interação e 

divulgação das ações desenvolvidas em Juruti, por meio de exposições e oficinas nas 

áreas relacionadas aos projetos patrimoniais. Ao mesmo tempo, apoiar o tema do 

evento “cuidar do planeta”, gerando na Tenda do Clubinho um espaço de 

aprendizagem através das linguagens da educação.  

Considerando tais aspectos, a proposta metodológica da atividade como Oficina 

Aberta é motivada pelo desejo de gerar expressões livres e espontâneas sobre o 

ambiente cultural. O convite à participação das crianças e jovens é apresentado na 

forma de uma pergunta: “o que você faria para tornar Juruti um lugar melhor?” O 

questionamento direcionado na primeira pessoa do singular tem a intenção de 

provocar uma reflexão pessoal do que cada um pode fazer para a melhoria da 

qualidade de vida da sua cidade. É possível observar se delegam para outros a 

responsabilidade pelas transformações necessárias ou se despertam para a co-

responsabilidade de cada um pelo bem comum. 

A apresentação física inclui um galho de árvore sem folhas, um cesto com folhas de 

papel colorido amarrados a um barbante, um cartaz que nomeia a atividade e outro 

que registra a pergunta a ser respondida. Voluntariamente as expressões compõem a 

construção da “árvore”, demonstrando a importância de cada um no processo de 

construção coletiva. A proposta é consolidada durante o evento, paralelamente às 

diversas atividades e oficinas de arte-educação, gerando grande volume de 

visitantes. As expressões registradas nas folhas coloridas de papel totalizam 839 

mensagens. 
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Ilustração 26: Dinâmica para a Árvore das Tribos 

 

A faixa etária participante na oficina “Árvore das Tribos” é de crianças da educação 

infantil e do ensino fundamental e as expressões escritas atingem 68%. As respostas, 

que contemplam diretamente a proposta da pergunta, são apenas de 29%, 

estabelecendo compromissos e declarando posicionamento; assumindo um ponto de 

vista. Por exemplo: “posso jogar o lixo no lugar certo...”, “ajudaria tomando 

algumas atitudes simples...”, “faria orientações...”, ou mesmo propondo ações 

práticas para solucionar o problema apresentado, explicitando envolvimento. Os 

principais compromissos assumidos podem ser classificados como seguem. 
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Gráfico 17: Tipos de expressão da Árvore das Tribos 

 

Observa-se que as demais expressões escritas atingem 39% do total, divididas em 

mensagens de preservação da natureza e mensagens a Juruti. Na maioria dessas 

mensagens são registradas expressões gerais de preservação como: “devemos 

cuidar..., devemos proteger..., não maltratar..., não sujar..., não queimar, não poluir”. 

Essas expressões não estabelecem compromissos diretos, mas sugerem ações a 

serem realizadas em benefício do meio ambiente ou da coletividade, não 

mencionando sujeitos. 

Dados significativos aparecem nas mensagens destinadas à cidade de Juruti, que 

quase em sua totalidade registram grande carinho, verdadeiras “declarações de 

amor” a sua terra natal. É o caso nas declarações como: “Juruti querida do meu 

coração, eu te amo! Juruti parabéns pelo seu trabalho, chão bonito! Eu amo Juruti! 

Cidade linda!”. Esse cuidado também é evidenciado nas principais preocupações e 

sugestões apontadas na tabela a seguir. 
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Classificação das principais 

preocupações 

Classificação 

das principais soluções 

1º - Lixo da cidade 1º - Conscientização para a 

preservação - educação 

2º - Poluições das águas: rios, lagos e 

igarapés 

2º - Limpeza da cidade 

3º - Destruição da Floresta: 

desmatamento 

3º - Combate à destruição da floresta 

4º - Desrespeito com a fauna 4º - Combate à poluição das águas: 

rios, lagos e igarapés 

5º - Falta de consciência das pessoas 5º - Proteção da fauna 

6º - Queimadas e poluição 6º - Pavimento das ruas e saneamento 

7º - Violência 7º - Melhoria do trânsito e sinalização 

8º - Trânsito 8º - Combate à violência 

9º - Maus tratos com a criança 9º - Investimento em saúde 

10º - Saúde e pesca predatória 10º - Valorização da arte e cultura 

Tabela 5: Indicadores juvenis sobre a cidade de Juruti 

 

Os dados gerados pela oficina aberta possibilitam inúmeras leituras, mas, sobretudo 

sinalizam um grande interesse das crianças e jovens pela causa ambiental e que 

grande parte dos assuntos mais significativos está relacionada à realidade mais 

próxima, ou seja, sua comunidade, sua região, bairro, cidade.  

Os compromissos citados demonstram uma compreensão significativa da 

necessidade de se intervir por meio de ações educativas, que venham mudar atitudes 

e construir novas formas de agir, pontos esses também presentes nas principais 

preocupações registradas. O grande incômodo está relacionado ao lixo e a poluição, 

principalmente na área urbana, seguidos pela falta de preservação das áreas naturais: 

floresta, fauna e águas. Alguns temas como trânsito, violência e drogas demonstram 

um olhar atento aos demais problemas sociais. Outros pontos como desrespeito à 

fauna, queimadas e poluição dos lagos ilustram sensibilidades; sugerem também 

novos olhares para práticas educativas, práticas que oportunizem novas construções 

coletivas, que permitam diálogos entre os diversos setores, que promovam a 

organização social dessas crianças e jovens para uma construção significativa. 

As preocupações e soluções listadas demonstram ainda conhecimento da realidade 

local, espírito crítico e, numa escala de importância dos problemas que 



155 
 

“incomodam” essas crianças e jovens da mesma forma como identificado nos 

compromissos, evidenciam a importância do processo educativo como instrumento 

de transformação social e construção da consciência ambiental. 

Segundo Teixeira (2007: p. 22/23): 

“Educar ambientalmente passa pela sensibilização a respeito da 

importância de ações ligadas à preservação e conservação do meio 

ambiente e do correto uso dos recursos naturais que, sem dúvida, 

refletem o nosso bem-estar e ainda nos fazem desejar o mesmo espaço 

de satisfação física, mental, moral para os nossos descendentes”. 

Nesse sentido, percebem-se nos dados coletados o grande desejo dessas crianças e 

jovens pelas transformações locais que podem contribuir por uma cidade melhor e 

um futuro sustentável.  

Devo observar o que aparentemente aponta uma falha nas ações, mas não posso 

manipular os resultados expressos pela sabedoria infanto-juvenil participante. E sim, 

o problema é que a cultura aparece em último lugar como solução dos problemas. 

Mas se ela não é apontada como solução, tampouco parece como uma preocupação 

entre o grupo participante. Existe uma consciência de viver na cultura (Carneiro da 

Cunha, 2009) e ela é abundante, não é necessário preocupar-se com isso, mas com 

os problemas estruturais e de bem-estar social, como é a indicação jovem.   

A experiência realizada permite ao grupo de educadores envolvidos, diversas 

leituras e importantes reflexões sobre o pensamento das crianças e jovens, 

contribuições que são incluídas nas propostas de capacitação de educadores e nos 

indicadores que subsidiam seus programas/projetos.  

Tais leituras também confirmam a grande disponibilidade das crianças e jovens para 

as ações relacionadas às questões socioambientais e espera-se que essas reflexões 

contribuam para que outras instituições locais, escolas e projetos possam, da mesma 

maneira, se valer do grande potencial desse segmento social para incentivar a 

mobilização coletiva pelas questões de preservação e conservação da grande riqueza 

natural dessa região amazônica, facilitando e promovendo a construção de uma nova 

consciência planetária.  
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Utilizamos os resultados dessas ações para embasar atividades mais profundas como 

será apontado a seguir. A preocupação sobre o entorno da cidade e o amor ao 

município expressos pelas declarações escritas. Esses são alguns dos elementos que 

me fez sugerir ao grupo envolvido, entre colegas de equipe, educadores e 

educadoras, secretárias e secretários municipais, empreendedor e técnicos 

envolvidos, o projeto Memórias de rua, desenvolvido pela juventude local. 

 

4.2 – Memórias de rua: da pesquisa à extensão pelos jovens locais 

 

Como dito anteriormente nesta dissertação, o objetivo geral desse programa é 

despertar (em “nós” e nos “outros”) a curiosidade, o senso crítico e certa inquietude 

em relação ao entorno, repleto de mudanças e permanências, com suas durações e 

seus ritmos sociais. 

Ninguém se encaixa melhor nessa descrição do que o público jovem: curiosidade, 

crítica, inquietação, instabilidade, mudança e permanência; todas essas facetas 

fazem parte da vivência dessa fase da vida. Ainda mais quando experimentados em 

um município em acelerado processo de transição implicado pelas obras de 

engenharia, como é o caso de Juruti. Entender as mudanças é salutar na democracia, 

pois ela é constante mudança, é inquieta e flexível (Freire, 1977). 

Cada vez conhecíamos novos jovens atores locais e estreitávamos nossos laços, ao 

mesmo tempo em que apresentávamos nossas demandas. Alguns dos jovens que 

conhecemos em Juruti se aproximaram de tal maneira de cada uma de nós da equipe 

que compartilhamos não somente nossas demandas e colhemos as deles, mas 

dividimos angústias e passeamos na praça juntos. 

Ao mesmo tempo percebemos uma ausência de ações diretas voltadas ao púbico 

jovem, futuros líderes locais, entre os diversos Programas de Controle Ambiental. 

Para minimizar este impacto criamos ações de pesquisa e educação voltadas a este 

público.  
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Ilustração 27: Futuros colaboradores de pesquisa neste projeto 

 

O foco de interesse nessa ação é formar uma equipe composta de jovens estudantes 

do ensino médio de instituições da rede pública, municipal ou estadual. Além disto, 

é mesmo mapear os jovens que se destacam no interesse e participação de liderança 

para assuntos culturais na localidade. 

A construção do tema gerador decorre de inúmeras reuniões com representantes da 

Secretaria Municipal de Educação, Secretaria de Assistência Social, Secretaria do 

Meio Ambiente, moradores e moradoras locais (jovens e velhos), diretoras e 

diretores de escolas, bem como os educadores e educadoras. Através desses 

diálogos, elencamos algumas preocupações notadas por nossos interlocutores e 

interlocutoras, que passam, desde aquele momento, a serem nossas preocupações 

também. 

 Relação belicosa entre as gerações em sala de aula e na escola 

(fundamentalmente na Educação de Jovens e Adultos – EJA). 

 Desconhecimento sobre a história de formação do município de Juruti. 

 O ritmo acelerado das mudanças e o medo de uma amnésia coletiva. 

 Ausência de registro escrito sobre as memórias dos pioneiros da localidade. 
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Para organizar esses anseios e necessidades, focalizamos um tema gerador: as ruas 

da cidade de Juruti e, a partir dele, traçamos nosso projeto de ação. Esse tema reúne 

o interesse jovem declarado pela cidade e as preocupações sociais elencadas por 

parceiros locais. 

O interesse na ação, portanto, é propiciar um diálogo que contemple as mudanças 

espaciais, temporais, populacionais, patrimoniais, dentre outras, notando também 

suas permanências. Fundamentalmente, o interesse é construir um projeto (de 

pesquisa) para aprender e ensinar sobre a história da cidade.  

Para tanto observamos a pedagogia de projetos (de fato existem muitos nomes, 

como estratégia de projetos, aprendizagem de projetos, projeto de inclusão) que 

apresenta uma concepção do ensino-aprendizagem alicerçado no contexto sócio-

cultural local, valorizando a pesquisa e o ensino como em um contínuo, 

questionando e refletindo criticamente (Paulo Freire, nas diversas obras citadas; 

Fagundes, Sato e Maçada, 1999). 

O interesse com esse projeto é que o aprendiz seja desafiado a questionar, a se 

preocupar com seu entorno imediato - as ruas da cidade - e a formular hipóteses 

sobre a história ali inscrita em cada muro, em cada canto, em cada memória. A 

estratégia dessa ação é estruturada a fim de possibilitar um pêndulo entre a 

autonomia e dependência de um grupo, colaboração do grupo sob uma autoridade e 

liberdade, momentos de individualidade e sociabilidade (Barbosa & Horn, 1998). 

Recorremos às escolas para proceder à divulgação do processo de seleção para 

estágio no Espaço da Ciência, nome de nossa sede no município. Mantemos nessa 

ação a oferta de oito vagas remuneradas para estudantes do ensino médio da rede 

pública de Juruti/Pará.  

Planejamos o processo seletivo de forma a conter atividades que permitam perceber 

as habilidades e os interesses de cada estudante. As estratégias utilizadas na seleção 

incluem: ficha de apresentação individual, dinâmica em grupo, interpretação de 

texto e entrevista individual. 

Cada participante passou por todas as etapas propostas, que não possuíam caráter 

eliminatório, mas sim classificatório. A avaliação foi realizada por uma comissão de 

quatro participantes do programa. No dia 14 de setembro de 2009, foi informado o 
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resultado com o intuito de que os aprovados pudessem providenciar a documentação 

necessária para efetivação de contrato. Após as providências legais para contratação 

dos aprovados, bem como realização de convênios com escolas e contratos de 

estágio, iniciamos o programa no dia 19 de outubro de 2009.  

Os estudantes aprovados para o plano piloto são os seguintes: Camila Oliveira de 

Souza, Evillen Batista Bruce, Eduardo Alves Farias, Franciane do Nascimento Silva, 

Juniele Batista Andrade, Lindel Júnior dos Santos Sousa, Ornelha Rodrigues da 

Silva e Rômulo Augusto de Sousa Pimentel. Em 2010, aconteceu a renovação dos 

estudantes e outros entram na ciranda: Richard Breno, Tyza Andriara, Valdir Costa, 

Fagner Fernandes, Rafael Jone Vieira Lopes, Safira Guerreiro, Raíssa Farias de 

Andrade e Edmilson Paes de Souza Júnior.  

 

Ilustração 28: Equipe de estágio participante da pesquisa 

 

Construindo a pesquisa: teoria e práxis 

 

O tema gerador desse projeto, as ruas da cidade de Juruti, resulta da ação 

colaborativa entre educadores, representantes de órgãos públicos e moradores locais. 

Ao mesmo tempo, nossas experiências no município nos indicam, via análise 

consultiva, o grande amor e estímulo que a cidade provoca nos jovens locais. Além 
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disso, as mudanças artificiais aceleradas inundam o município em decorrência do 

empreendimento. Entendo, portanto, que é possível mediar a colaboração entre 

educadores e estudantes locais, em prol de um assunto capaz de captura a atenção e 

a curiosidade, envolvendo o tema ao qual nos propomos: a arqueologia da formação 

do município. 

A rua da cidade é a própria realidade espacial, é o cotidiano, é nossa 

responsabilidade primeira em nosso exercício cidadão: entender e questionar nosso 

lugar no mundo. Esse tema pretende conectar necessidades sociais e educativas 

(Hernandez, 1998). É importante ainda notar que o conhecimento dos estudantes 

sobre as ruas, desde a infância, é profundo, implicando em um extenso 

conhecimento prévio que pode ser explorado de forma crítica.  

O conflito entre diferentes gerações deve ser encarado, demonstrando a colaboração 

que podem ter através de um tema de interesse, que permita aglutinar perspectivas. 

Nesse sentido, uma metodologia que contemple a aproximação entre os jurutienses 

mais jovens e mais velhos pode propiciar um encontro positivo, um passeio pela 

memória do município. Focalizar essas memórias sobre as ruas implica, inspirada 

em Bosi (2004), reforçar nos jovens a memória coletiva deles, ao mesmo tempo em 

que fortalece nos velhos sua memória individual. Nesse pêndulo, as gerações têm 

oportunidade de negociar os pontos de vistas e de conhecerem-se melhor 

mutuamente. 

A sistematização dos dados sobre a formação e organização do município e suas 

ruas permite uma visada multidisciplinar, com resultados muito úteis em um 

município prenhe de histórias, que ainda não são registradas na escrita, ou antes, 

muito poucas estão registradas. Essa tarefa tem o potencial de demonstrar aos 

sujeitos como fazer a história, colocando-os como sujeitos ativos nessa construção.  

Ainda é possível fazer notar as mudanças e manutenções em um processo histórico 

de maior duração, arredando a construção do espaço do município ao longo do 

tempo passado, permitindo um panorama mais completo dos processos sociais 

vivenciados na comunidade.  
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No primeiro dia de estágio científico apresentei as questões aos estudantes para 

entender suas reações e interesses24. O resultado foi muito positivo, pois novas 

idéias foram se somando ao projeto. O interesse em desvendar a cidade através das 

ruas contamina a todos de imediato, mesmo que pese no ar certa ansiedade da nova 

responsabilidade.  

Com o tema gerador aprovado pela equipe falta, ainda, planejar a estratégia de ação, 

formular em conjunto as regras, direções e atividades a serem desenvolvidas. Na 

mesma medida em que lemos o texto em conjunto e, novas idéias surgiram. 

Se o tema é a rua, o que queremos explorar? Interessa entender os nomes das ruas. 

Esse é o objetivo, construir um histórico de Juruti através das personalidades e datas 

comemorativas, que nomeiam as ruas da cidade; observar e entender as construções 

existentes nos logradouros; identificar e registrar acervo fotográfico e documental 

identificado com os entrevistados. Com esse objetivo, delimitamos o contexto que 

seria o período republicano até os dias atuais. 

As atividades necessárias para atingir o objetivo proposto são definidas em consenso 

entre estagiários e técnicos. 

 Delimitar uma área de atuação como plano piloto 

 Identificar moradores antigos e/ou pioneiros na ocupação da sede para serem 

entrevistados 

 Identificar o patrimônio de cada rua e localizá-los no mapa 

 Levantamento bibliográfico sobre temas correlatos 

 Registro áudio-visual das pessoas, locais e coisas consideradas relevantes 

para formatar um filme 

 Registrar as informações obtidas formando um texto coerente que será 

publicado como livro 

 Criar blog para divulgar a pesquisa25 

                                                           
24

 Para conhecer o texto discutido com os estudantes na íntegra veja no blog criado por eles: 
http://memoriasderua.wordpress.com/sobre-o-projeto/ 
25

 Para conhecer o blog acesse http://memoriasderua.wordpress.com/ 
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Ilustração 29: Dinâmica do estágio 

 

Esse projeto tem a pretensão de desvelar a história escondida na geografia urbana de 

Juruti, trazendo à tona essa memória. Outro intento é o registro dessa história a fim 

de que ela seja cristalizada na escrita durante esse período de mudanças na cidade. 

A expectativa é que os estudantes envolvidos vivenciem a multidisciplinaridade, a 

cidadania, a co-responsabilidade e a ação social.  

Durante a execução da pesquisa diversos temas são discutidos: patrimônio, 

geografia e história regional, aspectos arquitetônicos e urbanísticos, aproveitamento 

turístico local, potencial arqueológico, cinema e fotografia, política e cidadania, 

museologia e antropologia, dentre outros. Para tanto selecionamos textos, imagens e 

vídeos com o intuito de estimular a conversa com os jovens pesquisadores. 

A partir das discussões, definimos a área piloto a ser pesquisada, restringindo-se à 

área central mais antiga, uma vez que, esse recorte espacial dá possibilidades de se 

conhecer pessoas com diferentes graus de conhecimento sobre o passado de Juruti. 

Ao longo do tempo e pelo avanço das pesquisas, incluímos outro bairro, Bom 
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Pastor, que também é alvo desta pesquisa. Além dos “Encomendadores de Alma”, 

que convocaram os estudantes envolvidos, na pesquisa para registro desta expressão 

simbólica, cultural e religiosa, em vias de desaparecimento em decorrência ao 

desconhecimento sobre o tema entre os atuais moradores. 

A dinâmica de trabalho valoriza a equipe formada por oito jovens distribuídos em 

dois turnos, manhã e tarde. O expediente de trabalho é diário e envolve quatro horas 

durante os dias de semana; aos sábados, toda a equipe, distribuída durante a semana 

em dois turnos, reúne-se para socializar informações, problemas, soluções, 

angústias, conquistas e resultados. 

O primeiro ponto que julgamos relevante é demonstrar, aos estagiários e estagiárias, 

que eles acumulam grande conhecimento sobre a área. Para isso criamos uma ficha 

de conhecimento prévio que eles devem preencher, em equipe, no início da pesquisa 

sobre cada rua. Depois das fichas finalizadas são realizadas as visitas à referida rua 

para comparar o que disseram com a realidade, fazendo-os notar: a infra-estrutura da 

rua (serviços de água, luz, coleta de resíduos, asfaltamento, telefone público, 

lixeiras, presença de escolas, dentre outros aspectos considerados relevantes pela 

equipe); a presença de edificações importantes pela permanência ou persistência 

(sejam casas de taipa, palha, adobe); moradores importantes (seja pelo tempo de 

permanência seja pela ação proativa); dentre outros aspectos enumerados na ficha. 

Ao mesmo tempo os jovens devem discutir em conjunto e avaliar as melhorias 

necessárias para o futuro em cada rua alvo da pesquisa. 

O momento seguinte constitui o mapeamento das informações e a relação dos 

entrevistados em cada rua. Na seqüência as entrevistas são agendadas e executadas. 

Optamos, em consenso, em elaborar uma entrevista semi-estruturada para garantir a 

segurança de todos na sua realização. Todas as entrevistas foram gravadas em 

registro áudio-visual pelos participantes do projeto, depois transcritas e 

armazenadas. Posteriormente, essas entrevistas auxiliam na produção textual sobre a 

história de cada rua, já que é com este acervo gerado que ocorre a pesquisa e a 

extroversão. 

Os estagiários reúnem-se periodicamente para estabelecer estratégias de 

direcionamento e organização da pesquisa, pré-definindo ruas e travessas a serem 

percorridas por cada grupo nos turnos da manhã e tarde; bem como a função de 
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membros de cada equipe na execução dos trabalhos diários e para compartilhar 

novas informações. 

Os entrevistados são escolhidos pelo tempo de residência, pela indicação de outros 

moradores ou mesmo pela relação de parentesco ou amizade com a personalidade 

histórica que nomeia a rua. Aos poucos o número de entrevistas aumentou bastante 

e, atualmente, constam 90 pessoas entrevistadas pelos estagiários. 

Na maior parte das vezes, os entrevistados recebem os jovens com uma pequena 

resistência. Eles explicam o interesse e o trabalho de pesquisa e esse é o passo 

fundamental para que todos os moradores se interessem e se sintam à vontade para 

colaborar com o trabalho, contando tudo que sabem e se lembram.  

Nesse projeto, o que se percebe é que após as entrevistas, as barreiras de idade e 

tempo são ultrapassadas, criando vínculos de amizade e respeito entre os jovens e os 

idosos. Essa relação tem despertado nos jovens o sentimento de apropriação e 

preservação da história e dos patrimônios de seu município, garantindo assim a 

sustentabilidade da cultura local no futuro. 

 

Salvaguarda: organização dos dados documentais e resultados 

 

Durante as entrevistas, os estagiários dialogam, gravam os depoimentos, fotografam, 

fazem filmagens, coletam fotos, jornais, revistas e documentos antigos. Ao 

retornarem das entrevistas, transcrevem os depoimentos, descarregam fotos e 

conversam a respeito das novas informações e descobertas sobre a história de vida 

dos moradores, que coincidem com a história da rua e do município. 

Até o momento destacam-se, no texto produzido pelos jovens, as principais ruas e 

travessas dos bairros pesquisados no município que marcam a formação da cidade. 

A pesquisa demonstra as ruas em que aconteceram e acontecem festividades e 

celebrações culturais e religiosas, as ruas onde residem moradores pioneiros de 

Juruti, as ruas nas quais estão localizadas as residências mais antigas, os parentes de 
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personalidades históricas, as lendas, “causos” e estórias de visagens também 

rechearam as entrevistas26. 

Compõe a pesquisa as etapas de ordenação do acervo coletado, organização e 

transcrições de entrevistas, avaliação para futuras visitas e entrevistas 

complementares, compilação de dados e construção dos textos de apresentação de 

cada rua pesquisada. Aos poucos os resultados das pesquisas vão ganhando caráter 

de um importante documento histórico para o município de Juruti, que irá garantir a 

socialização do conhecimento para as futuras gerações. Esse é o pensamento atual 

que move o discurso e as ações dos jovens pesquisadores jurutienses. 

Atualmente toda a região central foi pesquisada e suas ruas e logradouros foram 

pesquisados, além das ruas do bairro Bom Pastor e os “encomendadores de almas”. 

Ao todo o material resultante soma mais de 60 horas de registro áudio-visual 

contendo entrevistas com cerca de 90 indivíduos. Além de fichas sobre as ruas, 

foram feitas fotografias, registros áudios-visuais, e transcrições de entrevistas. Essa 

pesquisa resultou em um grande acervo documental. 

 

Ilustração 30: Acervo documental e fotográfico 

                                                           
26

 Para conhecer o texto preliminar dos estagiários consulte o blog 
http://memoriasderua.wordpress.com/sobre-as-ruas/ 
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Com esse trabalho, os jovens aprenderam sobre a salvaguarda do acervo documental 

que levantaram, conectando pesquisa e salvaguarda. Toda a organização do material 

é de responsabilidade dos jovens, que recebem instruções para a classificação dos 

dados que incluem entrevistas, fotografias, transcrições, acervos pessoais compostos 

por diferentes tipos de mídia. Toda a documentação está digitalizada e disponível no 

município de Juruti. Esta pesquisa está comprometida com a comunicação, 

conforme será abordado no tópico seqüente.  

 

A extroversão do conhecimento: pesquisa e compromisso 

 

Esses jovens locais finalizam os levantamentos das ruas, escrevem históricos de 

cada logradouro, utilizando, para tanto, os dados colhidos na memória através de 

documentos primários. Por demanda local, os jovens realizam pedidos de 

tombamento patrimonial, quando observam que alguma edificação pode estar em 

risco. Essa disposição para a ação, não somente na teoria, mas no seu implemento 

prático, demonstra o caminho cidadão que o jovem local escolhe para a arena de 

suas ações políticas. Alguns jovens que saíram do projeto e agora estão trabalhando 

se disponibilizam, atualmente, em novas pesquisas sobre o município, formando 

grupos para discutir temas que os interessa.  

Seguindo as etapas cadenciadas da museologia, entre a salvaguarda e a 

comunicação, os jovens ao mesmo tempo em que acumulavam dados e gerenciavam 

o acervo que estão ainda constituindo, organizavam estratégias de ação para 

comunicar essa pesquisa. 
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Ilustração 31: Conexão entre a pesquisa, salvaguarda e comunicação neste projeto 

 

Além de todo esse empenho a equipe vem transformando os dados que coleta e 

armazena (agindo na etapa de salvaguarda do acervo) em conhecimento extrovertido 

à comunidade (encampando a comunicação, dentre as etapas tanto da museologia 

quanto da arqueologia). Uma etapa fomenta a outra. 

 

Ilustração 32: A pesquisa sobre as ruas e sua extroversão 
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Os jovens organizam os dados disponíveis, orientados por nossa equipe quando 

necessário e apresentam os resultados para crianças, jovens e adultos, por meio dos 

diversos eventos dos quais participam. Para tanto organizam os resultados através de 

palestras, cartazes explicativos e atividades lúdicas - como o teatro, as brincadeiras 

sobre o patrimônio edificado e suas ruas; além das lendas contadas em Juruti.  

Essa conexão das cadeias operatórias, desde a pesquisa, a salvaguarda e a 

comunicação, permitiu ao jovem local uma experiência integrada e um entendimento 

maior do processo de pesquisa e extensão. Além disso, permitiu que cada jovem 

envolvido percebesse por si mesmo o impacto positivo do projeto que 

desenvolveram na comunidade, pois estão em contato direto com ela nas 

apresentações públicas. É como se o projeto desenvolvido ganhasse vida própria. O 

blog (idéia inteiramente vinda dos participantes do projeto) permitiu que pessoas 

diversas se manifestassem: solicitando ações, incentivando através de felicitações e 

questões.  

 

Ilustração 33: Jovens na mídia local e avaliação sobre o projeto 

 

A publicidade local sobre o projeto, através de matérias de jornal, ampliou ainda 

mais o raio de ação e a resposta da comunidade. 

 

4.3 - Educadores em ação 

 

O curso de capacitação é estruturado em 4 módulos de 8 horas cada, e planejado 

para aplicação em dois anos (2008/2009), mas acabou por estender-se para execução 
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nos anos seqüentes (2010/2011) em decorrência aos trâmites burocráticos e 

contratuais. Essas quebras no tempo certamente fragilizam nossa relação durante o 

processo educativo. 

Os módulos são planejados segundo uma ordenação de eixos temáticos:  

 Módulo 1: Conhecer o patrimônio regional e suas conexões 

 Módulo 2: O patrimônio local e o licenciamento ambiental 

 Módulo 3: A preservação do patrimônio: prática pedagógica 

 Módulo 4: Ação pró-ativa do patrimônio: compartilhar experiências 

Para chegar a essa formatação geral são necessárias inúmeras reuniões e contatos 

entre elementos da Secretaria Municipal de Educação (SEMED) e da nossa equipe, a 

fim de colaborar e cooperar para a produção de um esquema suficiente para todos. 

Durante as conversas estabelecemos uma formatação geral final, depois de melhor 

compreender os interesses e conhecimento prévio através dos livros didáticos locais. 

Ao mesmo tempo, as conversas informais com a comunidade escolar e o início do 

curso com as respectivas avaliações são fundamentais para criar parâmetros de 

análises e momentos de adequação, quando necessário. 

Os módulos são aplicados em todos os locais, planejados durante o ano de 2008 e 

2011, somando uma atuação de 15 dias de atuação junto aos educadores.  

Rede de 

ensino 

Zona Módulo 1 Módulo 2 Módulo 3 Módulo 4 

Municipal e 

Estadual 

Urbana 07 de março e 

29 de agosto 

de 2008 

20, 21, 29 de 

novembro de 

2008 

19 e 20 de 

junho e 12 de 

setembro de 

2009 

21 de maio de 

2011 

Municipal Rural 12 e 15 de 

agosto de 

2008 

22, 24 e 25 

de setembro 

de 2008 

16 de outubro 

de 2009 

28 de maio de 

2011 

Tabela 6: Cronograma de atuação com educadores 

 

Deve-se somar a essa atuação junto aos educadores uma série de reuniões políticas, 

planejamento em conjunto, logística, assessoria aos educadores em 

acompanhamentos às escolas para subsidiar a aplicação dos conteúdos patrimoniais 

debatidos durante os módulos na sala de aula.  
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Deve-se ponderar que o espaçamento temporal entre os módulos não foi programado 

para ocorrer dessa forma e em muito afetou negativamente essa ação. A falta de 

continuidade entre cada módulo, espaçados de maneira aleatória no cronograma 

acima mostra de maneira cabal o que tento demonstrar. No primeiro ano a atuação 

ocorreu de maneira adequada, no que se refere ao espaçamento entre as ações; 

depois disso, existe uma diferença de ao menos um ano para cada módulo. Não são 

assim planejadas essas ações, que demandam continuidade, mas a suspensão do 

contrato nos impossibilita de trabalhar em alguns períodos, atrasa e mesmo anula 

nossas combinações e planejamentos com a comunidade.  

Mesmo estando dentro do cronograma de atuação da Secretaria Municipal de 

Educação de Juruti (SEMED), a presença não é compulsória. Optamos por essa 

solução para avaliar o interesse mesmo do tema, já prevendo de antemão um 

possível esvaziamento.  

A nossa expectativa de atendimento total era de 369 educadores, distribuídos em 59 

instituições de ensino. Essa quantidade contempla todas as escolas da sede urbana 

do município, entre estaduais e municipais; além de todas as escolas municipais da 

região de Juruti Velho e Uxituba. 

Com esse atendimento direto estamos atuando indiretamente com 47% do alunato, 

segundo o número de matrículas que somam 28.790 (IBGE, 2006); abordamos, 

ainda, 31% das instituições de ensino do município, contabilizadas em um total de 

190, segundo os dados de 2006. 

Pólo Local Quantidade de 

escolas 

Número de estudantes 

Pólo Urbano Rede municipal - Sede 17 4.700 

Rede estadual - Sede 4 6.300 

Pólo Rural Rede municipal- Uxituba 17 600 

Rede municipal- Juruti Velho 21 2.000 

Total 59 13.600 

Tabela 7: Atendimento indireto com o alunato através dos educadores 

 

A participação se concretiza, de fato, para um total de 63% do previsto, em média. 

No entanto a análise atenta ao gráfico abaixo pode revelar detalhes importantes. 
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Gráfico 18: Presença efetiva nos curso de educação patrimonial 

 

A participação dos educadores da zona rural soma um total de 99 pessoas. Começa 

tímida no primeiro momento, aumenta para a quase totalidade, durante os módulos 

intermediários, e decai no último módulo. A média de participação na zona rural é 

de 80% - contabilizando todos os módulos de atuação. Excetuando o primeiro 

módulo, quando havia um receio sobre a nossa equipe, nos demais módulos os 

educadores que faltaram vieram falar conosco ou mandaram recado justificando sua 

ausência. Essa falta esteve ligada à participação em eventos políticos realizados no 

mesmo momento de nossa atuação, como reunião com o INCRA – Instituto 

Nacional de Colonização e Reforma Agrária, com o Ministério Público da União, 

dentre outras instituições.  

A participação da zona urbana decai sensivelmente, desde o primeiro módulo. O 

total de professores é de 270, a presença média é de 47% avaliando todos os 

módulos.  

O município tem no total 190 instituições de ensino - abarcando educação infantil, 

ensino fundamental e médio, bem como educação de jovens e adultos e educação 

especial, tanto da rede estadual quanto municipal – e 828 educadores e educadoras 

(dados do ano de 2006, FGV, 2009).  

Potencialmente, considerando que esperávamos atingir 369 pessoas de 59 

instituições, o que representa 45% dos educadores e educadoras e 31% das escolas 

totais do município. Mas, cabe salientar que a ausência existiu e de fato foi possível 
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atingir uma proporção ainda menor e esta é uma das falhas dessa atuação. Atingimos 

em média 63% dos envolvidos, que somam 205 indivíduos, e representa 12% do 

total de educadoras e educadores do município. No entanto, todas as escolas estavam 

representadas em cada evento, o que demonstra que a informação sobre o evento 

chega a todas elas, mas isso não é suficiente para mobilizar o educador. 

Por que os educadores e educadoras deixam de comparecer ao curso? Essa é uma 

questão que me faço sempre que esse tópico se apresenta. Questionei por diversas 

vezes os colegas e o público, no caso as educadoras e educadores locais, em busca 

de respostas a esse problema. A maioria explica a ausência apoiada em fatores 

externos, como dificuldade de acesso, dificuldade em se organizar para comparecer, 

falta de motivação pela docência; mas há explicação com base em fatores internos, a 

falta de interesse no tema. Mas, em nenhum caso escutamos que o evento não é 

satisfatório, embora diversas sugestões de mudanças e alterações tenham sido 

propostas. O pouco tempo de trabalho conjunto é uma crítica constante. 

No último evento com educadores e educadoras, realizado em maio de 2011, muitos 

vieram conversar e pedir para que essa ação tenha continuidade e inclua outras 

comunidades. Acredito que esse pedido colabore a crítica do tempo. O tempo 

dedicado a esse público tão importante é pouco frente à complexidade temática. 

Ao mesmo tempo é útil atentar para as mudanças decorrentes do aumento 

populacional nas salas de aulas. O número de estudantes, entre o decênio de 2000 a 

2010, aumentou bastante, 172%. 
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Gráfico 19: Número de matrículas em Juruti, rede municipal e estadual 

 

O número de professores não aumenta muito durante o período para o qual existem 

dados disponíveis, entre 2000 e 2006. O aumento de educadores é de 33%, enquanto 

nesse mesmo período o alunato cresce 130%. 

 

Gráfico 20: Número de educadores em Juruti, municipal e estadual 

 

A formação do educador também muda ao longo desse período, que é um ponto 

muito positivo dessas alterações. Em 2000, a maioria dos educadores locais possui 

formação até o ensino fundamental (60%) e somente uma pequena parcela com 

formação do ensino superior (2%). Já em 2006, esse quadro é profundamente 

alterado. Não há mais educadores com formação no ensino fundamental, a grande 
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maioria apresenta formação de nível escolar médio (64%) e uma porção significativa 

does educadores têm formação superior de ensino (36%). 

 

Gráfico 21: Formação do educador, municipal e estadual 

 

Existem diferenças dramáticas entre a zona rural e urbana no município, em relação 

à formação desses educadores, mascaradas quando se apresenta o panorama geral do 

município. Somente depois de 2005, a zona rural, que detém a maior parte da 

população do município, consegue incluir seus educadores na formação superior. 

  

Gráfico 22: Formação do educador da Zona 

Rural 

 

Gráfico 23: Formação do educador na Zona 

Urbana 
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Existem problemas severos no sistema educacional de Juruti, como tentei 

demonstrar com algumas medidas estatísticas anteriores: relação quantitativa entre o 

número de educadores e estudantes; a quantidade de escolas e salas de aula, a grande 

quantidade de classes multisseriadas; dentre outros.  

A infra-estrutura das salas de aula também é crítica em vários locais, em especial na 

zona rural. Claro que existem conjuntos escolares bem conservados, como os de São 

Raimundo do Aruã. Outros conjuntos são precários, pela falta de paredes nas salas 

de aula, o que dispersa a atenção e prejudica o desenvolvimento de atividades em 

dias chuvosos, pois a água entra pela sala, e nos dias de sol, os estudantes devem ser 

manejados para evitá-lo durante a aula. Muitas escolas não apresentam energia 

elétrica, sanitários ou sistema de esgoto. No entanto é justo retomar o foco sobre a 

maior qualificação desse profissional de educação no município.  

 

Ilustração 34: Conjunto escolar de São Raimundo do Aruã e de Uxituba, Juruti-PA 

 

Ambos os processos caminham em decorrência de um único causador: a exploração 

minerária. Por um lado, ela é diretamente responsável pelo aumento da população 

escolar no município já que acelera a migração e aumenta a fixação da população. 

Ao mesmo tempo, ela também impulsiona, por diferentes motivos, o aumento da 

qualificação do educador. Não quero com isso defender nem acusar nenhuma das 

partes, mas avaliar os aspectos positivos e negativos do evento. Ou seja, é ao mesmo 

tempo “inserir a história” da mineração no município avaliando como nesse 

processo a sociedade é re-ordenada, apropriando-me novamente de Sahlins (2008). 

Talvez o sensível decréscimo na participação dos educadores em nosso evento 

ocorra pelo quadro geral apresentado: turmas maiores para cada professor e busca de 

formação reconhecida pelo Ministério de Educação e Cultura - MEC. Esse pode ser 
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mais um exemplo no qual a timidez na participação não decorra nem da baixa 

qualidade de nossa ação e nem mesmo do desinteresse do educador (Borghi, 2007), 

mas de uma mudança tão drástica que obriga os educadores a restringirem suas 

escolhas frente a um quadro de trabalho cada vez maior. Mas vale, por fim, dizer 

que esse esvaziamento no curso de educação patrimonial se assemelha aos altos 

índices de abandono escolar pelo alunato (FGV, 2009). 

 

O compartilhar de experiências 

 

Para a atividade com os educadores e educadoras estabelecemos uma ordenação 

temática, exposta anteriormente, entre os módulos, que se coordenam. Dentro de 

cada módulo também ordenamos os assuntos de forma a garantir seqüências e 

conseqüências a cada objetivo elencado (Dewey, 1979). Todo o material utilizado é 

produzido com base em metodologia construtivista, utilizando-se múltiplas fontes 

documentais – bibliografia, documentos escritos, fotos, cultura material 

arqueológica e contemporânea - para o reconhecimento mais amplo possível da 

identidade cultural regional e local pelos participantes. E ainda pragmática ao 

implicar que cada encontro permita a produção em grupo do uma ação a ser 

desenvolvida em sala de aula, focalizando em temas discutidos a cada encontro.  

As atividades são traçadas de forma ordenada e seriada, de maneira que uma ação 

desencadeasse na outra, de forma conexa. Nesse sentido, dirigimos as atividades de 

forma a avaliar as condições dadas, seguir uma ordem conveniente na seqüência de 

utilização dos recursos, sempre permitindo escolhas entre alternativas (Dewey, 

1979).  

No entanto, nosso objetivo é sempre revisitado e vascularizado à luz das condições e 

conhecimentos locais; recursos disponíveis e obstáculos existentes; sempre maleável 

e adaptável perante o diálogo e a multivocalidade (Freire, 1979). Deve-se entender o 

objetivo da ação como experimental, com capacidade de se modificar na medida em 

que é provado na ação (Dewey, 1979). A mudança em qualquer das peças dessa 

engrenagem faz com que todos seus desdobramentos sejam revistos. Para atender a 

diversidade de interesses interagimos de forma flexível com a comunidade, tentando 
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manter a estabilidade dos assuntos tratados para cada módulo, mas agindo de forma 

a contemplar as particularidades de cada comunidade atendida. 

A apresentação oral é proferida juntamente com o material didático e atividades 

participativas, e sempre com mais de três pessoas conduzindo as ações. Além disso, 

sempre incluímos uma avaliação sobre os processos, para poder compilar e analisar 

os resultados. Se necessário, são feitas, em um mesmo módulo, mudanças na forma 

de apresentação, material, atividades e avaliação. Estamos sempre atentas a esse 

ciclo para compreendê-lo na prática, e de fato, modificamos e adequamos cada 

módulo, quando se fez necessário. 

 

 
Ilustração 35: Fluxo de ação para adequação dos objetivos educacionais 

 

Para as palestras interativas há, no mínimo, três orientadoras para abordar temas 

específicos. Para tanto em cada item discutido apresentamos questionamento para 

atiçar a curiosidade, apresentamos temas e aspectos que sabíamos que comoveria a 

comunidade, resultado de nosso levantamento inicial. Esse material é reunido em 

uma projeção em data-show produzido em power-point. Escolhemos momentos 

específicos para apresentar a oratória e ações práticas. 
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O material didático (seja em forma de painéis, projeção de informações, material 

impresso, exposição temporária) é presença constante em todo processo, de forma a 

fazer interagir o público com o tema tratado através da diversidade de recursos e 

mídias; bem como através de trabalhos em grupo desenvolvidos no local. 

Durante as discussões, solicitamos dos presentes que desenvolvam atividades 

individuais e em grupos abordando e relacionando os diversos temas apresentados. 

O objetivo é propiciar à equipe de educação patrimonial um conhecimento mínimo 

individual desse público; paralelamente incentivamos as atividades em grupo para 

avaliar o entrosamento e capacidade de trabalho em equipe. 

Ao mesmo tempo em que vivenciamos esses processos, começamos a compilação 

dos dados coletados. Nesse momento, tanto os dados quantitativos quanto 

qualitativos são digitados, organizados, classificados e comparados entre si. Os 

dados qualitativos (respostas dissertativas) são compilados através de parâmetros 

que os unifique e, assim, sejam passíveis de análise integrada. Essas avaliações nos 

permitem criar indicadores sociais advindos do olhar de educadoras e educadores, 

tanto da rede pública escolar da sede urbana quanto da zona rural. 

A experiência de vivenciar cada módulo desde o planejamento até a elaboração; a 

relação social com os educadores (no que toca encontros formais e informais) e a 

análise dos dados levantados permite avaliar criticamente o processo, traçando os 

fracassos e sucessos.  

 

Indicadores educativos: desenvolver e sustentar o patrimônio 

 

A discussão travada tem como tema gerador o patrimônio entendido como integral e 

integrado (Araújo & Bruno, 1995). O objetivo é criar uma estratégia de ação 

interdisciplinar, pragmática e dialógica, construindo o conceito de patrimônio junto 

com educadores e educadoras locais.  

Os educadores e educadoras participantes nos ajudaram a construir o quadro geral 

do presente, ainda sob forte impacto das mudanças ocasionadas pelo 

empreendimento. Essa é uma forma de avaliar a percepção sobre o tempo e suas 

mudanças, conforme discutido anteriormente.  
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Em 2008 “o lugar onde vivo” é apontado, por todos, como um espaço em mudança. 

Aspectos como a degradação patrimonial, impacto dos empreendimentos 

econômicos e desordens populacionais foram lembrados de maneira incisiva. Os 

dados estatísticos demonstram claramente, para o período entre 2001 e 2010, o 

aumento de 120% na malha urbana (FGV, 2009) e aumento populacional de 51% 

acumulado (IBGE, 2010). Nesse sentido o aumento acelerado das mudanças, vistas 

em 2008, são ainda menores do que aquelas que se concretizaram até o ano passado.  

Na zona rural, o espaço e a cultura são reforçados demonstrando o aproveitamento e 

a luta pela preservação do patrimônio local. A região de Juruti Velho formou uma 

associação civil (ACORJUVE – Associação Comunitária da Região de Juruti Velho) 

que desde 2009 recebe 1,5% sob o rendimento líquido da exploração de bauxita. 

Essa organização política, fortalecida pelos laços da religião católica, tem 

impulsionado a região no questionamento das ações do empreendimento. Na zona 

urbana, “o lugar onde vivo” comporta ainda a desestruturação do sistema 

educacional e problemas no trânsito, pois o município comportava 18 veículos em 

2001 e já eram 516 em 2008 (FGV, 2009). Tanto a zona rural quanto urbana percebe 

o “lugar onde vivo” como um espaço de valorização das tradições culturais locais.  

 

Gráfico 24: Indicadores sobre as condições da comunidade em 2008 

 

Se os problemas apresentados no presente são diferentes, dependendo do contexto 

urbano ou rural, as soluções para o futuro são bastante semelhantes: melhoria da 

infra-estrutura do município, estruturação do sistema educacional, preservação 
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patrimonial e; o novo conceito, desenvolvimento sustentável são traçados para o 

futuro.  

 

Gráfico 25: Indicadores sobre o futuro desejado para a comunidade 

 

Para criar indicadores sobre o patrimônio local, de maneira integral e integrada 

(Araújo & Bruno, 1995), solicitamos aos participantes que apontassem três 

elementos que constituem patrimônio do município de Juruti.  

Alguns patrimônios são lembrados por todos, seja no meio rural ou urbano, como: 

recursos hídricos diversos (rio, lagos, praias, igarapés). O lago do Jará e o lago e a 

praia de Juruti Velho, especificamente, são valorizados por serem locais regulares de 

reunião social. Os educadores da zona rural valorizam, também, os recursos 

florestais, pois são bastante abundantes em seus terrenos. No meio urbano, no 

entanto, a valorização dos elementos animais e os balneários de diversão. Os 

recursos minerários, especificamente a bauxita explorada pela Alcoa também é 

citada.  

Considerando a perspectiva de patrimônio integrada e integral seria absurdo 

conceber, construir qualquer diagrama ou gráfico (Latour, 2001) inserindo o 

patrimônio arqueológico como uma categoria à parte, pois não o é. Trata-se de um 

recurso não renovável, de natureza material, mas que contém, em si, aspectos 

imateriais - posto que simbólicos e culturais - e são manufaturados com recursos 

naturais.  
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“E o que é a cultura material – ponto gravitacional de toda a arqueologia 

- senão o segmento da natureza física socialmente apropriado? Com isso 

se desfaz o conceito tão negativo que faz a cultura material um conjunto, 

ou até mesmo um sistema de artefatos numa embalagem de „contexto‟ – 

conceito insuficiente para apreender a dimensão física, sensorial, 

espacial da produção/reprodução social. Neste quadro é possível 

explorar duas matizes de valores que o patrimônio pode representar: a 

pertença e o trabalho humano investido.” 

Nesse espírito foi inserido o conceito de arqueologia e de cultura material, e com 

essas premissas devemos analisar o gráfico seqüente. 

 

Gráfico 26: Referências culturais apontadas em 2008 
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O patrimônio cultural pode ser caracterizado quanto à natureza de seu registro, 

embora de forma fluida, entre material e imaterial. Claro que estão impregnados uns 

nos outros, qualquer patrimônio. 

Todo o repertório de referência cultural imaterial é significativo por expressar as 

danças, músicas, festas, cores, fé, conhecimento, lendas e saberes, brincadeiras e 

cantigas. Esse tipo de referência cultural pode ser esquecido pela memória ou 

massacrado pelas mudanças. Isso porque elas estão “na boca do povo”, sem registro 

que conserve a lembrança. Com novas tecnologias disponíveis, é possível registrar, 

inclusive, esse tipo de referência cultural. O evento cultural mais citado foi o 

Festribal, seguido de perto das festas religiosas. Os saberes diversos (como cultivo 

da mandioca, processamento de alimentos, conhecimento em ervas, produção 

cerâmica, dentre outros) e outras festas populares (como festa dos Pássaros, Ou vai 

ou racha, Festival da Mandioca e do Açaí, dentre outros) foram citados em todos os 

pólos. Foram lembrados, ainda, como patrimônio imaterial: lendas, vocabulário e a 

forma de falar de um povo, as cantigas de roda e brincadeiras diversas. 

A perspectiva de duração do registro material, para além da existência do agente 

vivo que é portador/compartilha tal cultura, é grande para alguns materiais. Esse 

caráter mais duradouro da materialidade, que congrega em si o ambiente e os 

símbolos de uma cultura, é importante para a arqueologia que tem como fonte 

primária o objeto. O objeto marca um povo, uma história, um jeito de viver e de 

pensar. Nesse sentido, é importante perceber o registro dos marcos históricos da 

localidade: a Igreja Matriz, bem como a Praça da República na sede do município, 

que é fortemente lembrada como patrimônio coletivo. As edificações de serviços 

(banco, postos de saúde, dentre outros) e o Tribódromo somam porcentagens altas, e 

refletem a necessidade da zona rural, por postos de atendimento diversos. São 

lembradas também, pelo apreço que provocam as moradias e formas de construções 

tradicionais (de adobe, pau-a-pique, palafita). O mesmo ocorre no que toca as 

embarcações, referenciadas somente pela zona rural, que se desloca pelo sistema 

fluvial. A orla agrada a todos, em menor quantidade proporcional, e o artesanato é 

lembrado majoritariamente pela sede do município. Nesse último item, novamente é 

lembrada a produção indígena pretérita. 
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Desde o primeiro contato com a comunidade, as perguntas sobre qual o depósito 

final dos vestígios arqueológicos e sobre as vantagens de construção de um museu 

local são recorrentes. Desde o primeiro contato com os educadores locais, através de 

atividades de expressão, somos levadas à discutir a presença de uma instituição 

museológica, conforme o resultado abaixo expresso durante as discussões em 

grupos. 

 

Ilustração 36: Medidas apresentadas para minimizar o impacto sob o município 

 

São muitos os aspectos apontados para justificar a importância de uma instituição 

museal na localidade. Chama atenção a percepção imediata da difusão do 

conhecimento, desejado por toda a comunidade escolar, além da preservação e 

valorização do patrimônio local.  
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Gráfico 27: Qual a importância de um museu em Juruti? 

 

Para reforçar a co-responsabilidade que essas instituições implicam formulamos uma 

questão voltada para a ação pró-ativa, e a quase totalidade dos educadores apontam 

positivamente a cooperação, fazendo compromissos ativos ou de apoio. 

 

Gráfico 28: Como você, como educador(a) pode contribuir para um museu local? 

 

A proposta de uma instituição museológica no município está atrelada ao ensino e 

sempre esse tema é observado pelos educadores. A partir daí, apresentamos alguns 

pontos sobre os museus, com intuito de construir um desenho do tipo de museu 

desejado. Embora tenhamos feito várias reuniões públicas sobre o tema, incluindo os 

educadores e gestores culturais, ainda não há nenhuma definição clara dessa 

proposição feita pela Scientia e inserida no projeto de pesquisa entregue ao IPHAN 

(Scientia, 2006, 2008).  

0% 50% 100% 

Conhecimento difundido 

Preservação/valorização patrimonial 

Apropriação/fruição patrimonial 

Melhorias para o município 

Sem resposta 

28 

28 

9 

8 

12 

20 

19 

11 

5 

Fonte: Acervo Scientia, 2008 e 2009 

zona rural zona urbana 

0% 20% 40% 60% 80% 100% 

Sem resposta 

Divulgar informações 

Incentivar o projeto 

Participação ativa 

7 

24 

17 

33 

9 

10 

10 

26 

Fonte: Acervo Scientia, 2009 

 zona rural zona urbana 



185 
 

Desde o contato inicial com a comunidade escolar, nos foi apontado o desejo de se 

construir em Juruti um local para abrigar o material arqueológico. O discurso, que 

escutei diversas vezes, sugeria que a presença dos vestígios materiais seria útil ao 

aprendizado por criar um local de cultura e lazer para a comunidade. Para auxiliar 

nessa tarefa, apresentamos ao coletivo de educadores, as instituições museais 

existentes no entorno, avaliando os benefícios e gargalos de cada uma delas. Ao 

mesmo tempo, iniciamos um diálogo junto a esse público, ainda não concluído, a 

fim de formatar em conjunto uma proposta museal. Ao mesmo tempo em que 

investimos no diálogo utilizamos nossa experiência com uma sede local para ensaiar 

algumas facetas da musealização envolvendo a salvaguarda e a comunicação do 

conhecimento gerado no município. Deve-se notar que a “Casa da Ciência”, nome 

de nossa sede em Juruti, tem como objetivo criar ações que possam ser mantidas 

com a finalização do projeto. Nesse caminho foi formatada a equipe local que desde 

o início tem compartilhado a gestão desta casa em Juruti. Nossa sede tem como 

objetivo ser um local de memória, onde os conflitos sociais e as vocações 

patrimoniais se congreguem (Desvallées & Mairesses, 2010). 

 

O patrimônio cultural local no âmbito escolar 

 

O curso para os educadores tem um objetivo claro: despertar sobre a temática do 

patrimônio cultural a ponto de vertê-lo para a sala de aula. Desde o primeiro módulo 

de ação, com educadores e educadoras, experimentamos de maneira sistemática a 

produção de atividades multidisciplinares com o tema gerador do patrimônio 

cultural. Para tanto, auxiliamos através de fornecimento de material de apoio, 

discussões e experimentação de cada atividade proposta, tanto por nós quanto pelos 

educadores locais. 

Em conversas informais com professores, tanto da sede municipal quanto das 

comunidades rurais, ouvimos constantemente sobre a aplicação do tema do 

patrimônio com os estudantes. Nessas conversas, obtemos ainda notícias de algumas 

monografias de graduação, feitas por professores locais, que versam sobre diferentes 

temas: patrimônio cultural local, patrimônio arqueológico, procedimentos 

pedagógicos da realidade local contemporânea, dentre outros temas. Infelizmente, 
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nós conhecemos poucas publicações locais, em geral depositadas em universidades 

regionais com maior dificuldade no acesso. 

Diversas experiências estão sendo produzidas e avaliadas pelos participantes, 

conforme a demanda de nosso programa e do interesse individual e da escola. Os 

diálogos ocorrem em diversos momentos e contextos – no caminho para o almoço, 

nas escolas, nas Secretarias Municipais, durante o jantar – somos informadas sobre 

atuação em sala de aula, de experiências que devem ser aproveitadas ou melhoradas. 

Esta reação proativa mostra o interesse em colocar em prática o conhecimento 

compartilhado, acrescentando a ele o novo, o particular, o idiossincrático.  

Em 05 de janeiro de 2010, mediante a resolução nº001, o Conselho Estadual de 

Educação do Governo do Pará dispõe sobre a regulamentação e consolidação das 

normas estaduais e nacionais aplicáveis à Educação Básica. A partir desse 

documento, a Secretaria de Educação de Juruti aponta a importância de eixos 

temáticos e metodologia de projetos para aplicar a resolução do governo. Para 

efetivar a proposição, a secretaria municipal oferta os conteúdos obrigatórios nas 

diferentes áreas do conhecimento para o ensino fundamental. Dentre elas, chama à 

atenção a presença do eixo temático “educação patrimonial” no ensino da história, 

tanto para os anos iniciais quanto para os anos finais. 

A experiência local com os educadores tem nos mostrado a eficácia cotidiana das 

ações implementadas. Inserir a educação patrimonial como prática pedagógica, 

como tem ocorrido na experiência de alguns professores, é caminhar no sentido da 

democratização do patrimônio. Ao mesmo tempo, promover esse caminho de 

proposição de atividades pelo educador contribui para alicerçar ações sustentáveis 

no município, criando as soluções temáticas e utilizando os recursos do entorno. 

A atividade “Desvendando o objeto” (Horta, Grunberg e Monteiro, 1999:14) é 

desenvolvida junto aos professores e professoras para que eles experimentem um 

tipo de atividade que pode ser aplicada em sala de aula. Outro objetivo dessa 

atividade é incentivar o educador na proposição de atividades com o patrimônio 

local.  

A atividade “Patrimônio na escola”, realizada em grupo, objetiva a proposição de 

atividades a serem realizadas pelos estudantes no âmbito escolar. O tema gerador é o 
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patrimônio cultural entendido em sua definição mais ampla de patrimônio integral e 

integrado. 

Todos os professores se envolvem inteiramente nessas atividades. Para seu 

desenvolvimento, os professores contam com a disponibilização de material de 

apoio, com diversos recursos: fotografias, música, poesia, lendas e contos, trechos 

de viajantes, cronistas e pesquisadores contemporâneos. No início da atividade, os 

educadores estão receosos, mas logo depois mergulham no trabalho em grupo, 

resultando em uma excelente produção. 

Nesses trabalhos em grupo, os professores criam músicas, poesias e pequenos contos 

para enriquecer a atividade, são feitos desenhos e muitas lembranças e memórias 

sobre a cidade emergem, em geral com alguns personagens históricos locais. 

Toda essa produção efetivada pelos participantes é compilada e organizada, pois 

forma a base para a produção de uma obra em co-autoria, que estamos finalizando. 

A proposta, exposta aos educadores desde o início, é que esse material seja utilizado 

por eles já no próximo ano. 

Para avaliar esse Programa de Educação Patrimonial e como forma de criar um 

compromisso entre nós e os educadores do município criamos um questionário 

contendo três questões. A este questionário nomeamos “Solicitação de 

compromisso”. 

A primeira questão: “O que é preciso para aplicar com eficácia o conhecimento que 

é possibilitado pela educação patrimonial para a prática escolar?”. Em geral há 

concordância entre os pólos sobre nossa solicitação. Os educadores destacam que é 

preciso, primeiramente, buscar conhecimento e material didático, mas aparecem 

também atividades práticas e o acesso ao patrimônio arqueológico. A zona rural 

aponta para a questão do material didático, de difícil acesso nessas localidades.  
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Gráfico 29: O que falta para aplicar a temática da educação patrimonial em sala de aula? 

 

Nosso programa mantém contatos permanentes com os educadores e avalia que o 

compromisso formado vem sendo realizado por diversos professores e professoras. 

Depois da inauguração da sede da Scientia em Juruti (outubro de 2008) diversos 

professores têm feito pesquisa em nossa pequena biblioteca local, aumentando seu 

conhecimento sobre o tema. 

Quando perguntados sobre a importância da arqueologia quatro pontos fundamentais 

foram compilados das respostas dissertativas dos educadores: conhecer o passado, 

conhecimento adquirido, valorização do patrimônio e prática educativa. 

 

Gráfico 30: Qual a importância do patrimônio arqueológico para Juruti? 

 

Para que nosso objetivo resulte em bom termo é necessário que os participantes 

assumam a co-responsabilidade em aplicar essas discussões em sala de aula. 
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Perguntamos individualmente sobre a possibilidade em trabalhar essa temática em 

sala de aula. A resposta é quase totalmente positiva, o que não surpreende, dado o 

interesse expresso pelo tema (respectivamente 90% e 92% para zona rural e urbana). 

Nesse questionário, solicitamos que os participantes respondessem sobre a 

experiência com o tema do patrimônio cultural em sala. E essa resposta nos 

surpreendeu bastante, pois 58% dos participantes afirmam ter aplicado atividades 

com esse tema em decorrência de nosso diálogo.  

 

Gráfico 31: Você já aplicou o tema gerador do patrimônio arqueológico em sala de aula? 

 

Diversas atividades são utilizadas e realizadas em conjunto com os professores 

durante os módulos para demonstrar a aplicação prática dessa temática em sala de 

aula. Selecionei duas que fazem parte do acervo de atividades aplicadas no Espaço 

da Ciência, local que trabalha de maneira lúdica a questão do patrimônio no 

município de Juruti.  

 DINÂMICA 1: Montagem de peça cerâmica 

 DINÂMICA 2: Carimbo arqueológico 

A primeira das dinâmicas, montagem de peça cerâmica, estimula a observação dos 

participantes quanto aos detalhes das vasilhas cerâmicas (réplicas arqueológicas 

feitas pela Associação doa Artesãos do Município de Juruti - AMJU), atentando para 

tamanhos, decorações e formas. Ressaltando ser a observação do material uma das 

etapas importantes no estudo arqueológico, utilizamos a prática para explicar alguns 

passos da pesquisa arqueológica.  
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Trabalhar com réplicas é uma maneira de permitir o contato manual do participante 

com a peça (Dieudonné, 1999). Implica em um contato multisensorial com o objeto 

o que provoca a multivocalidade (Classen & Hower, 2006) e a observação dinâmica 

do objeto como sujeito autônomo (Latour, 2001). O objeto tem história de vida, 

agência e memória de lugares e pessoas (Ouzman, 2006).  

As réplicas arqueológicas permitem visualizar uma projeção das peças inteiras 

obtidas através dos conjuntos de fragmentos. O contato manual permite avaliar a 

textura, peso, tamanho, detalhes decorativos, acabamentos, a pressão da mão na 

pasta ainda mole. A aproximação física entre os participantes e as réplicas 

transborda para um entendimento dinâmico do objeto, quando há quem possa 

orientar a seqüencia e a conseqüência da atividade.  

Nessa atividade cada grupo recebe, inicialmente, um fragmento cerâmico, e sabe 

desde o início, que se trata de uma réplica feita pela associação local, AMJU. A 

partir deste fragmento, orientados pelos monitores, cada grupo deve observar as 

marcas específicas para entender a forma, tamanho, volume, possibilidades de uso, 

dentre outras características da réplica cerâmica. Objetiva trabalhar a 

interdisciplinaridade, nesse caso a matemática, a história, português, estudos 

amazônicos; relacionados ao patrimônio arqueológico pré-colonial local. 

A segunda dinâmica, produção de carimbo, objetiva estimular a curiosidade quanto 

aos elementos artísticos feitos por povos antigos na arte rupestre e na decoração de 

peças cerâmicas. Para introduzir o tema discutimos sobre a importância dos 

“desenhos” para conhecer as características de um ambiente ou os costumes de um 

povo. Para aplicação em sala de aula essa é uma atividade de grande interesse por 

trabalhar com materiais de fácil aquisição - como fio, cola, caranã (tipo de palmeira 

da Amazônia) e tinta, permite que os participantes levem consigo a produção 

gerando uma lembrança da atividade; trabalha a coordenação motora fina e utiliza o 

tema do patrimônio arqueológico em sala de aula. 
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Ilustração 37: Atividades realizadas com educadores para a sala de aula 

 

A proposta final desse curso de capacitação é discutir a experiência de incorporar a 

temática da educação patrimonial em sala de aula, com a formatação de um 

congresso. Para chegar a esse fim, os educadores são direcionados a produzir um 

plano de aula durante o evento. Nessa atividade, o interesse é promover um 

momento inicial para que cada escola reflita sobre como trabalhar a educação 

patrimonial em sua instituição de ensino, de forma interdisciplinar, com a 

metodologia de projetos. Esse é um primeiro momento, posteriormente, em uma 

data predeterminada, cada escola deve entregar um projeto explicitando o projeto. 

Nesse meio tempo colaboramos em discussões e avaliações conjuntas com cada 

escola, tanto na zona urbana quanto na zona rural. 

Acompanhamos a produção dos planos de aula através da leitura e discussão de cada 

planejamento escolar. Providenciamos o material necessário para a implementação 

da idéia e continuamos a acompanhar o desenvolvimento prático das ações aplicadas 

em sala de aula, de maneira interdisciplinar. Cada escola participante, 12 (representa 



192 
 

20%) do total de 59 escolas atendidas, recebe atenção e acompanhamento conforme 

demanda.  

Mesmo com um percentual baixo de adesão, avalio como positiva a ação. Explico-

me. Primeiro que há uma grande dificuldade em administrar um processo, que deve 

ser contínuo e se apresenta descontínuo em decorrência de suspensões contratuais; e 

mantê-lo com unidade. Segundo, porque o que está sendo proposto para os 

educadores é novo, no que toca a temática e a forma de trabalho. Terceiro porque, 

aos poucos, alteramos a forma de perceber o patrimônio, a ponto de haver uma 

proposta municipal que inclui esse conceito, até então inexistente, como conteúdo 

do ensino da história, e é abraçado pelo município. Por fim, devo reconhecer que 

não fomos capazes de aglutinar a todos. 

As experiências dos educadores e educadoras são apresentadas e debatidas por todos 

durante o evento de encerramento realizado em 2011, nos moldes de um congresso. 

A inscrição no evento ocorre mediante a apresentação do plano de aula a ser 

desenvolvido de forma interdisciplinar. Cada projeto recebido é debatido e alterado 

conforme necessidade identificada, o material de consumo necessário é fornecido 

pelo programa, bem como material de apoio. Além disso, mantemos algumas visitas 

técnicas na medida da necessidade dos educadores envolvidos. 

Alguns trabalhos executados pelos educadores e educadoras de Juruti alcançam 

grande repercussão dentro da comunidade, tanto na zona urbana quanto na zona 

rural. Vale narrar três deles a título de exemplificação.  

O Professor Robenildo Pimentel, chamado de Salgadinho, é nosso conhecido de 

muitos anos e um participante peculiar de nossos eventos. Sempre participa tanto na 

zona urbana quanto na zona rural, mesmo sabendo que evento muito similar é 

ministrado em cada uma das regiões em cada módulo. Por sua participação constante 

ele conseguiu uma façanha: de um total de quatro módulos ele estava presente em 

oito. Isso foi possível porque ele participou de todos os módulos tanto na zona 

urbana quanto rural, o que demonstra que sua presença é deveras marcante. Ele é 

docente de história na Escola Nossa Senhora da Saúde e apresenta um projeto 

intitulado “Júri Simulado”, inscrito no “Prêmio Victor Civita” na categoria 

“Educador Nota 10” do ano corrente.  
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Para a construção do debate entre os estudantes da 8ª série, o educador organiza 

inicialmente uma série de textos, incluindo os conteúdos programáticos da classe 

que ministra, para instruir os participantes e provoca o debate prévio para auxiliar os 

estudantes na construção do pensamento crítico sobre cada tema proposto, 

apresentando diferentes pontos de vistas sobre o tema e seus argumentos. Ao mesmo 

tempo, o educador prepara, junto com seus estudantes, ações abrangendo a 

comunidade urbana, conforme se pode ver através do convite seqüente, estendendo 

as discussões do patrimônio a toda a sociedade envolvente. 

Cada evento causa um impacto específico na comunidade que assiste, o tema causa 

grande repercussão na comunidade, atinge uma participação alta. No total, foram 

feitas quatro apresentações públicas nas quais os estudantes debatem algum aspecto 

sobre o patrimônio local. 

 Patrimônio Material: Escola Nossa Senhora da Saúde 

 Patrimônio Natural: Lago do Jará 

 Patrimônio Material e Imaterial: Festribal 

 Patrimônio Arqueológico: Konduri e Pocó 

A equipe de caracterização do júri é completa contemplando acusação e defesa do 

patrimônio, corpo de jurados e juiz. No palco os estudantes incorporam inclusive as 

vestimentas de uma audiência pública, que, além de ser uma instância democrática 

maior, é um local de protocolos que devem ser seguidos.  
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Ilustração 38: Convite à comunidade para participação do Projeto Júri Simulado 

 

As educadoras da Escola Delfino Pereira, da comunidade do Araçá Preto, propõem 

uma atividade muito peculiar: a arqueologia da comunidade. O objetivo é traçar o 

histórico da comunidade utilizando diferentes recursos para tal empreitada: a 

memória, os objetos, as histórias, as fotografias, as lendas, os costumes e festejos. 

Para atrair a atenção da comunidade são realizadas, no âmbito escolar, diversas 

pesquisas levadas a cabo pelos estudantes de diferentes séries, cada uma delas 

abordando um tema em particular sobre o patrimônio cultural da comunidade. 

O esforço dos estudantes e educadores é finalizado por meio de uma exposição para 

a comunidade que coopera na pesquisa traçando uma colaboração entre o corpo 

escolar e seu entorno. 

As educadoras utilizam com as turmas menores algumas réplicas arqueológicas 

produzidas na comunidade de São Paulo, onde ministramos curso de réplicas locais. 

As réplicas, além das vantagens ressaltadas anteriormente, a dinâmica 

multissensorial, que o toque ao instrumento possibilita, a percepção sobre a história 

de vida desde a produção até os desgastes, é particularmente eficaz com crianças 

para que possam ampliar o leque de experimentos. Além de todos esses argumentos, 
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o incremento da renda deve, também, compor as preocupações e vantagens das 

ações concatenadas.  

Para essa pesquisa diferentes tipos de patrimônios foram abordados, cada classe 

cooperou de forma a construir, em conjunto, através da metodologia arqueológica, o 

histórico da comunidade. 

Por meio de painéis, desenhos, fotografias, documentos e textos retratando a 

paisagem, as lendas, o histórico e costumes da localidade os estudantes, auxiliados 

de perto pelos educadores apresentam para a comunidade o resultado da pesquisa 

sobre a arqueologia da comunidade. 

 

 

Ilustração 39: Exposição da Escola Delfino, na comunidade do Araçá Preto 

 

Para citar um último exemplo, os educadores e educadoras da Escola Elza 

Albuquerque executam uma escavação simulada para seus estudantes. 
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A construção do tema envolve diversas disciplinas entre a matemática, a história, a 

geografia, o português, as artes e estudos amazônicos. Os educadores inicialmente se 

reúnem para o planejamento da ação em conjunto apresentando qual o tópico para 

cada uma das disciplinas implicadas no projeto. 

A proposta de escavação simulada envolve não somente o planejamento como 

também a ação dentro de sala, ministrada em cada disciplina separadamente e 

organizada em uma ação prática envolvendo a escavação arqueológica simulada. 

Envolve, ainda, a montagem da estrutura a ser escavada pelos estudantes e 

organização de áreas específicas para cada ação desenvolvida. 

 

 

Ilustração 40: Educadores e educadoras da Escola Elza Albuquerque 

 

No dia programado, depois de debater com os estudantes em disciplinas 

complementares, é realizada a aula prática e multidisciplinar. 
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Nesse momento, diversos painéis explicativos são expostos com a temática do 

patrimônio arqueológico local para que os estudantes possam identificar o que 

encontram. Através de postos de escavação, previamente montados, diversos 

conhecimentos teóricos são colocados em prática: as medidas de cada instrumento 

são tomadas para que possam compor o mapa de localização, em uma coordenação 

entre a geografia e a matemática. 

As réplicas de peças cerâmicas produzidas pela Associação dos Artesãos do 

Município de Juruti (AMJU) também são apresentadas para compor o posto de 

escavação simulada são imprescindível. 

As peças localizadas na escavação são desenhadas em croquis de localização. 

Posteriormente, as peças são remontadas e são discutidas sua forma e função para a 

comunidade que a utiliza; discussões sobre a decoração, a forma e a possível 

atribuição cultural. Além disso, cada peça é projetada e medida, com o auxílio dos 

educadores de diferentes disciplinas para refazer, na experiência, a pesquisa, 

catalogação e questionamentos próprios da arqueologia. 

Ao final, por se tratar de uma “aventura arqueológica” o material é acondicionado 

conforme os procedimentos da disciplina, de salvaguarda da coleção. 
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Ilustração 41: Montagem das áreas de múltiplas na escavação simulada 

 

4.4 - Ceramistas locais e arqueologia: inspiração do passado no 

presente 

 

A produção oleira faz parte de minha história de vida. Cresci em um lar com dois 

ceramistas, meus pais (Iraci e Júlio) que trabalham juntos há quase três décadas. 

Minha experiência nos estudos sobre a cerâmica arqueológica é marcado por 

experimentações prática da produção oleira (Panachuk & Carvalho, 2003; Carvalho 

& Panachuk, 2003; Panachuk, 2005, 2006; Jacome, Carvalho e Panachuk, 2010). 

Conseqüentemente, desde o primeiro momento em Juruti entro em contato para 

identificar os ceramistas da sede municipal, pois assim é possível garantir encontros 

regulares, ao mesmo tempo usar a experiência como um projeto piloto, para mapear 

embaraços e conflitos potenciais; e também caminhos e soluções.  

Conheci inicialmente os líderes da Associação dos Artesãos do Município de Juruti 

(AMJU) nas pessoas do Senhor Ladimir e Dona Hortência. Começamos um diálogo 
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dedicado, claramente marcado pela divergência de opiniões sobre o impacto da 

mineradora no município, que afinal agitava a todos naquele momento em especial. 

As primeiras reuniões que combinamos são como um longo preâmbulo. Gastamos 

juntos muito tempo planejando o que seria feito, como, quais as contrapartidas de 

cada parte, o que interessa a cada parte, dentre outras questões pertinentes. Esse 

período inclui os meses de fevereiro a agosto de 2008, tempo imprescindível por 

permitir a construção de laços entre os agentes, calibrando o diálogo, não para 

chegar a um consenso, mas para marcar limites e reciprocidades e traçar um 

caminho a seguir em conjunto (Geertz, 2001).  

Em conjunto estipulamos e acordamos o escopo do curso de cerâmica intitulado 

“Objetos do passado no presente, as réplicas arqueológicas”. O objetivo é discutir 

sobre as ocupações pré-coloniais - especialmente os grupos ceramistas, que ocupam 

o território durante o passado local/regional - e reproduzir objetos com esse tema 

visando à comercialização das peças replicadas. 

Para tanto, o curso delineado tem duração de 320 horas. As intervenções ocorrem 

em outubro de 2008 (7 a 10 de outubro), em novembro do mesmo ano (4 a 26 de 

novembro) e em fevereiro de 2009 (9 a 27 de fevereiro). O ano de 2009 é dedicado 

na construção de uma área para comercialização das peças produzidas. Desde os 

primeiros resultados em decorrência dos cursos, compramos réplica e materiais de 

inspiração arqueológica para nossas atividades junto aos educadores e crianças do 

município de Juruti. Além dessa relação, mantemos uma parceria no apoio aos 

eventos locais auxiliando com material e divulgação. 

 

Sensibilização sobre a produção ceramista 

 

Dois pontos me aproximam dos ceramistas. Como disse, desde bem pequena escuto, 

observo e diálogo sobre o tema da olaria no universo doméstico; e tenho certo 

conhecimento sobre a produção oleira, na teoria prática. Outros argumentos podem 

se juntar a esses e são os motivadores dessa ação. Os grupos ceramistas pretéritos da 

região e da localidade apresentam um resultado produtivo de alto apelo estético, o 

que pode gerar um impacto positivo sobre a comercialização de peças originais, ao 
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menos a minimizando (Schann, 2009). As técnicas produtivas utilizadas pelas 

ceramistas locais em muito se assemelham as técnicas produtivas arqueológicas e 

todos têm muita ciência dessas permanências culturais (Carneiro da Cunha, 2009).  

Durante quatro dias nos dedicamos a conversar sobre o material arqueológico local 

aproveitando o conhecimento da comunidade. Os assuntos foram variados e 

profundos. Conhecimento sobre as matérias-primas utilizadas, suas propriedades e 

usos: argila, instrumentos utilizados, produtos para produção de tintas, resinas. 

Formas diversas para a tecnologia oleira: processos produtivos e sua ordenação na 

cadeia operatória cerâmica. O material arqueológico e os procedimentos 

arqueológicos para conhecer populações através de objetos cerâmicos. A diversidade 

e riqueza dos vestígios arqueológicos locais. Continuidade e mudança na produção 

ceramista local desde o passado até o presente. 

O conhecimento sobre cada um dos itens apontados acima é grande, seja pelos 

artesãos que trabalham há mais tempo com o barro, ou mesmo por uma tradição 

existente na família, mas não repassada para sua geração. No primeiro caso, há um 

grande conhecimento empírico sobre a tecnologia cerâmica e seus caprichos. No 

segundo caso, há uma observação cotidiana desse saber fazer que ainda habita a 

memória, a tradição familiar que ficou perdida no tempo, se reinventa nas 

lembranças desse mesmo fazer (Bosi, 2004).  

As discussões tocam em pontos substanciais sobre a produção ceramista desde o 

presente até o passado. Aqui se pode discutir sobre arqueologia, lingüística, 

geografia, etnografia, história. Alguns pontos discutidos foram revistos durante as 

ações práticas da produção oleira. A avaliação final, depois de 320 horas de trabalho 

conjunto com os participantes, contando somente o tempo dedicado à execução do 

planejamento, é positiva.  

Para discutir esses temas, organizamos uma estratégia composta por diferentes 

recursos: material arqueológico, filmes, apostila ilustrada sobre o tema que embalou 

as conversações, o patrimônio local, em especial o conjunto artefatual pré-colonial 

identificado no município e na região.  

Nesse momento, sempre em conjunto, nós começamos a organizar a oficina e o 

material que chega e que deve ser acondicionado de maneira correta. Iniciamos o 
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processamento do barro, em um grande mutirão para relocar a argila para o tanque. 

A partir desse momento, entendo com mais clareza o significado local, apropriado 

do tupi para o puxirum, ação que implica “ajuntamento de pessoas para atividade 

que demandam muitos braços”. Trabalhar em uma grande oficina cerâmica, como 

essa, demanda muito esforço conjunto, ação coordenada e seqüente. Ao mesmo 

tempo essas ações, esse puxirum, reforçam os laços sociais de uma parceria que 

somente existe no compartilhar de atividades árduas como carregar argila. Essas 

ações servem, no campo da micro-política, para testar iniciativas e comparar teoria e 

prática.  

 

Ilustração 42: Discussão e trabalho em conjunto com a associação 

 

Durante as discussões algumas perguntas mostram a rapidez no entendimento sobre 

a cerâmica arqueológica, dado o conhecimento existente sobre essa produção 

tecnológica. Uma das perguntas, extremamente salutares, foi feita pelo Ladimir, 

presidente atual da AMJU. Seguindo o raciocínio arqueológico de que cada grupo de 

objetos é reunido em Tradições arqueológicas ao compartilharem determinados 

atributos produtivos, e ao mesmo tempo serem definidos em estilo/fases dadas suas 
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particularidades regionais. Lembrando que há em Juruti uma particularidade de 

confluência entre diferentes estilos/fases. A pergunta é: por que não se cria uma fase 

Juruti para caracterizar esse tipo de junção de fases diferentes em um mesmo 

contexto? 

Outro exemplo pode ser narrado pela pergunta auto-reflexiva de Dona Hortência 

(que de fato foi registrada Maria, sem o Hortência que é o apelido). Discutíamos 

sobre o uso do caripé como tempero associado à pasta de argila, suas propriedades, 

vantagens e desvantagens. Em seqüência, falamos sobre o uso de outros elementos à 

pasta, como concha, caco cerâmico moído, dentre outros. Sua questão é inicialmente 

voltada para mim: “Mas pode usar o caco?” A resposta é dada por ela mesma, em 

voz alta, de forma a pensar na sua ciência da experiência e seus conhecimentos: 

“deve ser bom para o barro, e ainda aproveita o resto de panela quebrada de fogueira 

ou de uso”. Sua observação é precisa, tendo já passado pelo processo de queima a 

cerâmica fica extremamente resistente. Além disso, toca na questão da 

sustentabilidade e aproveitamento dos vestígios. 

 

A teoria da prática da produção oleira 

 

A produção de artefatos cerâmicos envolve diversas etapas produtivas, desde a 

preparação das diferentes matérias-primas, instrumentos e a produção oleira, enfim 

seu resultado material (Lemonnier, 1992).  

Na comunidade muitas mulheres são práticas nessa ciência, como sempre me diz 

Dona Hortência, assim interessa registrar essa prática tradicional, conforme a 

demanda local observa a necessidade. O material produzido, tanto o registro das 

etapas produtivas quanto seu produto, é utilizado em atividades pedagógicas e como 

material didático de apoio. Ao mesmo tempo o registro de cada etapa permitiu uma 

etnografia da cerâmica tradicional no sentido de ampliar o conhecimento sobre a 

arqueologia local. 

O preparo dos ingredientes começa com o tratamento da argila que, neste momento, 

está organizada em tanques cobertos com lonas para evitar que seque abruptamente 

ou que tome chuva.  
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O barro utilizado, extraído de Murarutêua, apresenta grande granulometria e alto 

índice de elementos minerais diversos maiores que 2mm chegando até 10mm, além 

de elementos vegetais como flores, frutos e caules diversos. Todos avaliam que 

precisam tratar o barro para retirar essas impurezas. Assim, os grandes blocos de 

argila seca são reduzidos a pó com auxílio de algum instrumento adequado - um 

pilão ou mesmo duas tábuas de madeira, muito mais utilizado: uma delas é chata e 

maior servindo para ser posta ao chão e recebe a argila seca; e outra menor que 

forma um quadrado pouco espesso e comprido, para bater contra a argila. 

Depois de ser reduzido a pó o barro é super-hidratado para ser peneirado no 

crivo/peneira com malha bastante fina. A hidratação tem por objetivo reduzir a 

poeira que uma oficina de cerâmica sempre tem em abundância. Para reduzir o pó 

molha-se o barro até o preenchimento da bacia e mistura-se para ter a certeza que 

todo o barro está molhado inteiramente. O barro é deixado para descansar durante 

algumas horas. 

Depois disso o barro é retirado da bacia maior com o auxílio de uma cuia de tacacá 

sem que haja água excedente nessa cuia, somente a argila é trazida para o processo 

de tratamento do barro. Derrama-se a argila no crivo e essa é espalhada lentamente 

com o auxilio das mãos e de instrumentos como cuiapé (trata-se de um fragmento de 

cuia tratado) ou a própria cuia. 

Notamos a grande quantidade de grãos incluídos na argila e que são responsáveis 

por trincas nos objetos cerâmicos, durante o processo de queima. Pode-se ainda 

dizer que há dificuldade em manter uma espessura fina da parede quando existe na 

argila grande quantidade de elementos duros, com grande diâmetro. 

O processo de tratamento do barro aqui se baseou na retirada de elementos 

antiplásticos em um primeiro momento, para garantir certa uniformidade no 

tamanho dos grãos presentes na pasta de argila. Ou seja, a seleção dos grãos e a 

triagem desses elementos é o primeiro passo para uma argila homogênea. 
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Ilustração 43: Etapas produtivas da cerâmica 

 

A consistência do barro depois de ser peneirado é de uma massa de bolo bastante 

cremoso e homogêneo. Com o toque, pode-se notar claramente a fina granulometria 

da massa de argila que resulta desse procedimento. No entanto o barro está ainda 

bastante hidratado não sendo adequado para o uso nesse estado, é necessário deixar 

novamente o barro descansar e perder água. Para o maior controle da secagem, é 

necessário que a massa esteja homogênea formando um bloco inteiro. Assim, 

devem-se regularizar as pontas formando uma grande placa. Nesse momento, não é 

necessário cobrir, pois a argila deve perder bastante água.  
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Ilustração 44: Preparação da massa de argila 

 

Alguns elementos são processados para inclusão na massa argilosa, especificamente, 

caripé
27

, cinza e serragem. Em todo caso, o elemento escolhido é pilado e peneirado 

para serem incluídos somente os grãos mais finos. Todos esses elementos têm em 

comum o fato de serem vegetais, no entanto apresentam propriedades físico-

químicas diferentes.  

O caripé é utilizado por ser tradicionalmente acrescentado à argila na região, no 

entanto o dano causado ao caripezeiro para a extração dessa sílica vegetal é deveras 

danosa à planta. Utilizou-se a cinza que sobra na queima de cerâmica ao forno, 

conforme é utilizado por alguns dos associados. Não há controle do tipo de madeira 

utilizada na queima, mas em geral evitam-se árvores oleosas ou resinosas, pois 

podem alterar a cor da superfície da cerâmica. No caso, procura-se uma árvore mais 

lenhosa, como o caripé. Sobre a serragem vale o mesmo comentário, pois é 

                                                           
27

. A comunidade local trata a árvore como caripezeiro, e ao resultado da extração do caule é dito 
caripé, e assim será inscrita neste texto, e não com cariapé, termo mais popularmente utilizado na 
bibliografia consultada durante a produção dessa dissertação. 
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conseguida pelo tratamento de diversos tipos de árvores, em geral aquelas utilizadas 

para produção de móveis para casa, mais compactas. 

Todos esses elementos, depois de tratados, são acrescentados à massa de argila. 

Aproveitamos para testar a porcentagem de inclusão de cada elemento na massa e 

observamos que cada material atua de forma específica. 

Embora todos os três tipos, cariapé, carvão e serragem, sejam elementos vegetais, 

cada um deles, quando misturado na argila, deu um resultado diferente depois de 

uma análise macroscópica. A serragem incluída forma uma massa mais úmida e 

clara, o cheiro da massa mantém a marca da serragem como elemento incluído. O 

carvão constitui uma massa mais seca e bastante escura, e a inclusão de 50% permite 

chegar ao ponto adequado para o início dos trabalhos. O caripé é utilizado pela 

maioria dos ceramistas locais, nesse momento todas queriam tomar parte em 

amassar o barro. A diferença aqui é que a massa mantém a umidade e conserva 

coloração cinza oliva. 

Nesse ponto do curso, me chama atenção o que considero uma grande inclusão de 

elementos vegetais à massa, de pelo menos 50% de adição, representando duas 

porções de argila para cada porção do elemento escolhido. Até então, tinha me 

orientado para inclusões menores, como apontam Orton, Tyers, Vince (1999), 

chegando a 30% de elementos incluídos. A prática me faz atentar para as exceções 

produtivas. 
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Ilustração 45: Preparo de temperos para a massa argilosa 

 

Outro ponto me é apresentado como novidade inteira: o uso e as diferenças de 

cariapé. A comunidade reconhece três tipos de caripé. O melhor deles, para o 

incremento na pasta de argila, é o caripezeiro vidro, mas a árvore que é conhecida 

como caripé também é usada. Um terceiro tipo, dito caripérana, que pode ser 

traduzido como falso caripé, não deve ser utilizado, mas gera frutos comestíveis. O 

resultado entre os tipos é diferente em seus atributos macroscópicos.  
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Ilustração 46: Visita às fontes de matéria prima 

 

Os recursos locais são aproveitados para a criação de instrumentos específicos.  

As sementes de urucuri, inajá e tucumã são utilizadas para dar alisamento e 

polimento ao objeto cerâmico a ser produzido. É necessário recolher esses “caroços” 

e tratá-los. É preciso retirar as maiores fibras da casca de forma a deixar a casca 

bastante lisa. Nas sementes mais lisas, como o inajá, o polimento é feito 

friccionando a semente em uma mesa de madeira. No caso do urucuri e do tucumã, 

por serem mais resistente e maiores, são polidas por fricção no cimento com o 

auxílio de água. Outros instrumentos importantes e também adquiridos através dos 

recursos locais são os cuiapés, que apresentam diversas formas. Em todos os casos 

são compostos por fragmentos de cuias polidos como as sementes para se tornarem 

regulares. 

As estecas são produzidas tanto com material industrializado, mas de fácil acesso, 

quanto com material natural. Estecas são instrumentos cotidianos na produção 
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cerâmica e apresentam um cabo com uma terminação de metal que seja rígida e 

permita manter o controle gestual na produção cerâmica. Servem para inúmeras 

funções, dependendo da ponta que forma, se é redonda, pontiaguda, rombuda, 

serrilhada, dentre outras. São utilizados materiais reaproveitáveis: capa de 

caneta/bambu, sombrinha velha, grampo de cabelo, raio de bicicleta, esmeril e 

durepox. Tanto a capa de caneta quanto o bambu são utilizados como cabo; os 

metais –sombrinha e grampo, são usados como ponta e o esmeril servindo para 

regularização do metal; o durepox foi utilizado para fixar a ponta ao cabo. 

Os instrumentos são simples em termos de sua tecnologia, mas extremamente 

eficazes para a produção, os gestos são complexos (Sennet, 2009). Em nossas 

discussões em grupo e em nossas divagações e testes na oficina, experimentamos 

ainda espinhas de peixe, mas não conseguimos uma medida de conservação para 

esses implementos. 

Outro ponto interessante é que cada uma das ceramistas conhece seu próprio 

instrumento como se fosse sua própria extensão (Levi-Strauss, 1996), em uma 

relação metonímica entre instrumento e artífice (Viveiros de Castro, 2002; Sennet, 

2009).  

Alguns objetos são passados de geração em geração, como em rito de passagem. 

Durante o trabalho é comum ouvir histórias de vida e jocosidades. Certo dia eu 

estava claramente interessada nos instrumentos que produzíamos em conjunto e 

pedindo permissão para ver o que cada uma trouxe em sua bagagem. Havia 

sementes desgastadas de vários formatos e tamanhos, cabos muito usados, mas 

curados para continuar na produção, uma fibra vegetal com cada ponta presa em um 

pequeno toco serve para cortar a argila, tudo com muita história de vida. As 

narrativas me encantam e então, em um gesto que me marca ainda hoje 

profundamente, Dona Hortência saca do embornal uma semente de inajá que ganhou 

de sua mãe, mas não a usa mais. Estende a mão em minha direção e me entrega 

aquela relíquia, eu reluto, mas aceito a dádiva, pois não é algo que se nega quando o 

que se deseja são relações sociais afetivas (Mauss, 2001). Até hoje mantenho esse 

objeto prenhe de histórias locais. De fato, objetos, mesmo que pouco modificados, 

têm agência, história de vida e estão prenhes de significado.  
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Ilustração 47: Preparo do instrumental 

 

O experimento com tintas e verniz (jutaicica) teve como fundamento o 

conhecimento local, largo em relação aos elementos e a forma de processar cada um. 

Para conseguir o material necessário contamos com a colaboração da comunidade, 

que abre seus quintais para nos auxiliar nessa tarefa: conseguir alguns elementos 

materiais que permitem dar cor e brilho à superfície cerâmica. 

Mais uma vez, sou surpreendida pelo conhecimento popular. A maioria das 

participantes elenca uma lista de tintas oriundas de elementos vegetais que podem 

ser colhidos nas redondezas.  

Seguindo as informações locais, coletamos casca de azeitoneira, frutas de açaí, 

mangarataia amarela (tipo de gengibre da região), cascas e sementes de urucum, 

cumatê (tipo de árvore da região rica em tanino), usado como fixador de 

pigmentação e tabatinga. Além de cinza de forno de mandioca, crajiru, lacre, 

ariticum, piquiá e óxidos diversos. 

A casca de azeitoneira libera coloração marrom, a mangarataia libera tinta amarela, 

as cascas de urucum liberaram uma tinta marrom avermelhada, assim como o 

cumatê quando são amassadas e cozidas em água com 3% de adição de água 
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sanitária por aproximadamente 2 horas, procedimento que cataliza a liberação das 

cores.  

As sementes de urucum são retiradas da casca e amassadas em recipiente específico. 

Já as “pedras de lago”, como são conhecidos os óxidos de ferro nesta região, são 

coletadas do fundo dos igarapés próximos. Essas pedras são ricas em ferro que dá a 

coloração vermelha parecida com a das sementes de urucum, depois de triturados e 

hidratados para liberação da cor. 

A tabatinga (barro branco) é coletada do igarapé que passa na propriedade de dona 

Beta, na comunidade de São Paulo. Essa matéria-prima é peneirada em organza para 

retirada de impurezas (raízes, pequenos galhos, flores, pequenos animais, etc.) que 

pode conter, dela vem a coloração branca. 

 

Ilustração 48: Elementos vegetais e minerais utilizados para pigmentar 

 

Depois de preparada cada tinta é posta em um continente identificando seu interior 

para uso posterior. Discutimos longamente em grupo sobre as cores. Inicialmente 
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estava temerosa pelo resultado, pois meus experimentos passados não apontam boa 

fixação de tintas vegetais. Para testar as porcentagens de cada mistura e o fixador 

que iríamos usar, o cumatê era o predileto, seguido pela tabatinga, e acalentar 

minhas dúvidas, sobre esse procedimento, criamos pequenas provas de teste 

constituindo plaquetas cerâmicas que foram pintadas. 

Para meu aprendizado registro: o pigmento adequado ao fixador correto permite que 

a tinta seja eficazmente aderida à superfície cerâmica. 

 

Ilustração 49: A produção de tintas e seus resultados iniciais 

 

A jutaicica como verniz é amplamente utilizada pela comunidade de ceramistas 

locais. Para valorizar e ressaltar a importância do uso desse verniz, essa técnica foi 

utilizada e ensinada pelas ceramistas locais, ao mesmo tempo em que se configura a 

necessidade de um pequeno forno para esta ação. 

A jutaicica é uma resina que é coletada do jutaí para impermeabilizar a superfície 

cerâmica, ao mesmo tempo em que gera um brilho característico. Depois de coletada 

ela é posta ao fogo dentro de uma panela com água. Quando começa a derreter é 

aglutinada pela ponta de um cabo que alcança a panela com o líquido fervente para 

agregar porções de resina, o que facilita sua aplicação ao pote. O bastão apresenta 

um aglomerado de resina em uma das pontas, que será friccionada no pote ainda 

quente para a devida aplicação. 
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A produção de peças pequenas para teste imputa a construção de um pequeno forno 

na oficina. 

 

Ilustração 50: O uso da jutaicica e o forno para pequenas peças 

 

Tão logo os materiais e instrumentos ficam prontos é dado início ao processo de 

produção. Somente cinco participantes do curso são sabedores da arte do barro e são 

ceramistas conhecidos no município, os demais não têm nenhuma experiência 

anterior. 

Para o início da produção é escolhido para o processo de aprendizagem um 

fragmento cerâmico exumado no sítio arqueológico Terra Preta, situado em Juruti. 

Discutimos cada detalhe do objeto antes de iniciar a produção. O objetivo é fazer um 

pote tendo o fragmento indicado como modelo. Toda a produção é realizada 

exclusivamente com roletes, tal como utilizado pela população ceramista no passado 

amazônico. Deve-se notar que tal técnica é conhecida e utilizada pela prática e pela 

memória das pessoas de Juruti. 

A base é modelada abrindo-se uma placa que é medida com a boca de uma cuia, 

depois disso inicia o processo de inclusão de roletes. Os roletes são inseridos depois 
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que o local que irá recebê-lo é raspado com um instrumento áspero como uma 

escova. 

Cada um dos roletes é inserido, sendo que é importante realizar a junção entre os 

roletes ainda com a umidade da argila. Primeiro a face interna é tratada, depois a 

face externa do objeto. 

 

Ilustração 51: A produção de um pote local com técnicas tradicionais 

 

Todos os participantes executaram com perfeição o exercício, sendo conhecedores 

ou aprendizes da arte da olaria. 

Como tal forma de produzir por roletes é dominada pelas oleiras mais experientes, 

como Hortência, Ladimir, Isabel, Dilica, Maria José - elas auxiliam as demais 

pessoas participantes na arte dessa produção do pote por partes. Mas, cabe ressaltar 

que mesmo os demais participantes com pouca ou nenhuma experiência essa técnica 

é conhecida e está guardada na memória da observação de atividades antes 

cotidianas, desempenhadas por suas mães e avós.  

No final do primeiro dia todos conseguiram fazer o pote solicitado por Levy 

Cardoso, mas todos fizeram mais de um pote, coordenando o tempo necessário de 

espera para atingir o ponto de secagem. Aqueles que nunca tinham feito nenhuma 
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arte na argila estavam como que enfeitiçados pela tarefa e claramente orgulhosos de 

suas mãos ágeis e descobridoras de mais um talento artesanal, antes adormecido. 

Além da troca existente o tempo todo entre as pessoas mais experientes e aquelas 

menos conhecedoras da arte da olaria, aconteceu outro tipo de troca bastante 

importante de ser ressaltado: a relação entre as gerações (Bosi, 2004). Estiveram 

presentes jovens, adultos e idosos que trocaram experiências e conhecimentos, em 

momentos de reflexão mútua, de ouvir o outro e compartilhar conhecimentos. 

Essas trocas permitiram duas linhas de ação na oficina. Uma turma de ceramistas 

prefere utilizar a arqueologia para produção de réplicas, liderados por Dona 

Hortência e Dona Valdéia; e outra turma prefere usar a arqueologia como inspiração 

para a arte da cerâmica, liderados por Dona Isabel. Ambos os resultados ficaram 

bastante bonitos, mostrando o talento local.  

 

Ilustração 52: Primeiros resultados das réplicas arqueológicas 

 

Além de técnicas tradicionais apontamos trouxemos outras experiências para a 

discussão, os moldes e as placas.  
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Para obter uma placa é necessário esticar um pedaço de argila deixando com mesma 

espessura em toda a superfície, com o auxilio de um rolo e um instrumento de 

madeira para regular espessura. Depois é necessário recortar a parte necessária para 

o molde e aplicar sobre o interior do molde de gesso. As peças menores e mais ricas 

em detalhes foram também replicadas através de moldes. 

Diversas peças foram produzidas com o molde, mas merecem destaques as delicadas 

peças de adorno desenvolvidas com inspiração arqueológica. Diversos modelos 

foram criados remetendo aos muiraquitãs, que de fato são produzidos com pedras 

verdes, em uma inspiração com a temática da arqueologia. 

Além desse estilo, os artistas locais desenvolveram uma linha com desenhos 

geométricos explorando um jogo de linhas e curvas em baixo relevo que podem ser 

vistas nas peças arqueológicas. 

 

Ilustração 53: Resultados parciais do uso do molde 

 

A produção é intensa nos dias seqüentes, cada um escolhe um fragmento ou imagem 

para reproduzir. A imaginação ganha asas e as peças passam a ser desvendadas 
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durante seu processo produtivo. Cada fragmento é debatido para se chegar a um 

consenso de sua forma pretérita, seus usos e as técnicas de produção. 

Cada um é estimulado a adestrar suas mãos e dedos, já calejados pelo trabalho de 

artífice que executam em outras áreas. Rapidamente, a experiência gera uma 

habilidade crescente. 

Com a produção aumentando, precisamos agilizar uma forma de queima das peças. 

O forno existente está em estado avançado de desmanche e o carinho ciumento que 

cada um tem por sua peça faz com que todos olhem com desconfiança para o antigo 

fogo aliado. 

Deliberamos em conjunto a necessidade, já prevista, de construir um forno e ao 

mesmo tempo criar uma área de queima em fogueira aberta, além de um forno no 

barranco. O mais trabalhoso seria construir um forno de alvenaria, mas esse é o 

desejo da coletividade. O forno foi edificado com tijolos de 6 furos, cimento e cal, e 

toda a estrutura externa tem reforço com pé manco para evitar grandes dilatações. 

O forno construído, do ponto de vista ambiental, agora é mais sustentável e causou 

poucos danos ao material cerâmico – quase nulo com a trinca de dois potes em um 

universo total de quase 80 objetos. 

A ansiedade e a alegria estavam marcadas em todos nós participantes, e ficamos 

felizes e enormemente estimuladas com o resultado. 
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Ilustração 54: Construção do forno 

 

Todas as peças secas foram colocadas no forno por dois dias completos, pois a 

primeira queima de um forno é mais longa. A câmara, que recebe o objeto cerâmico, 

foi vedada com tijolos e cimento.  

Somente duas peças cerâmicas apresentaram trincas depois da queima, além disso, 

esse forno construído pela equipe gasta ao menos 5 vezes menos lenha do que o 

forno anteriormente construído, desde 8 anos atrás e já destruído em alguns pontos. 

Os resultados com forno de barranco e com fogueira ao ar livre me surpreendem 

muito. Primeiro, o alto índice de aproveitamento das peças, poucas perdas por 

trinca; e o segundo ponto, a ausência de marcas de redução na peça. 
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Ilustração 55: Abertura do forno e verificação dos resultados 

 

Os resultados obtidos foram surpreendentes: réplicas fidedignas, peças com 

inspiração na temática arqueológica e, todos os objetos com excelente qualidade 

técnica. 
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Ilustração 56: Resultados conquistados pelos participantes 

 

Ao final realizamos um evento para expor as peças que objetivam a comercialização 

para incremento da renda. 

O evento é conduzido por todos os participantes da associação, sendo que a 

participação dos associados foi o ponto forte. Os participantes falam sobre a 

importância da produção cerâmica, sua história pessoal, a história da AMJU e a 

necessidade de criar um ponto cultural de venda. A permanência do material 

arqueológico no município, através da efetivação do Museu Regional é, também, 

apresentada como necessidade para a continuidade da fonte de inspiração facilitada 

pelo curso.  
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Ilustração 57: Convite e exposição das peças 

 

Durante o evento de encerramento são encomendadas mais de 200 peças por pessoas 

de diferentes locais: Belém, Goiás, São Paulo e Juruti.  

Nesse momento, é feita proposta de produção de 200 tartarugas para compor o quite 

do material didático do Clubinho da Tartaruga. A logomarca, criada em parceria 

entre este programa e o IBAMA/RAN, foi desenvolvida como um produto local. 
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Ilustração 58: Exposição e venda de peças cerâmicas 

 

Resultados de cooperação alcançados 

 

Desde a primeira ação em 2008 até agora em 2011, a relação com a associação é 

positiva e recíproca. Com a finalização do Curso de Cerâmica em réplica 

arqueológica é possível sentir o aumento da cooperação entre os associados da 

AMJU, que em parte se deve, também, ao incremento da renda econômica da 

associação e seus participantes.  

O curso permite que a comunidade retome da memória o conhecimento de técnicas 

tradicionais conhecidas localmente. Ao mesmo tempo exploramos o conhecimento 

sobre os dados tecnológicos colhidos pela arqueologia e pela prática da produção 

cerâmica. Experimentamos cada dia, sozinhas ou acompanhadas, em casa e também 

na associação, buscando formas de utilizar outros instrumentos. Essa vivência é 

fundamental para meu conhecimento como antropóloga e arqueóloga, mas ainda 

mais fundamental como mulher, pois permite entrever as relações de gênero na 

comunidade, visto que a composição era majoritariamente feminina.  
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Depois de abril de 2009 criamos um projeto arquitetônico executado pela arquiteta 

Greyce Oliveira através de uma organização coletiva da AMJU. Esse espaço é 

construído colaborativamente para que exista um local para a comercialização das 

peças. 

 

Ilustração 59: Organização coletiva para construção de área de venda na AMJU 

 

Outro ponto avaliado positivamente é a participação dos membros da AMJU em 

diversos fóruns de discussão, como a Câmara Técnica de Cultura. A intenção 

declarada da instituição é compor um local onde exista exposição das peças 

arqueológicas e incentivo à preservação, juntamente com uma área de 

comercialização de réplicas com inspiração na cerâmica arqueológica, para coibir a 

venda do material, prática existente na região amazônica (Schann, 2009). 

Com a finalização do curso e a excelente produção dos objetos compramos diversos 

deles para compor nossa exposição e as atividades da sede de Juruti, desde 2008 até 

o presente momento. A partir de então, mantemos os laços de reciprocidade através 

de auxílio para participação de feiras locais e através das reuniões coletivas. 
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4.5 - Experimentos de musealização da arqueologia 

 

A comunidade local sempre expressa o intento de sediar o material arqueológico em 

Juruti e, para tanto, seguem discussões e acordos em paralelo, com diversos 

públicos. O interesse manifesto inclui as artesãs e os artesãos locais, educadores e 

educadoras, além de outros setores da sociedade civil organizada.  

Esse interesse nos impulsiona em auxiliar nas discussões sobre uma “Casa da cultura 

local” como tem sido nomeada até o momento.  

Ao mesmo tempo, desde novembro de 2008, escolhemos uma casa local para 

comportar escritório para nossas ações no município e alojamento para acomodar a 

equipe não residente em Juruti. Conforme indicam Desvallées e Mairesse (2010), a 

edificação é importante na formatação de qualquer espaço museal, pois comunica 

informações. 

Optamos, dentre as poucas possibilidades de escolha, por uma edificação composta 

por dois pisos, localizada na área central da cidade. O interesse é claramente 

construir uma prática educativa e patrimonial no município, envolvendo a 

comunidade local; registrar e catalogar seus resultados para servir de formatação 

inicial para um processo de musealização mais amplo. A apropriação da casa ocorre 

através da pintura de todos os muros internos, criando um ambiente rico em 

elementos patrimoniais locais.  

A ordenação das áreas de trabalho é uma tarefa muito relevante. O primeiro piso da 

edificação é completamente dedicado ao público; o segundo piso é reservado ao 

alojamento da equipe. O primeiro piso comporta duas salas amplas (uma com 

10x7m e outra de 5x7m), banheiro e cantina. Ao fundo da casa há um largo quintal 

aberto (10x20m) que comporta uma área construída contendo um galpão (10x10m), 

uma sala fechada (5x3m), banheiro e área com pias para apoio nas oficinas.  
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Ilustração 60: Localização da “Casa da Ciência” no município e seus espaços internos 

 

No início de nossa instalação essa casa se impunha como uma das maiores, o que 

intimida a população. Atualmente, passados quase três anos, essa casa não se destaca 

tanto do entorno, antes totalmente dominado por construções de taipa, palafitas, e 

outros tidos de construções regionais. Isso mostra que as mudanças ocorrem também 

em relação às construções, que sofreram drástica alteração ao longo desse tempo. 

Hoje não mais há um impacto na magnitude da construção que escolhemos para 

implantar nossas ações. O receio inicial da população, claramente notado na 

elegância de crianças que vinham até nosso espaço com “roupa de domingo”, como 

comentamos muitas vezes entre nós, pois sempre a mesma roupa muito bem lavada 

e passada, mas também muito usada, hoje não mais existe.  

Antes desse espaço físico, adaptamos os eventos ao nosso contexto de exposição: 

escolas, auditórios e salas. Nenhuma delas edificações criadas para o fim desejado: a 

musealização dos resultados e das coleções. É necessário ser flexível, aproveitar os 

espaços e ao mesmo tempo relacioná-los, para que não pareçam porções segregadas 

de conhecimento, como que disciplinares. O que guia as expressões de 

extroversão/comunicação desse programa é a conexão entre os conhecimentos e as 
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práticas. Experimentamos diversas formas de organizar os dados mostrando a 

multidisciplinaridade das pesquisas (Bruno, 2005, Meneses, 2007). 

A formatação de um espaço na localidade permite que se crie uma maior 

proximidade com a comunidade local, passei da categoria visitante para vizinha. O 

interesse em constituir um lugar fixo é imprescindível para estabelecer atendimentos 

regulares com o público infanto-juvenil, mantendo essa atenção continuada. 

Três estratégias de ação guiaram o evento de inauguração: 

 oficinas lúdico-educativas 

 oficinas abertas  

 exposição focando o material arqueológico. 

Na divulgação do evento são distribuídos cartazes nas escolas e locais de grande 

visibilidade; são enviados emails e há divulgação de rádio no Programa Sintonia. 

Planejamos uma organização do espaço em conjunto, contando com uma equipe 

multidisciplinar e heterogênea em relação à experiência profissional, faixa etária, 

vivência no mundo; e essas diferenças foram muito produtivas na prática e na teoria. 

Vale nomear a equipe para que os leitores verifiquem por si: Heliana Barriga, 

Isabela Castro, Greyce Oliveira, João Melo, Ednéia Silva, Neil Nexon e eu. 

O espaço é organizado de forma a comportar atividades paralelas e independentes, 

que são conectadas a partir da experiência museal. As oficinas lúdicas e as oficinas 

abertas foram formatadas para respectivamente operar como preparação e resposta 

para “escutar o que os objetos dizem”, como acreditam aqueles que falam com 

objetos. A sala de exposição do material arqueológico não seria um fim em si 

mesmo, mas um processo, uma etapa para realizar uma atividade. Provocamos 

perguntas e conversas criando desafios na visita à exposição, isso fez com que a 

atenção do público fosse redobrada.  

O espaço é dividido em cinco: sala de oficina juvenil, sala de oficina infantil, sala de 

vídeo, área de exposição externa e interna, conforme segue: 
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Ilustração 61: Organização do espaço expositivo 

 

Para receber o público, organizamos o espaço de maneira a separar faixas etárias, 

estabelecendo dois ambientes, um para o público juvenil (8 a 14 anos) e outro para o 

público infantil (menores de 7 anos). Mas, essa separação etária não é rígida, apenas 

explicamos como seriam as atividades e elas mesmas podiam optar onde gostariam 

de vivenciar a brincadeira. Esses espaços, localizados nos fundos da casa, 

apresentam diferenças: a sala juvenil comporta telhado sob três paredes, sendo 

aberta na porção frontal; e o espaço infantil é uma sala fechada. No entorno existe 

um banheiro e área para lavar as mãos. A sala de vídeo é utilizada como suporte para 

as oficinas, está localizado em um dos cômodos do primeiro piso da edificação. 

Aproveitamos a área aberta na lateral da casa para expor quatro painéis com 

informação gerais, com intuito de discutir o patrimônio, tanto o conceito quanto sua 

prática através de exemplos da comunidade e da região.  

A sala de exposição, localizada no primeiro piso da edificação, contou com 

ambientes distintos. Nessa área, organizamos a exposição de peças valorizando a 

experimentação em arqueologia, além de três painéis explicativos para ilustrar e 
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contar sobre usos e processos de produção. Nesse ambiente, incluímos, ainda as 

oficinas abertas.  

Recebemos cerca de 70 pessoas por dia durante o evento, pode-se notar uma maior 

participação no período vespertino. As chuvas matutinas dificultaram a 

movimentação do público para participar do evento durante as manhãs. O total é de 

292 participantes em 4 dias de evento. 

 

Gráfico 32: Distribuição da participação no evento por dia e turno 

 

Quando se considera outros registros, coletados com as oficinas, a média passa a 

100 pessoas/dia. E nosso número total aumenta para 403 participantes. 

 

Gráfico 33: Participação no evento por atividades 
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Para tanto contamos com uma grande equipe adicional: Fernanda Araújo Costa, 

Dirse Clara Kern, Cássia Boaventura e Daniel Gabriel da Cruz. A soma foi muito 

positiva à equipe central composta por outros membros entre atores de Juruti e de 

Belém.  

 

A exposição experimental 

 

A exposição conta com peças arqueológicas sem contexto definido, réplicas 

cerâmica, material lítico experimental e arqueológico sem contexto, além de 

material proveniente de Juruti das escavações realizadas pela Scientia. Conta ainda 

com diferentes matérias-primas para a produção cerâmica: argila, tempero, 

instrumentos diversos, corante, aglutinante. Ainda disponibiliza-se uma lupa 

binocular para que o público possa ver o material de forma microscópica, 

entendendo de outra forma a construção e produção de um objeto. Claro que 

atrativos tecnológicos como a lupa binocular foi uma ferramenta para estimular a 

curiosidade e causou enorme interesse entre todas as idades. 

Organizamos as visitas em grupos de no máximo 10 indivíduos para que pudesse 

haver diálogo, relação entre os objetos e as pessoas. 

Cada turma visitou a exposição dentro da programação da oficina e um dos 

objetivos de cada grupo era contar uma novidade sobre a visita à exposição, que fez 

parte da expressão da oficina, através do trabalho com a argila. O que imprimiu 

bastante dinamismo e criou muito interesse pela exposição. 

Cada fragmento arqueológico na exposição tinha como ilustração a projeção do pote 

correspondente, o mesmo vale para tintas e outros instrumentos, bem como para o 

material lítico. 

Durante a conversa, os participantes falaram de tintas retiradas de plantas: urucum 

(vermelho), casca de azeitoneira (violeta), jenipapo (preta), e de plantas que dão 

resistência ao barro na fabricação da cerâmica: caripé, cauixi.  
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Encantaram-se com a observação na lupa binocular, pois perceberam a separação 

dos materiais. 

 

 

Ilustração 62: Sala de exposição e arqueologia experimental 

 

Oficinas lúdico-pedagógicas: primeiro ato 

 

Os participantes são acolhidos nas áreas destinadas às oficinas, havendo separação 

etária. Cada dia um roteiro específico é abordado.  
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Uma das oficinas realizadas é intitulada “Eu e meu museu” e tem como objetivo 

fazer o participante pensar sobre o patrimônio e sua preservação. A metodologia 

objetiva estimular o exercício reflexivo sobre museu, partindo do museu pessoal, 

passando por informações na exposição arqueológica e cinemateca, e finalizando 

com a avaliação da percepção através da produção individual e coletiva em argila. 

A reflexão inicial é feita com o público infanto-juvenil por meio do diálogo e do 

manuseio de alguns objetos, sejam antigos ou recentes. Para tanto, parte-se do 

indivíduo, do eu, para pensar no museu. Será que cada um de nós tem um museu? 

Por que guardamos as coisas? Por que algo é importante? O que nos lembram os 

objetos que gostamos? Cada um de nós tem um carinho especial por algum objeto, 

que guardamos e protegemos. Só que cada um de nós sente carinho e cuida de 

objetos e coisas diferentes. 

Aproveitamos para discutir sobre o objeto que tem no museu imaginário e em nosso 

museu pessoal. É velho ou novo? Como é feito? Por quem é feito? Para que é 

usado? Tem memória? Tem história? Para a discussão utilizamos o curta metragem 

com apresentação de lascamento em pedra realizado por Jacques Tixier
28

. O 

resultado foi deveras estimulante, com grande interesse dos participantes. O filme é 

muito interessante e despertou nas crianças e principalmente nos adolescentes, muita 

curiosidade. 

Depois disso visitamos a exposição e os cartazes, para finalmente retornar à área de 

oficina para a expressão do que foi vivenciado. 

 

                                                           
28

 Tixier é um grande experimentador e analista de material lítico lascado. O filme apresentado 
versa sobre o processo de lascamento em pedra e foi produzido por Welber Silva Braga (1978), 
intitulado “Lascamento de pedra por Tixier” tem duração de 10 minutos. 
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Ilustração 63: Espaço de debate e exposição de resultados 

 

Durante o filme discutimos alguns pontos da produção do objeto. Como é feito o 

objeto lítico? Do que é feito? Por quem e para que é feito? Dentre outros 

questionamentos. A sala de vídeo foi compartilhada entre as turmas de oficinas 

diferentes, com filmes diferentes, apropriados a cada faixa etária. 
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Ilustração 64: Organização da sala de cinema 

 

Retorno ao ambiente inicial para socialização das observações e reflexão conjunta: o 

fazer de hoje, o fazer do passado, o que se preserva? O que desapareceu? O que 

vimos até agora? Aprendemos outras formas de fazer? Do que mais gostamos? 

Organização em mesas preparadas para 4 pessoas, para atividade de percepção 

através da modelagem em argila ou expressão gráfica, dependendo das oficina 

realizada. Desafio: expressar um objeto próprio ou da sua cidade. 

Vale citar outros estímulos e recursos utilizados. Criamos brincadeiras cooperativas 

com a colcha de memória, construída em Juruti com seu patrimônio. Além disso, 

filmes, painéis e músicas enchiam o espaço. 
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Ilustração 65: Colcha da Memória 

 

Oficinas explorando o brincar 

 

A turminha entre 3 e 8 anos de idade é estimulada com atividade diferenciada: 

desenhando, colorindo, ouvindo estórias, assistindo filmes, visitando a exposição 

arqueológica. Esse espaço infantil está presente toda vez que uma criança com tal 

idade chega até nosso espaço. 
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Ilustração 66: O espaço para os pequenos brincantes, a partir de 3 anos 

 

Oficinas permanentes 

 

Como atividade permanente durante o evento, foi desenvolvida a eleição para o 

nome da sede da Scientia em Juruti. A participação foi feita por meio do 

recebimento de uma cédula contendo três sugestões de nome para a sede da Scientia 

em Juruti (Espaço do Conhecimento, Saber Local e Espaço da Ciência), com a 

possibilidade de escolher outro nome.  

Para acompanhar essa atividade, foi feito um cartaz mostrando as atividades de 2008 

de nosso Programa junto à comunidade. 

O nome mais votado pela população jurutiense foi Espaço da Ciência, escolhido, de 

maneira democrática e participativa, para nomear nossa sede em Juruti. 
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Somaram-se nesse processo 73 votantes, sendo que nem todos os freqüentadores do 

evento votaram o nome da sede da Scientia. O nome escolhido foi “Espaço da 

Ciência”, por 44% dos votantes. 

Além do nome escolhido, Espaço da Ciência, nomes criativos foram indicados, 

como: Espaço do saber, Casa Konduri, Diversão Científica, Novas Descobertas, 

Aprendendo a Fazer, Espaço da Arqueologia, Memorizando, Na Morada do Saber, 

Espaço Cultural de Juruti, A Casa da Ciência. Todos esses nomes mostram vínculo 

com a arqueologia, com a cientificidade, o novo, o empírico e uma nova forma de 

conhecimento, divertida. Tudo isso está dito nas escolhas destas alternativas de 

nomes. Pretendemos aproveitar diversos desses nomes em nossas atividades.  

Durante a Semana do Meio Ambiente em Juruti foi criada a Árvore das Tribos, em 

associação entre o IBAMA e a Scientia. Aqui nossa amiga árvore nos ajudou, 

coletando informação sobre o que cada um pode fazer para realizar o sonho de um 

museu aqui em Juruti. 

Essa atividade é permanente e autônoma, e ocorreu durante todo o evento.Coletamos 

poucas respostas a essa oficina. No entanto dois pontos devem ser notados: (i) dentre 

as pessoas colocaram sua opinião 41% delas se identificaram com nome completo; 

(ii) diversos compromissos foram selados para com o museu. 

O resultado chama atenção pelo comprometimento de indivíduos na tarefa de 

organizar um museu, um espaço cultural na cidade. Algumas respostas merecem ser 

transcritas: 

 “De forma direta e indireta a "ser vida" do museu de Juruti, pois sem pessoas 

que visitem, pesquise, divulgue, contribuam para dar fôlego de vida, não há 

museu. Como sou biólogo espero que tenha um espaço dedicado a fauna e a 

flora de nossa cidade, assim posso contribuir grandiosamente com o museu 

de Juruti.” 

 “Fazermos uma organização, agir em conjunto, elaborar idéias e colocar isso 

em ação. Contar com a população é sempre bom. Assim, todos serão 

beneficiados. Vamos colocar as idéias em ação.” 

 “Trabalhar em conjunto com a sociedade como um todo, resgatando as raízes 

e as histórias da cidade.” 
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 “Procurar as pessoas mais sábias que possam ajudar com os costumes, 

crenças e tudo o que existe em Juruti. Para quando as pessoas de fora vierem 

aqui e conhecerem coisas daqui.” 

 “Reunir os anciãos da cidade para rever histórias, resgatar culturas e fazer 

um documentário de sua época, super interessante.” 

Diversos temas importantes são abordados como o trabalho em equipe, união de 

esforços com idades e épocas diferentes representadas, ação e pró-ação, a 

valorização do passado está também nas entrelinhas. 

Essa comoção popular em Juruti é que merece ser melhor avaliada para que 

possamos em conjunto - sociedade civil, empresas, governo municipal, governo 

estadual – pensar em estratégias de ação para curto, médio e longo prazo; de forma a 

satisfazer as diferentes demandas envolvidas.  

 



238 
 

 

Ilustração 67: Organização das oficinas abertas 

 

Bate papo patrimonial 

 

Todas as noites são realizadas conversas, um bate papo com o público jovem e 

adulto. Mesmo com um pequeno público foi possível discutir temas diversos, com a 

participação ativa dos participantes, interesse pelo material arqueológico, 

envolvimento em outras atividades do espaço inaugurado. 

Organizamos discussões sobre diversos temas: 

 Cerâmica Arqueológica Ontem e Hoje – Lílian Panachuk. Trata as etapas 

envolvidas na produção cerâmica, desde o processamento do barro até o seu 

descarte. Dona Hortência Coimbra participou ativamente da conversa 

contando cada etapa como ela faz e como é a “ciência do barro”. Nesta 
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parceria de conversa os pontos relevantes: continuidades e mudanças na 

cerâmica do passado e do presente local.  

 Como se forma a Terra Preta? – Dirse Clara Kern. Trata da terra preta como 

patrimônio herdado nesta região, que tem características importantes ainda 

hoje para economia e plantio da região. 

 Desenvolvimento Sustentável – Cássia Boaventura. Apresenta, através de 

dinâmicas, músicas e vídeos; diversos aspectos do desenvolvimento 

sustentável, as experiências que deram certo, as reflexões e as calamidades 

ocorridas, para pensar ações propositivas em Juruti. 

 Os Tupi no passado da Amazônia – Daniel Gabriel da Cruz. Apresenta sobre 

os registros arqueológicos sobre os Tupi na região, lembrando a relação que 

a comunidade local tem com esse grupo por conta do Festribal, sendo um dos 

grupos os Mundurucus. 

No total 46 pessoas estiveram presentes durante a programação noturna, também 

aproveitaram para ver a exposição e votar no nome da casa. 

 

Ilustração 68: A dinâmica do bate papo patrimonial 
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Mesmo sendo uma quantidade pequena de participantes acreditamos que a ação é 

bastante positiva, pois leva diversas pessoas, espontaneamente, a irem à sede da 

Scientia discutir temas diferentes sobre Juruti. A qualidade das discussões é alta, 

promovendo conversas por mais de duas horas sem interrupções, quando muitos 

compartilham seu ponto de vista, levantam questões, contam sobre a localidade. O 

nome bate papo patrimonial é escolhido para ter essa estruturação participativa, 

dialógica, relacional. 

 

4.6 - Navegar pelo saber: patrimônio para todas as idades 

 

O conjunto de atividades intituladas “Navegar pelo saber” é desenvolvido para 

atender com constância o público infanto-juvenil. A proposta é criar atividades 

lúdicas que tratassem o patrimônio de maneira integrada e integral, mostrando a 

relação. Com esta intenção, abordamos os responsáveis escolares, o que inclui os 

educadores que atuam diretamente em sala de aula. A proposta é divulgar, através de 

convites feitos às escolas, a promoção de brincadeiras e oficinas de curta duração 

como oportunidade de cultura e lazer. Inicialmente, criamos convites diretamente às 

crianças e jovens, visitando as instituições de ensino e através de afixação de 

cartazes informativos. Contamos também com a divulgação em sala de aula, 

principalmente pelo mestre. 
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Ilustração 69: Atividades com público infanto-juvenil 

 

Desde março de 2009, quando começamos a experimentar essa dinâmica, até julho 

de 2011, participaram 5.052 pessoas, de maneira não compulsória. 

Embora o interesse fosse atuar três dias por semana, somando cinco atendimentos 

(toda terça e quinta, manhã e tarde; e aos sábados pela manhã), em alguns meses foi 

necessário reduzir ou suspender essa ação por outros compromissos na comunidade. 

Durante o ciclo de um ano somamos 305 turnos de atendimento ao público infanto-

juvenil com a participação média de 17 participantes por dia.  
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Gráfico 34: Distribuição na participação por mês e turno 

 

A idade dos participantes varia entre 3 e 17 anos de idade, no entanto pouco mais de 

80% apresenta idade entre 8 e 13 anos de idade. 
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Gráfico 35: Distribuição etária na participação 

 

Como o total geral de estudantes no município é de 28.790, segundo censo escolar 

(IBGE, 2006) atingimos, potencialmente 17% desse público. No entanto não 

atingimos a zona rural, mas somente a zona urbana, pois é onde está localizada a 

nossa sede. Consultando os dados da SEMED (2008) a população de estudantes total 

da zona urbana é de cerca de 11.000 estudantes. Virtualmente, nosso atendimento 

corresponde a 46% desse universo. De toda forma, essa estratégia permitiu que 

participássemos de perto da vida do público infanto-juvenil, que é freqüente no 

espaço. 

Para atuar com esse público, criamos atividades lúdicas obedecendo as datas 

comemorativas do calendário escolar municipal. Assim, estávamos sempre 

sintonizados com a escola, podendo de forma indireta cooperar com subsídios 

científicos, através da brincadeira.  

Para viabilizar essa ação, criamos protocolos para as atividades.  

Iniciamos sempre com as apresentações individuais, eventualmente utilizamos 

alguma dinâmica de apresentação para tornar o objetivo mais divertido. Nesse 

momento, anunciamos qual o tema e qual a proposta de atividade para aquele dia. 

Perguntamos aos participantes se querem realizar a atividade, sendo que quem não 

quer tem a liberdade de ir embora. 
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Com o tema apresentado o facilitador começa o debate, com auxílio de recursos 

adequados e anteriormente planejados, provocando a discussão com todos os 

participantes. 

Depois de conversar sobre o tema, os participantes devem executar alguma tarefa em 

grupo, sempre conectada à discussão promovida, e ainda devem expor para o todo o 

grupo maior, explicando as escolhas. 

Para finalizar, é feita uma exposição de todos os trabalhos produzidos, aproveitando-

os para refletir sobre o tema, e assim avaliar a discussão e o desenvolvimento da 

tarefa.  

 
Tabela 8: Etapas de ação em cada atividade do Espaço da Ciência 

 

Depois de concluída a rotina os trabalhos os resultados são compilados e avaliados 

pela equipe. 

 

 

Apresentação individual  

Apresentação do tema e atividade do dia 

Exposição do tema com auxílio de recursos e  

Discussão com todos participantes 

Desenvolvimento da tarefa e  

Apresentação do resultado dos grupos menores 

Exposição dos trabalhos em grupo 

Reflexão coletiva  final em roda 
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Ilustração 70: Diversidade de recursos e temas para brincar o patrimônio 

 

4.7 - Avaliações dos resultados 

 

Avaliando a participação direta ao nosso programa, somam pouco mais de 17,5 mil 

participantes durante o tempo de atuação na comunidade. Sem contar os 

atendimentos indiretos, já que os ceramistas, os educadores, e os funcionários e 

estagiários locais são multiplicadores importantes nesse processo. Se incluirmos 

somente os estudantes indiretamente contemplados, conforme apresentado 

anteriormente é de 13,6 mil pessoas, o total geral de atendimentos diretos e indiretos 

representa 31.175 participantes. 
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ATIVIDADES ANO 

2008 2009 2010* 2011** 

Professores (zona urbana e rural) 355 335 350 101 

Ceramistas (zona urbana e rural) 50 50 64  

Aniversário da cidade e Semana de Arqueologia 
(zona urbana) 

744 703   600 

Semana de Meio Ambiente (zona urbana e rural) 1200 600   700 

Reuniões públicas (zona urbana e rural) 500 900 800 1000 

Estagiários e funcionários locais (zona urbana)   12 12 12 

Entrevistas para levantamento de dados pelos 
estagiários (zona urbana) 

  70 70 20 

Atividades comemorativas na zona rural 200 300 500  

Atividades em parceria com IBAMA- Clubinho da 
tartaruga 

100 200 100 600 

Contação de Histórias (zona urbana) 102      

Atividade infanto-juvenil (zona urbana)   2078 2072 1175 

Freqüência no Espaço da Ciência (zona urbana)   200 500 200 

TOTAL 3251 5448 4468 4408 

* No ano de 2010 a suspensão de 6 meses do Programa em muito prejudicou a freqüência e o 
atendimento do programa de educação patrimonial 
** No ano de 2011 inclui o período desde janeiro até julho de 2011. 

Tabela 9: Quadro de participação no programa de educação patrimonial por ano 

 

Esse quadro é bastante positivo, pois sua representatividade é alta dentro da 

densidade populacional do município. No entanto há um grande desequilíbrio entre a 

atuação na zona urbana e na zona rural. A dificuldade no acesso gera uma queda 

substancial no atendimento nas porções mais interioranas. Tentamos compensar esse 

desequilíbrio com atendimentos indiretos, mas não é suficiente, sendo essa uma das 

falhas do nosso programa. 

Convém observar que as pausas por suspensão de contrato prejudicam o andamento 

das ações e implicam em uma desarticulação das atividades do programa de 

educação patrimonial. O tempo sempre é o grande inimigo das ações educativas, 

quando por educação entende-se um processo contínuo conforme largamente 

apontado pelos autores utilizados como chaves de entendimento nesta dissertação.  

Em geral, conseguimos estabelecer parcerias muito importantes e coesas com outros 

programas desse licenciamento ambiental, especialmente com o IBAMA. No 

entanto, quando se observa algumas publicações locais percebe-se ruídos na 

comunicação entre o corpo técnico, com dados que não correspondem aos eventos 

aqui citados e demonstrados. Na ilustração abaixo duas publicações apontam para a 
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ausência de um programa que trate a educação patrimonial (FGV, 2009) e na outra 

há uma relação direta entre as etnias dos grupos folclóricos - Mundurucus e 

Muirapinima - aos estilos arqueológicos identificados - Pocó e Konduri (ISER, 

2010). 

 

Ilustração 71: Publicações locais e desconhecimento sobre a arqueologia 

 

As ações são desenhadas para relacionar pesquisa, salvaguarda e comunicação. Esse 

exemplo é especialmente claro no projeto Memórias de rua, desenvolvido pelos 

jovens locais. Essa experiência permite mapear as futuras lideranças e incentivá-las 

na construção de um futuro melhor apresentando a esses jovens algumas opções para 

que possam escolher de forma mais adequada possível. 

Os educadores locais participaram de maneira instável, mas a ação de levar o 

patrimônio para a sala de aula é realizada de forma eficiente e também inclui as 

etapas de pesquisa, salvaguarda e comunicação do conhecimento arqueológico.  

Associada à essa atividade, as ações de experimentação de museologia são 

importantes para a divulgação temática e para servir de exercício para se pensar uma 

Casa de Memória Local. O lugar que ocupamos como moradia e escritório em Juruti 

é uma casa de dois andares (ou de altos e baixos, como se diz aqui no Norte), bem 

grande, senão uma das maiores do município. Esse fato afastou inicialmente as 
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pessoas e fizemos divulgações específicas para minimizar tal impacto. A edificação 

que abriga nosso programa não foi construída com a finalidade de abrigar nossas 

necessidades educativas. Nesse sentido, os improvisos nos ajudam a sermos 

criativas. Mesmo com tais problemas estruturais, o atendimento é grande, e não raro, 

ao caminhar pela rua, ouço alguma criança perguntar se “Hoje tem Espaço da 

Criança?!”. Vale apontar essa apropriação. Muitas crianças de até 11 anos 

freqüentam nosso escritório em Juruti nomeado “Espaço da Ciência”. Neste local 

não há placa nenhuma de divulgação, somente cartazes convidando para as 

atividades e painéis com fotos das atividades ministradas. Deixamos no limbo o 

nome do lugar e nesse local apareceram tantos nomes e um deles é forte: Espaço da 

Criança. É assim que os pequenos nomearam nosso lugar, como seu próprio lugar. 

Contabilizando todas as atividades realizadas nesse espaço, desde sua inauguração 

em novembro de 2008, contamos com mais de 7 mil pessoas transitando por ele. A 

maioria entre o público infanto-juvenil, em busca de um lugar de lazer e cultura. 

A colaboração com os ceramistas é esclarecedora para o meu maior entendimento da 

ciência do barro, como diz Dona Hortência. Aprendi muito sobre matérias-primas, 

procedimentos, tempo, gestos, e tudo o mais relacionado à produção oleira. Ao 

mesmo tempo aprendi sobre relações de gênero na Amazônia, sobre o espírito 

combativo de muitas mulheres amazônidas e sobre a capacidade de receber o outro 

que essas pessoas têm consigo, em uma abertura de visão onde entra o amor, sempre 

brigão e combativo, mas sempre amoroso. 

Nesse contexto, acredito ter experimentado uma ação participativa no licenciamento 

ambiental, por mais que parta de uma premissa não participativa (Viveiros de Castro 

& Andrade, 1988). Não posso dizer que não houve troca e espírito democrático 

nesse processo, mas a deliberação sobre a exploração minerária não foi participativa. 

Eis um dilema. 

O tempo de mudanças, com a implantação de grandes obras de engenharia, é 

dramático e afeta a todos, não somente a comunidade local, que é a mais importante, 

mas afeta as pessoas que compõem o corpo do empreendimento e da esfera de 

consultoria técnica. Afeta de uma maneira muldimensional, pois são relações de 

trabalho que se obrigam sociais. 
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Ninguém está completamente pronto para as vicissitudes da relação com o “outro”, 

então o que deve importar é a forma de resolver as arestas que esta relação implica, 

levando o “outro” a sério no que tange o respeito e a dignidade cidadãs. 

Esse programa dentro do licenciamento ambiental foi aditado em mais um ano de 

atuação, e ainda outro grande projeto está sendo encaminhado (Scientia, 2011a), 

permitindo que tenhamos como rever as falhas e aprender novos caminhos locais. 
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Considerações finais 

 

“Antes não é como agora, não adianta eu dizer pra 

vocês que era como está agora porque não era.”  

“Seu” Nino Guimarães 

 

 

Ilustração 72: Comunidade de Santa Terezinha, no final da atividade infantil 

 

Nesta dissertação o interesse maior foi analisar alguns dos conflitos, dos paradoxos, 

inerentes ao processo de licenciamento ambiental voltado à arqueologia, do qual 

pude participar. Nesse exercício acabo por expor muitos dos gargalos desse 

programa e minha própria imaturidade para responder às questões que coloco. 

Percebo que reforço minhas contradições e as fragilidades argumentativas desse 

trabalho, mas não vejo outra forma de proceder. Explico-me! 

Sempre concordei com inúmeros pensadores contemporâneos que dizem que toda 

ciência é pública (Latour, 2001; Carneiro da Cunha, 2009, dentre outros). No 

entanto é a primeira vez que me dedico de maneira sistemática a essa tarefa. Tenho 
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prestado atenção na forma como ocorre a relação entre sociedade e ciência, crucial 

para imputar mudanças socioeconômicas. Embora a extroversão do conhecimento 

seja um dos pilares das ciências sociais, já que nenhuma ciência passa ao largo da 

sociedade, o empenho em verter esse conhecimento é recente na disciplina e nos 

quadros jurídicos, conforme argumentei anteriormente. Pode-se concordar com 

Faulkner (2000:21) que a arqueologia tradicional tem seu acesso restrito a uma elite 

de auto-reconhecidos praticantes e uma ideologia sofisticada e persuasiva que 

legitima uma política do pólo economicamente dominante. Como caminho para 

simetria, durante pesquisas arqueológicas conduzidas em Sedgeford pelo autor, 

participaram entre 50 e 70 voluntários. A comunidade foi encorajada a participar em 

todos os níveis, o que foi crucial em três sentidos: primeiro, levou uma ampla 

parcela da população a apreciar o “contato com o passado”. Segundo, o entusiasmo 

local assegurou a continuidade das pesquisas, inclusive em termos de financiamento. 

Terceiro, a recuperação do patrimônio tornou-se um processo vivo, no qual uma 

grande variedade de interesses e perspectivas enriqueceu o processo de pesquisa 

arqueológica. Esse exemplo e nossa experiência em Juruti têm muito em comum e 

estamos traçando novas parcerias para que haja continuidade e raízes profundas às 

ações aqui relatadas.  

Desde o título até a estruturação geral, há um pêndulo entre o emocionar e o 

racionalizar, apontando a dificuldade em me afastar da experiência narrada. Isso 

ocorre, em meu entendimento, pois essa perspectiva educativa na arqueologia é nova 

para mim e porque o programa de educação patrimonial ainda está em curso. Ao 

mesmo tempo em que penso que o envolvimento emocional é o motor-contínuo do 

programa. Essa pesquisa me afetou em amplo aspecto, pois implica em uma 

contínua negociação entre atores sociais e nessa relação me altero e altero o “outro”. 

Esse me parece um importante paradoxo que pretendo ter explorado, as relações de 

trabalho e as relações sociais se entrelaçam, rivalizam entre si e se atualizam a todo 

instante. Nesse exercício etnográfico, observo o “outro” e sou observada. Sinto 

estranhamento na mesma medida em que os demais estranham minhas práticas 

culturais. Trata-se de uma arena rica nas negociações culturais, sociais e políticas. 

Nesse caminho de confronto cultural, de fricção entre coletivos, os ruídos e 

assimetrias são flagrantes. Esses conflitos devem ser observados a fim de produzir 
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uma melhor possibilidade dentre as escolhas possíveis. A relação entre os coletivos 

elencados no licenciamento ambiental é diversa e dialética. 

Certamente a experiência de extroversão do conhecimento aumentou o leque de 

minhas escolhas. Ainda não pude digerir estas chaves explicativas de uma forma 

mais apropriada. Minha disciplinaridade ainda se mantém enraizada ao ponto de não 

conseguir equalizar o meu “arqueologuês” (expresso com peso no capítulo 2) com a 

cadência mais informal que o restante do texto assume. Esse aspecto me causa uma 

frustração enorme, pois a despeito da indicação dos membros da banca de 

qualificação e de minha própria percepção desse impasse, não consigo ordenar de 

outra forma. Embora tenha permanecido por horas perante as páginas 

correspondentes ao capítulo 2 não consegui mudá-lo o suficiente a fim de melhor 

cadenciar os estilos. Chego a pensar que a vaidade acadêmica parece não me 

permitir formatar um texto menos duro, já que os observadores serão meus pares. 

Sinto-me frustrada e inerte nesse aspecto, mas aqui registro minhas limitações e 

amarras disciplinares. Os demais capítulos me parecem mais cadenciados e 

contaminados com a experiência do relacionar com o outro, incluindo cada 

comunidade e agente local. Falta-me ainda contaminar, com a despretensão, a 

arqueologia endurecida que aprendi, e inseri-la na fluidez da experiência vivida, 

também científica, que está impregnada nessa dissertação. 

Este trabalho está inserido no contexto do licenciamento ambiental voltado à 

arqueologia, que reúne diversos agentes atrelados a interesses específicos e 

eventualmente divergentes, mas que devem seguir juntos na execução de medidas de 

proteção e salvaguarda do patrimônio. No intuito de alicerçar essa argumentação 

utilizo o conceito de campo dentro da perspectiva praxiológica, atentando para os 

aspectos dialéticos da relação de poder entre os diferentes coletivos (de humanos e 

não humanos) acionados nessa operação. As demandas técnicas, empresariais, 

comunitárias e patrimoniais devem ser atendidas. O papel do corpo técnico deve ser 

o de mediador entre esses coletivos, que não são homogêneos nem mesmo 

internamente.  

As relações entre estes coletivos são dialéticas: envolvem percepções, interesses e 

conceitos múltiplos. As relações de trabalho são encampadas por relações sociais, e 

essa ciranda se atualiza, ao rivalizar e colaborar, alternadamente. As relações são 
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também assimétricas no que se refere ao jogo de força econômica, social, e inclusive 

de gênero. O papel do corpo técnico, a meu ver, é mediar estas relações, facilitando-

as mutuamente. Não no sentido de forçar a concordância, mas de apresentar a 

diversidade formada pela multiplicidade. Não é tarefa fácil equalizar as diferenças, 

mas certamente é papel fundamental trabalhar para ampliar a percepção do que 

implicar ser humano em diferentes locais. 

Para que seja efetivo, o processo educacional precisa dispor de tempo (cronológico e 

simbólico) para afetar o público que se propõe. As percepções do tempo, seu ritmo e 

durações, são construções culturais que devem ser observadas, no intuito de avaliar 

o processo de licenciamento ambiental voltado à arqueologia. No caso desse projeto, 

atualmente completamos três anos de atuação no município de Juruti, desde 

novembro de 2007 até novembro de 2011. Há um hiato de doze meses, quando os 

trabalhos foram suspensos em decorrência a ausência de contrato entre as partes 

envolvidas nessa etapa do licenciamento ambiental. Essas ausências prejudicam em 

demasia as atividades programadas e as combinações na comunidade, fragilizando 

as relações travadas. Como avaliar o tempo necessário de duração de um programa 

como esse, narrado nessa dissertação? Através das medidas de impacto ambiental 

resultantes das pesquisas relacionadas às etapas do licenciamento? Criando uma 

proporcionalidade entre o tempo de exploração da jazida mineral e a atuação de 

programas educacionais? Estas respostas devem envolver diversos atores, na 

proposição de soluções que atendam os coletivos envolvidos no licenciamento 

ambiental. 

A experiência em vascularizar conhecimentos com o público de Juruti, em 

decorrência do licenciamento ambiental da Alcoa, fez meu mundo (científico e 

pessoal) tomar outro rumo, não previsto. Começo a ter mais liberdade entre as 

disciplinas e começo a reordenar meus conhecimentos arqueológicos para atualizá-

los de outra forma, incluindo novos agentes. Como lembra “Seu” Nino, antes não é 

como agora.  
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